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Homo sum, humani nibil a me alienum pato, 
Terent. 
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-»2 Sendo o cuidado, e criação dos Expostos hum dos ob- 
»» jectos mais dignos da Minha Real consideração, e dos 
s» mais recommendaveis á caridade christã . +...» 


(Alv. de 13 de Outubro de 1806 G. 7.) 
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3» Cumpre colligir em hum ponto central as. .... assim 
»* como tudo o que diz respeito ao importantissimo Artigo 
»» da Criação dos Expostos.......» 


(Port. de 24 de Outubro de 1812.) 
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* Parécèrd a muitós supetfluo: O tratar: de. esctever em 
huma materia ,.de que tão dignamente ha pouco escreveo o 
Desembargador Fi ippe Ferreira de Araujo e Castro (1), . 
depois.“dé -ter sido énéarregado: pelo . Governo do Reino, 
por Portaria de 16 de Março de 1812, para proceder ao 
` exame, e inspecção da criação dos Expostos, nas Provin- 
cias, debaixo das instrucções a ella juntas, e que lhe forão 
adas; prém da lição da [resente obra se verá, que O seu 
bbjécto hé mui difference, a ie SR E 
+ Este digno Magistrado convencido da necessidade de 
fiuma réforima, testé rárrio de Administração publica, pelos 
Wesleitos que enconirára nas terras que visitou, formou © 
- Seu planó; Ou projecto para huma nova administração: so 

Dre os Bpostds 4 côm 6 qual sem duvida se remediarido 

muitos defeitos, qué néllé pretendia acautelar; porêm (co- 
mo notà o mesmo Redactor do Investigador , onde foi im- 
presso no N. ġo) talvez que por muitó pomposo, e com- 
pe não obtivesse até agora á Regia appróvação; pois 
e múi certo, que he mais facil- emendar alguns defeitos 
na Administração publica, que fazer reformas geraes, cujos 
resultados não são sempre bons: êntre tanto isto nada. tira 
ão merécimento da obra, antes com ella ó seu Author fez 
conhecer alem do seu paiz os conhecimentos , e boas ia- 
tenções que o 'adornão. | C 

- Eu pórêm, trilhando differente esttada , e sem aconse- 
Thar a reforma ño systema da respectiva e 1 ens 
trarei còm tudo nó seu exame critico, e histórico, bem co- 
Mmo no dos Direitos, que são relativos ao mesmo objecto 
“da criação, e educação dos Expestos, estabelecidos não só 
pelas rióssas-Leis antigas, e modernas, mas tambem pelas 
subsidiarias, e das ações mais vizinhas, e cultas, tratan- 
“ão ab mesmo tempo dos Direitos politicos, e civís, que tem 
relação como mesmo objecto de Expostos. 





- GD) Vejas o. Projecto sobre a adininistração: dos Expostos, escripto 
por este Desembargador em 1813, e impresso em 1815 tio Investigador 
ortugues de Inglaterra: N. 49'e so. (Iso fói-estripro eim 1859) > 
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- Da combinação pois dos principios ,. que houver de 
estabelecer, como adoptados palas Nações mais civilisa- 
das, se conhecerá facilmente quaes delles merecem a pre- 
ferencia; e ao meu dever cumpre apontar quaes na pratica 
(de. outo annos ẹ meio, em dous diffçrentes lugares , de se- 
melhante administração ) achei mais proveitosos,.e de que 
“será util lançar mão; e quaes; na sua adopção, podem ser 
muito funestos: de cujo resultado, e das minhas reflexões 
ge. formão, as: providencias interinas,. com que. termino esta 
obra ‚de que póde usar todo o Magistrado que for amigo 
da humanidade, e zelador dos interesses do Estado, por 
isso mesmo que são conformes com os principios da possa 
Legislação , fazendo-lhe os additamentos , -que a mesma 
pratiça lhe ensinar serem necessarios. . >=.. S 

- Fazendo justiça ás nossas providentes Leis, deve .sa- 
ber-se, (e eu o mostrarei melhor no corpo desta obra) que 
os nossos Augustos Soberanos nunca forão.mesquinhos nos 
beneficios ; que devião repartir entre estes filhos. da miseria, 
e da desgraça; e:que sempre legislárão a este respeito quan- 
do o caso o pedia: e se houve quem dissesse, que este ra- 
mo de Economia politica estava em Portugal em miseravel 
situação, fallando com menos decoro de: hum dos primei- 
ros Tribunaes do Reino, ew direi, em abono da.verdade, 
que a nossa Legislação he sabia, e providente,. e.que.se ha 
"algum defeito he na falta da sua 1 | o 
isso se verá, que naquellas Comarcas, e Villas do Reino, 
onde zelosos Magistrados estão á testa de semelhante Ad- 
-ministração , se vê esta em melhor estado , aproveitando-se 


~ea 


evida .exeçução ,.e. por,- 


mais crianças do que nessas Nações, que se appellidão mais ' 


civilisadas, sem que com tudo.tenhão novas Leis, deduzin- 
do sómente. das antigas, e estabelecidas sabias providen- 
cias.. TA Dae = 

, Como porêm.se não possa, achar em todos. os; Admy- 


-nistradores, ou encarregados de semelhante administração p 


«mesmo espirito de zelo, e intelligencia, que .se manifesta 
-«em parte delles, faltando em muitos, a experiencia, ão ne- 


«Sessaria em todos os ramos de administração assim publica T 
h o 


t 
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Comb “particular, eis o primeiro motivo que me moveo a 
éscrever sobre tal objecto, a fim de e icar ; e espalha? 
as providencias, que sendo filhas das Leis estabelecidas, é 
Confotmes com-os seus principios, a pratica me fez vet'se- 
rem mui favoraveis á criação dos Expostos; pois':que he 
bem certo, que as Leis não regulão senão os casos mais , 
geraes, deixando ao executor os casos, e circunstancias mais 
particulares. | Rg 
* Ninguem ignora que o officio das Leis he determinar 
kobre os casos, que 'mais frequentemente acontecem. Os ac- 
cidentes, os casos fortuitos, e extraordinarios não podem 
ser materia dé huma Lei; e por isso quando ella se cala, 
ou regula geralmente, e com obscuridade, não deixa por 
isso O Juiz de julgar, mas sim deve então recorrer para issò 
å equidade, grande principio da justiça distributiva. Se 
debaixo do pretexto de silencio, obscuridade, ou insufhcien- 
cia de Lei os Juizes recusassem julgar, não cumpririão elles 
com o fim da sua criação, e seria por isso interrompida in- 
finitas vezes a administração da Justiça; pois que ja havia 
Juizes antes que houvessem Leis, e estas não podem prever 
todos os casos, que se podem offerecer aos Juizes. 

Nada seria mais pueril, que querer tomar precauções 
bastantes, para que o Juiz sempre tivesse hum texto pre- 
ciso a applicar aos casos occorrentes, Quando a Lei se ca- 
Ja, a razão hatural ainda falla; se a prevenção, e sabedoria 
do Legislador he limitada, a naturezã he infinita, e tem 
applicação a tudo o que póde interessar aos homens; pois 
doutro modo seria desconhecer os recursos que ella nos of- 
ferece. j + | 
Mas não foi só aquelle primeiro, e apontado motivo, 

gue me- obrigou a traçar a presente obra, forão outros mut- 
tos, taes como: A caridade, e amor do proximo, como 
Primeiro movel, que nos ensina a Religião Christá, funda- - 
“da nos principios da Legislação universal: Os deveres de 
humanidade, que estão continuamente reclamando os mais 
promptos soccorros sobre milhares de crianças a maior 
- parte expostas á miseria, e à desgraça: Os interesses de 


Je i te 


- €5) 


Estado, e da Nação, que olhando o' numero dos. homens 
como pfificipal argumento das suas forças, e principio . fe- 
tundo da abundancia:, da indústria, e prosperidade publi- 
cá ,'e comó tal'o mais digno: objecto da consideração do 
Rei, como Pai de seus Vassallos, que: conhecendo seus ver- 
dadeiros interesses , não cessa de lhos promover, 4 medo- 
nha mortalidade desta classe de filhos, que se observã 
não: só nas- Cidades, mas na maior parte das Villas deste 
Reino, principalmente occasionada pelo desprezo com que 
são tratados; e pouto interesse que se- toma: pelo seu apro- ' 
veitamento : 4 viva sensibilidade publica sobre este tão 
digno , como interessante objecto: de Administração publi- 
ca, que faz despertar o coração humano para procurar os 
meios de remediar esta grande calamidade: O particalar 
“dever, que-cadã hum, como-membro da sociedade, tem 
“de concorrer com o que estã ao séu alcance, para aperfei- 
Çbar osi initéressts da mesma sociedade, e diminuir-lhe os 
males: e em huma palavra, o satisfazer ao. justo desejo 
de Sua Magestade, manifestado em Portaria de 24: de 
Outubro de 1812, colligindo nesta obra tudo quanto diz 
respeito ao importantissimo objecto da criação dos Ex- 
postos; para que á vista de tudo se possa formar hum 
regulamento geral, ou possão os curiosos achar debaixo | 
de hum ponto de vista o que houver sobre semelhante | 
Materia. E O | 
Forão pois estes os poderosos motivos, que me obri- 
gárão a emprehender huma semelhante obra, aproveitan- 
do nella a occasião de exprimir os votos de meu coração 
sobre os meios de melhorar a criação, e educação destas 
infelizes victimas do vicio, da fraqueza, e da miseria ; 
pois discorrendo: por cada ' hum deos sobreditos motivos, 
é quem poderá duvidar, em presença delles, e da exposição 
ue vou a fizer, que entre os indigentes de diferentes qua- 
“Hidades, não ha alguns, que mais implorem .os beneficos 
soccorros de humanidade, e que sejão mais dignos da com- 
“miseração publica ? A penas nascem quando são-tratados le- 
go mais indignameme, que o animal mais vil por huma 


uma o f q 
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madrasta, Que deshumanámente os arroja te seu seio, Lan- 
-sados a este mundo sem bens, sem educação, sem fortur 
-na., e sem pai, parece que vierão com o destino .de -sofra- 
gemo seu desprezo, e augmentaren -o numero -dos mise- 
-Faveis; e depois de não. receberem bem algum da..socieda- 
«de, desapparecem sem ‘terem å consolação de se, perpe- 
tuarerr. | o | l | 
- Mas é qual he a sorte- dos que não. terminando. logo 

a vida, toma délles cuidado o-Estado, ou algum estabe- 
-Jecimento publico, e.pio, não tendo nelles senão entes so- 
fredores? He sem duvida este O momento , em .que devem 
«Começar a operar as providencias de huma bem regulada 
Administração; he então que estes. filhos adoptivos do 
Estado entrão a receber deste os.benefícios de que são cre- 
dores; e he então que o. Administrador - encarregado. de 
vigiar a criação destes infelizes, fazendo esta honrosa 
-funcção parte dos seus deveres „elle se -torna seu: pai com- 
„mum, elle, protege sua existencia, e.segura sua conserva- 

o. | | 
A 'Os primeiros momentos da entrada do homem em sua 
vida, Os primeiros passos da sua existencia animal, a fra- 
sa «da primeira idade reclamão imperiosamente cuida- 
dos assiduos, sem os quaes o individuo pereceria forçosa- 
mente. . ne 

Este estado de inercia fysica, e moral, em o qual o 

fraco ente vegeta- durante muitos tempos, e mesmo cm seué 
. primeiros. annos, chama os necessarios soccorros aos pri- 
meiros desenvolvimentos de sua vida, e consequentemente 
-a presença daquelles , que lhes devem procurar -o soccor- 
TO. - 
O filho desconhecido de seus pais, ou por elles abaa- 
donado ; não deixa de ser hum: membro do Estado. E ten- 
do a especie humana, elle tem direito á commiseração das 
homens; e como publícola tem direito á commiseração da 
sociedade de que faz parte. i pi 
«O interesse do Estado pois está ligado á conservação 


CA 


destes filhos, que devem.o dia á fraqueza, de seus Authg- 


LN 


Ta 
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es; mas que muitas vezes devem ou; á-suà vergonha; du 
á sua infelicidade, serem: regeitados, ou:desconhecides. . Ed- 


les fazem: parte da população: geral; elles pagaráô, póde 


ser, hum dia os: sogporsos que.tiverem recebido da socig-. 


dade, que os, adopta.;»e alguns. póde ser que possão il- 


lustrar .o' Estado: por seus‘ trabalhos, façanhas, ẹ industria: 


€a tar a sua. gloria. (3) dok 5 

: - Perdidos pois. em'a grande familia, mas tornados fis 
livos adoptivos da: sociedade, be em a Authoridade. publi; 
ca que no meio do seu abandona achão hum pat, huma tur 
tor, que vigiará em sta conservação, e. os fará criar para 
o Estado. : ca: | A: a o 


E Dia Rica, AS aÃ MEGA o rd RA ao A a 
E sed Administrador póde.ser. considerado comó hum 


pai commum: dos ‘administrados , que. lhe. são: subordina- 
dos, o Legislador deve por huma mais forte - razão. pôr 
debaixo da sua vigilancia a estes entes fracos, € desafor- 
tunados, privados dos cuidados , caricias, e ternuras de seus 
pais, e entregues á sociedade. e Rs 
«174 He isto: pais o que nas: indica a serie de tantas, e tão 
-saudaveis Leis, que os. nostos-Soberanos tem feito publi 
ear, e eu referirei:no córpo desta obra sobre hum objecto 
"tão recommendavel á humanidade, à Religião, ao Estado, 
æ ao interesse. nacional, reverberando .nellas os- excessos da 
virtude, e do saber, esapparecendo ahi ho tanta comp 
Soberanos , que olhão para os verdadeiros interesses do 


“Estado, como Pais de seus Vassallos, que desejão a felj- 


cidade. de seus filhos, acudindo às spas miserias, e infeli- 
cidades; angmentando deste modo a gloria, que póde resul- 


tar ao Soberano, e 4 Nação, que emprega: suas .vistas em: 





= (1). Em todos ós tempos, e em todos os Estados houverão homens 
“grandes, tanto na Miliciá,. como nas Letras, que tendo sido Expostos, fo- 
=Tão insignes , e celebres por seus feitos, e ecções, comọ já dizia: Seneça 
mo Läb. 5. controvess. 34, emas palavras. Quanti ex his fortes yiri? Quey- 


= “ti Tyrannicide? Quanti futuri Sacerdotes? Ecce ex hac turba e humas 


ne gentis adparuit. Moysés , Semiramis Rainha: dos Assyrios, Oedipo Rei 
de -y Paris-;-Pesidoro, Ronmio , Remo; € -GUtros-RHHÃOS, COMO ver 
remos, ¿não forão expostos? | E o É 
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' hum objecto tão util por differentes fins; e que por si mes- 
mo se recommenda ás almas sensiveis. - 

é Que gloria mais pura, mais solida , e mais innocen- 
te póde resultar a huma Nação, do que de hum exercicio, 
que tem por objecto salvar a humanidade, acudir á fra- 
queza, e á innocencia;, atalhar o crime do infanticidio 
horrendo; ligar os homens á patria com a duplicada ca- 
deia de cidadãos , e de filhos ; enxugar as lagrimas de 
pais muitas vezes forçadamente degenerados; e augmentar 
a força geral da mesma Nação? .. | | 
| «é Não admiramos nós.os desvelados. cuidados, que se 
tomão por este importante objecto nas Nações estranhas, 
quando os historiadores, e viajantes nos contão, e louvão 
Os. excellentes estabelecimentos, que alli :encontrárão desti- 
- nados pará a recepção dos Expostos ; e mulheres., que. que- 
rem dar á luz o seu parto occultamente, esse de ep 
todas os dignos elogios o que na Russia. estabeleceo Ca- 
tharina II. ? eo e é o Ago S 
c -Mas não são só as Nações estranhas, que tem olha- 
“do com olhos de verdadeiro interesse para estè importan- 
te objecto ; tambem em Portugal se não olha com .des- 
prezo para elle; e os nossos Soberanos, e Governo. sempre 
tem dado as providencias que julgão necessarias, quando 
lhes apraz; não sendo pela sua falta, mas pelo desleixo dos 
“Administradores, e executores; que se tem observado o €s- 
“-pantoso numero dos Expostos, que todos os annos pere- 
cem, e se inutilisão, o que moveo ultimamente ao nosso 
Governo (1) a mandar, em nome do nosso Augusto Mo- 
narca , pela Portaria de 16 de Março de 1812, a hum 
Magistrado de confiança averiguar os meios, e obstaculos, 
para se proceder com perfeito conhecimento de causa, e 
devida circunspecção neste negocio, na conformidade das 
Instrucções a ella juntas; tendo não só em vista o apro- 
veitamento dos Expostos, mas tambem dos orfãos pobres, 
e filhos desamparados, ou abandonados. o 
(1) Escreveo-se em 1819. is IR o copiando, 


—- 


“olhos do interesse reciproco: 


t9) | 
=- Foi igualmente a grande mortandade dos Expostos, 
que se via acontecer todos os dias, e que mostrarei em. 


`. lugar competente, depois de a dar por certa a citada Por- 


taria, que fez com que a Excellentissima Mesa da Mise- 
ricordia desta Cidade de Lisboa fizesse convocar em 22. 


de -Junho.de 1812 hum Congresso de Professores de Me 


dicina ,. para que se procedesse a votos sobre os differen- 
tes quesitos., que a mesma Excellentissima , Mesa então, 
propoz, a fim: de evitar o excessivo numero das mortes 
dos recem-nascidos , que erão conduzidos, e o são á casa, 
dos :Expostos ahi estabelecida , e que obrigou a, hum dos 
Professores José Pinheiro de Freitas Soares a fazer hu- 
ma, Memoria sobre a preferencia dos leites... 
~: He finalmente ;isto.o que faz. avivar a sensibilidade: 
pública, e despertar o cuidado de remediar esta calami- 
dade tão prejudicial ao Estado; e he na sua destruição, 
que eu faço consistir hum dos grandes, e particulares de- 
veres do homem, como Vassallo, como Christão, e como 
Membro da.Sociedade, promovendo, quanto estiver ao nose 
so alcance, Os interesses de nossoos irmãos, € indigentes :' 
Beatus. bomo (diz o Psalmista)' qui intelligit. super egea. 
uum C pauperem, in die mala liberabit eum Dominus, 
Feliz o homem ,-que soccorre o indigente com sabedoria ,, 
e prudencia; o Eterno o-livrará hum dia. de afflicção; è. 
não havendo indigente, que mais atráhia a sia caridade, 
que hum Exposto, hum menino abandonado, privado de 


. todos os soctorros Pincapaz de fazer conhecer o horror do. 
“seu estado, e desno, e sendo este hum dever geral, que. 


comprehende toda a classe de cidadãos, convido a-todos: 
estes a que olhem para tão importante objecto com 08. 

| A exhortação do Synodo;aôs filhos da Igreja de to- 
das as Russias, publicada em 30 de Dezembro de 1763, 
e que precedeo ao Plano da-criação, e educação dos Ex- 
postos em Moscow, que nesse anno adoptou Catharina II., 
convidando ao Clero a concorrer para o:necessario, e util 
complemento de tal estabelecimento , por, ser: particular- ` 


t 


— 


(19) 
mente encarrégado da salvação das almas , e dever dar 
em tudo exemplo dó bem, e ser- o verdadeiro: modelo de 
virtude, fez tal impressão em alguns animos nobres, quo 
hum'anonyrmo dirigio, com huma “eloquente carta; gogoo 
rúblos ao Administrador do Estabelecimento. se 

© Thomaż Coram, Inglez, Capitão de hum. Navio 
mercante, funda q grândé hospital dos Expostosde Lom 
dres, hum dos primeiros da Europa em asseio, -e grandeza , 
- á sua custa, ajudando-o tão sómente as Senhoras: mais diss 
títiçtas da sud Corte. TS 
CD. Francisco Mateo, Bispo de Calahorra y la Cal. 
Zada, que fálleceo em g de Setembro de 1813, erigio no 
seu Bispado huma casa de Expostos, odds Às nella mas 
mufácturas, que propórcionassem áquelles infelizes, meios 
de vivet do seu trabalho na idade de 4 annos. | 

Entre nós tivemos hum D. Martinho » Bispo da Guar- 

da, que ajudado da Rainha a Senhora D. Isabel, de quem 
era Confessor, fundou na Villa de Santarem em 1359 O 
Hospital de Santa Maria dos Innocentes, sendo dotado 
com grandes rendimentos para criar os Expostos até á ida- 
de de 12 annos, © - | o 

= Finalmente se entre innumeraveis bemfeitores, que 
ttm protegido, e soccorrido esta primeira classe de indi- 
"gentes, temos o-Excellentissimo Bispo d'Aveiro, que pela 
Ordem circular de 13 de Julho de 1812 dá beneficas, e 
sábias providencias bem destes infelizes, para serem cum- 
ptidas pelo Clero da sua Diocese, como se verá em seu 
lugar ; q porque não haverá ainda quem imite estes heroes, 
cuja fama jámais o tempo riscará? ; Não são as princi- 
paes obras de misericordia, e que mais agradão a Deos, 
as que se fundão na piedade dos indigentes, dando-lhes a 
comida, bebida, e vestido de qué necessito? Bemaventu- 
ado aquelle, que tem piedade dos necessitados, diz O - 
Proverb. no Cap. 14 Y. 21. 

Que gloria, e satisfação para hum de nós outros, se 

ouvissemos a hum innocenté, e necessitado, a quem tives- 
- temos soceorrido, estas palavras: Tendo fome, vós me ale 


-C(u )} 

meutàstes; tendo sede, vós me déstes de beber; e estando 
uú; VOS me vestistes: hide agora participar da alegria 
do vosso Senhor. Esta a recompensa dos que soccorrem qs 
“indigentes: este o serviço mais agradavel a Deos, que 
reputa como feito a si proprio, como elle se expressou quane 
do disse: Quando výs fizerdes alguma destas cousas a 
bum dos mass pequenos de meus irmãos , vós o tendes fei- 
to a mim mesmo. É o Profeta Rei disse: O Senhor livra. 
rá bum dia da calamidade aquelle que tiver tido pieda- 
de do ir ga é E que recompensa não dará elle 30 que 
tiver ajudado a criação, e eduçação de hum Ekposto, de 
hum filho abandonado, serviço tão importante , que se. sen- 
té sem que se expiique? | a RE as 
Para que o leitor porêm conheça ap primeiro golpe de 
vista qual he o objecto desta obra, e.o. que nella póde 
por , passo a expor em summa o que aqui reuni, e desen- 

ves- : Bp oii dd “a 
Dá-se pois em primeiro lugar a definição de Expos- 
to, ou: Engeitado, e mostra-se com algumas idéas analo- 
gás, € instructivas a diferença que vai de hum Exposto 
a hum filho abandonado, ou desamparado. Mostra-se de- 
pois com factes deduzidos dos Historiadores antigos, que 
© uso, e prática dos pais exporem, ou engeitarem seus fi- 
s he antiquissimo.; e-delle achamos exemplos desde os 
tempos mais remotos, sem que o approvemos, e accusan- 

do antes sua barbaridade. Sa = 
Produzem-se depois as Leis ,dos Codigos mais conhe- 
cidos, como Romano, Francez, Hespanhol, Inglez, Prus-. 
' siano , € Portuguez, que prohibírão, e castigárão a exposi- 
são dos filhos; analysando-se por esta occasião .profundá- 
dente, e em modo de Dissertação a natureza dos crimes 
de aborto, supressão de parto, e infanticídio, como, fri- 
mes, que tocão de perto á materia sujeita; mostrando não 
só as penas que as Leis de todos aquelles Codigos tem 
fulminado contra estes crimes, mas estabelecendo varjas 
Tegras necessarias para, prova destes Ra e meios dẹ 


(12) 


os prevenir; e mostrando a applicação que do Direito estra- | 
nho se póde fazer ao nosso Portuguez, em razão da -sua 
mudez a semelhantes respeitos; por cuja occasião se mostra 
a pouca exacção com que fallou ao mesmo respeito o Au- 
thor das Classes dos crimes em materia tão delicada. : ` 
| Dá-se depois huma noticia histórica circuristanciada 
“das principaes Casas, ou Hospitaes de Expostos, e partos, 
“que actualmente existem na Italia, Hespanha, França , In- 
glaterra, Genova, Alemanha, Dinamarca, Suecia; Polo- 
nia, Russia, e Portugal, e destes em Lisboa, Santarem, 
Coimbra, Porto, Evora, e Montemor o Novo, como mais 
conhecidos, mostrando-se a sua origem, e fundação , rén- 
das, que lhes estão applicadas , numero de Expostos que 
nelles costumão entrar, e sustentão; os principaes Regula- 
mentos, e Leis por que se governão, e prática que tem 
adoptado, tanto sobre a criação, e Administração idos Ex- 
postos, como sobre os partos secretos. E SO é GEO 


Trata-se depois da importante materia das despezas, 


que não só se fazem com a mesma Administração 'ém Por- 
tugal, apontando as respectivas Leis, mas consultando à 
este respeito o Direito Romano, e subsidiario- d’ outras -Na» 
ções, e os Authores de economia politica; bem tomo st 
mostrão os casos, em que ellas podem ser repetidas dos 
pais, quando elles sejão conhecidos. it ce D) 


“Passando aos Privilegios, que òs nossos Seberatios tem 
concedido aos Expostos, amos, e amas que; os crião, e edu- 
cão, se referem todas as Leis, que são conhecidas no nos- 
so Reino a semelhante respeito. E a 
*"Dão-se depois idéas geraes sobre a criação, e educa- 
cão dos mesmos Expostos, tiradas não só dos Authores, 
mais modernos estrangeiros, que tem escripto a este resper 
to com fructo, mas tambem dos nossos Jornães, princi- 
palmente do de Coimbra, onde se tem publicado peças 
importantes, que addiciono com reflexões instructivas, € 
proveitosas a tal objecto: ahi mesmo se descreve por ex- 
tenso toda a Legislação patria, ng diz respeito aos Expos- 
tos, para O caso de se achar tudo reunido quando se quer 


(323 ) l o | | Ra 


ta: consultar -para algu fim: e mostra-se igualmênte per 
- meio de Mappas a melhoração;, que em muitas; terras do 
Reino: tem--tido semelhante: Administração nestes ultimos 
* annos, qual he o numero dos e se achão pouco mais. qu 
menos em actual criação no Reino, entrão annualmente 
- has sobreditas Casas, e fallecem no mesmo tempo. ~ ` 
Mostra-se depois quaes são os Tribunaes, e Magistras 
dos a quem está, e deve estar encarregada semelhante Ad- 
ministração; e por ultimo examinão-se as questões seguins .' 
tes: F 
1.º ¿Qual he o estado politico de hum Exposto ? 
2.º ¿Qual he o estado civil do mesmo? 
= 3.º é Que genero de provas deve dar para estabelecer 
sua filiação no caso de a querer aclarar? 
4-2 è Se póde elle ser Donatario, ou herdeiro? | 
$.* ¿ Se póde dispor de seus bens; e não testando, a 
quem vão: elles? (1) | 
Finalmente he concluida, e rematada a presente obra 
com o summario importantissimo. de sessenta e quatro Pros 
videncias deduzidas todas ou da letra das nossas Leis 
actuaes, ou do seu espiritô, e da prática. já estabelecida 
em alguns -Hospitaes, e Casas de Roda do nosso Reino, 
que por terem sido conhecidas já como mui proveitosas,. 
e capazes de aperfeiçoar a Administração, criação, e edu- 
cação dos mesmos Expostos, se recopilárão aqui com as 
competentes notas para se saber qual he a sua fonte, a 
fim de poderem ser adoptadas pelos amigos da humanida- 
de, com o mesmo ou melhor fructo com que as pratiquei 
quando tive a honra de servir a Sua Magestade neste, e 
outros ramos de Administração pública, e isto em quanto 
se não fórma hum Regulamento geral administrativo a se- 
melhante respeito; ficando a sua organisação mais facil 
com a reunião dos principios, e Legislação colligida de- 


- 


ka 





G) Esta obra foi escripta em 1819, com o Supplemento, de Piovie 
dencia integinas, que MO mesmo anno foi impresso separadamente. 


d 


(ea) | | 
Dairo de hum Exame critico e bistorico qual o que vou 
“apresentar sos leitores nos seguintes Capitulos, illustrado 
"com notas, que servem para comprovar, e aclarar a sua 
anatona. 
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EXAME CRITICO, ne 
= E HISTORICO = 
SOBRE OS DIREITOS ESTABELECIDOS PELA LEGISLAÇÃO AN. 
TIGA, E MODERNA, TANTO PATRIA COMO SUBSIDIARIA, . 
” E DAS NAÇÕES MAIS VIZINHAS, E CULTAS, ` 
RELATIVAMENTE - 
É . AOS 
=, EXPOSTOS, ou ENGEITADOS. 





CAPITULOL O 
Idea É cód sobre o que seja hum Exposto, ou Engeitado i 
“e diferença que adoro a e bum filho Aban- | 
onado. | 


Pa as definições, que se encontrão em differentes 
- Authores da palavra Exposto, ou Engeitado, a mais ge- 
ral, e que comprebende tanto o filho Exposto, coma O 
Abandonado, he a que dá Mr. Loiseau (1) em quanto diz . 
ser «aquelle filho, que se acha entregue á fé, ou 4 com- . 
2º miseração pública, e a quem se não podem descobrir 
» Os pais ` | 

39 Hum tal filho ( sccrescenta elle) he ordinariamente 
» o fracto ce huma união Fivre entre duas pessoas indigen, 
“2 tes, ou de hum: commercio livre, adulterino, ou ipCes. 








(1) Treité des Enfans Netuno Ti. p. do a B - 


o (a6) 


s» tuoso; e se por acaso elles pertencem a pais legitimos; 
» em quanto se não descobre sua origem, e he contesta- 
»» da sua filiação, estão ma mesma classe que os outros 


33 EXpOŞtOS. 9 | 
a” Mas no rigor da palavra, e segundo o nosso uso com- 
‘mum de fallar, o filho Exposto, ou Engeitado he mui 
diferente do Abandonado; porque aquelle, fallando com 
mais explicação, he o filho illegitimo, desconhecido , ou 
nascido de pais incognitos, ou ainda de pais legitimos E 
mas desconhecidos, que he exposto nas rodas para isso dese 
tinadas, nas ruas, e portas de particulares, recem-nascido, 
e fóra do estado de se poder conduzir, com o fim de se 
descarregarem da sua criação, e sustento os pais, ou para 
evitar a vergonha que lhes póde causar seu nascimento: (1) - 
e o Abandonado he aquelle, que pertencendo a pais conhe- 
cidos, se acha em desamparo, entregue á commiseração 
pública, ou em razão da morte de seus pais, da sua ausen- 
cia, doença, ou detenção nas prizões públicas, ou em ra- 
zão da sua summa pobreza, desnudez , ett. (2) . - 
Como porêm huns, e outros tem sido objecto das pa- 
ternaes providencias dos nossos Soberanos, e Governo, (3) 
tratarei de huns, e outros, posto que o fim principal seja 





(1) Fundão-se na Lei 3. Cod, de Infant. Expos., e Novel. 153 os 
que assim descrevem hum Exposto. | 

(2) Esta definição, ou descripção de hum filho Abandonado, he dee 
duzida pelos interpretes da Lei 36 ff. de Stıpul. servor., da Lei ult. ff. 
pro derelict., e da Lei a. ff. gui sine manun. ad Lib. prev. 
= C3) Veja-se o Cap. 33. do Compromisso da Misericordia de Lisboa, 
que trata dos meninos desamparados , e ultimamente a Portaria do Go- 
verno de 16 de Março de 1812; e a primeira e segunda Portaria de $ 
de Maio de 1812, e 26 de Janeiro de 1813; e noté-se que o-que a 
respeito destes diz Mr. Bonin nos seus eruditos Princip. de Admin. Publ, 
T. 1. p. 414, que os filhos Abandonados podem mui bem ser compa- 
» rados com os Expostos; mas que he necessario, que a Authoridade pú- 
»» blica os comprehenda em estados distinctos, e separados, a fim de que 
„ O numero dos Expostos, ou filhos de pais incognitos possa ser calcu- 
+» lado com exactidão; e devendo com tudo haver guarda na administra- 
s ção dos soccorros, Que lhes são devidos, para não privar aquelles , que 
p» tem direitos reaes,aas mesmos sOcsÓros. s, - o $ 


da 


~ 


(17) 


o tratar dos Expostos, como mais dignos da commisera- 
ção pública, e mais crédores dos sôccorros da humanida- 
de, por principiarem pelo estado' de se não poderem con- ' 
duzir por si, nem implorar os soccorros de que precisão pa- 
ra a sua existencia. | 7 

“Hum filho pois assim exposto, não podendo indicar 
os authores de seus dias, apparece por acaso no theatro 


| do Mundo “sem parentella civil. Todos os fios que o união 


- 


a seus pais, a seus ascendentes, e collateraes, quebrárão. 
Todas as relações, que o seu nascimento tinha estabeleci- 
do entre elles e seus pais, se destruirão: a .cadeia genealo- 
gica que os unia, quebrou: a obra mesmo da natureza ; 


“seus direitos sagrados, e imprescriptiveis desapparecêrão. 


Este filho existe; mas não conhecendo sua origem, 
elle se acha' sobre a terra á semelhança do primeiro ho- 
mem, existindo sem ascendentes, sem parêntella „sem fa- 
milia, e sem patria: tal he q seu primitivo- estado na vida 
civil: a | | e o | | 

Entre tanto como as Sociedades politicas se não man- 
tem, nem se perpetuão, senão pela reproducção da espe- 
cie, e pela reunião de hum grande numero de individuos, 
he: do interesse de cada huma dellas o recolher, e apro- 
veitar com cuidado os meninos., que se expõem no seu 
territorio, de os sustentar, e de os criar para augmentar a 
população. | E | | 

Mas se he do interesse do Soberano o adoptar os fi- 
lhos Abandonados, e Expostos por seus pais, não lhe he 
menos importante o fazer, e acautelar que este abandono ; 
e esta exposição não tenha lugar senão nos dous precisos 
casos: ede extrema indigencia, e salvamento da honra.» 
E praza aos Ceos, que nesta parte se executassem, como 
devem, as nossas Leis; porque então serião mais raras as 
expusições, serião mais bem aproveitados os que restas- 
sem, Os vinçulos do amor filial se torn:rião mais estreitos, 
e não chegaria a dissolução ao auge em que se acha, co- 
mo, em lugar competente, melhor exporci. 


`~ 
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CAPITULO II 
Uso da exposição dos filb.s praticado desde os mais 


remotos tempos. 


O vso, e costume de expor, ou engeitar os filhos he 
tão antigo, que com a pe tirados tanto da Historia 
Sagrada, como profana, se prova ter sido praticado em 
todos os tempos, e em todas as Nações. 

Que elle fôra praticado entre os Hebreos 1571 annos 
antes da vinda de Christo, se prova com o exemplo 
- de Moysés, filho de Amram’, e de Jocabed; pois que ven- 
do Pharaó, Rei do Egypto, que os Hebreos se tornavão 
temiveis, fez publicar hum Edicto, pelo qual mandou se 
lançassem no Nilo os filhos que nascessem machos. Joca- 
bed não podendo occultar por mais de tres mezes hum 
menino , que tinha dado á- luz, o lança no Nilo, em hum 
cesto bitumado, e manda sua filha Maria que o seguisse. 
“Thermurhis, filha do Rei, que vinha banhar-se ao rio, O 
vê; e captivada da belleza do menino, o manda criar por 
Jocabed, sua propria mãi, que lhe fèra inculcada por-aquel- 
la sua filha, que o vinha seguindo. (1) ~ i 

Já entre os Assyrios 2200 annos antes de Jesu Christo 
se vê praticado este barbaro costume da exposição dos fi- 
lhos, 'e se prova do facto da exposição de Semiramis, 
Rainha dos Assyrios. Dercetis concebendo, em Ascalon , 
de hum galante mancebo, pare huma filha; -e vendo-se por 
este facto sem honra, e sem estimação, deixa a creatura 
em hum deserto, e se lança em huma grande lagoá , on- 
de (segundo a Fabula ) se converteo em peixe. À menina 
só, nua, e chorando, exposta ás inclemencias do tempo, 
he sustentada por humas pombas, que lhe trazião leite 





(1) Cap. 3. do Exodo. Joseph. Antiquit. Jud. Cap. 5.3 e outros Histoe 
riadores, como Philon , etc. Veja-se Pastoret Histoire de la Legislation 
Tom. 3. pag. 4. 


| Cro) 
coalhado: das: cabras: de huns pastores no primeiro amo, € 
no segundo queijo fresco; o que scfido observado pelos 
astores;, derão com ella, e a levárão a Sancia, mulher do 
maioral, que lhe dêo o nome de Semiramis ; porque na lin- 
gua dos. Assyrios ás pombas se dá o: nome de Semiramedes,. 
cuja formosura fez depois captivar tanto: a: Nino, Rei dos 
Assyrios, que casou corr ella.; a qual, morrendo Nino: 2 164 
_ amnos: antes: de Jesu Christo, ficando com as redeas do go- 
verno, edifica. a soberba Cidade de Babylonia, (1) 
, Que: isto se praticára: entre os Gregos, se prova: 
facto: da exposição de (Edipo Rei de Thebas, a quem seus. 
pais: Laio, e Jocasta, para evitarem os crimes, que lhe ti=- 
nhão prognosticado os oraculos, o entregão logo que nasceo: 
“a hum de seus officiaes para o matar, o qual não queren- 
do „ou não se atrevendo: a derramar seu sangue innocente, 
lhe:ata aos pés huma fita, ou cordel, e o pendura em' lu... | 
ma arvore, cujo recem-nascido sendo visto por hum pastor, 
-© leva a Polybio, Rei de Corintho, que o cria como seu fi- 
lho, e o chama (Edipo, de huma. verruga:, que lhe tinha 
ficado no pé da ligadura, vindo a ser depois Rei de The-. 
bas, como refere Diodoro ,. e Eliano. (2) ai é 
Este mesmo Author refere outro exemplo acontecido 
com a exposição de Paris, ou Alexandre, filho de Priamo, 
e Hecuba. A esta, andatido pejada:, lhe he prognosticado: 
pelos oraculos, que o filho que parisse havia de ser a rui- 
na de sua patria, Priamo para evitar esta infelicidade dá o: 
recem-nascido a hum de seus ofiiciaes chamado Archelão ,, 
para o matar; mas Hecuba occultamente lhe ordena: que o 
entregue aos pastores do monte Tda para o criarem, € que: 
. mostrasse a Priamo outro menino morto, o que executou; e 
a pezar de ser criado entre os pastores, elle se occupa em: 


~ 


aròma. 





(1) Veja-se o Diccionario dos Homeris Illustres sobre este facto, que 
ainda que se attribua á Fabula, com tudo prova que raquelle tempo já 
era conhecida a exposição dos filhos. Sobre a critica deste facto vejaæse 
- Pastoret Histoire de la Legislation a Paris 1817. Tom. 1. pag. 78 e 248. 

(2) Lib; a. Var. histor, Cap. 7. | 
= | C2 
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cupa em cousas muito superiores a esta condição, vindo: 
depois a figurar tanto no cerco de Troya. 

Hiero, segundo Rei de Syracusa, filho de Heroclito, 
215 annos antes de Jesu Christo (se dermos credito a Jus- 
tino Lib. 2.) ¿não foi exposto, e sustentado pelas abelhas 
durante alguns dias? Pois que seu pai envergonhado de ter 
hum filho de huma criada humilde, o manda expor em 
hum monte para que o comessem as féras; mas dando 
com elle huns caçadores, o criárão , vindo depois a ser Rei 
de Sicilia, com o nome de Hiero; e vindo as suas virtu- 
des, amor pelo bem publico, e gosto para com as scien- 


Cias, e artes uteis a colloca-lo no numero dos Varões illus- 


Thebas na Beotia şoo annos antes de 


tres., T 
A Pindaro, Principe dos Poetas lyricos, nascido em 
a Christo, a. 

quem sua mãi cruel, e tyranna expoí em hum deserto, 
¿nfo succedeo o mesmo, sendo criado por humas aves 
com mel ? | ? Se 
A Teloso, filho de Hercules, sendo tambem exposto 


em hum deserto ¿não succedeo o mesmo, sendo “ahi cria- 
do por huma cerva? (1) 


- Filonomia, filha de Nictimo, e Arcadia, parindo por 
desgraça dous filhos, com medo de seu pai, os manda ex- 
por no monte Erimonto, e huma loba os cria com o seu 
leite; até que sendo achados por hum pastor, este os leva, 
e lhes põe os nomes de Licasto, e Parthasio, vindo de- 


“pois ambos a ser Reis-de Arcadia, (2) 


O mesmo escrevem varios Authores (3) de Romulo, 
e Remo, fundadores de Roma 752 annos antes de Jesu 
Christo, os quaes sendo expostos no Tibre por mandado 
de sua mãi Rhea Sylvia, parando nas suas margens debai- 


xo de huma figueira, ahi forão criados por huma outra lo- 


ba; vindo depois a ser Romulo-o primeiro Rei de Roma, 





(1) Eliano de vgriis Histor, Lib. 12 e 14. 
(2) Herodoto Lib. 1. o 
(3) Plinio Lib. 15 Cap. 18, e outros innumeravgis Authores, 


Cidade que elle edifica, e funda; sendo ' estes por conse. 
quencia os primeiros que entre os Romanos achamos te- 
rem sido expostos, | nan | 

Se dermos credito a Justino (1) é não temos ó mes- 
mo uso comprovado pelo facto dá exposição de Abidis, 
Rei da antiga Hespanha, neto de Gorgoris, e juntamente 


4 


“filho, a quem seu pai manda>duas vezes expor em hum 


-—. 


monte? Mas as féras mais compadecidas delle do gue seu | 


pai, o criárão, até que achando-o huns caçadores, o levá- 
rão ao Rei, que conhecendo-o, o mandou lançar no mar, 
o qual o tornou a repor na praia, onde foi alimentado por 
huma cerva, até que crescendo se pôde ir alimentando com 


. hervas, fructos, e caça, vindo depois a succeder no Thro- 


no a seu pai Gorgoris; sendo insigne em seu governo, de 
notavel formosura, e talento, É ge 
= E finalmente da Historia de Portugal consta que em 
todos os tempos, e ainda quando a Lusitania estava em 
poder dos .Mouros pelos annos de 848 da gra vulgar, Se 


praticava o facto da exposição, e erão criados pelas pese 


soas caritativas, como se prova do caso acontecido com 
o engeitado Garcia Janhes, depois chamado Zulema, o 
qual.sendo criado'pelo Abbade de Lorvão João, tratou com 
o Rei de Cordova o estrago, e captiveiro da propria pa- 
tria, vindo porêm a morrer nas mãos de quem o criára. (2) 

De todos estes innumeraveis factos, que se podião pro- 
duzir, das differentes Leis que prohibirão a exposição dos 


filhos, e da Historia dos hospirzes, ou lugares destinados | 


para a recepção, e criação dos Expostos, de que se vaia 


tratar nos Capitulos seguintes, se prova bem, que o uso ` 
deste barbaro costume he antiquissimo ; e por issó convem. 


tratar agora das Leis que o castigavão. 


ê 
(4) Lib. Ade | 
(2) Veja-se a Historia geral de Portugal em 20 volùmes Tomo I$. 
pag. 192. E E ER l 
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CAPITULO HI 


Dis: Reis, que em diferentes. tempos, Nações., e Rrina- 
€ des probibirão a exposição des filhos. 


Oss tados os Legisladores., que nos. seus. codigos. træ- 
| tárão de penas, se não esquecêrão dae severas: que me» 
eecião os pais, que expunhão, ou abandonavão seus filhos. 
Elles com. justissima. razão pronunciárão as mais fortes con-. 
tra. o pai cruel, e a mãi barbara, que sem piedade, e sem- 
commiseração: entregão: a sua ig á commiseração: 
dos outros; pois que sendo de Direito natural a. criação, e 
educação dos filhos, (1) he sem dúvida hum peccado cone 
tra a natureza a cxposição, e abandono dos filhos, como 
diz Plutarcho no livro de:amore prolis. Immane et crudele 
scelus lhe chama Seneca (2); por isso mesmo que expor he, 
œ mesmo que entregar á morte. (3) Tam nefarium est ex- 
ponere, quam necare, diz Lactant. (4) Quintiliano (5) me- 
lhor o: expressa em elegantes termos, terminando assim :' 
Vos ponite ante oculos puerum statim neglectum, cui morb 
domi expediret: inde nudum corpus, sub Cælo, inter fe- 
ras, Et. volucres. | 

Sendo por tanto este barbaro costume de expor o par- . 
to, olhado como hum crime pelas Leis das Nações civi- 
lizadas, vejamos as penas, que contra elle fulminárão os 
differentes Legisladores. | . | 


S 1. Do Direito Romano. 


` 


Em Roma a exposição de hum filho foi sempre con- 





Cı) Ls § 3. ff. de Just. et Jur. 
(2) Lib. 4. Controv. 26. 

<3) Lib. 4. ff. de Agnosc. Liber, 
(4) Lib. 6. devin. Inst. Cap, 20. l 
(5) Declamat. 306. | E GE s 


(23) 
siderada como hum crime horroroso. Recusar sustentar D 
ente fraco, e infeliz a quem se tem dado a vida, abaa- 
dona-lo á piedade dos cidadãos, roubar-lhe sua filiação, 
“seu estado, e sua- familia, era aos olhos dos Romanos hum 
assassinato, e mesmo hum parricidio, . É ão E 
- O Jurisconsulto Paulo (1) compara a exposição de hum 
filho ao homicidio nos termos os mais positivos. Necare 
videtur , (diz elle) non tantum is, qui partum perforat: 
sed et is qui abjecit; et qui alimonia denegat , et is quê 
pwblicis lacis misericordie causa exponit , quam ipse mom 
babeat. l 
O Imperador Justiniano, (2) não podendo conter a 
sua indignação, quando fallou deste crime, -expressou-se as 
sim: Grimeh a sensu bumano alienum, et quod ne ab. uk 
dis quidem barbaris admitti credibile este... quidam 
wix ex utero progressos infantes abjiciant. o.s. >. 

- Já Ulpiano (3) se tinha expressado quasi do mes 
mo modo, quando disse: Inauditum filium pater occidere 
“nom potest, sed accasare eum ... . debet. ` 

E por tanto, pela Lei de Constantino, (4) o pai que . 
expunha, ou abandonava o filho, era castigado com a mee- 
ma morte, e crueldade, que cra hum parricida. Si quis 
parentis (diz a Lei) aut filii, aut omnino adfectionis 
ejus, que iuncupatione parricidii vontinetor, fata-pro- 
peraverit: sive clam, sive pelam id enisus fuerit, pe- 
na parricidii puniatur. (5) E o o 
Já pela Lei de Romulo, que refere Dionysio de Ha- 





(1) Lib. 4. ff. de Agnoscend, Liber, 

(a) Novela 153. ` 

C3) Lib. 2. ff. ad Leg. Cornel. de Sicar. 

(4) No Cod, L. unic. de his qui parent, vel fli, occidunt. 
- 45) Cumpre pois -natar , que esta exposição do perto são era asene- 
lhada ao Parricidio, ou homicidio , senão depois <e moralizada a acção, e 
só soffria a pena daquela Lei, quando o filho tinta sido abarrdonado , em 
hum lugar deserto, onde devia morrer 4 fome, porque nos outros casos 
a pena da exposição dos filhos era arbitraria, e dependia das circunstan- 
eias , que a acompertidrão., vendo por ixo deixada á prudência dos Jawes, 


1 


i ( 24) 


qicarnasso, (1) era prohibido matar, ou expor os filhos ane 
tes da idade de 3 annos, excepto no caso de serem dis- 
formes, ou monstruosos, depois de os terem mostrado a 
cinco dos mais proximos vizinhos, penha de perdimento de 
metade dos bens para o Erario; o que com tudo se devo 
dizer sómente dos filhos machos, e das femeas mais velhas; 
porque a respeito das filhas segundas, e maiores de 3 an- 
nos, assim como os podião matar, tambem os podião ex- 
por, como diz Seneca, e Aristoteles: (2) De-exponendis 
-autem, vel tollendis partubus lex èsto, ne quid mancum , 
aut debile alatur; o que com tudo era necessario decla- 
rar, para conciliar as Leis, que permittião huma cousa, e 
prohibião outra; pois que tendo sido Romulo exposto, e 
vindo a conhecer o perigo. em que estivera de perder a vi- 
da por semelhante facto, era bem de crer, que em odio- 
da exposição, e em favor dos innocentes , restringissé , e 
coarctasse a âmpla liberdade de matar os filhos por .este 
'barbaro modo. | | | | 
Introduzido porêm o uso da exposição dos filhos pelo 
amplo poder, que nos primeiros tempos de Roma havia de 
mata-los, o quevera licito até o tempo dos primeiros Impe- 
radores, (3) e talvez com o fim de embaraçar aos pais, 
que não tendo meios de os sustentar, os vendião; (4) com 
tudo Constantino querendo embaraçar a exposição dos fi- 
lhos recem-nascidos, permitte aos pais, que não tiverem 
meios de os sustentar, o vende-los, com a condição de que 
o pai possa resgatar seu filho, ou que o filho possa depois - 
resgatar-se a si mesmo. da 
Porêm os Imperadores Valente, Valentiniano, e Gra- 
ciano prohibirão absolutamente a exposição dos filhos, e 
aos pais, que não tivessem meios de os.criar, lhes permit-: 
tirão pedir publicamente para elles, (5) 


Pad e 
Z 





(1) Lib. 2; e Montesquicu “iono 3. Cap. 22 do Liv. 23. 
(2) Lib. 7. Cap. 18. E DÊ. 

(3) Causabon. in not. ad Sueton. Cap. 24. 

(4) -Encycloped. Jurid. verb. Enfant trouvé. - 


(1). Veja-se todo o Tit. do Cod. de Infant. Exposit, ` .` 


+ 


És) 
; Não sabémos o que as Leis das 12 Taboas, dadas 
“em 301 da edificação de Roma, determinavão sobre a ex- 
posição dos filhos, senão. por. huma passagem de Cicero, (1) 
que fallando do Tribunal: do Povo, diz que hum filho 
"monstrvoso, logo depois do seu nascimento, pela Lei das 
12 Taboas, era morto; e os que não erão monstruosos , 
erão conservados; e a dita Lei nada mudou do antecedens 
temente estabelecido. a “ae 
.. Æ por tanto devemos concluir, que não havendo em 
todo o Digesto ,| e Codigo dos Romanos Lei alguma, co- 
mo diz. Montesquieu, (2) que: permittisse a exposição dos 
filhos, foi sem duvida o uso contrario, hum abuso introdu- 
zido em os ultimos tempos, quando o luxo tirou a abun- - 
dancia., e quando as riquezas divididas se tornárão em po- 
breza : quando o pai acreditou ter perdido o que dava a: 
sua familia, e distinguia.sua familia de sua propriedade ; 
o que com tudo foi depois tão gravemente acautelado pe- 
las suas mesmas Leis, como fica demonstrado. | 5 
Se porêm, alêm do ponderado, pelo mesmo. Direito 
Romano, o pai que expunha os filhos conservava sobre el-: . 
les q mesmo patrio poder, ou não, he- huma. questão mui 
embaraçada , quê tratão differentes Authores ; porêm eu se-. 
guindo a negativa, direi que.o poder do pai céssa pela, 
exposição dos filhos, ao menos pelo Direito dó Codigo de, 
Justiniano; e Novellas. CENE | E 
"-Porquanto ainda que sc diga, que a exposição .não 
era contada entre os Romanos como modo de extinguir o 
patrio poder, e citem a Lei 2. Cod. de Infant. Expos. pa- 
ra sustentar a opinião contraria, bem como a Lei 3. deste. 
mesmo tit., com. tudo diremos, que ainda que nos primei- 
ros tempos de Roma os pais conservassem o poder sobre 
os filhos. expostos, em razão da amplitude do patrio po-, 
der, das mesmas .Leis citadas tiramos o argumento contra- 
rio; porque a Lei 2. não traz disposição alguma sobre o. 





(1) Liv. 3. de Legibus. e E 
(2) Tomo 3, Cap. 22. do Liv. 2); 
7 N “D e a 


Diem 


| (26) | 
o... ` og Es 
poder paternal, é falla somente do poder do senhor para 
como servo. > ` | Ea | 
Concluindo: Nec enim suum quis dicere poterit , 


. quem: pereuntem contempsit, tirando assim ao senhor, que 


expoz o servo de certo modo é morte, o direito de O ree 
clamar; e sendo sobre o mesmo objecto a disposição da 
Let 3., destas mesmas Leis se induz, que os filhos de pes- 


soas livres deixão pela exposição de estar debaixo do pos 


der dos pais; e huma prova bem clara he deduzida das pa- 
lavras da mesma Lei 3., em quanto diz: Sed nullo discris 
mine babitó, bi, qui ab bujusmodi hominibas educat? 
sunt, liberi, et ingenni aprareant, et sibi aequivant...u 


` pois se ella thes dá todos os bens que adquirem por si de. 


pois da sua exposição, segue-se que elles, por esta não fi- 
cão mais debaixo do patrio eg | Ee 

Nem obste a Lei 16: Cod. de Nupt. aonde se eup- 
póe' este poder existente, quando diz que se a filha expgse 


4 


* ta se quizer casar, ella he obrigada a pedir o consentimer= 


to a seu pal; ue esta Lei, como dig Cujacio, (1) fal- 
ka poi lr caso em que a filha não Ei exposta pes 
la crueldade do pai; mas sim por effeito da sua extrema 
pobreza; porque o succumbir debaixo do pezo da necessi- 
dade nunca foi crime; e por isso o pai reduzido a expor 
os filhos por tal motivo, não deve perder sobre elles os | 
seus direitos; e muito mais quando esta Lei se deve in- 
terpretar pela outra Lei 1. Cod. de Infant. a Cd como 
eu entendo; isto he, que a Lei 16. Cod. de Nups. falla ` 
mui positivamente do caso, em que-o filho, ou filha não 
só foi exposta por motivo de pobreza, mas tambem quan- 
do foi reclamada, e reconhecida por seu pai, porque aliás 
não podia exigir-se semelhante consentimento de hum pai 
desconhecido; porque de outro modo se lhe oppunha å 
Lei 2. Cod. de Inf. Expos., que com outras já citadas 
prohibio a exposição dos filhos. Unssguisgue (dizem nella- 





(o) Ao tit. 54 Lib. 8. do Cod 


t27) 


os Imperadores Valentiniano, Valente, e Graciano) soka- 
lem suam nutriát. Quod si exponendam putaverit, animar 
deversioni , que constituta est, subjacebit. Isto quanto á 
exposição dos filhos de homens livres. T 
| - Agora pelo que pertence aos escravos, estes do- mes 
mo modo. pelo facto da exposição ficavão livres: Sancê- 
mus (diz Justiniano) (1) st quoscunque vel in Ecclesiss, 
vel in vicis , vel aliis locis abjectos constiterit , ià mor 
dis omnibas liberi sint , etc. - TE E 
-— Donde temos, que os Expostos entre os Romanos; 

O que ao principio fossem de huma condição servil, 
e lhes.deo huma plena liberdade, e conservou & 
ingenuidade; devendo por isto reputar-se todos elles, ou 
fossem nascidos de pais livres, ou- escravos, por livres, não 
só do patrio poder, mas do dominio, e.bem assim pos it- 
gennos, c legitimos, como melhor se dirá em lugat com- 
petente; o que sem duvida foi tambem introduzido não só 
em favor dos Expostos, mas em pena, e odio da exposi- 

o. * | | | 

Ri S 2. Do Direito Frances. so 


Nos primeiros tempos, em França, O expor, ou en 
geitar os filhos, e abandonallos, era igualmente hum cr- 
me, que podia ser punido até com a morte; pois que se- 
gundo o Edicto de Henrique IL. publicado no Parlamento 
de 4 de Março de 1546, se ordenou, que todas as mulhe 
tes, que tivessem occultado sua prenhez, e parto, e cujos 
filhos morressem sem ter recebido o baptismo, se julgassem 
culpadas na morte de seus filhos. (3) E huma declaração 





- G) Liv 4. God. de Infont. Exposit. ns 
(2) Vejase o Diccionair.-de Police palavra Enfont Exposé: e Filan- 
gieri Tomo 4. Cap. 26. pag. 207 nota, e Tomo 1. Cep. 4 pag. 67, On- 
de este Author æm -gueier justificar hum tal crime, que viola as santas 
leis da natureza, e fazendo justiça á pureza das intenções do legislador, | 
pede ao leitor, que faca as reflexões seguintes: q Serão as Leis, que unem 
gos partos clandestinos homma especie de infamia? Não he a opinião, he o 
pudor, que faz mascer esta vergonha cs hume contradição 
2 `. 


(28) = 


de Luiz XIV, de 1708 renovou a execução desta Lei, a 
qual estava em vigor no seu tempo. .: a a 
-" He por motivo de huma tal legislação, que encontra- 
mos em o Direito antigo Francez (1) os Arestos de 24 de 
Outubro dé 1576, de 26 de Maio de 1682,.e de. 6 de 
Junho de 1739, condemnando o primeiro huma mulher a 
ser açoutada diante da casa das inculcadeiras de criadas, 
é amas de leite; porque tendo hum filho de hum. domesti- 
co, e expondo-o á porta de huma vizinha, foi apanha- 
da, e convencida: 'o segundo condemnou a desterro para 
fóra da Cidade, e a açoutes huma parteira, que foi cons 
vencida: de ter exposto alguns meninos; levando nas cos- 
tas, e adiante , na occasião dos açoutes, hum letreiro com 
estas palavras: Sage femme convaincue dexposition d'en- 
fans: e o terceiro condemrou a hum homem, que expoz 
hum filho em hum passadiço ou corredor, a dar cem. li- 
ora de esmola para o Hospital dos .Expostos: de Pa- 

ris, (3) | o o a a i 





bem estranha o exigir de huma rapariga, que faça perante o Magistrado a 
confidencia de sua fraqueza, e que ella lhe revele os funestos effeitos des- 
te momento de erro. A Lei de Henrique IJ. tinha por objecto a conserva- 
ção do filho, mas não teria ella podido prevenir este fim, sem empregar 
hum meio tão violentamente ? Parece que seria bastante o obrigar á mãi a 
= dar parte do seu estado a hum homem honesto de seu conhecimento para 
este vigiar a conservação do filho. ¿Para que se ha de punir em huma mo- 
ça O respeito que deve á lei do pudor ? q Para que se ha de confundir com 
o infanticidio huma morte , que não tem por causa senão a falta de 
soccorro, produzido pela necgssidade de oceultar sua fraqueza? ¿Para que 
he assassinar ao mesmo tempo , por esta lei sanguinaria a mái, e toda a 
gua posteridade ? He tão desarrazoavel (diz Montesquieu Liv. 26 Cap. 3.) 
o exigir de huma mulher, que ella faça esta declaração, como ordenar a 
bum homem, que elle não procure defender sua vida, ou obrigallo a ma- 
tar-se por suas proprias mãos. Huma tal Lei pois, conclue Filangieri, não 
póde ter este caracter de bondade, que se chama bondade absoluta. 

(1) Diccionaire de Police palavra Enfant Exposé, é 

(2) Parece ge esta he a pena mais proporcionada a hum delicto tal; 
| € que para benefício daquelles expostos a que se não sabe dos pais, seria 
bom o seu uso'quando tivessem bens, que podessem soffrer 4 mulcta 3 
„pois que muitas vezes os pais expõem os filhos sem necessidade. 


| (29) 


Porêm o rigor das primeiras Leis foi alli relaxado; e 


posto que em França olhassem sempre a exposição como 
hum delicto, elle entrou a ser castigado segundo a gravi- 
dade do facto, e das circunstancias, condemnando já a 
açoutes, e já a mulcta como fica mostrado; e isto até o' 
tempo. da revolução de 1790, em que pelo novo Codigo 
se derão novas providencias, tornando-se com tudo mais' 
raro este crime pelo estabelecimento dos hospitaes aonde se | 
expõem a toda a hora, sem obrigar a declarar aos que as 
trazem donde vem; | e 


” 
e y 


- O Codigo penal de 1791 nada dispoz com tudo sobre 


~a exposição dos filhos; mas o de 1810 de que úsão actual- 
mente os Francezes, no artigo 345 até 353 dispoz o se 
guinte : | í 
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Art. 345. «c Os culpados de.roubo, subnegação , ou oc- - 
cultação. de hum “filho, da substituição de hum parto, 
ou da supposição de hum filho a huma mulher, que não . 
pario, serão punidos com prizão. 3 | | 
« A mesma pena terá lugar contra aquelles, que sendo 
encarregados de hum filho, ou menino, o não apresen-. 
tarem ás pessoas, que tem direito de o reclamar.» 
Art. 346. « Toda a pessoa que tendo assistido a hum 
parto não tiver feito a declaração delle prescripta pelo 
Art. 56 do Codigo Civil, e em o tempo fixado pelo 
Art. 55 do mesmo Codigo, será punido com prizão de . 
6 dias até 6 mezes, e com huma mulcta de 16 a 300 
francos. 39 no. e | e 
Art. 347. «« Toda a pessoa, que tendo achado hum me- 
nino recemnascido, o não entregar ao Official do Estada. 
Civil, como lhe he prescripto pelo Art. 58 do Codigo 
Civil, será punido com as penas do. artigo anteceden- 
te.» l ; ps 
« À presente disposição não será applicavel áquelle, qne 
tiver consentido em se encarregar do menino, e que tis 
ver feito a sua declaração a este respeito perante a mu- 
nicipalidade do lugar aonde o menino tiver sido expos- 
to. 22 | | 


* 


(30) 


Art. 343. « Aquelles que tiverem levado hum menino a 
» hum Hospicio, tendo já sete annos completos, o qual 
»» lhe tenha sido confiado para tomarem cuidado delle, ou 
» por outra causa, serão punidos com prizão de 6 sema- 
3 nas até 6 mezes, e com a mulcta de 16 a s0 francos, 
»» Todavia não será imposta pena alguma, se elles não fo» 
» rem obrigados, ou o não tiverem sido a prover gratui- 
2» tamente o sustento, e criação do menino, e se O náo ti- 
» verem provido. »» 

Art. 349. « Aquelles que tiverem exposto, ou deixado 
3s em bum lugar solitario hum filho tendo mais de 7 an- 
»» nos, € aquelles que tiverem dado ordem de assim o ex- 
» porem, se esta ordem tiver sido executada , -serão só por 
» este facto condemnados a huma prizão de 6 mezes até 
»» dous annos, e a huma mulcta de 16 até 200 francos, »» 
- Art. 350 «À pena imposta no precedente Artigo será 
» de 2 até $ annos de prizão, e a mulcta de so a 400 
»» francos, contra os Tutores, ou Mestres de hum menino 
» Exposto, ou Abandonado pot sua ardem. » ` 
~ Art. 351. « Se em comequencia na exposição, ou abans 
» dono, de que trata o Art. 349, € 350, O menino for 
» mutilado , aleijado, ou ferido, a acção será considerada 
»»* como offensas voluntarias a elle feitas, pela pessoa que 
3 O expoz, ou abandonou; e seguindo-se-lhe a morte, a 
» acção será considerada como homicidio, ou morte: em 
, 33 O primeiro caso os culpados soffreráð a pena applicavel 
»» às offensas voluntarias: e em o segundo a de morte. s- 

“Art. 352. « Aguelles que tiverem exposto, ou abando- 

» nado em lugar não solitario, tendo mais de 7 annos, 
=» serão punidos com prizão de tres mezes a hum amo, € 
2» pagaârãô huma mulcta de 16 até 100 francos. »» 

Art. 353. « O delicto acautelado pelo precedente artis 
» go será punido com huma prizão de seis mezes até dous 
- 4º annos, com a mulcta de 25 até 2Co francos, se for com= 
» mettido pelos tutores, ou tutoras, € instructores, ou ins 
ə» structoras.»» K sobre o aborto veja-se o Art. 317. 

- Tal he a graduação das penas, que actualmente em 


(31) ` 


França se applicão aos authores da exposição, ou abando- 


x 


no de hum filho, ou menino. 


/ $ / 

`$ II. Do Direito dº Hespanha. 

Considerando o Direito d’ Hespanha mui conformemen- 
te aos principios da legislação universal, (1) diremos que 
tres causas são as que movem ao alimentante para a presi . 
tação dos alimentos, a saber. 1.º a natureza, como a dos : 
pais para com os filhos: 2.º a bondade, como para-com os 
estranhos : 3.º a pielade, como para com os Expostos, ou 
desamparados : tirou elle destes principios a conclusão, de 
que o pai que faltatse a este dever da natureza, é expos: 
gesse, ou abandonasse seu filho, que morteste em conscquens 
cia deste facto, soffresse a morte o author da exposição ; 
porque aquele que dá causa a que alguem morra, he o 
mestno que se d matasse, como- diz a Lei del Fuero: (2) 
Et hombre que desechare niño alguno, O le expusiese, 
y no hubiese quien le tome para criarle, y muriese, el 
que lo expone muera por ello, porque pues él hizo cosa 
Porque muriese , es lo mismo que si ke matasse. i 

Alêm disto pela Lei das Partidas, (3) o pai que ex- 
põe o filho, sabendo-se, perde o direito de patrio poder. 
sobre elle, mas sé foi exposto por outro, sem que ó pai 
e soubesse, pode-ó reclamar, pagando a criação delle, sa. 
não for feita pietatis causa; porêm se o senhor expõe ó 
servo, fica livre; e se he liberto, perde o direito de pa- 
tronato. .. E E a no 

Tambem pelo mesmo Direito (4) o aborto he easti- 
gado com a pena de morte, se a creatura já tinha vida; e 
com degredo de cinco annos, se a não tinha. o 





€1) Leis. Partida 4. tit. 20. Veja-se Perez T. T. par. 130. 
(2) Lei 4. tit. 23. Lib. 3. pela Lei 1% pat. 7. tit. 3, o p que 
mata o filio, tem a pena de parricidio, a o 
C3) Lei 4. tit. 20 part. 4 
(4) Lei 8. tit; 7 part. 7. 


(32) 


ta 
ção 


a 


S IV. Direito de outras Nações mais remotas. (1) 


Recorrendo aos Historiadores, e criminalistas, na fal 
ta de Codigos de algumas Nações antigas e modernas, po- 
rêm mais remotas que as precedentes, achamos que os 
Thebanos, como diz Æliano , (2) castigavão tambem a ex- 
posição dos filhos com a morte, como se vê das suas se- 
guintes palavras: Lex Thebanorum rectissime, et bumas 
nissime posita est, ne civi Thebano liceat infantes esc 
ponere , nec solitudine abjicere captis supplicio constita- 
fo; cuja pena com tudo era imposta quando pelo facto 
da exposição, ou abandono se seguia a morte ao menino ; 
porque não se seguindo esta, os authores da. exposição erão: 
castigados extradrdinariamente. . E a 

Os antigos Allemães, como diz Tacito de moribus Ger- 
manorum, não expunhão seus filhos, e entre elles os bons 
costumes , tinhão mais força, que não tem entre outros po- 
vos as boas Leis. | 

. Em Dinamarca (3) por hum Edicto do Rei, publica- 
do em Janeiro de 1776, as mulheres erão prezas- por certo 
numero de annos, quando occultavão sua prenhez, e vivia 
o filho; e se morria, erão condemnadas a prizão perpetua. 

- O Codigo de Carlos V. pela Lei chamada Carolina, 
manda igualmente condemnar as mãis ao supplicio, quando. 
o filho nascer vivo, sendo necessario testemunhas que de- 
ponhão como elle chegára morto; a cujo perigo se expõe, 
se a mäi está só na acção do parto. (4) | 

Porêm a legislação Ingleza., como mais modificada 





(1) Tratamos com mais extensão do Direito Romano sobre o objecto 
proposto, bem como do que se usa em França, e Fespanha, por isso 
mesmo que, segundo a Lei de 18 de Agosto de. 1769, a hum e outro 
devemos recorrer nos casos omissos da nossa Legislação; e por isso a 
respeito do de outras Nações só fallaremos em geral, 

(2) Lib. 2. var. histor, Cap. 7.. 

(5) Plan. de Legislat, Crim. pag. 94. 

(4) Plan. de Legislat, Crim, pag. 93 


b 
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(33) 
“nesta parte absolve a mäi pelo dito de huma só testemu- 
nha, de que o filho, nascera morto: e pela mesma legisla- 
ção são as mulheres, e prostitutas admittidas a jurar, que 
tal homem lhe fizera hum filho, acreditando-se-lhe seu ju- 
ramento ; e aquelles que por ellas são accusados , devem par 
gar certa somma, e na falta de meios são prezos. (1). | 
Na Prussia porêm as mãis naturaes crião publicamens 
“té os seus filhos, sem que este dever sagrado possa jámais 
tornar-se para ellas hum titulo de humilhação; e a lei as 
protege, e a seus filhos, como dizem os Authores da Es- 
cyclopedia de Police verbo Abandon, accrescentando a esta 
lei quista a seguinte reflexão : «« ; Como se póde unir a idéa 
» de escandalo , e deshonra áquella mãi, que prefere a vi« 
»» da de seu flho a todos os respeitos, e a todos os go- 
39 ZOS, que ella ainda poderia procurar, se O tivesse envia« 
»- do a hum hospital? »» Porêm sobre a moralidade desta 
reflexão , teremos occasião de fallar em lugar mais proprio, 


ez: 


S V: Do Direito Portuguez,. E “a 


O Author das Classes dos Crimes, (2) numerando o 
Infanticidio na classe dos que se commettem contra a se- 
puranga, bem como o Aborto, e Exposição do parto, fal- 
a desta maneira: Os Infanticidas, que matarem os re-. 
cem-nascidos, procurarem o aborto do feto, ou depois do, 
parto o expozerem, etc. Penas. A capital do parricidio. 
“ para isto cita a Ord. Liv. 1. tit. 73. § 4. eo Liv. 5. 
tit. 35. | py o a 


(1) O citado Plano pag. 97 mostra, que tal costume, ou legislação 
dá lugar a abusos, taes como o que adiante referimos. Indo huma prosti- 
tuta declarar a casa do Juiz de Paz sua prenhez, este lhe procura, quem 
era O seu author , e ella responde , que não sabia. “* He" necessario , que tu 
»» lhe dês hunf pai (diz o Juiz á rapariga). “Mas eu ignoro totalmente 
s quem .mo fez (diz esta). Não importa (replica o Juiz) jura sem- 
32 Pře, procura hum pai, he necessario bum. ,, “* Pois bem (diz ella) como 
3» he preciso hum , sede vós antes, que outro.,, O bom Juiz não teve 
outro remedio senão pagar. Eis aqui huma lei sem bondade absoluta. | 
|. X2) Peira e Sousa a pag. 309 da segunda edição, 


ow 


e (34) 
= Porêm'bem me custa dizer, que este Author não foi 
exacto nesta parte, quanto aliás o tem sido em tantas ous 
tras, e o público lhe deve excellentes producções jurídicas: | 
Miiquando autem dormitat Ilemerus. A 

À Ordenação Liv. 1. tit. 73 § 4. nada mais diz do 

que O seguinte: Os Quadrilbeiros saberão se em suas 
quadrilhas ha mulheres; que stem infamadas, de faze- 
Pem mover outras, ou se andando alguma prente se sus- 
peite mel do parto, não dando delle conta: o que fazendo-a 
saber as Fustiças, estas com prova bastante prendão , 
“e procedão contra os culpados, como for de fustiça. 
— A `Ordenação Liv. 9. tit. 35 só diz no princ.: Oxak- 
quer pessor, que matar ostra, ou mandar matar, mor- 
ra por ello morte natural. E sea morte for por algum 
acaso sem malicia, ou vontade de matar, sera punido, 
oua relésado, segundo sua culpa, ou inmocencia, que ne. 
euso Iiver. 

E a do Liv. g. tit. 41 $ I., que cita para a pena do 
Parricidio, diz sómente a respeito deste: E o filho, ou fi- 
lba , que ferir seu Pai, ou May, com tenção ‘de os ma- 
år , posto que gão morrão de taes feridas, morra mor- 
te natural. 4 7; 

Ora já se vê da letra das Ordenações citadas, que em 
- Quanto ao Infanticidio nem huma palavra nellas achamos, 
tendo a nossa legislação muda a respeito deste crime, co- 
“mo já notou o grande Mello, Tomo 5. tit. 9. § 14.; e 
ainda que por costume se lhe applique a mesma pena, que 
se impõe ao Parricidio, isto não he porque as nossas Leis 
o"mandem positivamente; mas porque esta era a legislação 
Romana, donde foi adoptada, bem como da Lei 12. tit.7. 
part. 7. das de Hespanha, cujas legislações impunhão a 
mesma pena ao Parricidio, que ao Innteidio, isto he, tan- 
to ao que matou o pai, como ao quesmatou o filho; mas 
a pena por huma e outra legislação era differente da que 
o nosso Direito, e Ordenações citadas applica para o Par- 
ricidio. E = i 
Agora quanto á exposição dos filhos, on abandono | 





t3) 
-delles, tambem forão mudas as nossas leis, porque nada 


izem a este respeito. — — — =< = , 
-. Quanto ao aborto, temos só o que fica apontado ,.¢ẹ 


` 


| dispõe a Ord. Liv. 1. tite 73 § 4., que manda sim proce 


+ 


der contra os culpados em semelhante crime ; mas extraor- 
dinariamente, e conforme .as circunstancias; porque mas 
nossas Leis não ha pena certa a este respeito. | i 
Por tanto como se ache a nossa legislação a este reg 
peito em tal estado de dúvida, será muito util desenyal- 
yer OS seus principios, para que com mais certeza se pos | 
sa applicar aos casos occorrentes; e muito mais porque & 
certeza da legislação, ou da pena o deve ser imposta aos 
transgressores em tal objecto, influe muito para a -dimis 
núição da calamidade, que pretendemos atalhar. ©  —— 
- He Iufanticidio propriamente dito «a morte violem 
s ta e meditada de hum filho nascido vivo. ss (1) Mas 
elle he igualmente reputado como tal, como diz Mello no 
lugar citado : « A acção de lançar o recem-nascido na agaa, 
»» no lugar immundo , suffoca-lo na. cama, negar-lhe os 
»» alimentos, sem os quaes o menino não póde viver; bem 
»» como se deve.reputar infanticida aquelle que expõe o 
2 menino com animo de o matar, © que se prezume- pe- 
»» las circunstancias deduzidas do lugar, como ermo, e 
» apartado da passagem ordinaria das pessoas; do kem- 
» po, como no de inverno, expondo-o á chuva, e frio; 
»» do modo, como do desprezo com que he exposto, sem 
»» hir vestido , etc, »» Concluindo daqui o mesmo Author, 
que tão tem animo de matar, aquella que expõe o parto; 
para. que os outros movidos da compaixão, O criem, .e-sus- 
tentem, para evitar a infamia, que delle lhe póde resul- 
tar. E que aquele, que por dólo mão fez abortar hum: par- 
to, posto que animado, por isso não se deve reputar co- 
mo verdadeiro homicida , devendo por isso ser castigado 
extraordinariamente; porque huma cousa he matar hum ho- 
(1) Foderé Medec. Leg. T. 4. pag. 397. Cod, Pen. de França Art. 300 


“e 302, onde decreta a pena correspondente de mprte..... . . .. 4 


“Ez 
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mem, e outra he impedir para que se não coriceba, ou dê 
á luz vivo; sendo duvidoso se por ventura, ou quantas ve- 
zes a mulher se tornaria mãi, fundando esta sua opinião 
em Mr. Bernardi, Principes des Loix crimineles. tit. -ç. 
Mas como o. Author das Classes dos crimes no lu- 
gar citado se aparte desta opinião, em quanto extende a 
ena do infanticidio "águelle que faz mover o parto, Ou 
to ainda encerrado na matriz, por causa violenta, he pre- 
ciso -desenvolve-la melhor , estabelecendo principios .solides 
a este respeito, e discorrendo não só pela horrivel acção de 
matar salei nente os filhos, ou de os expor á morte, 
mas tambem de impedir que cheguem vivos ao mundo; e 
moralizando sobre semelhantes attentados contra as santas 
leis da natureza, mostrarei. a sua gravidade, e descontos 
que se lhe devem fazer, a fim de que não fique impune o 
crime, quando se qualifique tal; sem que com tudo: se ap- 
“pellide de tyrannica a pena, ou se castigue o innocente, ou 
inculpado; podendo mui bem servir de theoria para esta 
exclamação os seguintes versos de Ovidio: . ` Ê 
Vestra quid effoditis subjectis viscera telis , 
Et nondum natis dira venena datis? ` 
Gue prima instituit teneros conyellere fætus, 
alitia fuerat digna perire sua. 
Hoc neque in Armeniis tigres fecere latebris 
. Perdere nec fætus ausa leœna suos. - 
>- At tenere faciunt , sed non impune, puelle, 
 Sepê suos utero que necat, ipsa perit. 
a primeiros movimentos das femeas dos animaes do- 
' mesticos, e ainda dos ferozes, quando parem, são aquelles 
de lamber seus filhos, de-os contemplar com satisfação, e 
ufania, e de os cercar em toda a sua existencia. a 
— Que vigilancia, que esforços para: os defender! Que 
desesperação, quando vêm aproximar-se o aggressor ! Tudo 
em a natureza publica com brilhantismo, e clareza. esta 
primeira lei de propagar a especie, e de a conservar. 
e im em a especie humana se vê hum grande nume- 
fo de mãis ternas, que longe de cederem aos animaes, el- - 


a 
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| (37) 

Tas òs excedem. muito em viveza de-sentimentos: mas tam 
bem se vê hum grande numero de mulheres, que obede- 
- cendo ao attractivo do. prazer, ao mesmo tempo que te- 
mem as suas consequencias, põem em obra mil meios pa- 
ra limitar a população, còm grande prejuizo seu, e desta : 
outras mais criminosas procurão destruir o fructo innocen- 
“te, que ellas não tem podido embaraçar de germinar 
em seu seio; outras mais culpaveis ainda, e mais crueis, 
«attentão arrancar a vida ao seu filho depois de ver -a luz 
do dia; seja porque ellas não sahírão bem quándo procu- 
rárão o aborto desejado, seja pelo temor de succumbir, 
--QU morrer, que: não fizerão a tentativa. : co 

i Não se acha algum exemplo desta atrocidade nem 
- entre os animaes, nem entre os povos selvagens; e por is- 
so diz Foderé, (1) que ella he hum effeito do estado dé 
civilização, o qual tem creado hum sentimento mais for- 

«te, qual o temor da infamia. E 

«+ O ponto da honra no“estado social está continuamen- 
te em contradicção com a natureza ; elle muitas: vezes suf- 
“foca os mesmos sentimentos naturaes, e mais de huma vez 
se torna culpavel huma mulher pelo vicio das instituições 
civis. Dalli vem que estas infelizes victimas da-seducção , 
instigadas de huma parte por esta, d'outra pelo respeito 
humano (dous poderosos móveis; aos quaes muitas vezes 
para lhe resistir he necessaria huma força quasi divina ) 
“tem achado numerosos defensores entre todas as almas 
sensiveis; e que, posto sejão culpaveis pela Lei, he mais 
difficultoso faze-las apparecer taes, do que declara-las in- 

.nocentes; diz Mr. Foderé no lugar citado. Poção 
Entre tanto, continúa elle, não haveria mais delictos, 
-se O delirio das paixões as devesse desculpar, e os males a 
- esta indulgencia nos exporia , serião incalculaveis. Se 
huma parte se favorecessem as uniões illegitimas, e da 
cuta (debaizondo pretexto da tyrannia dos prejuizos) se 
não punissem os attentados commettidos contra as leis na- 
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(1) Medecin Leg. Tom. 4. pag. 379. 
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turaes, © casamento se tornaria mui breve Hum jugo odioso, 
e o estado o mais florecente não tardaria em ser despovoa» 
do. Tem-se por isso em todos os tempos diligenciado o 
pôr limites. a esta torrente, mas esta legislação não tem si- 
to facil; não he necessario seguir este, nem aquelle meio, e 
he o que muitos legisladores não tem sabido ia apoian- 
do-se antes em opiniões vagas do que em observações com . 
stantes. na - 
He preciso tomar em consideração os movimentos na 
' turaes de huma parte, e o poder das instituições humanas 
da outra; a maior parte das Leis tem feito abstracção de 
` huma cousa, ou d'outra; e não tem considerado senão o 
crime em si, sem examinar os motivos. | 

He-preciso fazer em fim huma graduação em o de- 
licto, e em a pena; e he isto o que se vê, se não ter fei- 
to; ou são muito severas, e então raras vezes são executa- 
- das, ou muito doces, e por isso favorecem o que querião 
embaraçar. A maior parte destes escolhos tem sido evita- 
dos, diz o mesmo Author, pela legislação do. seu Paiz; 
mas elle falla precisamente em relação á antiga, pois que 
ella ainda não enche as medidas do mesmo Author, nem 
satisfaz aos nossos desejos. - mo Re 

Mr. de La Croix em sua obra sobre os meios de oi 
vilização fez hum Capitulo, em que só tratou das causas 
do infanticidio, e dos vicios da legislação antiga France- 
za; e sem que aqui repitamos o que alli diz, só diremos 
que elle cita hum Author moderno « que olha o infanti- . 
22 cidio como hum dos crimes, que póde ser seria mais im- 
»» portante acautellar, ou desviar, que punir, seja estabele- 
-39 cendo em todas as Provincias de po seguros, onde .a fra- 
»» queza se possa refugiar debaixo da protecção do Mi- 
s» nisterio, seja prohibindo rigorosamente o fazer a mais 
»» leve indagação e exame, em a mulher que se torna. 
»» mai, que chorando sobre sua falta, lhe falta a coragem 
» de aleitar, e criar publicamente seu filho.» (1) 





(1) Veja-se o Ensáio sobre a reforma da Leg. crim; por Mr. Vermeil. 
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“O Author do Plan de Legislation criminelle diz igual- . 
“mente « que a melhor lei, e a que tem salvado a vida à 
»» muitos meninos, he a que tem estabelecido os Hospitaes 
»» para receber estas victimas do abandono; e havendo já 
»» em quasi todas as Potencias da Europa semelhantes Hos- 
» pitães, era muito necessario que se multiplicassem. Que 
-ə entre todos os da Europa, nenhum -ha mais util, que 
» o Hotel-Dieu de Paris, aonde entrão os Expostos, sem 
» informação, sem protecção, e a toda a hora, de qualquer . 
» Nação, ou Religião que sejão; recependo-se alli igual- 
; ») mente mulheres para parir do mesmo modo -sem a di-: 
» ta indagação. À Policia protege, e defende a casa de 
» hum Cirurgião de Paris, por esta razão, e havendo até 
» alguns que gratuitamente assistem aos seus partos occul- 
“9 tOs. 99 l É k r / l 
Os Authores da Encyclopedia Method. de Policia na 
palavra Infanticidio tambem concordão em que eeste cri» 
» me deve a sua origém á Sociedade, ao prejuizo da bas- 
s» tardia, ás idéas theologicas da pura virgindade, e hon- 
w-ra das familias: e que para evitar a vergonha unida a 
-» estas infamias, e todas as perseguições do estado de mãi 
s natural; para se subtrahir ao fanatismo da moral, mas 
o» não da Religião, he que as mulheres crueis tem feito 
s calar os sentimentos de amor, e de justiça, e despeda- 
” eg com suas proprias mãos o filho, que ellas vem de 
» dar ao mundo, »» ` | | | E 
Entre tanto semelhantes discursos hum pouco livres, de - 
nada servem senão para mostrar as causas, que o nosso es- 
tado de sociedade, e civilização não permitre se annullem,| 
sem o perigo evidente de caducarem os governos; sendo o 
mais firme apoio destes a perenne conservação da så mo- 
ral, e incorruptivel Religião. | | o 
`- Quanto mais achando nós Authores entre os mesmos 
Francezes não só coevos daquelles, mas ainda mais moder- 
- ROS, e recentes, que com suas opiniões fundadas na expe- 


, 


riencia, permendem destruir as estabelecidas. 


(40) o 


Mr. Romans de Coppier, (1) que escreveo em 1780, 
depois de mostrar o excessivo numero a que em França tie ° 
nha chegado o dos Expostos desde 1670 até 1776 pelo es- 
tabelecimento dos Hospitaes, accrescenta : e Taes inducções 
»» fazem-se naturalmente, e pot si mesmas: com o pretex-. 
»» to de consolar a miseria, servem de certo modo os nos- 
« sos Hospitaes de manter, e propagar o amancebamento. 
s» para se poupar, e conservar o pudor de hum sexo tão 
-» fragil, como delicado a respeito da honra, e a fim de 
» salvar as apparencias da virgindade, apaga elle o dos 
3 ce, e meigo titulo da maternidade. | 

3» Poder-me-hão dizer (continúa elle) que engeitandos 
»» se as crianças, se impedem as crueis-mãis de matarem 
- 99 Os filhos recem-nascidos. Supponhamos, que estes asylos 
9» são mais efficazes, que os ameaços, e castigos; ¿ deveres 
3» mos pois com-o especioso pretexto de impedir duas, ou 
s» tres mãis de serem monstros, aventurar a cem mil, que 
»» sejão madrastas? Os brutos mais ferozes expoem as suas 
»» vidas para defenderem as suas crias; e entre creaturas 
əs racionaveis O sexo, que tem por timbre a sensibilidade, 
»» è ha de lançar, e repudiar os filhos, que nas suas entra- 
»» nhas se gerarem? ¿Será o tigre mais terno que huma mu- 
» lher? Ah! o nome, o terno nome de mãi, que abala 
a» as entranhas á vista do seu sangue, e excita o doce sur- 
2» rizo do innocente filho, achará bem depressa a natureza 
»» muda: do que concluimos que o hospital dos Engeita- 
92 dos he o tumulo do amor maternal. | T 

3» Tem-se nestes tempos dado muita facilidade aos li- 
a bertinos, e viciosos, encarregando-se o. publico de nutrir 
"99 Os fructos da sua incontinencia. Tem-se com isto multi» - 
s plicado a libertinagem, tanto nas Cidades, como. nas 
»» Aldeas: dever-se-hia restringir este abuso, e já que tão 
»» prodigos forão os homens em satisfazerem,.e contenta- 


“ 





(1) Vejão-se as observações sobre os Engeitados no Jornal Encyclopes 
dico Portuguez do mez de Junho de 1791 pag. 291. | e 
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-35 yemas suas: paixões, deverião ser constrangidos; e for- 
»» çados a pagailas depois de as ter satisfeito; Dever-se-hião. 
99 criar só aquellas crianças, cujos pais fossem impossibi-. 
5» litados pela pobreza, e miseria. cestos 
-- cə» Mais sabias :(tontinfaoo mesmo: Author )-e. judi- 
»» ciosas medidas tem tomado. o- Hospital «da: Cidade. de. 
»» Leão para conter a dissolução: dos costumes, Hum dos. 
“ss Reitores do Hospital de Deos, especialmente encarrega- 
5» do: da Policia dos'Ergeitados , he authorizado logo que. 
»» lhe chega: aos ouvidos, que alguma: mulher solteira está 
s -pejada, a faze-la recolher :'com: todas. aquellas cautellas. 
-»» que póde-suggerir a prudencia -para fazer descubrir ọ 
əs seductor, a fim de obrigá-lo 'a ministrar o sustento á 
ss criança, que sem tal cautella- he quasi sempre engeita- 
35 da, e muitas vezes em pétigo de perder a vida no mes- 
9» mo tempo em que a recebe. Do que.se .sepue; que. em 
“39 Leão chegão os Engeitados 4 decima’ quarta parte dos 
> que niyscém;, quando em París. sommão:-os Expostos a 
'a» mais da terça parte. Para preservar pois as crianças de. 
əs Serem engeitadas, e ao mesmo tempo poupar à natural. 
»» vergonha ás solteiras, que cahirão n'alguma fraqueza, 
>> dever-se-ha modificar a especie de inquirição exercitada 
>s Contra as solteiras pcjadas, e a converter em simples 
»» averiguação, que seria confiada não. a homens, mas a 
-bo- algumas damas da caridade, ou-a parteiras empregadas 
»» para este effeifo com tal prudencia, que não estendessem. 
39 as suas inguirições á gente do povo. (1) 





5 E aê ` ` e 
(1) No mesmo lagar citado se acha. a seguinte nota: “Eem dá a en- 
9» tender o Author desta Memoria com taes cautellas, o perigo que ha em 
3» semelhantes inquirições. Sendo. o povo authorizado a fazer estas, Ou ou- 
a> tras denuncias, quasi sempre são frequentes os abusos; e tem, mostrado 
3» 3 triste experiencia, que não he a caridade, ou hum judicioso zelo, que 
q» move aos denunciantes,. mas antes a malevolencia que deseja opprimir 
93 20s Outros, muji principalmente se conhecida a sua calumnia não forem 
93 Os accusadores publica e severamente castigados. ,, ; Que bellas providan- 
gias se não dão a tal respeito .entre nós pelo § 8. da novissima lei de 18 


de Outubro de 13061] Alsim ellas se observassem ! 
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' „ Deveria ser primeiramente o corraptor convidado 
-pelo seu Cura, e pelas damas da caridade para contrio 
buir ás despezas do parto, e ao mesmo tempo apromptar 
» às que houver de fazer a criança, menos se elle tiver 
» sufficientes motivos para o não fazer. Cuidarád logo os. 
» Administradores da caridade em o demandarem em seus 
„proprios names perante os Tribunaes competentes para 
» O obrigarem por meio da Justiça, Tudo isto, e muito 
» mais he necessario para impedir, e embaraçar o abusa 
» de se engeitarem as crianças; perdendo com tudo o Ess. 
» tado o maior numero dellas, porque apenas nascem, loe | 
» go morrem. ,, = po E o 

Vejamos agora o que diz Mr. Nougarede Barão de 
Fayet no seu livro intitulado Lois de Familles na seguna ` 
da Edição de 1814: (1) “ Entre os testemunhos do desa- 
coroçoamento dos. pais de familias, eu me limitarei áquel- 
le que supponho o mais duro em seu coração, e que 
» póde ser offereça mais difliculdades legislativas, He a 
» frequencia da exposição dos filhos (diz o citado Author ) 
«» € Continua, ; 

» Depois -de huma recente carta do Ministro do ins 
» terior, (2) o numero dos Expostos excedia annualmente 
» do dos defensores da Patria, devorado por guerra tão 
» sanguinolenta.... Para desviar, ou atalhar os progressos . 
=» deste contagio moral, elle reclama as luzes de todos os 

»» delegados do poder em os departamentos, - 
» Sua resposta não tem sido publicada, e nada veja 

, julgar sobre huma questão tão delicada. - A historia de 
» nossa legislação sobre este objecto, não he entretantó 
„ muito estranha ao plano desta obra. | 

» Combateo-se ao principio a exposição por Leis 
» penaes; mas os pais que tinhão podido desconheçer à 
» VOZ tão tocante da natureza, estavão pouco amedronta- 
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(1) Cap. 3. § 4. pag. 67. aaa 
(2) Du 29 vendémaire an, 9. isto he de Outubro de 1800. Vej Ga 
zeta de Lisboa de 1819 N. 80, E dg 
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(43) 


spos pelas ameaças dos Legisladores; Foi então-que como. 


por degráos, se forão tomando medidas mais rigorosas. 


-. » Então se vio aperfeiçoar a cruel theoria dos .abor- 


tos. Por hum attentado mais culpavel ainda, mais inac- 


 Cessivel à acção da lei, a natureza tem sido ultrajada 


em as mesmas origens de sua fecundidade. E todavia se 
“ten? reduzido muitas vezes a desejar, que não fosse in- 
fructuoso. Ter-se-hia poupado ao menos hum crime, que 


faz bramir a natureza; e este filho que hum soldado fe- 


roz espalhou em o saque de huma Cidade, e de que a 
morte he o crime de huma mão paternal, não offere- 
céria hum exemplo impio da reacção das paixões huma- 


| nas muito comprimidas. 


» Seja porque:o Legislador tivesse mudado de syste- 


- ma, seja porque tenhá reconhecido a pouca força. de suas 
- Feis penáes, tem-se visto-em o meio deste seculo tolerar 
- o: aborto por falta de execução; e tem-se querido que 


-se recebão: os filhos, sem- declarações, e sem distincção, 


; ém Os asylos que tinha sido obrigado a abrir-lhe, 


» Ser-me-hia facil (continúa elle) o embelezar este 


- &rtigo com eloguentes declamações contra esta tolerans 


cia; Elas terião melhor aproveitado com tudo em a epo- 


“Ca, em que nossos. Escriptores politicos, não podendo 


esperar do fructo de suas vigilias, senão estereis applau- 


sbs, tinhão acostumado o publico a rheorias tão bri- 
lhantes como impraticaveis. Huma experiencia. recente. 
“deve inspirar máis Gireumspecção' áquelles, que se limis 


tão a' theorias legislativas, e eu me contentarei de fazer 


“observar, que a tolerancia não tem produzido algum ef- 


feito saudavel. A carta que citei annuncia mesmo que 
o mál faz progressos novos todos os dias. no 

s é Que deve pois fazer o Legislador? q Será precito 
- que elle torne-ao systema das Leis penaes, e que inven- 
te penas mais atrozes, á medida que o culpado: se des- 
via mais facilmente da acção da Lei? ; Acreditará. ser- 
lhe permittido o aggravar os delictos a seu arbitrio, por 


» Circunstancias que lhe são estranhas., e medindo seu ri- 


F2 
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(a). 
5 gor por sua impotencia, de desviar hum crime alent. do 
» mesmo crime? | po 
» Não he mesmo certo o attribuir todo este mal à ` 
sua, tolerancia. Huma legislação nova, de que eu “falla- 
rei, tinha augmentado o desacoroçoamento dos pais de 
» familias. O povo. tinha perdido o sagrado freio da Re- 
»» ligião, que póde ter lugar em todas as Leis, mas que. 
» Nenhuma lei a póde supprir. 

*,» Eu conheço com tudo, que o mi a deve hesi- 

» tar, quando elle considera, que não ha nada a substi- 
» tuir no lugar das Leis penaes. Nossos costumes, e nos- 
`» Sas instituições, não offerecem alguma base para estabe- 
» lecer hum systema seguido de animações de recompen- - 
“» Sas. Entre tanto isto não he senão a favor de hum tal 
» Systema, como observou Seneca; (1) que os Romanos 
» souberão dar o remedio a este desgosto da paternidade, 
» quando em a declinação da Republica, começou. a ins. 
» troduzir-se com o luxo, e corrupção da Asia. ,, E 
| Eno Ss. continúa a mostrar, que da falta de edu-. 
cagão , e ensino da moral, tão necessaria para formar a 
mocidade na vida social, he que nasce a falta de amor | 
. paternal; e com ella tornando-se muda a voz da nature- 
za, vem os pais a praticar aquillo, que nem esta, nem 
os mesmos animaes lhes ensinão. l 
» À educação domestica (diz elle) não póde pois 
existir verdadeiramente como existia nas familias Pa- 
» triarcaes dos Romanos, que estavão tão fortemente unie 
» dos por todos os laços da: natureza, da Religião, e das. 
» Leis. Se reunissem todos os filhos em cada familia, diz 
' Tacito, (2) elles serião educados no meio dellas, € 


2) 


» debaixo da vigilancia dos parentes de mais idade. Esta | 


»» Vigilancia os seguiria até nas suas recreações, e jogos, 
» aonde reinaria sempre hum recato, e circunspecção mo- 
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3? 


»» desta, e religiosa. 





© G) De Beneficis. HI. 11. 
(2) De Ọrator, dea. 


ja 


UE) 


+» “t Se nós podessemos ainda ter (conclue elle )- estes 
» felizes retabolos diante dos olhos, nós não devisariz» 
» ' mos a educação senão debaixo das fórmas de huma emu: 
» “lação generosa, e cuidados de ternura. „p > 04; 
Já do que fica dito se póde conhecer donde nasce q. 
«mal, que pertendemos atalhar, mas que apezar de serem 
. conhecidas as suas principaes causas, he mui difficultoso 
ao Legislador o remedia-lo: e se estes ultimos Authores ci- 
tados não tem dúvida afirmar, que elle nasce da tolerancia 
“mal entendida, de se receberem os filhos nos asylos de ca- 
ridade, sem exame, ou indagação alguma , não 'só no actó 
de entrada, mas é parte antea, e muito principalmente pe- 
la corrupção da- moral, dos costumes, e falta de instruc- 
ção publica sobre a mesma moral occasionada principal- 
mente pela revolução, e guerra que a ella se seguio; ¿ por- 
“que não teremos nós os olhos attentos sobre semelhantes 
causas, observando exactamente as sabias providencias das 
nossas Leis, que já prevêrão em parte, semelhantes causas? ' 
Seja-nos por tanto licito fazer algumas reflexões, sobre os 
crimes de aborto, suppressão de parto, e infanticidio, e - 
meios de os remediar, como materia sugeita ao que aca- 


r 


bo de dizer. . | ; 
o S'VI. Aborto, ou movito, e suas penas. 


: O emprego de alguns meios postos em uso, com ten- 
ção de fazer morrer o féto em o ventre de sua mãi, ou dg -. 
o expulsar. antes do tempo, constitue o crime de provocas 
ção por aborto. (1) E OR A A 

Esta definição, como diz Foderé seu Author, exclue 
sem duvida da classe de taes delictos o aborto, que se ses. 
gue muitas vezes, em consequencia de remedios, ou acções, 
que não forão acompanhadas da intenção de o provocar , 
cómo o que ácontece em consequencia de rixas, quedas; 
pancadas, ou injúrias, quando o.agpressor não- teve alguma 
tenção de commetter semelhante crimes . OD 






tas) 


2- Entre os povos policiados fa antiguidade o aborte 
foi sempre olhado como crime, mais'on menos ; segundo a 
Opinião das seitas dominantes, que o embrião; e o féto 
“estavão ou não animados de huma alma pensadora, e ra- 
tional. Em as obras attribuidas a Hypocrates se observa a 
este respeito huma contradicção manifesta : em os livros do 
Parto de sete a outo mezes o Author se jacta de ter feito 
abortar huma mulher escrava, cujo merito era de encar 
far, por ser nociva a prenhez ao proveito de sua senhora; 
o contrario em os o do Juramento, e deveres do 
edico, o Author prohibe expressamente, e com justa ra- 
2ã0, de fazer provocar o aborto: O que prova que estes 
livros forão escriptos por Authores de differentes seitas; e 
idades. os é o, 
" Mas a legislação das Republicas Gregas, subordina- 
da aos limites dè huma pequena população, e em distinc- 
$ão de homens livres a escravos, o que tinha feito permite 
ir algumas vezes a exposição dos filhos, não póde servir. 
Er regra a este respeito em o estádo presente das socieda- 
"o Pe todas as opiniðes philosophicas as dos Estoicos 
parece terem sido as mais geralmente adoptadas pelos Ju- 
risconsultos Romanos. (1) Ora os philosophos Estoiços 
acreditação que a alma não se tnia ao corpo, senão em. 
acto de respiração, e que por consequencia o feto não era 
dotado de huma alma pensadora, em quanto elle existia 
. fio drero; (2) Togo os Jurisconsultos desta seita applicando 
“este princípio erroneo £ legislação criminal, não achãrão 
nem parricidio, nem. homicidio em o aborto provocado, 
e negiro ao féto o titulo de filho, e de homem, e o cha- 
fnárão sómente pars ventris, ou portio visceram. (3) 
“ Eis-aquí como as subtilezas, que não tem em si nem 





- (1): Vejtose as obras de Cicero de Offic. e de Ler. Lib, +. e a. 
“ (2) Plutarco em seu Trat. de Placitis philosoph. Lib. 5. Cap. 353. 
~é? Ei; t. Gr. foh de Enspeciend, ventr, , e Lib. 9. fol ad Leg 
` Faleid. Veja-se Filangieri Science de da Legish T. 3. Pã 
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penso, nem razão, nem experiencia, tem muitás vezes seti 
vido para governar-o mundo, e favorecer mãos costumes, 
muito communs entre os primeiros Imperadores Romanos, 
:- Este modo porêm de pensar foi modificado no tempo 
do Imperador Severo, e Antonino, quando a seita da Aca- 
demia , que queria que o féto fosse animado em huma cet- 
ta epoca do periodo da prenhez, começava a prevalecer 
sobre a de Zenão, o. | Ê 
“+. Distinguia-se (0 que era outro absurdo ) o féto ainda— 
inanimado do que já estava animado: o aborto do primeir 
ro não mefecia alguma pena extraordinaria, entre tanto que 
o do. animado era punido com o ultimo supplicio. | 
A mesma Ler de Moysés fazia esta distincção. Se O 
“filho que a mãi fazia abortar estava ou não animado; se 
` tinha vida, ella era punida de morte; e pelo contrario à 
“Lei não declarava pena contra ella, cuja Lei se fundava 
nos principios que acreditavão os antigos, que o féto não 
tinha vida, senão 40 dias depois da concepção. (1)  ; 
-Q Christianismo porêm, que fez tão grandes mudane 
ças em as Leis Romanas, as fez maiores em tudo aquil» 
lo que tinha relação com os costumes. Os successores de 
Constantino desenvolvêrão a maior severidade contra o .abore 
to; e não distinguirão mesmo, se os remedios, que o pros . 
duzirão , tinhão sido dados com boa, ou má intenção, 
Desembaraçados das opiniões das escolas, muitos Padres 
da Ygreja tinhão qbservado, que o féto todo informe, co- 
mo Oo suppunhão, vive, pois que se crê, que embaraçar 
de nascer em tempo, he fazer morrer antes que elle nasça; 
Homucidii festinatio est (diz Tertulliano ) prohibere nas- 
ci, nec refert natam quis eripiat animam, aut nascentem 
disturbet. Homo est , et qui futurus est. (2) vos 
He por isto que o Concilio junto em Constantinoplá 
em o anno de 692: em.o Palacio do Imperador , deliberoy 
que os que sẹ tornassem culpados por semelhante crime. 
. ; - E Ei : pud 
(1) Veja-se Plon de Legislot: crimigel, pags 95e Ls 6) 
Cod digo CE i a 


| 48) . 
«fossem castigados como homicidas. (1) Entretanto seja por - 
indulgencia concedida á fraqueza humana, seja por effeito 
«do imperio que tem tido em muitos. tempos sobre os Pa- 
‘dres da Igreja a doutrina de Platão, o Direito Canonico 
foi menos severo, que ọ Direito Romano reformado pelos 
“Impêradores do Oriente, o qual distinguia se o filho esta- 

«- Wwa formadó ou não; e declarou que 'se não estava forma- 
do, não havia homicidio; (2) distincção esta sem duvida 
` ânimiga da moral, e da humanidade, e digna da ignoran- .. 
cia, e dos prejuizos de seus Authores. | | 
> *. O rigor de Direito Romano tem sido adoptado em 
.« muitas Nações, ao menos até o tempo, que por novos Co- 
digos tem reformado as suas legislações; e assim em Fran- 
ça até o tempo da revolução de 1790 © aborto era casti- 
gado com a morte, sem se examinar se o féto estava ou 
não animado; e os complices deste crime, como Parteiras, 
“Medicos, Cirurgiões , Boticarios, etc. devião soffrer a mes- 
ma, pena. | : o Fo Fa 
“O Artigo 133 da Constituição Carolina determina, 
-que aquelle que com animo deliberado, por meio. de re- 
medios fizer provocar o aborto de. hum filho, tendo vi- 
da , ou mesmo tiver procurado a esterilidade de hum. ho- 
“mem, ou mulher para embaraçar o ter filhos, será con- 
demnado como homicida. (3) o 
* Em Hespanha, pelas Leis das Partidas, (4) a mulher 
pejada que come, ou bebe cousas, que sabe são para abor- 
tar, ou dá em, si pancadas ho ventre, pelas quaes se segue 
©- aborto, le castigada com pena de morte, se a creatura 
x. (1) -Note-se que pela Bula de Sixto V. de 29 de Outubro de 1588 
se fulminou a pena de excommunhão. contra os que procurassem O abor- 
a do féto tanto animado, como inanimado, reservando: esse caso a si, € 
“seus successores; porêm que Gregorio XIV. pela Bulla de 31 de Maio 
te 1591 reduzira estas penas ás do Concilio Tridêntino, e Direito com- 
prum: dos Canones, tendo qualquer Presbytero a faculdade de absolver se- 
“Wmelhante peccadoÀ | j 
(2) Zacchias Quest. Medic. Leg. Lib. q. tit. 1. 
GY) Encycloped. Method.. Jurid. verbo Avortement. 
„€4) Lib. 8. Past. 7. tit. Compendio de Perex. T.. 3e Pe 348r >. 


` 


u 


(49). 


“já tinha vida, e se a não tinha, he degradada por cinco 
annos para huma Ilha: a mesma pena tem os complices 
deste.crime, ainda que" seja o marido. 

Porêm já o Codigo enal da França de 1791 decre- 
tou sómente a pena de morte contra o snfanticidio, e a de 
vinte annos de prizão contra o crime de aborto. ` 

O mesmo Codigo Geral dos Estados da Prussia, fei- 
to em 1794, de que agora alli se usa, fazendo diferença 
do crime de infanticidio e aborto, castiga aquelle gom a 

“decapitação, e este da maneira, e com as distincções se- 

* guintes. (1) | l a E 

- Art. 985. »» Às mulheres, que empregarem meios para | 

» O effeito de provocar o aborto, incorrem por isso na. 

» pena de prizão em huma casá de correcção, de seis me- 

“92 zes 3 hum anno. »» 

Art. 986. » Se, par effeito de meios empregados, o abor- 

»» ĉo se effectua em o curso das primeiras trinta semanas, 
» o culpado deve sofrer a prizão em huma casa de corá 

»> recção, durante dous até seis annos. »» o 
- Art. 987. »» Mas se a mulher tem por estes meios pros 

=s vocado o aborto depois de trinta semanas, ella incorre 
» em'a mesma pena de prizão de oito até dez annos. »9 

Art. 988. » Qualquer que procurar o aborto por meio 

29 de remedios, ou de outro modo, com intenções crimi- 

>> nosas, deve ser condemnado à: mesma pena que a mãi.»» 
Art. 989. »» Às pessoas que tiverem commettido mais 

“22 delictos deste genero , devem, a pezar de não terem sido 
»2 punidas por elles, soffrer a pena de açoutes, e conduzi- 
»». das a hum forté por toda a vida. 5» | > 

Art. 990. » Se o aborto se opera por facto de hum 
»» terceiro, sem que o saiba, ou contra a vontade da mãi, 

-` ə» O author do delicto incorre na pena de prizão em hum 

- -393 forte por dez annos, ou toda a vida. » | 

Art. 991. 2s Se se tiverem‘ posto em uso remedios, ou 





=) Code Penal pour les Etats Prussiens P, 2. tit. 20. Art. 965 6 
seg. sobre O infanticidio, e Art. 935 e seg. e” o aberto. o 


— - 


(50) ; 


$ outros meios nocivos, com tenção de tornar estent 4 


s» mãi, o author do delicto incorre na pena de prizão de 
»» dous até quatro annos, em huma casa de correcção. »» 
Quasi da mesma. fórma legislou o Codigo Penal de 
França feito ultimamente em 1810, o qual mais aperfeiçoa- 
do, e mais fundado em a natureza do homem civilizado, 
Que os anteriores da mesma Nação, conservou a pena de 
morte para o infanticidio, e ordenou a pena de prizão 
tontra a provocação do aborto, e decretou penas mais gra- 
ves contra as pessoas d'arte, que: não tem vergonha de se 
deshonrarem, e á sua profissão, prestando seu ministerio 
á execução deste crime, favorecendo mulheres impudicas, 
e adulteras, como se vê dos seguintes Artigos. 
Art. 317. 2 Qualquer pessoa, que por alimentos , be- 
29 bidas, medicamentos, violencias, ou por outro qualquer 


5» meio tiver procurado o aborto de huma mulher pejada, 


ss Où ella consinta, ou não, será punida com prizão. »» 
29 À mesma pena terá a mulher que o tiver provoca- 
» do a si mesma”, ou que tiver consentido em fazer uso 
3 dos meios que lhe tiverem sido indicados, ou adminis- 
» trados para este eficito, se o aborto se tiver seguido. »» 
— 9 Os Medicos, Cirurgiões, e outros officiaes de sau- 
» de, assim comò os Boticarios que tiverem indicado, ou 
3 administrado estes meios, serão condemnádos á pena de 
3» trabalhos forçados por certo tempo, em o caso que o 
» aborto tenha lugar. » E da o 
"Daqui vemos, que a Léi pune mais rigorosamente, e 
tom justa razão, os Medicos, Cirurgiões, officiaes de sau- 
de, Baticarios, Parteiras, e hervanariõs, que dão remedios 
para o abortô, que a mesma mulher, que faz abortar. A 
mulher com effeito, mais facil em errar, menos suscepti- 
vel de combinações, diz Foderé, (1) perturbada pelas con- 
Sequencias da sua fraqueza, espavorida pelo retorno de hum 
esposo ultrajado, temendo a colera de hum pai justamente 


indignado, ou vendo-se proxima a perder para sempre to- 





(1) Medecine Legale Tomo 4. P, 2. cap. s. pag. 386. 
J p Ea 
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-do o preço de huma virtude intacta durante muitos annos; 


_ por ter cedido por hum instante ás promessas de hum amans . 


te mais culpavel, que ella; a mulher, eu digo, tem tido 
terriveis combates a que se abandone, e poderosos interese 
ses.a desprezar! | de Tg | 

O homem d’arte pelo contrario, tem commettido hum 
crime friamente, e só pelo vil interesse do ouro! Sacrifi 
cando ao proprio interesse sua dignidade, e a de seu estas 
do , elle fez servir para destruir a arte tutelar, que elle não 
“deve empregar senão para a conservar! | 


Que acção tão infame , e odiosa! A depravação dos 


costumes, © estado de guerra, que priva muito as mulhe 


res de seus maridos, a sede do ouro, unico sentimento, e. 


unica divindade, que hoje governa em a bella Europa tão 
civilizada, tem feito tornar a reviver o seculo de Juvenal, 
l Os medicamentos dão-se muitas vezes sem successo $ 

mas o Arsenal de Cirurgia está hoje enriquecido com q 
mortifero instrumento (cuja mir an se não deve à Fran- 
ça, como diz o citado Author.) Invenção infernal, a res- 
peito da qual já em huma Memoria, que em 1798 se 
apresentou á Universidade de Edimburgo, se fallou com 
horror; e he sem duvida, que o espirito humano se mostra 
mais industrioso, quando quer fazer mal, que quando quer 
fazer o. bem. -> A o. a g 
| Sendo porêm aquella Lei executada rigorosamente, q 
crime de aborto se tornará mais raro; porque providenciou a 
facilidade que havia de o commetter, diz o citado Author, 
— E com effeito, diz o Orador do Governo, (1) se a 
mulher não achasse tanta facilidade, quando procura og 
meios para O aborto, © temor de expor sua propria vida, 
fazendo uso de medicamentos, que ella não conhece, a 
obrigaria muitas vezes a deferir seu crime, e se desviaria 


delle por seus remorsos. 


-Porêm de ordinario não são os bons Medicos, e insis- 
" gnes Cirurgiões (façamos justiça) que se prostituem a hum 





(1) Motifs du Cod. Penal Liv, 3. tit, 2. ce Le 
| 2 
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t52) 
tal crime com as vistas do sordido ouro; mas sim. esta class. 
se immunda dos charlatães de mal apurada arte, os que 
se vendem para commetter hum crime, que horroriza a na- 
tureza; porque os bons peritos da arte procurão antes meios. 
saudaveis de occultar o parto, levando-o até vivo em seus. 
braços aos asylos da caridade, como sei que alguns insi- 
gnes Medicos, e Cirurgiões tem praticado em Portugal. 
Mas para evitar alguma falsa actusação contra os: 
peritos. da arte, he necessario (diz o mesmo Author) fa- 
zer a diferença que muitos fazem de ser o aborto directo; 
ou indirecto; sendo aquelle o que se faz com má tenção, 
e de proposito, e este o que acontece em conségugncia do. 
` tratamento indispensavel da doença da mãi. (1) 
| Devemos por tanto convir em que de qualquer modo: 
que se commetta este crime de aborto, ainda que atroz, e. 
horrivel, elle he menor que o Ixfanticidio,.que os Codi- 
gos da mais depurada legislação tem hoje castigado: mais, 
A Pon que aquelle; pois ainda que tenha alguma pa- 
ridade em o seu principio, isto he, entre o que he, e'o que 
será, com tudo o coração, O espirito, e os sentimentos ahi 
mesmo fazem sua differença; e com effeito posto que se 
“conheça, que o amor maternal se desenvolve já pelo terno 
fructo, que começa a germinar em seu ventre, e que se 
submette a todas as privações para o conservar, com tudo | 
"O sentimento natural he mais forte para o que se vê, 
do que para o que se não vê ainda; por isto que já he 
nascido, e que começa à soffrer como nós, do que por 
, — aquillo, que ainda ha de nascer, e se julga não soffre; as- 
sim o crime de Infanticidio he muito mais odioso, muito. 
mais incrivel, e pelas mesmas razões muito mais raro, e. 


3 





GG) Veja-se Foderé Med, Leg. Tom. 4. $ rors e 7016, "aonde sò 

vêm os casos em que o aborto » póde ser considerado como hicito; bem | 
como no $ 344 quando trata da operação. cesariana; applicando os pon- 
-tos que aqui estabelece a outros casos de aborto: involuntario, de que” 
trata no G 1017, O que muitas vezes póde ser necessario a hum Juris- 

nsulto consultar, para differençar legalmente, e com justiça, as cits 

Cunstançias do que he crime, e do que o não he + ` 


Nha, 456 
< 


=- 


E C53) 
digno .por censêquencia de maior castigo , do que a: provo- 
- cação pelo aborto. | 


E por tanto se a legislação antiga, e Romana fulmi-. 


nou contra os dous crimes a mesma pena, suppondo injus- 


tamente a mesma perversidade, e he assim que O espirito, 


das Leis de Draco tem influido por tantos tempos sobre, 
as Leis criminaes de todos os Paizes, que tem recebido o 


. +“ ` > PÁ 
Direito Romano, como em Portugal, segundo a contusão 
que delles faz o Author das Classes dos crimes, (1) ap-. 


plicando, menos bem, a hum e outro crime aq mesma pe- 


na, parece que contormando-nos com os principios estabe- 
lecidos por Authores tão celebres, e com o parecer do dou- . 


tissimo Mello, (2) devemos fazer a mesma diferença. de. 


hum a outró crime, que pelas razões estudadas pela natu- 


reza humana, deve-ser castigado.hum mais que outro atroz- 


mente: Qui dolo malo partum licet animatum, et vita-.. 
lem abegit, non statim pro vero homicida habendus., et. 
extraordinaria tantum pena puniendus videtur; quia ` 


aliud est hominem occidere, èt aliud, ne concipiatur , vel 


in lucem edatur, impedire, dubium enim est, an, et i 
| 


ttes femina mater futura fuisset; diz o citado Mello, 


referindo-se aos principios das Leis criminaes-de Mr. Ber- 


nardi, tit. 5. (3). Isto quanto ao aberto.. 
| Ss VII. Suppressão do parto, e suas penas. 


-. Sabendo-se que as Leis, que vogálio em França até 
a publicação do Codigo penal de 1791, e tem vogado em 
outras Nações, que adoptárão o Direito Romano, não ad- 
mittião distincção alguma entre Aborto, e Infanticidio, ou 
Suppressão de parto, devemos saber tambem, que por não 
admittirem alguma graduação em a natureza dos delictos ; 


Cem E E 
(1) Pereira e Sousa Class. dos Crimes pag. 309 da segunda edição. 
(2) Inst. Jur, Crim. Lusitan. tit, 9. 4 14 e nota, 

- G) Veja-se Filangieri Seicnç. de lo Leg. T. ge cap. 26 pag. 124 na 

nota, ; ' | e =. 


x 
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(354) 
e não fazerem distincção de cousas, nem de acontecimens 
tos, nem de motivos, forão chamadas por Authores de 
grande conceito, injustas, desbumanas, e perniciosas: in- 
justas, porque ellas não distinguião, ou não fazião diffe» 
rença entre a mãi que mata o filho, ou que o abandona; 
desbumanas, porque ellas fazião morrer cruelmente hum 
desafortunado , em quem se não podia accusar senão sua 
fraqueza, e seu empenho em occultar sua infelicidade; 
perniciosas, porque roubavão á sociedade cidadãos, que 
podido não ter deixado, senão hum instante de ser virtuos 
sos, e que terião dado vassallos ao Estado. 
`- Com effeito do Edicto de-Henrique II. de 1556, já 
notado, e que fez regra em França até 1791, condemnando 
ao ultimo supplicio zodaa mulber convencida de ter oca 
cultado sua prenhez, e feito morrer seu fructe nascida 
por meios desbomestos , se seguia por huma necessaria com 
sequencia deduzida da mesma Lei, que as pessoas do sera 
erão obrigadas , debaixo das mesmas penas, a declarar sua 
prenhez, quero dizer, sua vergonha, e sua deshonra; meio | 
quasi seguro para que ellas o não fizessem; sendo mais fä- 
eil muitas vezes perderem a vida, que a sua reputação, cos 
mo já se notou, ` | 
- -He verdade que øs criminalistas tinhão observado , 
. que esta pena não podia ter lugar, senão. em o caso em 
que se provasse, que as mulheres, ou prostitutas depois de 
terem occultado sua prenhez, tendo feito morrer o fructo, 
“que ellas não podião ser sujeitas á pena da Lei, se con- 
stasse, por depoimento , é declaração de Cirurgiões, que 6. 
menino não tinha nascido em tempo, ou que nascêra mor- 
to. (r) - | o l 
He verdade tambem, que a antiga Jurisprudencia fa- 
- zia grande differença entre o filho, que nasceo em tempo, 
e o que não nasceo; sendo só castigadas com todo o rigor 
` no primeiro caso, e presumindo sempre no segundo caso, 
que elle viera morto. Maximas conformes aò Codigo de 
CIO ES E rr 
(1) La Combe Metiere Crimin. Sec, 1. diste à. pag. 16. | o 


Cs) 


Carlos V., qué queria quê se condemhasse a' mãi ao sup- 
plicio, no caso do filho ter vindo vivo ao mundo; e à Lei 
de Inglaterra, que queria que a mãi escapasse á pena, se 
achasse huma só testemunha, que depozesse, que ella tinha, 
parido hum menino morto. (1) A o | 
Estas des: MS pois postas á Lei muito geral de Hen- 
rique II. não embaraçavão com tudo, que huma mulher, . 
que tivesse tido a fraqueza de se abandonar a hum ho- 
mem, e-concebendo, não fizesse a declaração a que era 
- Obrigada, e fosse conhecido que estava pejada, deixasse de 
irao cadafalso, se paria occultamente, posto que désse à 
luz o filho morto, não tendo com quem justificar O resulta- 
do da sua fecundidade. | 
“Mas esta pura,.e simples suppressão do parto, posto 
que reprehensivel, não he tom tudo o crime de infanticia 
io, com o qual a Lei citada o confundia; antes parece 
que seria mais justo, e mais humano dar credito á asser- 
ção da mãi, do que suppor hum crime, de que se não tem 
prova, e que he tão forte contra a ordem natural, que elle 
pe parecer incrivel, até o moménto ein que se adquire 
uma inteira-convicção. a 
- Demais se o fructo de hum parto clandestino tem sie 
do hum menino. vivo, sem suppor que a mäi lhe tem dado 
desapiedadamente a morte, he mais natural pensar que ella 
o tem feito conduzir a hum estabelecimento publico, ou ex- 
posto á piedade dos passageiros, como acontece ordinaria- 
mente, ou todos os dias; e que o acompanhára de certo 
modo com hum grão de ternura, fazendo votos ao Ceo Ž 
para que seu filho fosse cahir em bemfazejas mãos, do que 
acreditar que ella o tem feito morrer; e commetter assim 
O infanticídio. . no 
Por tanto temos que a exposição de hum filho he me- 
nor delicto, que a suppressão do parto, e esta menor. que 
O infonticidio, provada ella, e que por consequencia: ha 
huma grande diferença entre estes crimes, que a legislação. 





(1) Blhkstone Cod, Crim. d Anglaterr, vesbo Infanticide, 


(56) 

, es ` A : s ; 
antiga confundio; pois gue se o infanticidio he a mortè 
violenta, e meditada de bum filho que nasceo vivo; e. 
ainda que os Juriscónsultos o dividão em infanticidio de 
omissão , e por commissão , se a mãi occultou seu parto 
só com o fim de levar seu filho a hum dos asylos da caris 
dade, ou mesmo de o expor em hum lugar publico, e se=. 
guro, para mover a compaixão dos passageiros, reservado 
do frio, não se póde observar neste delicto alguma inten- 
ção de lhe dar a morte, nem por omissão, e menos por > 
commissão. ; e o nO o 

Foi por estes motivos que a Assemblea Constitucional 
de França em 1791 fez desapparecer a barbara disposição 
daquelle Edicto, debaixo do qual a humanidadé gemeo 
“por tanto tempo; mas por hum excesso opposto ella deixou 
a legislação muito vaga, sobre os delictos relativos á sup- 
pressão do. parto , e exposição dos filhos, materia com tudo 
do maior interesse, tanto para os costumes, como para a 
“cons-rvação da vida, e estado civil dos cidadãos. 

'O Codigo porêm de 1810 veio alli a preencher as fal- 
tas do de 1791, dando complemento a'esta legislação 
` tão pouco reflectida até alli. Qualificou elle no Art. 300 
o Infanticidio pela morte de hum filho recem-nascido: “e 
no Art. 302 o mandou punir com a morte, como o as: 
sassinio, ou parricidio. E no Art. 345 e seguintes fez as 
necessarias distincções entre o infanticidio, suppressão de 
parto, e exposição dos filhos ; como já se expendeo no 
lugar competente. | | 
-. - São porém dignas de ver-se as expressões dos motivos 
“dados para o estabelecimento desta legislação: | 

>» He com effeito impossivel, que a morte de hum 
9 menino seja effeito da colera, ou do odio, quando elle, 
» longe de excitar taes sentimentos., não de inspirar 
»» senão a: piedade. Está fóra do estado de defender-se, | 
»» fóra de poder pedir o seu soccorro; e por isto só deve 
<» estar mais debaixo da protecção da Lei. 
»» Tem-se estabelecido .hospicios para receber aquel- . 
s les, cujas máis não podem tomar cuidado delles: O. 
voo x ; 


v ` 
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(57) € 
s infanticidio por tanto, he, a todos òs respeitos, hum 
»» crime de a atroz. (1) o 
»» Segundo a escala dos delictos a Lei pune com à 
» pena de prizão a suppressão do parto, e determina penas 
» mais ou menos fortes de policia correccional para a ex- 
»» posição dos filhos, segundo o perigo, que lhes tem acom- 
2» tecido. (2) | i . 
»» Se o menino expósto em hum lugar solitario for 
3» mutilado, ferido, aleijado, ou morto, o culpado he pu- 
» nido, como se o ferisse, aleijasse, mutilasse, ou matas- 
»» se; porque elle não podia dissimular senão a privação 
23 absoluta, a que tinha exposto o filho abandonado de to- 
s» da a casta de soccorros: expo-lo a este acontecimento , 
» sendo obrigado a preserva-lo ; e desde que elle o não 
» fez, a Lei deelara que he a causa voluntaria do mesmo 
» acontecimento, e o submette ás penas estabelecidas cons 
»» tra os authores de feridas, offensas , e homicidios volun- 
29 tarios. 99 i a . e 
« . Consultando pprêm o Direito Portuguez sobre a sup- 
pressão do parto, não acho senão o S 4. do tit. 73 do: 
Eiv. 1. quando diz, que os Quadrilheiros saberão se ha em 
suas quadrilhas alguma mulher, que se suspeite mal do 
arto, não dando delle conta, a fo de o noticiarem ás 
j ustiças, e estas procederem contra os culpados, como for 
de justiça, cuja observancia foi suscitada expressamente pe- 
lo Alvará de 18 de Outubro de 1806 § 7.; o que tudô - 
sendo mais hum meio ou médida sabiamente tomada» pa- 


l 





RAE y or i go o ` ' 
(a) Entre tanto a morte de hum recem-nascido está bem longe de: poe 
der sempre ser attribuida a homicidio voluntario; e aos Medicos pertençê 
especificar , quando elle he, ou não fructo da premeditação , diz Foderé:, - 
Medec. Legal 'T. 4. G 1019. - l EP m 
(2) Este perigo he mais ou menos grande, segundo o lugar. da exe 
posição he ou não solitario ; e he impossivel que a Lei dê huma, ex- 
plicação. precisa a este respeito; aos Juizes toca O decidir cónforme ` as 
circunstancias, porque o- Jugar mais frequente póde ser- ás vezes-o-mais 
solitarios.e.. pelo contrario; e isto. depende das circunstancias, diz ọ ypes- 
mo Foderé no lugar citado. caio E ÇA 
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| (58) : 

fä prevenir taes delictos do que pena applicavel a estes, doe 
vemos concordar, que entre nós este delicto deve ser casti- 
Bado -extraordinariamente conforme as circunstancias que 
acompanharem o facto criminoso em si, | 

-~ - -He isto o que nos ensinão todos os Authores moder- 
nos, e em particular Filangieri, (1) quando roga ao leitor, 
que observe bem a classificação dos delictos que elle faz, 
e os combine com os principios geraes, que determinãa os 
differentes gráos de dolo, e falta, que nelles concorrem; e 
para exemplo põe a hypothese da mulher que tendo expos- 
to seu filho logo depois de seu nascimento, a fim de occultar 
© seu parto, ou de se eximir dos cuidados de sua criação, 
este filho se acha morto, e a mãi he conhecida; porque 
énfão o Juiz não deve fazer outra: cousa mais que determi- 
nar ,. pelas regras estabeleçidas, a qual dos grãos de culpa, 
© falta se deve referir este infanticíidio, para a condemnar 
à. pera fixada pela Lei conforme a este gráo. E accrescen- 
ta, que basta ler o cap. 15. do Liv. 3. para conhecer bêm 
ps he facil esta operação, e que obstaculo se opporia 

-vontade arbitraria do Juiz. 

! E de modo nenhum devemos recorrer para este fim ás 
Leis Romanas , como fundadas em principios pouco reli- 
giosos dos Estoicos, como fica mostrado , e por isso exclui. 
das pela Lei de 18 de Agosto de 1769. Isto quanto á sup- 
pressão do parto. (2) | a io A a 
Colo 


--. G- -VHI Quanto so Infanticidio ; E SUAS penas, 


“Mo. 


Nós ja vimos o que era infanticidio: e se este atten- 
tado differe de muitos outros pela: sua 'atrocidade, e varie- 
dade de suas fórmas, pois que independente do genero de 
“violencia, que a maldade póde ter escolhido, para dar a 
morte a estas fracas victimas , só a omissão , ou negli- 
gencia de lhes administrar, os necessarios soccorros, póde 





CG) Science. de Ta Legisl. T. 5. cap, 26. pag. 122, e nota 
' (2) Dos partos suppostos trata a Ords Liv. 5. tite gg cs 


A 


” 


o CD | 
igualinente tirar-lhes a vida, he daqui que-os Jurisconsultos 
tirão a distincção de infanticidio por omissão, e commie- 
são, sendo o mesmo crime, em estes dous casos, se a má 


“vontade se prova, e mostra. 


-- Já vimos, que, segundo o Direito Romano , pela 
Lei 4. fl. de Agmoscend. Lib., e L. un. Cod. de his qui 
parent: vel fil. ocesd., o infanticida era castigado como. 
parricida , ainda que o crime fosse commettido por omis 
são. DA ÃO à 
“Vimos igualmente que pelo Direito de França, tanto 
antigo como moderno, O infanticidio fora sempre castiga- 
do com a morte; e o mesmo pelo Direito de Hespanha. . 
A mesma pena de morte he applicada ao smfanticidie 
pelo novo Codigo dos Estados Prussianos, (1) mas será - 


* 


“util referir aqui as circunstancias com que he applicada, ou 


em que casos. . 
` Ar. 887. »» A morte dos meninos recem-nascidos. se 
»» Classifica aqui debaixo do nome de infanticidio. «a 

Art. 965. »» À mãi, que, com animo premeditado, em 


=» O parto ou depois tira a vida ao recem-nascido , deve 


» soffrer a decapitação. ne S 

~ 966. »» A mesma pena he applicavel a toda a disposi- 
ss ção, ou: tentativa criminosa da mãi, que causa a mortg 
»» do filho, segundo a natureza das cousas, e ordem cose 
» tumada conhecida da mãi. E ; io 

< 967% 2» Sea mãi despreza o atar-lhe o cordão umbilie: 
ə» cal, com 6 intento de deixar perder ao recem-nascido 
-»» todo O sangue, ou se ella o priva, com vistas crimi- | 
ə nosas, dos alimentos, que lhe são necessarios, ella hẹ 


-»» reputada culpada de infanticídio. z 


968. »» Quando se provar que o menino- tem recebido 
»» tratos ao nascer, q lhe fação perder a-vida„ mas que 
ə» não se saiba se chegou vivo ao* mundo, ou se deixou 





`- Ci) Code Generel poor les Etata Prussiens, P, a tit. ao Ast. 887; 
965 „e seguintes  . e E EME EET 


E a ms fa pi < 
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-33 toda.a vida em hum forte, ~ 


Co th) 


35 de viver ha acção do parto, a mi sofrerá a pena de 


»»-açoutes, e prizão por toda a vida em hum forte. 

i -969 »» Se a mãi expozer, ou fizer expor vivo o filho 
»» em hum lugar, onde não for facil descobri-lo, ou acha- 
bs ło, € tenha, em consequencia disto, morrido , será deca- 
»» pitada. DE RE | 

“ 9792. »» Se o filho assim exposto não perde a vida, a 


ə» mäi deve soffrer a prizão de seis até dez annos em huma 


»» casa de correcção, 

cCg7r »»Se o-filho for exposto em hum lugar frequenta- 
3» do, e com disposições, que annunciem o desejo de lhe 
»» conservar a vida, terá lugar, segundo o menino se con- 
$9 servar OU morrer, a prizão por seis mezes até tres annos . 
» em huma casa de correcção. o 


>. 97» 2», Se a mãi for provocada por seu pai ou mãi a 


ss commetter este crime de infanticídio, he absolvida da 
93 pena capitak; mas terá a de açoutes, com a prizão por 


t 


4º A 
` 


cc Complices. 


- 973%. » O seductor, e os pais, que provocarem'o infan- 
39 2itidio, ou para elle derem ajuda, serão punidos de mor- 
ə» te, se o delicto he efectivamente consummado. ' | 

974. »9 Mas se hum delles tem effcetuado a morte, sent 


» participação da propria mäi, deve elle sofrer a pena 


=» gar, ou Masistrado. 


d 


39 imposta contra o assassinato. (1) 
| 975. 27 Eogo que o seductor percebe que a amazia que 


3» está pejada, toma medidas para occultar sua prenhez, €` 


3 seu parto, deve-o fazer saber ao: pai e mãi della, om 
bs áquellas pessoas, em cuja casa está, ow á parteira do lu- 


g 


976. >» Na falta do seductor fazer esta declaração, se O 
sslho morre, incorre elle na metade da pena reservada 
3 à mai, segundo a natureza dos casos.. 


= 


H 
= 
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O) Pelo Artigo 3826 do mesmo Codigo he o supplicio da roda. 
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CY) 
ò», » Mas'se à mäi soffrer a pena capital, cu a pri- 
zão em humacasa -de correcção por toda a vida, où 
por dez annos, o seductor deve ser condemnado a pri- 
zło. em hum forte, ou huma casa de correcção, du- 
rante cinco até oito annos. 


"978. 2s Quando o seductor tenha por si provocado a ama- 
T 


zia pejada a occultar sua .prenhez, e parto, ou tiver aju- 
dado este desejo, deve soffrer a mesma pena que a mu- 
lher pejada. . Rd e: | | 

979. »9 Entre tanto se a pena capital, ou a reclusão por. 
toda. a vida em huma casa de correcção, he pronunciada 


contra a mulher, o seductor, no caso do Art. 978, será 


“condemnado á prizão por dez annos em: hum forte, e 
obrigado a assistir á execução da sentença capital, profee 


rida contra a mulher, ou amazia. 


- 980. 2» Se outra qualquer pessoa tiver determinado por 


seus conselhos, ou ajudado por seus soccorros effectivos 


a mulher pejada,a occultar, contra as Leis‘, sua prenhez, . 


ou seu parto, huma tal pessca incorre na metade da pe- 
na imposta ao culpado principal. | ; 
981. » Se a mäi culpada de rnfanticidio he condemnas 
da á morte, ou a huma prizão perpetua, os que tiv rem 
favorecido, e ajudado o parto clandestino, inconem na 
pena. de prizão em hum forte, ou em huma casa correc- 
cional por cinco até seis annos: œ © 0 00 u 
982. 2» Tudo o que ficacdito contra O infanticídio, oc- 
cultação da prenhez , e parto, recebe sua applicação a 
respeito de todas as mulheres não casadas, viuvas, ou 


separadas de seus maridos. 


. 983. »» As mulheres casadas devem tambem ser julgadas 


por estas disposições, se ellas tem vivido ao menos 
hum anno separadas de seus maridos, ou se; em O co- 
nhecimento que ellas tiverem de ter tido hum commer- 
cio illegitimo, ellas occultão sua prenhez, e parto. 

984. »» Se os esposos tirarem a vida a seus proprios e 
legitimos filhos, terá lugar a pena imposta no Art. 


074.22 Eos 7 
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- A Lei Ingteza, (1) punindo igualmente ó infantici- 
dio com a morte, equiparando-o cem o assassinio, O dis 
tingue com tudo do aborto; e por isso referirei as palavras 
do seu commentador Blackstone, que são as seguintes, em 
traducção. 


í 
23 
39 


35 


32 
32. 


39 
25 
99 
39 
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»» Dar a morte a hum filho em o ventre da mãi, não 
he hoje considerado como hum assassinato, mas coma 
hum grande crime. Entre tanto se o filho tendo nascido 
vivo, morre da bebida que lhe tiver sido dada pela mãi; 
ou de huma pizadura, ou contusão que tiver recebido 
antes de nascer, o homicídio será então punido come 
assassínio. Mas como he difficil de provar, que o filho 
nascêra vivo, sobre tudo em o caso de huma mãi ter feis 
to mprrer seu filho, o Estatuto 21. Cap. 7. de Jacques I: 
quer que a mãi de hum filho illegitimo, ou bastardo, que 
occultasse o nascimento, assim como a morte deste fi- . 
lho, e o enterrasse em segredo, fosse punida de morte; 
como culpada de assassinato : ao menos quando ella não 
podesse produzir. huma testemunha, que certificasse que 
seu filho tinha nascido-morto.' Ainda que esta Lei pare 
ça severa para com a mãi, ella tem com tudo sido ge- 
ralmente adoptada em todas as Nações, e sobre tudo 
em: Dinamarca, em Suecia, e França. (2) Eu vejo com 
tudo , que depois de alguns annos, o costume tem intro» 
duzido (em Inglaterra). em os exames desta casta de cri» 
mes, O exigir huma especie de prova presumptiva de 

ue o filho nascéra vivo; antes que a presumpção forças 
da seja admittida pn convencer o prezo: quero dizer, 
a prova de que o filho, cuja morte foi occultada, tinha | 
sido destruida' por sua mäi. O homicidio, em hyma pa- 
lavra, deve ter sido commettido com malicia , e vontae 
de premeditada ; e he isto hoje o que mais essensialmene 
te distingue entre nós O assassinato, da morte. ss  -: 





O Veja-se Blackstone Comment. sur les Loix Anglois. T, 6. Cap. 14: 
o, IIS, e Ds : E E E ; A e : 


* (2) Blackstone falla das Leis antigas de França” Ca 


; dd 

nie Porêm pelas Leis Criminaes da China: o IWfanticídio. 
não he castigado directamente por Lei alguma especial 5. 
posto que tambem não He authorizado. publicamente , nem 
conforme ao espirito das Leis do Imperio: entre tamo será, 
util observar o que notou o Traductor Inglez ao-Art. 2. da: 
Secç. 319 (1) do Codigo Penal da China, no qual deter- 
“minando-se.« que os pais, que matarem seus filhos em cone’ 
s sequencia dê castigos, com animo deliberado de lhes ti- 
s» rar a vida, sofrerá a pena de sessenta. açoutes, e hum. 
3 anno de desterro :»» nota o Traductor O seguinte: = 
i. 99 ÅA?’ vista deste artigo he manifesto, que os pais, e 
s, mãis, não tem em caso algum o poder sobre a vida. 
ss de seus filhos, e que assim o crime de infanticidio tal 
æ coma se suppõe existir na China, não he com effeito re-. 
‘33 conhecido directamente por authoridade publica”, nem se, 
»» conforma com o espirito geral das,Leis, e Instituições 
2s. do Imperio. -Somos com tuda obrigados à reconhecer y 
> que esta. pratica tão indigna existe na China, e que mes- 
»» mo he tolerada: até hum certo ponto; mas ha fortes ra- 
»» zões para suppor, que muitas vezes se tem embaraçado 
3 O seu progresso, para dizer tudo, pàręce que se não dee ' 
»3 ve. permittir, que detal pratica sê tire a prova da cruel- 
ss. dade dos Chinezes, ou de sua insensibilidade. De mais | 
3s O horror, que inspira o crime de hum pai, que destroe. 
»» sua posteridade, dando- a morte a seu filho, he atrenuado: 
23 pela idéa da posição infeliz, e mesmo desesperada dos: 
39 obreiros, ou officiaes da China, que se sabe, (2) em ge- 
x» ral são só os que commettem o iufangicidio, pelo cos- 
z tume univerdãl, que os obriga quasi a casarem-se muito: 
32 moços, € por consequencia a terem numerosas familias, 
7 entre tanto que a razão da população excessiva deste. 
22 paiz, que fornece mais trabalhadores do-que erão. neces- 





C1) Veja- o Tomo IJ. des Lojs Fondamentales da Code Pénal de la 
Chine , traduzido do Inglez por Mg F. R. Sainte-Croix em 1812, pag. 142. 
(2) He constante, pelo que nos affirmão os viajantes, que na Chi- 
na, quando os pais tem muitos filhos, e vêm''que os não podem criar, 
gtisão com Os secem-nascidos para a rua, onde. marem. E 
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C 64), 
s sarios, elles não vêm em o futuro "mais remoto alguma 
»» esperança de poder sustentar, e criar seus filhos. »» .: 
Entre tanto o mesmo Traductor em nota á Secç. 89, 
do Tom.-1. afirma, que segundo o contexto da Lei que 
ahi sẹ vê relativa ao cuidado que os Magistrados devem: 
tër sobre os velhos, enfermos , e orfãos «cque em Pékin, e: 
`» em outros lugares da China, ha estabelecimentos, onde 
»» se recebem, e crião os meninos expostos, e onde se sus- 
s» tentão às pessoas idosas, e abandonadas; mas os cuida- . 
» dos religiosos; que os Chinezes tomão habitualmente 
» por seus pais, e parentes; os direitos sagrados que tem 
ss a este respeito, servem muito para a consolação do poe. 
» bre, excepto em os tempos da carestia, e em caso’ de 
» infelicidades inesperadas, e imprevistas em hum Imperio. 
3 tão vasto, como populoso. 3» ae a Dra 
S IX. Conclusão sobre a applicação do. Direito estra». 
nho estabelecido aos casos ocçurrentes no Foro. Por- 
i o “LUQUeDO o 
Tendo mostrado, que as nossas Leis não decretárão. 
penas especiaes contra o Infanticidio, Exposição dos fia 
lhos, Suppressão do parto; e-Abvrto, applicando com tus 
do a constante pratica de julgar a Lei do Parricidio , insera 
ta na Ord. Liv. g. tit. 41.-$ 1. ao Infanticidio, pratica es« 


"- ta deduzida sem duvida do Direito Romano, estabelecido 


no tempo de Constantino, como fica mostrado igualmen- 
te, castigando-se com tudo extraordinariamente os outros 
sobreditos crimes; ` parece que 'em observancia do $.9. da 
“Lei de 18 de Agosto de 1769 não:he pelo Direito Romas 
no, que taes crimes se devem julgar, .por isso que, como 
fica notado, elle se fundou, em parte, em principios. que 
esta nossa Lei não quiz, nem devia admittir, e que tendo 
-nós hoje hum Codigo de huma Nação vizinha, e Christãa, 
em que proporcionadamente sé providenciou sobre os sor 
“breditos crimes, qual o Penal da França dado em 110, 
- que castigando o sufabticidio com a morte, como se tem 
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usado neste Reino, e em todas as Nações civilizadas, es 

tabeleceo outras penas bem proporcionadas aos outros des 
-Jictos, que não devião ficar impunes; a este Codigo Ig 
que devemos recorrer nos casos omissos desta Legislação, 
podendo servir de instrucção a este os artigos circunstan- 
ciados do novo Codigo dos- Estados da Prussia, dado em 
1794, que ficão notados; e julgando-se pelas regras estas 
belecidas, e das mais que se vão a estabelecer para maior 
clareza , e. çertęza do nosso Direito, nesta parte pouco 
claro. (1) ga dE qe Es T 


. § X. Regras geraes para provas. destes delictos. 


-` Para que o infanticidio seja punido como deve, para 
que se castiguę, e reprima a exposição dos filhos, a sup» 
pressão do parto, e o aborto, he necessario com tudo que' 
se conheção os authores de taes delictos, e para isto he 
que forão inventadas as provas; mas não he menos neces- 
sario, para não culpar a innocencia, que estas sejão legis 
timas, regulares, e plenas; (2) e como nem sempre a pros. 
va testemunhal' seja ségura, por termos visto tantos exem- 
plos, que a tornão suspeita; para que ella seja mais acres 
ditavel, he necessario que ella coincida com os fortes ins 
dicios, e circunstancias sobre que devem depor, e constar 
dos competentes corpos de delicto, que em taes casos des 
vem ser feitos por peritos de Medicina, Cirurgia, e mesmo 
por Parteiras, quando o caso o pedir, e o Juiz presidentg 
assim o julgar, $ TE de Ã 

Por.isso para o iufanticidio se julgar como tal, e q 
seu author incurso na pena correspondente, he preciso que 
O julgador tenha em vista muitos objectos, e examinar pe- 
las provas 1.º se o filho nasceo em tempo competente ; 
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se conformou com os pontos geralmente estabelecidos. . 
= €2)- Veja-se entre outros o Codigo Criminal de Toscana, no § 274 
Bochmer. „Elem, Jur, Crim, Secg. 1. Cop. 11, $ k4 C sgo CG 3 
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(1) “Veja-se igualmente o que notou Mello T.5. tit. 9. § 14, que 
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x.º se era capaz de vida depois da nascença; 3.º se nasceos 
vivo, on morta; 4.º se morreo dentro do ventre, ou no acto: 
dó nascimento, ow viveo depois; 5.º quaes forão as causas 
da mta morte antes, ou depois de parto; 6.º ha que tempo: 
havia nascido; (1) 7.º sea mäi, que he accusada, pario 
tom efeito no tempo supposto; 8.º se a morte deve ser 
imputada x huma acção de violencia por commisso, ou 
jr omissão; € no caso de omissão. estabelecer se com ef- 
ito ha falta da mãi, ou não; pois que muitas vezes pos 
dem ser imputaveis á Parteira, como por exemplo se ella 
lhe não atar o cordão umbelical para perder o sangue; pois 
que tudo istó deve ter sido examinado, para se- pezar. na 
balança da justiça. e. E 
— ‘Quando a Lei decreta a pena de morte contra o in- 
fonmticidio, tem em vista castigat este horrivel crime, que 
he feito com animo premeditado, e de proposito; e o Le- 
gislador dé modo nenhum’ quer, que se applique semelhante 
pena a quem não teve serhelhante animo ;'e pelas circunstan 
e ócéorrem He que o Julgador deve pezar os grãos 
de culpa, e omissão do réo. | Po e 
Para evitar a prolixidade, e não parecer extranho ó 
faltar em homi materia, que deve ser commum, e conhe- 
tida dos prófessores de Medicina, e Cirurgia, como pro- 
pria da sua profissão, não aponto as regras, que of Autho- 
fes Medrco-Legaes aápontão para taes exames anatomicos , 
é só sim direi, que se os: enriosos as quizerem ver, podem 
Br entre outros com preferencia: Foderé Traité de Méde- 
cine Légale da segunda Edição de 1813 Tomo 4. § IO4F; . 
È ro48, apontando no § roço e seguintes varios atestos ti- 
fados de causas celebres, que comprovão o seu juizo; tra- 
- tardo das provas para o infantieidio por comprissão nos SG 
3060, e 1061; e no § 1062 do infanticidio por omissão, . 
Trata igualmente no GS. 1063 e seguintes dos soccor- 
tos necessarios a hum menino quando nasce: e por ultimo 
- no $ 1069 das omissões desculpaveis nos partos; o que 


“ e. 
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(1) Para se saber se está dentro: dos: 7- amos da infimeia. RE N 


ELS da 


tudo tem duvida he necessario consultar quando o caso he 
“duvidoso. Isto entende-se quanto ao snfanticidio. ( .. 
Agora pelo que pertence á exposição dos filhos, alêm 
| do que já se tem ponderado , he necessario notar, que sene 
do este o crime, que commette Q pai, ou mãi que expõe, 
ou faz expor (1) na rua, ou outro qualquer lugar huma 
criança recem-nascida, ou ainda em estado de se não po» 
der conduzir; para se não confundir com o, infanticidio de 
commissão, e ainda de omissão, e não ficar o seu author 
“sujeito à pena deste, mas á extraordinaria , como fica dito, 
he necessario pezar bem as circunstancias que acompanhá- 
são o acto da exposição. ao = 
He por tanto necessario examinar 1.º-0 lugar em quê 
foi exposto o recem-nascido ; se era ermo, e apartado da 
passagem ordinaria das pessoas; 3.º 0 tempo, como no de 
inverno, expondo-o sem abrigo á chuva, e frio; 3.º o mp 
do, isto he, o desprezo com que foi exposto, sem ir ves 
tido, nem resguardado; porque se o author da exposição, 
tendo huma Roda proxima, onde o expozesse com seguran- 
ça;.ou na falta desta, deixando de o expor á porta de hung 
vizinho, ou de huma mulher caritativa, ou que tenha fix 
lhos de leite, (como he costume vulgar.nas Aldêas) oy 
mesmo á porta do Juiz da Vintem, ou do Parocho, o fai 
: expor em hum lugar, onde não podia ser achado facilmen- 
te, e onde podia ser morto; ou. comido pelos animaes car- : 
aivoros; Se O expoz ainda mesmo em huma rua, mas oa, 
e sem abrigo, sujeito a ser morto por qualquer incidente; 
se o lançou em hum enxagoão, cloaca, cano, ou mesmo 
das janellas para a rua, como. se tem visto nas grandes 
Cidades; ainda que este ultimo caso de lançar fóra se não 
deve confundir com ó da exposição, e abandono; porque 





(1) O Author das Class. dos Crim. a pag. 313 6 7. da segunda 
Edição usa da palavra lançar, e não expor, porque confundio a exposie 
são com O infanticidio verdadeiro; porqua quando se lança à rua bumą 
criança , ainda quê viva, he para mata-la; e o que expõe nem sempre tem 
Ma isto se comprova melhor. com o que diz -o mesmo Autka 
no > aoo o kap : i a Vo a 
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T; (68) | 
naquela acção ha hum ánimo totalmente deliberado de 
lhe dar a morte, e então temos infanticídio de commise- 
` tão; quando nos outros casos he mais de omissão, que de 
tommissão; porque o author da exposição se não atreveo 
a dar-lhe effectivamente a morte, e podia ainda acontecer, 
como acontece, o salvar-se-lhe a vida. (1) Com tudo pelo 
- perigo a que expoz a creatura, pelo abandono com que o 
tratou, e omissão que teve de o fazer conduzir a hum lu- 
gar seguro, se deve reputar infanticida; e sem duvida se 
ella morreo, em consequencia de tal exposição. e 

Se porém o author da exposição o expõe em lugar 
povoado; mas ainda que não fosse nas rodas para isso des- 
tinadas, do modo, tempo, e lugar se não conhece animo 
de matar, e só com o fim de mover a compaixão dos ou- 
tros para O criarem, e evitar a infamiz que lhe podia re- 
sultar se o criasse por si, este não he verdadeiro infantici- - 
da, mas nem por isso deve deixar de ser castigado com 
huma pena arbitraria. (2) 

Quanto porêm á suppressão do parto, que em cer- 
tas eji pn circunstancias he reputada por hum 
Crime, para que este se prove como tal, he necessario 
verificar as condições seguintes: 1.º a prenhez anterior ; 
2.* signaes do parto; 3.º relação do parto com o menino 
achado.: > | | 

Huma mulher de condição suspeita, he de ordinario 
Observada pelas apparencias E estado de prenhez, e tendo 
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` (1) Sendo eu Juiz de Fóra em 'Torres-Vedras em 1814, appateceo 
huma criança exposta em hum rocio fóra da Villa, junto a huma rie 
gueira d'agoa no tempo mais frio do inverno; e estando já cercada de 
formigas, parecia não ses recente a exposição; mandando porêm tratar 
della com desvelo , viveo. Mas notem as Justiças territoriaes, que em 
faes casos sempre devem tirar hum súmmario de testemunhas, e dar 
com elle parte á Intendencia Geral da Policia, para ver se se podem 
i i ir os authores, e serem castigados conforme a culpa, que se lhes 
achar. 

(2) Veja-se Mello T. 5. tit. 14.3 Mr. Bernardi Princip. *des Loix 
Criminel, tit. 5.5; Putteman. Elem, Jur, Crim, Ia 1. Cap. 21 n. 3475 
e o Cod. Penal de França, Art. 345 c seguintes. e 
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(69) | Os 
ellafdepósto' éstas apparencias , logo o rumor publico a der 
clara por culpada de suppressão de parto; e se alêm. des- 
tas desconfianças se acha hum recem-nascido morto, ou vis 
vo, este mesmo espirito de indagação tem feito bem des. 
say passar as apparencias por provas, e logo he descon 

erta a mãi. .. | o | º 

— Entre tanto não he tão facil, como o publico pensa , 

o prevenir a descoberta da verdade; pois que he necessas * 
rio para convencer huma mulher de suppressão de parto, . 
provar logo, que estivera prenhe, e para isso he necessario 
examinar por peritos quaes são Os signaes geraes, e parti» 
culares da prenhez, e deve-se saber, que muitas vezes são 
susceptiveis de induzir a erro, como se póde ver amplas 
mente no citado Foderé § 1040 da segunda parte, e § 275 
da primeira.. E! a E po i 

He necessario provar, que realmente tivesse parião 

em o tempo supposto, para não confundir o parto com ous 
tras doenças, e então he necessario observar as regras, que 
expõe o citado Author no § 317 e seguintes da primeira 
parte Finalmente he necessario declarar a mãi do filho 
achado morto, ou vivo, com relação ao parto, isto he, 
que o tempo deste coincida exactamente com.o do nasci- 
mento do filho, cujos detalhes se podem ver no $ 320 da 
primeira parte do citado Author. o l : 
-> He porêm necessario notar que estas provas entre nós 
“não são necessarias senão quando se trata de verificar O îs 
fanticidio, isto he, quando se acha hum menino morto, | 
ou abandonado à morte, e se pertende saber quem he à 
mäi; porque pelo nosso Direito a simples suppressão da 
cid he castigada, como acontece em outras muitas 
Nações, e como fica já mostrado; e só. pela Ord. Liv. 1. 
tit. 73 § 4., e § 8. da Lei de 18 de Outubro de 1806 se 
recommenda ás Justiças que obriguem effectivamente aş 
mulheres solteiras p que se souber andão pejadas, dêm con- 
ta do parto, para criarem o filho, sendo possivel, ou ato- 
do o tempo que se souber dos pais, pagarem a criação, e 
. tomarem conta de seus filhos: providencia admiravel, e que 
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(79) E 
não encontramos nas Leis dos Codigos das Nações 'estrãa 
nhas; e que sendo praticada com a circunspecção, discri» 
ção, e segredo que a mesma Lei recommenda, e intervins 
do o necessario zelo por tal objecto, tornaria muito menor 


o numero dos que enchem as casas de rodas, com grande 


prejuizo dos Povos, onde são sustentados á custa destes, 
cómo acontece geralmente, á excepção: das grandes. tasas, 
'e que tem rendimentos destinados para este fim; se bem 
que nestas mesmo , tendo nestes ultimos annos crescido tão 
extraordinariamente o seu numero , e não chegando por 
consequencia os dinheiros, que antigamente lhes estavão 
tonsignados, tem sido necessario recorrer a outros meios 
sie ao publico, se não he directa, ao menos indirectas 
mente. à BE GR | e l , À 
“Entre tanto em taes pesquizas deve haver toda a cat» 
tela para que não se vá ultrajar a honra, que a Lei tanto 
respeitou ; mas nas aldeas, e povoações menores ordina» 
fiamente se sabe logo que esta, ou aquella mulher anda 
.pejada; e por tanto em tal caso já não temos honra, pem 
segredo a que attender; e por isso he muito util, que O 
Juiz da Vintena o participe ás Justiças territoriaes, para se 
tômar conta deste parto, a im de se não supprimir, ou -00 
ultar, e ser o filho criado por sua .mãi, ou á custa do pai; 
se he conhecido, evitando assim a despeza publica, e mes 
mo a que não torne logo esta mai conhecida a repetir a 
exposição de parto, ou o iefamticídio. > > e 
-* Finalmente quanto ao aborto, que não he outra cousa 
mais, que hum parto tido antes do tempo commum, pre 
cedendo para elle alguma causa impulsiva, para melhor is» 
“telligencia se póde dividir em vulumtario, e involuntario; 
aquelle , quando se empregão meios para fazer morrer no 
ventre ò feto, ou pára que nasça antes de tempo; e estes 
O que acontece casualmente, sem animo premeditado. 


He pois do voluntario, ou provocado, que tratas. 


- mos, e que para ser considerado. como crime he necessario 
1.º combinar Os vestigios ainda recentes do facto aconteci» 
do, com a natureza do corpo expulsado, e meios emprega 
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dos pata esta expulsão; 2.º saber, que não ha remedlos es. 
pecificamente abortivos , e que muitos assignalados pcla 
“opinião publica, podem falhar; 3.º concordar em que as 
apparencias de huma provocação para aborte, podem ser 
enganosas; e que as pessoas, que são objecto de huma ses 
melhante accusação podem estar muito innocentes. A falta 
` de hum dos pontos essenciaes em.a prova do aborto tor= . 
na necessariamente caduca toda a pesquiza a este respeito, 
e sobre tudo se a prova da prenhez se não tem adquirido, 
= Mas, segundo o voto de Mahon (1), e outros, se $ 
prova material obtida do aborto, se ajunta a certeza de que. 
a accusada tinha amores secretos; que tinha occultado cone 
cuidado sua prenhez; que tinha. precurado o conhecimento 
dos meios que podem promover o aborto; que tinha tudo 
disposto em casa antes de estar doente; que tinha emu 
prehendido trabalhos immoderados:, e contra sen costume; 
e toda a casta de exercicios violentos; que tinha pedido a 
Medicos, Cirurgiões, Boticarios, Charlatães, e Parteiras E 
substancias, que passão por abortivas; que ella -oceultou d 
seu preparo, e uso; que sem conselho, óu contra o conses 
Ho dos Medicos tomou emetico, ou se purgou com: dras- 
ticos; que se achou munida destas drogas; que fingio hu» 
ma doença subita, e de falsos symptomas, ou accidentes ; 
dissimulando os verdadeiros; que teve entrevista, € conver- 
sação com certas pessoas d'arte, e virtude suspeita; e em 
fim que traz em si ainda signaes da violencia, que sc bre st 
exercitou; e sobre tudo, que o féto traz tambem ( come 
acontece muitas vezes com os abortivos mecanicos ) signal 
do instrumento, que tem causado sua expulsão, etc. ; todas 
estas circunstancias reunidas a outras analogas, attestão à 
: premeditação, e reveste-se o material do aborto do caracter 

de verdadeiro crime. a O aee a | 
Os curiosos, e peritos d’arte podem ver em Foderé no 
§ 1022 e seguintes da segunda parte; 1.º os signaes com- 
muns q todo o aborto; 2.º o terńpo em que melhor se po: 





(1) Med. Legal. Tomo » pag. 224. € seguintes | 
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dem observar estes signaes; 3.º a identidade destes signaes 
com outras doenças, e suas diversidades; 4.º o exame do 
producto do aborto; 5.º a distincção do producto animado 
do que o não he ainda; 6.º a dificuldade de conhecer o 
verdadeiro aborto; 7.º o aborto, que he voluntario, e o 
que o não he; 8.º causas do involuntario; 9.º exame des- 
tas causas; IO.º que 'o aborto provocado he sempre peri- ` 
gôso à vida da mãi; 11.º que huma mulher póde estar peja- 
da, ese por isso póde ser O seu aborto criminoso; 12.º que 
circunstancias podem fazer crer o crime de aborgso, 

Tudo isto he necessario que o julgador tenha em vise 
tá, quando se tratar .da prova do crime de aborto, para 
não confundir o voluntario com o involuntario, não cul- 
par mesmo a innocente, e applicar á culpada a pena corá 
respondente. Esta já eu disse, que deve ser extraordinaria , 
e conforme ao grão de culpa, que se achar provado, ainda 
qpe o Author da Classe dos crimes applique à pena capital 

o parricidio tambem aos authores deste crime; porque das 
Leis, que elle cita para prova do seu dito, como já mos- 
trei, não se conclue semelhante cousa, e só da Ord. Liv. r. 
tit. 73 § 4. se colhe, que semelhante crime deve ser de~ 
nunciado ás Justiças para ser castigado conforme for de 
Justiça; nem em parte alguma das nossas Leis se manda 
devassar, ou querelar de semelhante crime; no que parece 
ter havido alguma falta; pois que semelhante acção he, 
sem duvida, hum crime contra a- população tão necessaria 
a hum Estado; e como tal tem legislado sobre elle todos 
os Codigos das Nações civilizadas; e por isso aconselha- 
rei a todo o Magistrado territorial, que quando lhe cons 
ste, que no seu destricto acontece semelhante caso, tire 
sempre hum summario de testemunhas com a circunspec- 
ção devida, e o remetta com a parte competente á Inten» 
dencia Geral da Policia, para ahi se determinar o que for 
de justiça; porque deste modo cumpre com aquella Léi, 
e com a ordem: da mesma Intendencia de 3 de Jangiro de 
1789, e Lei da sua criação, que mandão sé lhe dê parte 
de qualquer acontecimento extraordinario. no 


ur 
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i SIL Meios de prevenir estes delictos - 
- - 'Fem-se reconhecido depois de muitos annos, que o- 
chek d'obra da legislação consiste mais em prevenir os dee .. 
Hietos, que castiga-los; e não ha publicista moderno, que. 
eu saiba, que não tenha adoptado O principio, que adoptou 
o Marquez de Becaria, (1) « que se não póde chamar pre-. 
3 cisamente justa, ou (O que he a mesma cousa.) néces-, 
»» saria a punição de hum crime, em quanto a Lei não: 
3 emprega, para o prevenir, os melhores meio , em as, 
» circunstancias dadas em que seacha huma Nação. s9 
- Já se vê deste principio, que os meios não são ge- 
Taes, e que os que podem ser proveitosos em huma Na-, 
ção, o não podem ser em outra. . | Re Ar E 
A antiga Jurisprudencia teve dous meios .para preve-, 
nir estes delictos do infanticidio, e aborto, que eraa gran-. 
deza da pena de huma parte, e da outra a grande facili- 
dade deixada ás mulheres seduzidas de achar hum pai ao. 
fructo; de seus amores; porém estes meios tem sido: hoje: 
reconhecidos como inadmiseiveis, e nada proveitosos- ao. 
- Indicado fim; por quanto pelo que pertence á pena, ella 
não deve ser grande, nem pequena; (2) mas sim tirada 
da natureza do delicto, proporcionada, e analòga a este ;; 
moderada, publica, certa, e exemplar; e quanto á facili-: 
dade. deixada ás mulheres, sabe-se que as desordens, que. 
della se seguirão, derão causa á sua proscripção. . ; o- 7, 
-~ Pelos antigos costumes era bastante, que huma mus; 
lher na occasião do parto acçusasse hum particular de seg 
& causa delle, para o obrigar a casar, ou dota-la, segun- 
O as circunstancias; O que, longe de prevenir o infana: 
Picidio, e aborto, ainda mais o promovia. tio, 
Huma mulher solteira, que tirava vantagem em cone, 
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(1) ' Fraité des delits et des peines CS E nt NES 
(2) Vejast'o Tomo 1, da Theoria: das penat.,' e recompensas; de. 
dt, Eeotham; J. €; Ingles; traduz, por Dumont page, $4 ERR 
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ceder os seus favores; os pais que achavão nisto hum meio 
de accoménodar uàs filhas, favorecião do melhor modo es- 
ta especie de contracto; aquella tomando em publico fa-. 
rfiliatidade cóm a pessoa, a quem tratava de enganar; e 
este fechando os olhos. pata os que os devião ter bem 
abertos! ... ¿ Quantos attêntados desta sorte se tem visto? 
A nóssa saudavel Lei de 6 de Outubro de 1784 no sew 


`~ 


preambulo os suppõe existentes até ali, quando, observans 


3 quê O vicio, é o emgáno etão o fecundo princípio de 
ihnumeráveis desordens, dissensões , e escandalos, que pera 
tárbavão a- paz interior das fâmilias, arruinavão as casas, 
pervertião os costumes, e impédião o feliz exito dos mas 
tritnonlios, abolio a tolerância, e pratica dos esponsaes clan- 
destinos, € prescreveo as repras da contracção deles, e 


- abulio igualmente a Lei, que admíttia as querelas dos es- 


tupros, por servir já de meio abusivo para se procurar pe- 
lo crinfe, ter direito ao mátrimonio, e ao dote. -> 
-AE quein não vê no meio de taes facilidades conce- 


- didas ao sexo, e reeiprocos enganos, ter mais facilmente 
lagar 6 aborto, e infanticidio? A pratica antiga compas 
ráda 


com a de hoje, ò prova; sendo. presentemente raris- 
sino O caso do infanticidio, e antigamente: tão vulgar! 
“Por tães motivos, tomó os que suppoz a nossa: Lei ci- 
tada , ha muitos annos, que nos Estados do Grão Duque de 
Toscana foi abolida hima Lei tão absurda, como a--que 


"admira aquela facilidade, Pelo Art. 340, e 341 do Co- 


digo Civil da Franca a indagação da paternidade he prohi- 

à, etcepto em huma só circunstancia: @ assim as mu- 

dheres já não podem tirar partido de seus emos. > 
" He verdade que o Codigo penal de 1810 pune aque 


des, que tendo assistido à hum parto, não fazem declas 


= ração delle dentró em tres dias, assim como aquelles, quo 


tiverem achado hum exposto, ero não tiverem remettido 

ao Oficial do Estado civil; mas esta medida se limita a 

conservar hum filho, cuja existencia he conhecida; e não: 
bastante para os partos clandestinos, e solitaries. 


æ Para prevenir pois cflicazmente para o fumo (dig 


q. a 
ft) 

ts Fodert) (1) es tristes consegrencias -de huma fraqueza 
əs inherente 2Q nosso ser, ẹ que O Tigor dos castigos não 
as tem podido desviar, convem melhor pretege-la, offere- 
»» cendo em todas as Cidades ds mulheres enganadas hum 
~ s asylo seguro, onde ellas possão parir em segredo, (2) 

-»» ondç possão orcultar sua vergonha, onde seus filhos see | 

= » jão criados, e onde possão entrar em o mundo sem te ` 
» rem occasião de se envergonhar. & o 
` ss He preciso porêm, que o segredo destas casas seje 
2» inviolavel, debaixo das penas as mais graves contra Os 
33 empregados, que cusarem trahilo; he preciso que a mye 
29 lher possa ser recebida de noyte , mascarada , e debaixo 
»» de hum nome supposto, e que tanto Á entrada como á 
-»» sahida se lhe não faça duvida, ou pesquiza. o 

»» Appellemos tambem (continúa o citado Author) = 
33 para os nossos hospitaes, ao menos para aquelles, que 
»» eu conheço , como asylos tutelares para separar fuma. 
»» lionra desencaminhada. (3) Quasi por toda a parte se yẹ 





(1) Medecine legal T..4. § 1020 da segunda Parte, = 

(2) Já hoje em quasi todas as Nações civilizadas, como se verá em 
lugar competénte , ha estas casas destinadas para os partos occultos ; € 
mesmo em Lisboá no Hospital de S. José ba huma enfermaria de qua 
fenta e tantas camas para este fim, l 

(3) Parece digno de notarse o que já muito anteriormente a este 
Author escreveo Bielfeld nas suas Inst. politig, T. x. pag. 1017 onde 
diz: ** Não hé util huma licença desenfreada para o dissolução, e lux» | 
s, fia , que os Legisladores tem olhado como meio proprio para a pos 
ə» pulação; porque huma semelhante desordem universal , seria escanda- 
»» losa, e funesta em a sociedade ; faria a maior confusão nas succes- - 
s es, e abismaria o povo em doenças vergonhosas : povoaria q esta- 
~; do de mãos vassallos , sem educação, sem costumes, sem saude; más * 
3) como o peccado natural do homem em a contipencia he quasi inver- 
3» Civel; O Soberano deve mastrar indulgencia pela fraqueza humana s 
s, nem punir huma falta tão desculpavel com tanta severidade. Por outra 
4 pate tendo-se observado, que. nos paizes onde he mais prohibido este 
“» pecoado camal, he onde tem feito. mais progressos. + +. « Hum Prins 
»» Cipe sabio deve obrar de differente modo , deve reprimir os excess 
» SOS, pezar as circunstancias, que acampanhão a falta; e tiraria mes- 
» MO huma vantagem para o publico, estabelecendo huma çasè para 
3» 08 meninos achados , Qu expostos, oade as a que derão hum 
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3» ainda reinar esta” especie -detytannia., "que se bió pode 
3» cobrir com o mantó da virtude. Por exemplo emo Hosa 
»» pital de Marselha recebem-se efectivamente: prostitutas, 
3» e mulheres, que querem parir clandestinamente; .mas. eh 
2 las ficão ahi detidas, e são-condemnadas, depois de 
'»» seus partos, a dêmorarem-se ahi dous annos, na repartis 
3s- ção; ou quarto dat indas, para aceitar os expostos, que 
»» se levão ao Hospital, e muitas vezes para dar de mammar 
5» à tres, e a quatro destes. Felizes ainda se. poderião cha- 
35 mar, se no numero destes entrasse o seu proprio filho! 
»» Mas não, temendo que ellas não repartissem os seus cui- 
3»: dados coin os outros; e só os prodigalizassem com os 
»9 seus, estes são entregues a outras amas, e cellas devem 
3 aceitar os extranhos muitas vezes infectados com O virus 


2? veneriano, que põe a pobre ama ás portas da morte, as- 


3 sim como o tenho visto. » Até aqui o citado Author. | 
: Facilmente se concebe, que este genero de protecção, 
digna dos costumes dos seculos mais barbaros, he pouce 
propria para prevenir os crimes, de que se trata.  . 
O novo Codigo des Estados da Prussia P. 3. tit. 20 

Art. 888 c seguintes; estabeleceo muitas medidas de precau- 
gão geral contra o infanticidio, e aborto; mas sendo filhas 
as particulares disposições do mesmo Codigo, não podem 
ter applicação particular ás nossas Leis, e costumes; mui- 
to menos depois da citada Lei de 6 de Outubro de 1784. 
Entre tanto póde consultar-se para alguns casos, por ser O 





*. 


à» mão passo, podessem, sem serem reconhecidas, pôr o fructo do seu 


9 amor ; poupando-se assim muitas vezes a morte de hum filho., e O 


» crime mais horrível, que 'o de o dar á luz: onde estes filhos il- 
»» legitimos ejão criados, de maneira que possão vir a ser membros 
» Uteis ao Estado. Não ha estabelecimento mais necessario, emais hu- 
p» mano. Póde-se tomar para modelo o plano da casa dos. expostos de 
a> París „ variando os arranjos ; segundo a situação de cada Cidade ou 
93. a. 33 A i, gs ` 
Se escrevesse depois de 1763 , sem duvida apontaria parà modelo de 
taes casas O que se fez por ordem de Catharina H. da Russia, para O 


- Hospital dos expostos dẹ Moscou, chefe d'obra daquelle tempo" - 


L 


| t2) | 
= Codigo -mais'circuastahciado que acho'a este, e outros rem 
Pelos,» > Zo pa‘, e ae e a e a o em i 3} 
— : Os ‘Authores -da Encyclopedia: Methodica da Polic, 
verbo Infanticide, apontão alguns meios, que, dizem, se 
devião adoptar para diminuir as causas do infanticidios 
mzs não; sendo conformes com os principios da nossa Le- 
gislação, que sempre fez diferença entre filhos legitimos, 
. € illegitimos , não me cançarei em os referir, podendo alli 
ve-los: quem o desejar. cl 
+ -- Para prevenção pois de taes delictos, nós temos o es - 
tabelecimento de muitos Hospitaes, e alguns quasi. tão anr. 
tigos como o estabelecimento da nossa Monarchia; como 
o de Santarem, Coimbra, Lisboa, Porto, etc., onde são 
recebidos, e criados os expostos, sem que se indague, ou. 
pesquize quem he o seu portador, como igualmente acone | 
tece nas rodas, que na maior parte das Villas deste Rei- 
no forão estabelecidas por ordem da Intendencia Geral da 
Policia de 24 de Maio de 1783; e- se às não ha em todas 
as Villas, procede esta falta da negligencia dos Provedos 
res, que então servião; porque a ordem mandou, que es- 
tes positiva e pessoalmente as fizessem estabelecer em tọ- 
das as Villas do seu districto; o que não cumprirão to- 
dos, porque ha muitas Villas ainda, onde não ha estas in- 
dispensaveis casas de recepção, ou rodas para Os expostos; 
cujo sabio, e sempre louvavel estabelecimento tem evitado 
milhares de infanticidios, e poupado a vida a muitos mais 
destes filhos do Estado. | | | 
Se a melhor Lei, como diz o Author do Pano de 
Legislação sobre materias criminaes, he aquella, que tem” 
salvado mais filhos, com estabelecimento de Hospitaes, pā- 
ra receber estas victimas do abandono, (1) ¿que diremos 


~ 





- (1) Veja-se este Author a pag. 96, onde traz a seguinte nota; “ Se 
a OS. houvesse ( fallando dos hospitaes )ẹem as principaes Cidades de ca-. 
„ da Provincia, não seria necessario transportar os meninos á Capital ,. 
şs © que causa grandes despezas. Os cidadãos generosos de Rennes, e. 
»» Bretanha tem feito huma subscripção para hum semelhante estabeleci» 
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hs dos nossos providentes estabelecimentos, havendo hoje 
não só Hospitaes, e rodas de recepção para os expostes 
ém todas as Cidades do Reino, mas até as rodas em quasi 
todas as Villas do mesmo Reino? SN 
Mas não são só estas as sabias providencias, que os 
hossos justos Soberanos tem dado a este respeito para gaw- 
dir á humanidade, e prevenir ao mesmo tempo os men- 
tionados crimes, elles vão mais a vante; e temos em pris 
meiro lugar o Alvará de 31 de Janeiro de 1775, o qual 
dando novas providencias, e nova fórma para as criações, 
-êntrepas, e educações dos expostos , veio a estabelecer me- 
- Ihor os direitos destes, e a tornar mais uteis os estabcles 
* cimentos destinados para a sua recepção, e criação. ? 
Alem disto temos em segyndo lugar o providente Al. 
vará de 18 de Outubro de 1806, que no § 8. determinou 
3» Que quando aconteça o haver hum parto secreto, e se 
» recorra a pedir. soccorro ou ás Justiças, ou ao Provedor 
$s da Misericordia , ou ao Mordomo dos Expostos, serão 
9» obrigados a prestallo; procurande-lhe huma mulher bem - 
»» morigerada, que com segredo assisti ao mesmo parto, 
9» fazendo conduzir o exposto para a roda, ou entregando-o . 
»» a huma ama , que o crie, e ministrandoihe todos os 
»» soccorros, e remedios possiveis; sem que ge indapue a 
ET aes da pessoa, nem faça acto algum judicial, done 
e se possa seguir a difamação. (1) E se não obstante 
2» todas as sopreditas ms ainda succeda appare» 
33 cer algum exposto desamparado á porta de algum vizi- 
» nho de qualquer lugar, esse, ou o Juiz da Vintena , ou 


ro: é 





o» mento :“e he para desejar, que seu zelo patriótico se communique 
s 20s vizinhos, ,, S o 
(1) Quem ler o Jornal de Coimbra, N. 60 pag. 341 da primeira Par- 
te, verá que a mudança que fiz em Torres-Vedras da casa da roda, 
que alli achei em huma loja escura, e humida para homa boa casa, es 
- Paçosa, e bem 'ventilada por boas janeilas envidraçadas, e com quartos 
separados, foi com'o destino de alti receber tambem mulheres, que qui- 
dessem ter os seus partos em segredo; O que patece digno de faitar-sẹ 
ém outras Vilas, que tenhão iguaes, On melhores proporghds. E ge 


| (79) 
ss outro official de Justiça, serão obrigados a conduzi-lo, 
2» entregando-o à algama‘ mulher, que o possa alimentar 
»s.até ser entregue na Casa dos Expostos mais proxima ; 
s. aonde pelo rendimento applicado para estas despezas , BE 
x» ihe pagará a conducção, segundo o desvelo, e trabalho, 
»». que nella tiverem tido,» ” | O a 
é E. quem não vê; que tão sabias, e miudas providen- 
Cias, mandadas fiscalizar por Portaria do Governo de 16 de 
Março de 1812, que nomeou hum Desembargador para 
visitar- nas Provincias estes estabelecimentos .pios, não são 
só pare beneficiar a humanidade, mas para evitar aquel- 
les crimes? E Å A i i | 
 : Hum des melhores meios para prevenir os delictos de 
aborto, e infanticidio, he o estabelecimento de hum asy- 
lo seguro, Dade as. mulheres, que se echão pejadas, e te- 
“mem ser-lhes descoberta esta falta, possão ir ter o seu pare 
to, na certeza (le que jámais se poderá saber de semelham 
te acontecimento, pela revelação do segredo, que dewe 
haver em taes casas, dando-se-lhes antes tado o auxilio de 
que precisarem, a fim de não perigar a sua saude, a ma 
hona, aem o seu fructo, como quer o citado $ da Lei 
de 18 de Outubro de 1% Aleen 
~ E se o outromeio. apontado para o mesmo fim he o 
estabelecimento franco , e multiphicado de Hospitaes, og 
casas de roda, onde se possão lançar, ou expor com fa» 


= * eilidade os filhos, que não podem ser criados sem perigas 


a honra das miis, e temos Leis, que mandão: estabelecer 
gm todas as Villas, e Cidades do Reino semelhantes res 
ceptaculos, para que em tempo nenhum se possa allegar 
a falta de lugar destinado para a exposição dos filhos, €, - 
para pretextar a comissão de semelhantes crimes, y pose - 

«ue razão ha de haver «ainde muitas Villas, em que se não 
tenhão estabelecido as rodas, nem haver em todas buma 


Casa commoda pata 05 partos? 
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os CAPITULO —— > 


Noticia historica dos Hospitaes, e mais lugares , que eng 
` diferentes Nações, e em Portugal se tem estabelecida. 
para recepção, e criação dos Expostos; com as Leis; 

e regulamentos analogos ao sem estabelecimento. 


Pez que as Leis de quasi todas as Nações, cömio te- 
mos visto, castigassem a e dos filhos, com tudo 
sempre houve cuidado em todos os tempos, e ent todas as 
Nações; de lhes ter lugar publico destinado para a sua 
exposição , afim de evitar a sua morte. = l 
j emos pois que em Athenas, como diz Suidas, era 
© templo de Hercules, onde se depositavão os meninos, 
do se querião expor, Em Roma era no lugar chamado 
icus Ruminalis, em o Comicio, de que falla Plinio; (1) 
pon que deixando criar na Praça, ou Comicio de Roma 
uma figueira em memoria de outra, debaixo da qual ap< 
RS. Romulo, e Remo nas margens do: Ti- 
re, debaixo della he que os primeiros Romanos exp unhão 
seus filhos, em cujo lugar se acha hoje o templo de Santa. 
“Maria Nova. PR PD a ms 
-E ainda que haja Authores, que contradigão a authos 
tidade: dos citados, com tudo ha outros, como he Sexto 
Pomponio em os livros de verborum significatione, que afa 
firmão ter havido em Roma, no Fôro, ou Praça Olitoria 
huma columna chamada Lactea, aonde se levavão os mei 
ninos, e expunhão á commiseração -publica, para 'serenf 
criados de leite, como .tambem affirma Graciano, (2) em 
cuja columna dizem estar gravada de huma. parte a figu> | 
ra de Júno, recommendando a criação dos expostos, e da 
“Outra duas cabras dando de mammar aos meninos; deven* 





(1) Lib. 4. Cap. 18.; e Tacito Lib. 3.- 
(2) Disceptat. Forens. Cap. 267 n. 10. - 


(81) no 


do-se referir a esta columna, ou Fóro -as palavras da Lei 


4: Æ. de Agnosc. et alend. liberis, qui publicis docis mi- 


sericordie causa exponit. —— -> | 

- Depois o Imperador Trajano, que governou em Ro- 
ma no seculo II., e falleceo em 117 annos da era-de Chris 
sto, sendo natural da Hespanha, (como diz Sabelico na 
sua vida, e outros) mandou construir huma amplissima casa 
no Monte Celio, e a dotou com grandes fundos para criar. 
Os expostos com amas afé a idade de 4 annos. É Zotico, 
“hum dos Bispos mais zelosos contra a seita dos Monta- 
nistas, e que vivendo no tempo do Imperador Severo, fal- 
leceo em 211 annos da era de Christo, foi O primeiro que 


em Constántinopla instituio hum hospital para a recepção, 


e criação dos expostos, a que propriamente os Latinos das 
vão o nome de Brephotropbio. (1) . 


SI Italia. 


Desde então augmentada a fé pela vinda de Christo E 
na Italia, pelos successores de S. Pedro, a exemplo dos pios. 


Imperadores , se estabelecêrão nas Cidades do Imperio do 
Oriente varios Brephotrophios, ou hospitaes destinados pa% 


Ta a criação dos expostos ,-como se colhe de algumas Leis. 


do Codigo, e Novellas. (2). =. ED A qi 
Sabe-se igualmente, que o Papa Innogencio III. no 


anno de 1198 fundára em Roma o hospital do Espirita . 


Santo, não só para receber nelle os pobres, mas tambem 


Os engeitados, ou meninos expostos, e que dera a admi- ` 


nistração desta casa a huns religiosos hospitaleiros, cujo 
fundador fôra Gui de Montpellier. Esta Ordem do Espiri- 
to Santo, espalhando-se mui de pressa pela Italia, foi de 
grande. utilidade aos enfermos, e expostos. Os religiosos 
andavão vestidos como Sacerdotes seculares, trazendo ne 


RO a 





(1) Como consta da L. 35.. Cod. de Episcop, e Cleric. , e seus Expos. 
(2) Vejão-se as Leis 19 e 22 Cod, de Sacros, Eccles, e Novel. 7. 5 
OL | 
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| (81) 
Jadó esquerdo huma ctuz branca, e fazião quarto.voto dê 
aséistirem. a08 enfermos.. a, 
O mesmo Pontifice fez construir a Igreja do Espirito 
Sarto, ao qual attribuia o feliz pensamento de hum esta- 
- belecimento tão piedoso, e mandou, que os meninos fos- 
sem vestidos de azul celeste, ` a a 
“= — Outros Pontifices successores concorrêrdo para enriques 
œr, e estendet este magnifico estabelecimento. Ha nelle 
casa propria, onde estão successiyamente quarenta amas 
para aceitar os meninos expostos; é ha outra para os adule 
tos, onde recebem insttucção; e ha hum Convento de Res 
ligiosas Agostinhas, que estão encarregadas da educação 
das meninas até que tomem: estado. EN 
- Em Napoles se estábeleceo o grande Hospital da Arre 
xynciada , dedicado a Sarita Maria, onde se recebem os 
expostos até à idade de 5 annos, conservando-se ahi as me- 
“ Dinas até poderem casar, em hum tonsefvatorio separado, 
á maneira de hum Mosteiro, debaixo da disciplina de ma- 
tronas honestas, casando dalli com dote, ou indó påta al- 
gom recolhimento de Freiras; e havendo ahi tanto récas 
fo, que Gregorio XIV. pela Bulla de 25 de Junho de. 159% 
prohibio entrarem neste Hospital mulheres de fóra, quê 
ndo fessem expostas, é que no caso de entrarem com lis 
cença dos Administradores, por motivo de visita, hão: pos 
dxtsom ahi pernoitar; pena dé excorntnunhão , sendo o ser 
viço da casa feito pelas mesmas expostas. PR pa 
- Já Pontano, (1) que escreveo ha mais de dous seculos, 
Rnirma, que no seu tempo vira criar neste Hospital 900 
expostós ao mesmo tempo, € que com semelhante criação 
se gastayão 16000 ducados todos os annos; o que não 
he para admirar, quando Carama de Partu, que emreved 
em 1628 affirma, (2) que em Mantua no Hospital: de Sana 
m Maria. da Incluza existia o dobro do numero dos ex» 





CO) Tomo 4 Lib. 1. de Liberatis. Cop. 19. O mesmo dit Andreas 
Malfes. as tonsuctud.. N apol. F. i P, be qe Ss fh 2$. Za S = i 
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tas, que “então -esistião em o de Napales, € que e: gar 
éra tambem dobrado. = i ? ae ai 
ag z? = Si. Hespanhe. 


f 


1 


O mesmo Caranza refere a existencia de outros femes 
lhantes hospitaes em varias Cidades da Hespanha sua pa- 
tria, como o que existe em Toledo debaixo da invocação 
de Santa Cruz, mandado edificar pelo Cardeal Arcebispó 
de Toledo D. Pedro Gonsales de Mendonça, dotando-d 
“Com grandes fundos ; sendo com tudo mais admirava 8 
este respeito a Igreja de Sevilha, que pela sua riquissima 
fabrica cria hum incrivel numero de expostos; e havendo 
outras muitas Casas pias, e Confrarias erigidas para este . 
fim com grandes- dotações; e outras para depois dos pri» 
meiros annos serem ahi entregues, e igualmente educados, 
instruidos, e dedicados a artés, e oficios. (1)- o 
| Finalmente do nosso Jornal de Coimbra (2) nos cony 
eta, que neste mesmo Reino D. Francisco Mateo A guina» 
no Gomes , Bispo de Calahorra y la -Calzada , que morreo 
a 9 de Setembro de 1813, tinha erigido, e dotado no ses - 
Bispado huma casa de expostos , estabelecendo nella mar 
nufacturas, que proporcionasserh lleg infelizes, ‘melos 
de viver do seu trabalho na idade de 4 annos — `’ 


A s; § HI. França. & | = 


Quanto ás'casas de expostos estabelecidas em Frame | 





1) Note-se que pelo $ 22 do Pragmatica de 162; se ordenou que 
mos Hospitaes de, Hespanha, onde se crião os expostas, e desamparados , 
irão passa haver estudos de grammatica, e que os seus Administradores , 
e Superintendentes tivessem obrigação de ps applicar a qutras artes, © 
particularmente a0 exercicio da Marinha, em que. serião mui uteis, pe-e 
da falta de Pilotos que naquele Reino havia: e hoje em geral alli são | 
“Gedicados para. o exercito, e criados logo militarmente. = | 

G) Na perca a. i 
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$a; constâ-nos (1) que a primeira fôra estabelecida em 

ontpellier no anno de 1180; a segunda em Leão no an- 
no de 1533, e a terceira em París em 1640, no reinado 
de Luiz XIII., e a cxemplo desta se erigírão outras em 
Marselha, Ruam, Perpinhão, Tolasa, etc.; sendo notavel 
esta ultima pelo, quadro que tem no seu frontispício, re- . 
ponei em vulto de pedra a achada de Romulo, e 

emo na margem do Fibre por huns pastores, estando 
hum destes entregando hum des dous meninos a sua mu- 
Her para o criar, e outro observando a loba, que estava 
dando de mammar a outró menino. 

Nas observações porêm que fez Mr. Romans de Cop- 
pier (2) sobre os emgestados, diz elle, que na França per 
dilatado tempo forão sacrificados ás maiores miserias estes 
productos da libertinagem, quando appareceo o bemfeitor 
do seculo, e da humanidade S. Francisco de Paula, que 
lhes abrio hume favoravel asylo; accrescéntando , que RO 
primeiro anno da sua fundação; que foi em 1670, chegou 
O numero dos engeitados a 312; que dez annos depois che» 
gára a 890; em 1700. subíra a 1:738; em 1740 à 3:150; 
~ tem 1776 a 6:4r9, que era mais da terça parte do que 
= nasce em París, cujo numero total do mesmo anno fôra @ 
de 18:99, como diz e citado Author. (3). 





C1) Veja-se a Memoria sobre a preferencia do leite de vaccas, de José 
Pinheiro de Freitas Soares, em 1812 pag. 65. ' 

(2) Vem no Jornal Entyclopedico Portuguez de Junho de +797 p. 29r 
-= G) Deve notar-se o visivel erro, ou falsa supposição deste Author 
-na conta que fórma. da numero dos expostos de Paris, quando o coms 
para com o nascimento geral da mesma Eidade; pois quando diz, que | 
.em 1776 tinha subido o seu numero a 6419, mais da terça parte que 
nesse anno nascêra em Paris, hão de suppor os leitores, que os 6419 
hascérão todos, ou se expozerão em Paris naquelle anno; o- que he: fal- 
s0, é se desmente não só por huma séria reflexão que se faça sobre 
este dito, que se deve entender que aquelle numero de 6419- não foi 
obra de hum anno, mas sim de muitos anteriores , e só sim que erão os 
` que então estavão a cargo dos Hospitaes de Paris, para onde conduzeny 
muitos delks de fóra da Cidade , mas ainda melhor pelo quo expõem 
os Authores da Encyclopedia methodiea de policia, verbo hospital, onde 
“dizem, que no Hospital geral de Paris entrão os meninos expostos, € qua 


+ / 
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: ` Porêm devemos advertir aqui a falta de exactidão .. 
deste Author, não só quanto ao nome do fundador, mas 
tambem quanto ao tempo; pois que nem foi S. Francisco 
de Paula o que deo começo a esta humana instituição, nem 
foi em 1670 que ella teve principio, mas sim S. Vicente: 
de Paula em 1640, como se vai a mostrar mais fundamen- 
talmente. = im O gT ; IE 

S. Vicente de Paula, nascido na aldea de Pois, nas . 
faldas dos Pyreneos em 1576, vendo que nos lugares mai 
populosos he que se achão os maiores damnos; que. nas 
Cortes a confusão, e o interesse de attender só cada hum 
ás suas conveniencias , faz que os males particulares, ainda 
que não occasionem lastima, não causem pena; e como sé 
vêr continuadamente, poucos são os que -se-movem ao sey 


“oo ` 
O seu numero desde 1670 até 1786 tinha sido de 250ġ304, € qué. 
humero. que em 1788 estava entregue ao cuidado de .24 Irmãs da Cati- 
dade era o de 396- Contavão então 15qgjoco, que estavão a cargo dp 
Hospital geral, e de la couçhe de Notre Dame ; entrando neste numero. Os 
annos anteriores, e que estavão nas amas da Cidade, Hospital, £ 
de fóra, e os mesmos desmanmados, a pensão de 40 libras: o que air 
` da melhor se conhece da gelação dada por Liaucourt -á Assembléa Nacio- 
Jal em 1790, quando mostrou que de 101:000, que tinhão sido expas- 
tos em París desde 1774 até áquelle anpo, apenas existião vivos 1$:000, 
€ que dous terços pelo menos morrião no primeiro mez. E sobre este 
ponto he notavel o calculo, que no principio deste anno de 1819 se 
-fez em França sobre os expostos, e consta da nossa Gazeta deste mes- 
“mo anno N. 86. Nella se diz, que em 1784 se calculou o numero: dos 
-expostos em França em 40:000. Nos fins de 1809 em 67:966. No 1.º 
.de Janeiro de 1815 subirão a 34:559. No 1.º de Janeiro de 1816 re- . 
gulavão-se em 87:713. No mesmo dia de 1817 havia 92:626 , e no 
«mesmo dia de 1818 calculavão-se em 96:373: de mareira que no de- 
curso de 8 annos tem hido annualmente crescendo o numero dos expos- 
"tos na razão de 4:coo com pouca differenca ; e a despeza por “conse- 
Quencia tem quasi augmentado ita mesma proporção. No annò de 1809 
Amportárão os salarios das amas, e as pensões dos que se criárão no cam- 
PO 4:6:79)78% lrancos e 42 centimos; em 1816 6:250çh094 frarcos e 40 
RR 1817 6:76395179 fr. e 54 cent; e em 1818 7:137ğ304 
fr. 6 31 cent. Como o numero médio dos meninos, que se criárão no 
xampo no anno de 1817 he de 85:544 , resulta do total da despeza, 
jo foi de 6:7639h179 fr. e so'çcent., O termo médio de 79 fr. e 6 
cent. annuaes pela. despeza de cada meúino, A rapidez com que bião sy- 


e 
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- femedio; e observando igualmente que os expostos atè alli 


parecia nascerem abraçados com a morte, porque as miis- 
Ou por attenderem á sua honra, ou obrigadas da necessida- 


de, os expunhão á fortuna, sendo assim de 300-3 400 oS 
“que se expunhão, sem haver hum hospicio, ou hospital 


com. administração propria para a sua recepção ; porque 
estes meninos assim expostos erão recolhidos pelos Com- 
missarios da Justiça, e estes os entregavão ao cuidado de 
huma viuva, que tinha obrigação de cria-los em certa casa, 
que por este motivo se chamava Casa do parto; potéca 
porque esta mulher era servida sómente de algumas: pou- 
cas criadas, não podia dar inteira providencia á educação 
de tantos, e porque a renda de 400 libras, que estava com 
signada para este effeito, não era sufficiente para manter. as 
amas, e os meninos, nascia daqui que a maior parte delles 





bindo estes pastos, e o numero dos expetes, chamou a attenção do Go- 
verno ; e tendo-se este applicado a indagar as causas-de que isto nascia? 
achou “que procedia da raiseria que tem reinado geralmente na classe do 
Povo , em consequencia das desgraças, que a Franca tem ha annos pa- 
tecido, assim come na corrupção dos costumes. Perêm o augmento pro». 
Bressivo do numero dos expostos se deve pela maior parte attribuir á di-” 
minuição da mortalidade, que nelles tem havido, devida «os disvelos, 
aos maiores conhecimentos, -e á constancia, com que se dedicão os Ad- - 
trinistradores dos Hospícios ao soccorro , e conservação dás »rianças ; É 
Tegra, que sem cessar se tem recommendado , e que geralmente se tom 
posto em pratica de criar as crianças no campo, e finalmente aos be- 
neficios da vaccina. Nos 12 annos anteriores ao de 1818 recebeo-se nas 
catas dos expestos de-Paris huma setima parte mais do numero de crian- 
ças, do que no decurso des 12 annos seguintes ao de 1788, e œ me- 
‘ninos existentes nos Hospícios em 31 de Dezembro de 1817 erão 12:057;, 
sendo que em 1800 havia 4676. O numero dos meninos que | 
nos 3 annos de 1787, 1788, e 1789, foi relativamente ao numero des 
que se recebêrão nos mesmos 3 annos, na proporção de 39 para 323 UD 


- ‘nnmero dos que morrérão nos 3 annos de 1815, 1816, e 1837, foi 


em comparação do numero dos que entrárão no mesmo tempo cómo 24. 
para 32, isto he, baixou a mortandade + > Ou perto de humà sexta 


` parte nos 3 ultimos annos; e este resultado evidentemente. prova; que 


“he com effeito menor- a mortandade dos expostos actualmenre do que em 


em 1789, e que nesta diminuição consiste principalmente o excesso do | 
“numero dos expostos. . A a E Ro q o 
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acabavão eni poucos dias nos braços da miseria; e Os pou- 
cos que ficavão se davão a quem os pedia, ou se vendião 
por tão vil preço, que.algumas vezes a somima não passas 
va de'Iço rs.: comprando-se. huns para lhes dar a mam- . 
mar o leité de mulheres inficionadas; outros por pessoas de 
execrandos e infames costumes; nomeando-se por seus pais, 
em lugar dos proprios, para ter nelles quem como filhos 
imitassem Os seus erros, e ajudassem a commetter 08 sens 
délictos; chegando o excesso, e a desordem a tanto, que 
de muitos destes meninos se valião os feiticeiros para as 
suas diabolicas operações. 3 na 
Os gue ficavão nas amas erão tratados com igual des 
humanidade, e para se livrarem de os ouvir chorar, lhes 
davão remedios para dormirem, que a muitos delles lhes 
cautavão a morte, sendo como hum veneno, que obrava ses . 
bre a sua saude, e tenra idade; -de sorte que aquelles por 
bres innocentes erão miseraveis victimas detnadas á mo 
te, ou ás detestaveis aras de barbaros designios, e demais 
a mais nem se baptizavão, como confestou aquella viuva | 
& quem se entrepavão, que jámais tinha baptizado, ou fei- 
to E e algum. Execravel, e lastimoso descuido! — i; 
~ Ferio pois O coração de Vicente a noticia de todos | 
estes factos praticados em huma Cidade tão christã, e ri . 
€a, como' populosa, onde se via a picdade tão esquecida; 
e que não houvesse quem pozesse os olhos em huma heces» 
cidade, mãi de tão grandes damhos; e por isso começot a 
pedir a algumas Senhoras, ou Damas da Caridade, que 
Visitassem as vezes que podessem ; aquella casa, não tanto 
a descobrir os seus deploraveis males, como para desco- 
ir no meios de acudir ao.seu desamparo. | 
n ovidas estas então da desgraça em que se achavão 
aquelles infelizes, tomárão a seu cargo o fazer criar doze 
destes meninos, os quaes tiravão por sortes, para honrar 
& divina providencia; e tendo dado principio a esta obra 
de tanto merecimento em 1638, os entregárão å Senhora 
Luiza de Gras, e algumas filhas da Caridade, destinadas 

por Vicente pará este cffeito. eo É =p Sb 
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Continuárão a levar mais depois, © que fazendo criar 


' a compaixão para com os que ficavão em casa, no anmo 


de 16402 se juntárão todas estas Senhoras da Caridade 5 
achando-se presente Vicente, a fim de discorrer sobre os 
meios que podião ser bastantes para total remedio de hum 
mal tão grande, (1) resolvêrão, a instancias-deste, tomas 
rem cllas conta de todos os meninos sem estatuto ou obris 
gação, mas como prova, ou ensaio de caridade. 

Forão então transportados todos da casa chamada do 
Parto, e levados para outra, onde erão sustentados por 
aquellas Senhoras, e criados com especialissimo cuidado pe- 
las Filhas da Caridade. Mas não descançando Vicente so- 
bre os. meios de estabelecer com firmeza a obra começada, 
recorreo à Rainha mái, da qual conseguio 19200 libr. ane. 
nuaes para este fim. Mas não sendo isto bastante, resolveo 
fazer em 1648 outra junta geral, na qual deixou á liberda- 
de daquellas Senhoras o proseguir na empreza comegada ; 
ou deixa-la de todo; mas expondo-lhe a bem que tinhão 
feito, e a caridade que tinhão praticado, continuárão. 

Para este effeito pedírão a ElRei a fabrica do Castela 


“Jo de Bisestro, no' qual se agazalhavão por algum tempo 


aquelles meninos depois de largarem o peito; porêm em 
razão do ar, que ihes não era favoravel , as obrigou à 
traze-los outra vez para París, e a alugarem huma casa” 
grande no lugar de S. Lazaro, onde continuárão a ser cria- 


“dos. por doze Filhas da Caridade, havendo ahi amas ass 


 Salariadas para aceitar os meninos, em quanto não vinhão 
“outras das Aldeas para 'os levarem, e criarem. | 
Porêm só no tempo de Maria Theresa. dº Austria, mu- 
lher de Luiz XIV., he que este estabelecimento -tamou cone 
“Sistencia, comprando-se então a casa chamada hoje Des Ex- 





>, (1) Parece incrivel, que em hum Reino como França, e em humà 
' Capital como Paris, ha menos de 200 annos estivesse esta administração. 


publica tão confundida com a particular, que os Soberanos até nem a. 
conhecião , sendo indifferente hum mal tão prejudicial ao Estado; mas 
tudo isto consta da historia daquelle tempo, e em particular da vida do 
bemfeitor, e com authenticidade. | 
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fans Trovbés ; no atrabalde de Santo Antonio; con humm 
grande rocio, ou praça, sendo a Rainha a que -lançou a 
primeira pedra da Igreja. Estevão Alegre, Chanceller, ẹ 
sua terceira mulher derão grandes sommas para este estae 


+ 


belecimento. eS E 
“Porêm em 1670, por Edicto de Luiz XIV., a admi- 
nistração destes expostos foi reunida á do Hospital ge- 


ral de París; e authorizando os Diréctores para dirigirem 


tudo o que fosse a bem dos expostos, ordena 1.º que os 
Administradores visitem cada semana O registo dos exposr 
tos, cujos Livros devião rubricar, e ajustem todos os me- 
zes as contas; 2.º que as Irmãs da Caridade irião visitar. 
Os expostos, que estavão nas amas fóra do Hospital , € 
ue estas fizessem constar O seu estado, para serem provi- 
s as suas necessidades, . | a a 

- Comprárão depois, por. meio de troca; na rua de Nose. 
Senhora, huma casa chamada a Margarite, que ao presen- 
te he a chamada de Je Couche des Eon rak, a qual 


foi depois augmentada por huma casa vizinha, que com- 
- prárão os Administradores aos Conegos. de S; Victor. `“ 


Nestas duas casas pois, ambas esião debaixó da 
administração do Hospital geral, hé que se recebem os me 
hinos, que vem do Hotel-Dreu de Pariz, onde ha casa par. 
Ta os partos secretos da Provincia, e mesmo estrangeiros, 
Elles ficão alli em-deposito, até que as amas de fóra os 
venhão buscar, sendo muitas vezes embaraçados pelàs en- 
chentes dos rios, pelos frios, gelos, e pelas colheitas, tom 
nando-se por isso maior o deposito nestas epocas cc 

Chegando estas, entregão-se-lhes os sãos, e remettem- 
se a0 hospicio de Vaugerard, os que vem infectados do mal 
veneriano; e os que tem outras molestias; são ahi tratados. 
Na valta da ama se escolhe hum certo numero, dos quaes 
se toma maior cuidado, e que se educão nesta casa durat 
te alguns annos; estes erão os meninos, que se expunhão na 
Igreja de Nossa Senhora aos olhos du publico, para ver 
se havia bemfeMores que os quizessem criar. © => >: 

Em 1790, tempo em que se ni Authores 
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O (9) no 
“da Ewcyclopedia merbodica de policia parte do que ficã. 
“dito, e parte do que vou a dizer, havia no Hospital de 
Ta Couche ordinariamente 89 bêrços, e 8 amas para aleb 
tar os que entravão, que ordinariamente erão de 10 por 
dia até 100. E a a 
Antigamente não havia em França rendas applicadas 
sa a criação, e mantença dos expostas, e por isso por 
um Decreto de 11 de Dezembro de 1538 permittio q 
Parlamento de París pedir esmolas para elles, isto he, pa- 
ta os filhos abandonados. Francisco l. confirmou esta pers 
tnissão em todos os bairros de Paris, e em todas.as Igre- 
jas, e Parochias das villas, e lugares, onde tivessem nasci- 
do. os meninos, . o 
-- Luiz XIII., tendo em vista sustentar o estabeleci- 
mento, que principiou S. Vicente de Paula, por Carta Pa- 
tente de 30 de Julho de 1642, lhe assigna 495000 libras 
“cada gnno, a saber : 30000 para os meninos, € I coo pa- 
va as: Irmãs da Caridade, que os servião. > as 
“> Luiz XIV. por Carta Patente de Junho de 1644 lhes 
dá mais 89000 libras. E-para occorrer a maior despeza q 
lamento em 1667, e 1668, ordenou, que es senhores 
Walta. justiça da Cidade, e arrabaldes de París pagassém 
para este estabelecimento, a: saber: o Arcebispo de Paris 
- 38000 libras por anno ; o Capitulo da Igréja de París 
25000 libras; os Religiosos de S. Germain: 34000, e as 
sim 4 proporção os mais senhores;.e para os de fóra ap- . 
pareçe o Decreto de 3 de Setembro de 1667, que ordenou 
Que os senhores d'alta justiça fossem obrigados a prover.o | 
sustento , e criação dos expostos, cujos pais fossem des- 
conhecidos, e-se expozesseifi na extensão das suas terras; 
| adoptando-se o principio de que o sustento destes. era hum ` 
encargo da alta justiça, a: quem pertencião as cousas. acha 
das 20 ar, e abandonadas. . = >. | a 
E ordenou-se por Decrero: de $ de Fevereiro de 1663: 
“Que todos os alniacreves, recoveiros , carreteiros, viajan- 
fes, etc., que conduzissem a París algunf exposto, o não 
recebisasem sem. terem: primeiro. feito escrever o name, @ 


t 
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“205 Administradores deste dispor dos-fun 


Cor) 


` morada dos que Iho. entregassem , pena de rġcoo libr; pas 


sa o Hospital geral, 'e prizão na falta de; bease `- 
Mandou-se tambem, que na recepção de cada- secrés 
tario do Rei se désse huma esmola de 50 libr. para o Hoss 
ga per) expostos, independente do que gozava o Hospis 
tai geral. - | p 
gi XIV. tendo reunido ao Castellinho de Paris as 
differentes altas justiças, que havia estabelecidas em París, 
e seu termo, ordenou que seria empregada em o estado dos | 
encargos do dominio d París a somma de 2¢00ọ libr. por 
anno para ser paga a casa dos expostos, em lugar das ins 
demnizações, que recebião annualmente das altas justiças, . 
. Em vista de sustentar o mesmo estabelecimento, cujas 
despezas se tinhão augmentado, o Rei reunio a administras 
ção dos bens, e das rendas da Confraria da Paixão, e Ree 
surreição de N. Senhor ao Hospital dos expostos, e lhe 
ordenou, que estes bens, e rendas (satisfeitos, e deduzidos 
os encargas do Officio Divino) fossem empregados em Q 
sustento, e criação dos expostos, | 
Vendo Luiz XIV. o Hospital dos expostos carregado- 
“com 2:300 meninos, faz huma declaração em 20 de Maio 
de 1680, ordenando que a administração da casa des En-. 
“fans-Rouges seria unida á do Hospital geral, e permitte 
DS, assim como 
das rendas, com a obrigação sómente de fazer pagar todas 
as fundações de s.rviço, e outras, que erão feitas com O 
Hospital des Enfons-Rouges. e Ra 
| Por outro Decreto ,de 7 de Junho de 1695 ordenou 
“Luiz XIV., que do producto do Direito de L'octroi ( cer- 
to Direito que papa a Cidade para os seus reparos, mu- 
ros, etc.) de 30 scldos sobre cada meio almude de vinho, 
E pi entrasse em París, que tinha sido authorizado por huma | 
declaração do Rei de 5 de Setembro de 1693 em favor . 
do Hospital de Deos, e do Hospital geral de París, seriá 
distrahido em proveito dos expostos, e postodhas mãos do 
recebedor particular de suas rendas. * F 
Luiz XV, tendo a mesma di para com estẹ 
2 | 


(92) | 
emtibelecimento, lhe concede huma loteria em 1717; & hos 
ma ordenança da Policia lhe concede cesto pradycto. tira». 
do das sortes, — > T o | 

- Por huma Carta de Merc de q de Março de 1767, 
Luis XV. asignou á casa dos expestos huma somma da 
* 1204000 libr., que devia receber do Thesouro Real.  .. 
+ -Bm 1771, sendo o Rei informado das necessidades a 
que tinha chegado o Hospital dos expostas, lhe concede, 
êm commum com o Hospital geral, entre outras rendas, a 
vintona dobrada ( concedida a este Hospital em 1711) de 
` todos. os direitos impostos em París, e seus suburbios, ens 
tradas. nas portos, caes, mercados, feiras, praças, etc. .. 
“ - Luiz XVI. prorogando estes Direitos, tambem em 1781 
waio no. Hospital dos expostos os bens de S, Jaques. k 
“ - Ultimamente pela Lei de 37 de. Dezembro de 1796 
Se ordenou que o Thesouro fornecesse a despeza daquelles 
expostos , que fossem levados aos hospicios, que não tives- 
tem fundos applicados para este objecto; e pelo Decreto 
Imperial de 11 de Junho de 1810; bem como pelo de sr 
@ Janeira de 1811, se derdo outras providencias à este res- 
Peito, que so desereverdð em seu. lugar. E h 
Fu podendo q Administração vigiar por si só tedo - 
ds expostos, deliberou em 1703, e 1712, que as Irmãs. 
de S. Lamro fizessem visitas tanto por casa das amas, 
tinhio os meninos. de leite, como os desmammados. - 
“Na falta de amas do campo em numero sufficiente pa- 
ra aleitar os expostos da casa, a Meza ordenou em 1704 
| -Que srida retidas em París, apezar do augmente das des- 
~ Em 433,6 1752 foi accondado a respeito das me- 
Rines que erão postas é aprender depois dos 3 annos, até 
69-15, ee as pessoas a quem ellas fossem confiadas, se- 
rio obrigadas a dar-lhes 300 libres em dinheiro, quando- 
elks chegassem aos 29 ammos, e de lhes fornecerem então 
Runs ensoval de. 4, camizas, 4 toucas, 8 coifas, 4 toucados 
de noute, 4 lenços do pescoço, 4 lenços: dº algibeira, hum 
vestido, huma saia de estofo, huma didi, ci colete, - 


- 


a (ca): 
. dens aventaes, dous pares de meias de lä, e dcus-pares de» 
gapestos; e que a Meza lhes forneceseb outto igual enxọ-- 
val, - se dssoldadassem, Cs E qm 
- Por outras deliberações de.1742, € 1793 se ordenou 
. -Que os meninos serião postos, depois dos ig annos. até es 
35, à soldada, c-que receberião dos amos, eu amas 200. 
libras; e húm enxoval da qualidade acimá dita. — ` -| 
-~t Por hoin Regulamento de 7 de Janeiro dé 1761, pela 
ade que a mudança de ares não prejudicásse ads com 
Postos, se ordenou que estes, tendó ido pafa fóra, pão 
fossem reconduzidos .a: París depois da idade de 6 annoss. 
senão o. mimero, que fosse necessatio para O serviço ‘dag 
casas, e que Os outros fossem desta idade entregues à las 
vradores, mercadores, e artistas, que os guardatião áté 25 
annos; aos quaes pagarião cada anno, em modo de pene 
O, até os 12 annos 40 libras, dos 32 até o9 14 30 lie | 
bras, Em Sé e po a N 
E para facilitar que os pais de familias recolhessem 
OE expostos, e os quizessem criar, fez Luiz KV. escrever 
aos Directores do Hospital, pelo Ministro dt gterra, dee 
clarando-lhes que aquelles expostos, que chegassem tòs 16 . 
2BBØS, e tivessem as qualidades necessarias paia pogar em | 
armas, serião admittidos á sorte da: milicia , em igual ny 
mera de fithos, irmãos, ou sobrinhos dos thefes de fami- 
kia, que os tivessem criado. Jo 
-Par Imma determinação da Mezas de 35 artigos feita 
em 1765, se accordeu especialmente, que não serão mais 
admirtidas amas para criar meninos do Hospital, sem apre- 
cenasem hum certificado do Cura, ow Parocho da sua Pas 
sochia, ou, na falta deste; do Syndico, ow -Procurador do . 
Povo, e dos deus principaes habitantes da sua povoação; | 
em que se attestasse a sua boa vida, costumés, e religião, 
e que estavão em estado de poder criar filhos; que ne- 
anhuma ama se poderia encarregar de dar leite mais do que 
a huw menino ; que as amas serião pagas a razão de 7 ` 
hbess desde œ nascimento até hunt anno completo; a 5 
de hum anno até dous; ea 4 c 10 soldos no resto do 


— 
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tempo; que se não deixarião ás amas os meninos, que es 
tivessem em idade de 5 annos, senão por hum certificado. 
do Cura, ou, na sua falta, do Syndico, e dous homens dos 
ptincipaes da sua povoação, em que se attestasse que .ellas 
estavão em termos-de os criar, e sustentar; que aquelles, 
que quizessem fazer a coimmissão de conductores, fario 
«igualmente certificar pelo Cura da sua Parochia os seus 
costumês , religião, e capacidade, dando caução: sufficien- 
te, e fazendo eleição de domicilio em París; que os con- 
` ductores receberião pelo porte de hum menina 2 libras por 
mez, conduzindo-os com as amas; e que estas pagarião ao 
conductor 3 libras de despeza na volta para París de cada 
menino de $ annos, que não: ficasse com ellas.. . 
Considerando porêm os Directores que os filhos, ou 
meninos, que erão criados nos campos, não devião ficar 
sujeitos ás pessoas que ahi os tinhão criado, determinário 
em 1772, w chegando á idade de 20 annos, não podes- 
sem ser retidos, e se Ihes pagassem suas soldadas; e que 
a À pegos “dos dous sexos fosse igualmente a de 40 Jibras 
até a idade de 16 annos completos. ao 
Posto que o Hospital des Enfans-Trouvês não fosse 
fundado senão para os filhos de París, como elle se achas- 
se carregado com filhos de todos os Paizes, foi declarado 
em 1772, na Meza geral da Administração, que os Sirs. 
Secretarios dº Estado, e o Sfir. Contador geral serião. con- 
; vidados a dar ordens em seus departamentos, para que não 
fosse enviado a París algum exposto das Provincias. 
| Foi depois em 1773 decretado , que O sustesto dos exe | 
postos em ama, e dd seco seria pago a razão de 6 libras: 
por mez durante os dous primeiros annos, e desde então 
' até o setimo, em que devia acabar, se pagasse ás amas à 
razão de g libras (que são 800 rs.) por mez. | 
No mez de Junho do mesmo anno o cuidado de -visi= 
tar os-expostos foi encarregado, ou confiado aos Inspector 
res propostos para a, visita das criações dos filhos dos cis 
dadãos de Paris, e se fez hum regulamento relativo a estas 
MASIR . ls » 


r T 
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“; ` Erh 1974 porêm tendo as Directores obtido him ay- 
gmento de rendas, restabelecêrão o uso de fazerem as visi- 
tas as Irmãs de S. Lazaro, indo por casa das amas, que 
houvessem em París; e nas Provincias por outras pessoas 
Elles augmentárão o frete dos conductores; e honorario pa 
sa enterros dos expostos dado aos Parochos, e serventes. . 
+ Emo mez de Março seguinte sé fez hum novo regus 
lamento com $4 artigos, dos quaes os primeiros 5 erão reá 
lativos aos certificados, que devião ser remettidos pelas amas 
ás Irmãs da Caridade, a quem se não devião confiar os 
meninos, senão depois de examinado o seu leite. Os arti+ 
gos seguintes até o 17.º dizem respeito principalmente 4 
ordem da partida dos expostos envigdos para as amas; os 
artigos seguintes até 21 regulão os vestidos dos expostos y 
Nos 22, 23, 24, 25, € 26 se trata da idade, em que os 
éxpostos devem sahir das amas de seco, e obrigações desè 
tas, on autras, a que tiverem sido entregues, O artigo 27 
fixa 3 libras de retribuição aos Curas, e serventes para 08 
enterros dos expostos. Pelos artigos 28 e 29 são convida- 
" dos os Parochos a darem os certificados ás amas, que deses 
jassem ter expostos do Hospital, e a informar a Meza dag 
contravenções , que- forem feitas aos regulamentos, e at- 
“testar a vida, ou morte dos mesmos expostos. Em o art. 30 
e. seguintes até 49 se-tomão precauções relativamente aos 
conductores; e nos 6 ultimos artigos se trata das visitas 
das Irmãs da' Caridade, ou dº outras pessoas, que a Meza 
encarreguc: de inspeccionar as amas, e de verificar O exer- 
cicio dos conductores. |. o O 
- Em 1775 para attrahir as amas, “e se procurarem as 
. melhores, forão desencarregadas'do porte, que pagavão aos 
conductores, e se regulou- como se pagaria pelo Hospital q 
mez de Julho, e Agosto de cada anno, por ser q tempo 
da colheita; bem como o de Dezembro, Janeiro, é Feves 
feiro, por serem os do inverno; dando-se 4Q soldos a cada . 
ama que viesse a París, e que se lhe gésse exposto no Hose 
pitfl, alêm de 8 libras para © primeiro mez. *. ` < 
=. Em 1776 considerando a Administração aş perdas 
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que tinha eido da parte dos conductores , e: queçendá evitar 


= 


para o. futuro-esto inconveniente, accordou novas provider - 


Cias, as quaes so. podem ver no lugar indicado da Eneycige 
dia. ` T | q 
Sabe-se que os expostos ahi são recebidos de dia, e | 
de noute sem pesquiza alguma, nem questão. Logo depois, 
ou dahi a tempo podem-se reclamar por seus pais; sendo 
bastante indicar o seu nome, ou algum signal, com que se 
possa fazer conhecer, e a epoca pouco mais ou menos em 
que foi exposto; e o uso he dar á casa 100 libras por tans 
tos annos quantos elles tem estado á custa da casa a crias 
tem-se no | | 
O Hospital des Infans-Trowmvés tem differentes des 
positos, para onde passão na volta das amas: os rapazes 
vão á Piedade, as meninas para a casa do arrabalde de 
Santo Antonio; e quando são maiores, vão para o Salpfe 
Briere, até que tenhão chegado aos 20 annas, em que pos 
ğem pedir a sua liberdade, a 
| erá justo descrever aqui por extenso a deliberação da 
Meza , feita em 1761 , como huma peça instructiva , cujas 
ideas não são para desprezár, a benefício dos mesmos ex- 
postos. : l 
Art. 2.º »s Os expostos continuaråð a ser recebidos ns 
casa de La Couche na rua de Nossa Senhora, e a serem 
enviados para as amas, e a seco para as Provincias, con- 
forme o estabelecimento, e uso deste Hospital. | 
2.º 23 Quando tiverem chegado á idade de 6 annos , fia. 
“cará em París o numero sufficiente de hum e outro sexo 
para serem enviados á casa do arrabalde de Santo Anto- 
Rio, @ ser repartido entre esta e aquella, conforme os que 
forem necessarios para O serviço. o | 
3º » Os outros expostos, quando tiverem chegado á 
idade de 6 annos, serão confiados aos cidadãos, lavradores ; 
mercadores, ou artistas, que os pedirem, para Os criareri 
até á idade de 25 annos. Ser-lhes-ha pago por anno no ' 
Hospital geral, pelos rapazes a 40 libras até os 12 annos; 
€ 30 até completarem os 14; e pelas meninas 40-libras 


` 


(97) 


até os 16 annos completos; presumindo-se que os rapazes 
“chegando aos 14, e as meninas aos 16 annos, estão em 
“estado de ser uteis áquelles , que delles se encarregárão, aos 


quaes: todos os sobreditos expostos serão submettidos, e tee - 
ráo obediencia, como os filhos devem a seu pai, e mäi. 

> Art. 4.º » À caixa do Hospital dos expostos fará as 
avenças das sobreditas pensões, de que ella será reembol- 


“çada pela do Hospital geral, todos os seis mezes, sobre as 


disposições accordadas pela Meza des Enfans-trouvés; e 


além das sobreditas pensões, sérá paga pela caixa. deste 


Hospital sobre a do geral a somma de 20 libras para ca- 


da menino, quando elle fizer a sua primeira communhão 


para hum vestido, cuja somma não será paga senão á vis- 
ta de hum certificado do Cura da Parochia, onde o filho 
foi criado, attestando sua boa conducta, e suas boas dis- 
posições para fazer a sua primeira communhão, e o sobre- 
dito certificado será legalizado pelo Juiz ordinario da Ju- 
risdicção. | no o 

5.º 3» Aquelles que se apresentarem para se encarrega- 
rem de hum, ou mais expostos, serão obrigados a dirigit- 
se por si, ou por procurador especial. á Meza dos expos- 
tos, e de justificar pelo certificado do seu Parocho, do 
mesmo modo legalizado, as suas boas vidas, e costumes, 
e que estejão em estado de alojar, criar, e educar O ex- 
posto, e de lhe ensinar, ou fazer aprender hum officio , ou 
de o occupar em obras do campo, convenientes ao seu 


sexo, e de lhe dar huma boa educação. 


6.º s> As deliberações, em virtude das quaes a Meza 
dos expostos confiará os meninos, que são pedidos, serão 
lançadas em hum registo, ou livro rubricado por hum dos 
Directores Commissarios ; e conterão os nomes de cada me- 
nino, a data da sua recepção na casa, seu numero, e idade; 
e ahi se fará menção do tempo, do lugar, onde tiver.sida 

sto a leite, ou de seco; conterão tambem os nomes, so- 

renomes, qualidades, moradas daquelles, que se apresen- 
tão para os levar, e criar; os certificados, que apresentá- 
rag; de que a ia a „em a deliberação, 
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serão emmassados, 'e postos de guarda no archivo da Casa 
dos expostos com o numero do exposto, a que se refere, 6 
do registo em que fica transcripto; elle será atsignado por 
áquelle a quem se encarrega O exposto, ou por seu procu- 
rador, e lhe será entregue huma patente pelo Escrivão da 
Meza dos expostos. 

Art. 7.º - 2» Os que se encarregarem dos sobreditos ex= 
Postos serão obrigados a ensinar-lhes a religião Catholica 

omana, e de lhes dar a mesma educação, que elles de- 
verião dar a seus proprios filhos, empregando-os no traba-. 
lho da agricultura, ou ensinando-lhes seus proprios oficios, 
ou outros donde possão tirar o seu sustento; e ás meninas 
dando-lhes a educação, e destino que lhes he proprio. 

8.º »s Elles serão obrigados a trazer, ou enviar todos 
os 6 mezes á Meza dos expostos de Paris hum certificado 
do seu Cura, ou Parocho, Syndico, e 'Thesoureiros da sua 
Parochia, do mesmo modo legalizado, attestando a existen- 
cia, estado de saude, ou doença , as disposições do ex 
Posto, os progressos da sua educação, na falta do qual a. 
pensão lhes não será paga. Espera a Administração , que 
em favor dos pobres, e da utilidade, que ò público tirará 
deste Vagão os Curas, e Officiaes Reaes quererão 
por caridade fornecer, e legalizar os certificados, que lhes 
forem pedidos, e apresentados. | 

º 33 Aquelles que, depois de serem obrigados para com 
a administração do Hospital, se desencarregarem dos so- 
breditos expostos, e despresarem tomar cuidado delles, e 
dar conta á Meza todos os 6 mezes, serão obrigados por 
via de Direito a executar as obrigações, clausulas, e con- 
dições, de que se ericarregárão ; e se elles estiverem descon- 
tentes, ou os meninos tiverem da sua parte queixas a fazer, 
elles se dirigir4ô reciprocamente ao Procurador do Rei do | 


. higar, onde o caso acontecer, e se lhes roga a caridade 


de os ouvir, e avisar a Meza dos expostos, a qual decidirá 


“sobre o partido que convier tomar; e as deliberações que 


se tomarem na Meza, em consequencia do aviso do Procu= 
tador do Rei, serão executadas com toda a formalidade, 
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Art ro.° s» Os que forem encarregados dos ditos: ex- 
3 a ' aa, | $ 
postos, não poderão fazer-lhes contractar alguma obr 
“São para casamento, etc., nem os ditos expostos por si O 
poder4ô fazer sem o consentimento da Meza; mas se elles 
tiverem occasião de se estabelecer, o proporão á Meza da 
Administração dos is Dia Dag de cuja authoridade 
estarão até á idade de 35 annos completos; e se a Meza 
achar conveniente io partido que se lhe propõe para o estas 
belecimento dos ditos expostos, dará o seu consentimento 

or deliberação, do que se lhe entregará huma patente pe- 

Escrivão da Meza. > 
..I1.° »s Morrendo algum dos ditos expostos, aquelle a 
rh estiver entregue, será obrigado a informar logo 4 

eza, e de enviar o extracto do fallecimento , legalizado 
- pelo Juig Real. | a | 
12º > Se houver necessidade de retirar os sobreditos 
expostos, seja por morte daqueélle a quem estavão entres 
gues, seja pelo desarranjo dos negocios, ou por outro qual- 
quer motivo, o Cura da sua Parochia fará bem em avisar 
a Meza, a qual cuidará nos meios de os pôr em outra 
parte, ou de os fazer conduzir a París, para serem envia» 
dos ás casas do Hospital, segundo o caso o pedir. 

13.º » À consetvação dos meninos he a utilidade qus 
o Estado póde esperar do presente regulamento; e conside- 
rando a Administração, que para favorecer a sua execução 
seria necessario procurar pg vantagem áquelles que se 
encarregão de os educar; ella tem accordado de supplicar 
lumildemente a Sua Magestade huma ordenança , que tras 
ga a isempção da Milicia. para os seus proprios filhos. ss. 





- Vejamos agora o que determinou sobre a criação ,-e 
educação dos-expostos o Direito chamado novo , e novissi- 
mo em França, isto he, o que se promulgou depois da 
ade de 1790. = 

emos em primeiro lugar a Lei de 27 Frimaire, ou 
Dezembro anno 5.º, ou 1796, que legilou assim sobre os 
filhos abandonados. em 
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Art. 7.º » Os filhos abandonados, recem-nascidos, se- 


vão recebidos gratuitamente em todos os hospitaes civís da . 


Republica. 


“Árt.2.º O Thesouro nacional fornecerá a despeza da- . 


melles qe orm levados aos hospicios, que não tem fun- 

‘dos applicados para este objecto. 

:°3.° “O Directorio he encarregado de fazer hum regula- 
E ea A & 8 


mento sobre a maneira por que os filhos gbandonados serão 


sustentados, e instruidos.. 


- "4º. » Os filhos abandonados estarão até á sua maiori- 
dade, e emancipação debaixo da tutela do Presidente da | 


Administração municipal em o districto onde estiver o 


hospício, em que forão expostos: e os membros da Ad- 


ministração serão os Conselheiros da tutela. a | 
“5.º »3 Aquelle que levar hum filho abandonado a outro 


- lugar, que não seja o hospital “civil mais visinho, será 


púnido com huma prizão de 3 dias por via da Policia cora 
Teccional; e aquelle que se encarregar delle, será punido 
com a mesma pena. (1) »7 


© Depois decretou o Codigo civil no artigo 58 « Que . 


“toda a pessoa, que achar hum menino recem-nascido, será 


l 


obrigado a entrega-lo ao Official do estado civil, assim 
como os vestidos, e outros effeitos achados com o meni- 
no, é declarar todas as circunstancias do tempo, e do lu- 
gar em que foi achado; formando-se disto hum processo 


- verbal circunstanciado, em que se declare a idade apparen- 


te do menino, seu sexo, os nomes que lhe forem postos; 
a authoridade eivil a que for entregue, e este processo ver- 
bal será registado nos livros do registo. »» | 
Ha outra Lei de 15 Pluviose ou Fevereiro, anno 13.º, 

du 1804; que ordenou o seguinte: . 7 ` 
Art. 1° »» Os meninos admittidos em hospicios, por 


“qualquer titulo, ou debaixo de qualquer denominação que 





- (1) Ha outro Decreto do Directorio executivo. de 30, ventose , ou 
Março, anno 5.º de 1796, que contém 19 artigos, mas não o referis 
mos, porque se acha refundido no Decreto Imperial de 19 de Janeiro 
1411, que vai adiante, ` : a a 
$ l 
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Beja ,; estârão debaixo das Commis:ões administrativas des~, 
tas casas; as quaes designarád hum .de seus membros para . 
éxercer as functções de tutor, e os outros formaráô o con- 
celho de familia. © ` o vo 

Art. 2.º >» Quando o menino sahir do hospicio para : 
ser. posto como. official, criado, ou aprendiz, em hum lu- 
gar. distante do hospicio, onde tenha sido deposto, a Come- 
missão deste hospicio poderá por hum simples acto admi- 
nistrativo, debaixo das-vistas do Prefeito, ou Sub-Prefeito, 
deferir a tutela, em commissão . administrativa. do hospi- 
cio do lugar o mais visinho da residencia: actual do mes. 
nino... | é dg ar PR 
= 3º 92 À tutela dos meninos admittidos em os hospiícios, . 
` durará até á sua maioridade, qu emancipação, por casa- 

mento, ou por outro qualquer modo. ` º 

“4.º >» Às Commissões administrativas dos hospicios go- - 
zarãO relativamente á emancipação dos menóres, que está 
debaixo. da. sua tutela, os direitos attribuidos, ou concedi- 
dos aos pais, e mãis pelo Codigo civil. E a 
`. - À emancipação será feita debaixo das vistas dos mem- 
bros da Commissão administrativa, por hum daquelles que 
tiver sido designado tutor, e que será só obrigado a com-. 
parecer a este respeito diante do Juiz de paz. | 

O acto da emancipação será entregue sem outra des- 
- peza mais que a do registo, e do papel sellado. 

§.° 32 Se os meninos admittidos nos hospicios tiverem . 
bens, o recebedor. do hospicio preencherá a este respeito 
as mesmas, funcções, que para os bens dos hospicios lhes | 
estão designados; e em caso de emancipação, preenche- 
rá as de curador. ` ’ - 5 Vas - 

6.º >» Os capitaes, que pertencerem aos meninos adi 
mittidos em hospicios, serão postos em-.montes pios; € 
nos districtos onde os não- houver, serão postos na caixa de 
amortização; com tanto que. cada somma não seja maior 
de 150 francos, em cujo caso será disposto conforme O 
que regular a Commissão administrativa. ES 

7.º 3 Se o menino morrer. antes de sua sahida do kos- 


cet 
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ps sua emancipação, ou sua maioridade, e algum deu 
erdeiro se não apresentar, seus bens pertenceráô em pros 
priedade ao mesmo hospicio, o qual poderá investir-se na 
sua posse, a respeito do recebedor, e debaixo das ordens 
do Ministerio publico. | | 
Se porém depois se apresentarem herdeiros, elles não 
 poderáð repetir os fructos, senão desde o dia do petitorio. 
Art, 8.º əs Às rendas dos bens ditos, e capitaes pertens 
* centes aos meninos admittidos em hospicios serão percebi» 
dos até á sahida dos ditos hospicios, a titulo de indemni- 
dade das despezas do seu sustento, e criação.  — 
9.º »3 Os herdeiros dos que se apresentarem para rece- 
berem a herança -de hum menino morto antes da sahida 
“do hospicio, sua emancipação, ou maioridade, serão obri- 
“gados a indemnizar o hospicio, dos alimentos fornecidos, 
e despezas feitas com o giko morto, durante o tempo que 
esteve a cargo da sua administração, fazendo com tudo enə 
trar em compensação as rendas que o hospicio tiver rece» 
bido. »» ' a Erê 
* Seguio-se depois o Decreto Imperial de 5 de Maio de 
1810, pelo qual se organizou huma Sociedade Maternal 
debaixo da protecção da Imperatriz, para beneficiar os 
mesmos expostos, o que a fez olhar como mãi dos irfes 
lizes: porêm parece que não teve o fim desejado. | 
- Acha-se porêm no Decreto Imperial de 11 de Junho 
de 1810, no tit. 5., que trata dos expostos, o seguinte 
Art, 13.º əs Os fundos applicados em 1809 para os ex» 
postos são applicados igualmente em 1810 com a mesma 
proporção. o CE gg T 
44.º » No caso de insufficiencia dos ditos fundos ø- 
Prefeito unirá a esta despeza o restante disponivel, sobre 
o computo total da retenção feita sobre os bens de hum 
concelho para a companhia de reserva do Departamento; 
e se depois desta união houver ainda insufficiencia, o Pres 
feito proporá ao nosso Ministro do interior, hum imposto 
addicional sobre as rendas dos Concelhos, para ser submete 
tido á approvação regia. na E o 


r 
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Art. 15.º »s Mandou que se lhe apresentasse hum pro- 
jecto de Decreto, contendo as disposições sobre a maneira 
de verificar cada mez o numero dos expostos , e de os tor- 
nar uteis para ọ trabalho , quando estiveseċit em idade. >» 
| Finalmente ha o Decreto Imperial de 19 de Janeiro 
de 1811, relativô aos meninos expostos , ou abandonados, 
eorfãos pobres, que he da maneira seguinte: Xo 


. 2 
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Arte s Os meninos, cuja educação be confiada á 
caridade publica, são: .1.º os expóstos: 2º Os meninos 
“abandonados: 3.º os orfãos pobres. “To 
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+ Dos menixos expostos. 


Art. 2.º. »» Os meninos expostos são aquelles, que nas- 
cidos de pais, e mãis desconhecidos, tem sido achados 
expostos em e Se lugar, ou são levados aos hospicior 
para isso destinados. | | 

Art. 3.º » Em cada hospicio destinado para receber 
os expostos, haverá huma roda, onde deveráô ser deposit 
tados. I i | 
Art. 4.º »s Haverá ao menos em cada (arrondissement) 
commarca ao menos hum hospicio, onde os expostos pos- 
são ser recebidos: e dos registos constará o dia em que 
são depostos , O sexo a que pertencem, sua idade appas» 
rente; Os signaes naturaes que tiverem; os fatos, OU coei- 
ros que trouxerem, € tudo o mais que pode servir para os 
fazer reconhecer, - | 
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-© Tewo I 
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; i Dos filhos abandonados, e orfãos pobres, 


~ 


T P l 
Art. 4.º s» Os filhos abandonados são aquelles, que 
sendo nascidos de pais, ou de miis conhecidas, e ao prin- 
cípio cyados por elles, ou por outra pessoa em seu lugar, 
são desamparados sem que se saiba que he feito dos pais, 
ou mãis, ou sem que se possa recorrer a elles, =, 
- Art. 6.º “Osorfãos são aquelles que não tendo pai ; ou 
mäi, não tem outro algum meio de subsistencia, = ` > 
Art; 7.º 22 Os meninos expostos recem-nascidos serão 
postos em sustento, logo que possa ser; e até ahi serão 
sustentados pelo. bebedouro , ou mesmo por meio de amas, 
que residão em o estabelecimento: e se elles já forem des- 
Mmaimmados , ou susceptiveis de existirem , serão igualmen- 
te postos em ama que os desmamme. 
- Art. 8.º əs Estes meninos receberdó logo huma faxa, 
ou mantilha, e ficaráô em ama,.ou em o desmamme até 
á idade de 6 annos. E a | | | 
Art. 9.º » Aos 6 annos todos os filhos, ou meninos 
serão, logo que possa ser, postôs em pensão em casa de 
lavradores, ou artistas; e a pensão diminuirá cada anno 
até- á idade de 12, época em que os filhos machos, em 
estado de servir, serão postos á disposição do Ministro da 
Marinha. i | S 
- Art. 10.° 2» Os meninos, que não poderem ser postos 
a pensão, os aleijados, Os fracos, e enfezados, serão crias 
dos emo hospicio, e serão occupados -em officinas, e tra- 
balhos, que não sejão superiores á suasidade. »» . E 


TrruLo IV. 


Das despezas dos expostos, abandonados, e orfãos. 


Art. 11. Os hospicios, designados para receber os exe 


: ( tos) 
postos são encarregados do fornecimento dos leites, e de 
todas as despezas interiores relativas ao sustento, e à eda- 
cação dos meninos. | No - 
Art. 12.° 29. Nós concedemos huma somma annual de 
4 milhões para contribuir ao sustento dos expostos, e fis 
lhos abgndonados; e se acontecer, que depois de reparti- 
da, não seja sufficiente, será provido pelas rendas dos hose 
picias, ou por emprestimos sobre os fundos dos Concelhos. 

Art. 13.º >» Os mezes do sustento, e das pensões não 
poderád ser pagos, senão pelos certificados dos Maires dos . 
destrictos , onde estiverem os expostos; os quaes attestaráô 
- todos os mezes te-los visto. | 

Art. 14.º .» As Commissões administrativas dos hos- . 
picios farão visitar ao menos duas vezes no anno cada ex- 
posto, seja por hum Commissario especial, seja pelos Me- 
dicos, Cirurgiões, vaccinadores, ou officiaes de saude. 


TirvuLo V. 


Da tutela, e segunda educação dos expostos, ou abans 
donados, o 


S 
Art. 15.° »» Os meninos expostos, e abandonados es- 
tão debaixo da tutela das. Commissões administrativas dos 
hospicios, conforme aos seus actuaes regulamentos; e hum 
membro desta Commissão he especialmente encarregado 
desta tutela. | | j 
Art. 16.º >» Os sobreditos meninos criados, ou educa- 
dos á custa do Estado, estão inteiramente á súa disposi- 
ção; e quando o'Ministro da Marinha dispõe, cessa a 

tutela das Commissões administrativas. | ? 
Art: 17.º »» Os meninos que completarem a idade de 
22 annos, de quem o Estado não tenha disposto, serão; 
logo que possa-scr, postos á aprendizagem em casas de las 
yradores. e artistas; e as meninas em casa de costureiras; 
e outras mulheres de officios proprios. nas fabricas, etc. - 
Art. 18.º. Nos contractos aa ca "não se ese 

À > : w : 
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tipulard algara sónitha emseu fávor, nem do. mestre, nent 
dó aprendiz; mas- elles ganharão para o mestre os serviços: 
gratuitos de aprendiz, até huma idade que não possa exe 
teder à 25 ahios, € o aptéfidis terá o sustento, vestido, 
e alojamento. : | Rs no E 


'- Aftoctoº ss O chamamento pata o exercito, como, 


cónscripto, fará cessar as obrigações de aprendiz, - 

-- Art, 20.º »» Aquelles meninos, que não poderem ter 
postos a aprendizagem, os doentes, aleijados, e Os fracos, 
ġğüe se não Pen r fóra do Hospicio , ficaráð a care 
go de cada Hospicio ; e estabelecer-se-hão officinas, em que 
. se possão occupar, l - 


Tirvto VI. 
Do reconhecimento, e reclamação dos meninos expostos , 
e abandonados. i 


Art. 21.° ss As regras relativas á reclamação dos me- 
nifios expostos são as mesmas, que para os abandonados; 
mas antes de exercerem algum direito, os pais, ou parens 
tes, se elles tiverem meios, deverão satisfazer todas as des- 


pezas feitas pela 4dministração publica, ou pelos hospicios; . 


t em nenhum caso hum menino, de que o Estado tiver 
Eisposto, poderá ser subttahido ás obrigações, que lhe. tis 


ce 7 CC Tirono VIE 
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Disposições germes. 


o Art 22° 5» O nosso Ministro do interior nos pr pi 


antes tlo 1.º de Janeiro de 1812, regulamentos de admi- 


nistração publica, que serão discutidos em nosso Concelho 
de Estado. Estes regulamentos determinaráô por cada des 
partamento o numero de hospicios, que deve haver para 
Feccher ahi os expostos, e tudo isto que for relativo. é sua 


<- 


Coz) 


administração , explicitamente sobre o modo da revista dos 
expostas existentes, e do pagamento dos meges de sustene 
to, ou pensões. (1) | E S A 
Art. 23.º Os individuos, que forem convencidos de te- 
rem exposto htm filho, os que fizerem habigo de os trans- 
portar aos hospicios, serão punfdos conforme as Leis. .. 
o Art. 240º 29 O nosso Ministro da Marinha nos apres 
sentará hum projecto de Decreto tendente 7.º a organizar 
sua acção sobre os meninos de que se-tem fallado nos ars 
tigos precedentes: 2.º para regular a maneira de empregar 
sem demora aquelles, que em o 1.º de Janeiro tiverem 
chegado á idade de 42 annos. | E. o 


, C1) São de notar as observações, que fez Mr. Lagard em a gua in- 
strucção , e que se vêm em parte nos Princip. de Admin. Publ. de ` 
Mr. Charles-Jean Bonnin, Tom. 1. pag. 420.. & He muito bom (diz ellé} 
» sem duvida, que se tenha cuidado em a primeira infançia de hum 
» ente abandonado ; mas a administração deve alguma coysa de mais 
» 405 meninos de que está encarregada; he. preciso que ella lhes ensi- 
» Ne à serem uteis, que lhes faça de boa vontade o caracter habitual 
» do trabilho; que ella lhes procure os meios de se desempenharem ‘hum 
jx dia para com a sociedade que os adoptou. He sos Maires, ẹ Admir 
ə» Bistradores dos hospícios, que os expostos devem esta obrigação; hg 
» por elles que o Prefeito, e as Commissões administrativas devem co- 
» Nhecer as pessoas dispostas a entregar estes meninos a aprendizagem. 
» São os que devem indicar os officios, em que devem ser mais utila 
3» mente empregados, Espera-se assim do seu zélo , que elles não des 
o» Prezaráó cousa alguma para fazer introduzir nós hospícios trabalhos aną» 
»» logos á sua idade, e ás suas forças. | - | e 
„ He hum grande- serviço o dar aos meninos emprego, que os ti- 
.» vre do perigo do ocio; e he hum não menos essencial em dar ' É 
5» Sociedade -o beneficio de fazer em cada hospicio huma escola de tre 
» balho, e bum viveiro de plantas, ou sementeira de artes uteis. Qg 
p» Maires devem vigiar para que elles não sejão occupados em trabalhos 
p à que não cheguem as suas forças; elles devem sobre tudo fazer com: 
p que contraião o habito daquelles, que em algum dia ihes podem as- 
» segurar meios da sua subsistencia; e que não consumão Os. seus: pti- 
>» meiras annos: em aprender cousas, a que não tenhão inclinação , Qu 
şs à estudar artes, que elles não terão ocasião de exercer. He util em 
» todos os estados saber ler, escrever, e contar; mas. o que he mais 
»» Util, e, verdadeiramente necessario se filho de hum pobre (como se 
So meputa hum exposto, ou abandongdo) he aprender de boa vontade a 
a» fazer uso de seus braços, e ganhar sua vida trabalhando, p, .. >t 
E O 2. b DE SE 
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* Art. 25.º `s» O nosso Ministro do interior he encarve: 
ádo da execução do presente Decreto, e será inserido no 
oletim das Leis. »»' - 7 y 





Por não ter noticia de outra alguma legislação fran- 
ceza antiga, ou moderna, a respeito do proposto objecto, 
testa transcrever a carta, que talvez em consequencia do 
anterior Decreto, dirigíra aos Prefeitos o Ministro do in- 
terior da França. (1) o 
“9 À remessa (diz elle) ou entrega que se faz destes 
»» meninos aos chefes das officinas , se deve fazer por hum 
»» tratado, que fixe 1.º o numero dos: meninos que lhe são 
” entregues: 2.º o tempo da sua aprendizagem: 3.º os re- 
»» gulamentos necessarios para a manutenção” dos bons 
» costumes, e para a policia, e disciplina interior: 4.º as 
» clausulas, e ond eg debaixo das quaes, os meninos 
s39 serão alojados, sustentados , educados, e instruidos em 
s» a leitura, e escripto pelos chefes das officinas: 4.º o ge- ~ 
s» nero, ordem, e graduação do trabalho em que devem 
29-ser sufficientemente instruidos, e sahir da aprendizagem. 
3 Este tratado não se executa sem a approvação do Mi- 
>> nistro do interior. Os chefes das officinas deyem ter re- 
E sa em papel sellado, rubricado em cada pagina pe- 
» lo Maire do seu districto , este mesmo tratado, escre- 
»» vendo-se ahi a data da entrega dos filhos, os nomes, 
»» sobrenomes, idade, e sexo dos meninos, ou expostos, 
» que receberem; e os Maires examinaráð estes .registos. 
3, Os chefes das officinas darão aos Administradores dos 
3 hospicios hum conhecimento assim circunstanciado da 
»» recepção dos meninos. Em caso de morte, ou de fugida 
»» de hum destes meninos, os chefes das officinas farão tra-. 
» çar hum processo verbal pelo Maire , sobre. o registo da 
3 officina, sendo o extracto enviado ao hospicio. Estes 

3» meninos não cessaráð de estar debaixo da vigilancia das 





(1) Veja-se no citado Author dos Princip. de adm. publ, a pag. 423 
Tomo 1. nota, | ` O : 
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a$ authoridades municipaes, e prefeitorães, que devem vi- 
ə» giar 1.º se as condições dos tratados são observadas; 
29 2.ºse o trabalho he forçado, ou desproporcionado á idas. 
ə» de: 3.º sea ama he sã, e sufficiente: 4.º se os costus 
»» mes são respeitados : 5.º se a instrucção he convenien- 
29 LE, 29 ? 


+ 


S IV. Inglaterra, 


Conhece-se.o sentimento publico de razão, que cara» 
cteriza a Nação Ingleza, e deve-se crer, que os expostos 
lhe tem devido fixar de huma maneira particular as suas 
vistas, em que se tem occupado utilmente. Não entrando 
pois em grandes detalhes, será bastante dar algumas idéas 

eraes do estabelecimento, que para este fim tem em Lon- 
res. ` A p q wo 

O Hospital Fogudling-bopital, fundado para os me- 
ninos expostos, não pelo Governo, mas sim por hum par- 
ticular Capitão de navio mercante, chamado Thomaz Co: 
“Tam, ajudando-o para tão louvayel estabelecimento as ger 
nhoras mais distinctas da Corte, foi situado, e edificado 
em, hüm campo bem arejado, e hoje fórma hum grande 
palacio cercado de muros de 25 pés de altura, e guarne- 
cido de columnas doricas em toda a sua extensão, | 

As bellas artes concorrêrão para aformosear este edi- 
ficio de beneficencia , erigido em 1746, empregando-se os 
melhores pintores em adorna-lo. Tem a igreja hum grande 
orgão, que o celebre Handell mandou construir ahi á sua 
“Custã, no qual executava as suas melhores composições, pa-. 
ra attrahir gente, e por conseguinte as bemfeitores. À -be- 
neficencia dos Inglezes he mui engenhosa ; e Handell logrou 
hum fructo superior ás suas esperanças. | | 

O luxo desta casa, o seu aceio, e sumptuosidade mui- 
tas vezes tem feito admirar Os viajantes; e estes nos con- 
tão, que ao principio se não recebião ali os meninos senão 
“por sorte, e em limitado numero; mas o Parlamento orde- 
nou depois, que fossem admittidos sem formalidade algu 
ma quantos se apresentassem; com tanto que não tenhão 


em 
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já dous mezes de idade, e não padeção enfermidade algue 


ina contagiosa. | 

A maior parte destes meninos depois de ahi expuse 
fos, se crião no campo, em amas que os vem procurar, 
conforme os principios, e regimen prescripto pelo Dr. Coe 
dogran, celebre Medico de Bristol, que escreveo huma obera 
mui preciosa sobre o modo de criar os meninos. 

a volta das amas, e até os 6 annos occupão os me- 
ninos em lhes ensinar a ler, escrever, e contar, e depois 
em exercicios proprios da sua idade, e dedicando-os a of- 
ficios; e ás meninas fazem-lhes ensinar a cozer, fazer meia, 
e outros trabalhos proprios do seu sexo, e idade; e como 


a sua educação he mui excellente, são muito procuradas 


para criadas. l 

O numero dos expostos he ordinariamente de 1200 ; 
a saber: 600 em casa, e outros tantos nas amas; mas ho- 
je será maior, e nem sempre ha de ser o mesmo; e diz 
hum Author, que escreveo em 1786, que nesse tempo se 
não .recebião os meninos senão das mãos da mãi, sendo 
Obrigada a apresentar-se em pessoa antes do seu parto, ex» 
pondo a que ponto de indigencia estava reduzida, e de pro- 
var a fugida, ou escusa do pai, ou falta de meios para as 
despezas do sustento; mas esta marcha exigida o pru» 
dencia , he sem molestia ou desdouro da reputação do que 
a faz, cujo nome he. não sómente subtrahido á deshonrà 
de hum registo, mas occulto, e jamais he conhecido o in- 
feliz fructo. : | 

O aceio, e limpeza da casa, e dos meninos, iguala 
© que se póde ter em huma familia abastada, com os fr 
lhos proprios. Os seus vestidos são mui decentes, e acea- 
dos; andão com os cabellos cortados em redondo, trazem 
camiza de linho muito branca, cujo collarinho lhe cahe 
sobre os hombros, veste, e calção de panno pardo assaz fi- 
no, jaleco encarnado, meias pardas, e çapatos com cor- 
dões. O costume das meninas no vestido he ser da mesma 
o E a limpeza extrema de huns, e outros, diz aquelle 
Author. | nu: | 


Ed 
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Cada hum tem a sua cama nos dormitorios assaz es- | 
paçosos, e bem arejados, ea limpeza das camas he ex- 
trema, e de todos os trastes do uso. As paredes são caia- 
das tôdos os annos. Os leitos são sustentados em dous pés 
de meia largura , comó os dos mais hospitaes. . - 
| O seu alimento he são, e abundante, e os seus admi- . 
nistradores tem obrigação de examinar todos os dias a coe, 
mida, O que executão com a mais paterhal a e 
attenção, O refeitorio he igualmente admiravel pela sua: 
limpeza, e dos trastes que alli servem, cujo pavimento, 
costuma estar espargido de arĉa fina, e são ahi servidos 
com a maior decencia. = | os 
-.. “Os mestres, e mestras tratão, ou fallão aos seus disci» 

los, e educandos com hum tal ar de dignidade, que, 
explica como se desenvolve desde a infancia esta eles 
“vação dºalma, que caracteriza em geral hum Inglez. . 
» Quando se conduz algum menino. a esta casa, eleva al- 
gum signal nas mantilhas, para se poder reconhecer no. 
caso de se querer reclamar para o futuro, he guardado, 
em poder de hum dos administradores com o maior cui- 
dado; mas tomão-se as maiores precauções, no caso de se 
querer tirar bum menino desta casá: he preciso. provar do 
modo o mais evidente, que pertence á pessoa, que o re 
clama, e que esta se acha em estado de lhe dar hum com- 
modo decente. - - | A 
--.: Logo que os varões completão 24 annos, e as femeas 
41, são declarados maiores de idade, em virtude de hum 
acto do Parlamento, e então ficão livres de toda a recla- 
mação ulterior. do SÊ: Su 
<... Quando alguma rapariga casa com o consentimento 
- des administradores, dão-lhe a roupa necessaria, e dez li- 
bras esterlinas para pôr casa, e muitas vezes mais, se com 
- O seu bom procedimento mereceo boas informações. (3) 


+ 





Ea Q) Vejáse a Encychp. method. palavra hospital; e o Viajante uni- 
md em. traducção Portugueza , Tomio 46 pag. 248. Co 
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(12) 
S V. Irlanda. 


He igualmente digno de apontar-se a casa dos ex- 
postos de Dublin, por ser huma daquellas, onde estes ree 
cebém cuidados razoaveis, e hum estado no instante em 
que entrão no mundo, ou naquella casa, 

O numero chega muitas vezes a 2000, O que he cons 
` sideravel para a Capital de hum Estado, que não he maior 
de dous milhões e duzentos mil habitantes. 

Os expostos ahi fazem a aprendizagem de hum ofi- 
cio proporcionado á sua força, e á sua capacidade; e o 
Parlamento de Irlanda consagra a este objecto ro:coo li- 
bras esterlinas por anno , independente de 6 soldos por li- 


bra, imposto annual sobre as rendas de'cada casa de Du~ 


blin. ' £ “o a 


Assim os vassallos, a quem fornece esta casa, não 


imitão os infelizes, que sahem dos nossos hospitaes (dizem . 
os Authores da Encyclopedia methodica de policia) tanto 


relativamente á saude, como aos costumes, e talentos, 


S VI. Genova. 


No Hospital grande de Genova se recebem, alêm dos 


enfermos de qualquer Nação que sejão, os. expostos. Os 
rapazes permanecem ahi até que estejão em idade de tra- 
balhar; e as raparigas, se querem, permanecem ahi toda 


a vida; e ha hum conservatorio para ellas quando passão 


“de 12 annos. O numero dos expostos chega regularmente 
a 3000, contando os que se crião fóra do Hospital, á cus- 
ta da Administração do mesmo. (1) o 


; 1 : 
(1) Viajante universal de traducção Portugueza, Tomo 51 p 343s- 


o 13) 


pop Puedo q UM a ED O a 
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— Deste Reino sá nos consta , (1) que alêm do Hospi | 
tel estábelecido em Vienna dº Austria em 1785 para os Or- | 
fãaos, onde se sustentão 1350- ordinariamente, ha outro esta= 
belecido em 1784, onde ha 150 camas para mulheres, que | 
alli querem parir; 50 dellas são de graça para as mais por 
bres; e as outras pagão hum florim por dia. Dá-se-lhes tu. | 

“ do o-que precisão, ninguem.as vê, senão as pessoas neces 


- sarias para lhes administrar os soccorros; e tomão-se taes 


* precauções, que jâmais se póde provar, que huma mulher 
tenha parido. naquelle Hospital. | 


| pa 
As que só vão para parir, pagão 4 florins, e 24 quai 


do querem deixar alli a criança para se criar, 


~ iiin - E 
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o da Pe P e é : . l 
a S E E $ VHI. Dinamarca. ro a sa 
c` Ha em Copenhague huma casa, ou Hospital destinas 
do para- as mulheres, que quizerem a elle ir ter os seus - 
-partos secretos, para onde podem entrar mascaradas; e par 
- gão para este fim 6 rixdalets por semana. ' DN 
m Estão sós nos seus quartos, que são muito aceados, 
e primorosas : podem. sahir dalli sem serem. vistas, e sem 
saber-se de seus nomes. | par taeae de SD, Da 
- Ha nesta casa 60 camas para' este fim : algumas estão 
por conta do Rei; e o menos que 'se pódé pagar he 3 
rixdalers por semana ; porém por este preço não se tem 
cama á parte: e para estas ha então salas, que tem $ ou 
6 camas, e em cada huma dellas ha huma mulher de guar- 
da, e. o total das mulheres para o serviço da-casaftliega 
..à 20. Humas 12 destas aprendem a arte de partejar, maq 
antes disso devem servir alli por espaço de É annos. ; ¿D 
- Ha alli hum Cirurgião-Parteiço para ensinar. y estu- 
antes, e huma parteira tambem mestra. O gasto desta 
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C) Pelo citado Viajante ùniversal, Tomo, 


D 


(1:4) 


casa chega ordináriamente a 6% rixdalers, As mulheres, 
que pagão, sahem quando querem, porêm devem sempre . 
pagar huma semana adiantada. Às que não pagão não po- 
em sahir em quanto não estão fóra de perigo. >  : 
=! " À senhora que dirige esta casa, está nella desde 3 
sui fundação, que contava mais de 30 annos em 1799 
pouco: mais qu menos, segundo o tempo em que isto- se 
etcreveo; A E A Er e 
=" “Baptizão-se os meninos alli huma vez por semana, ens 
huma sala para isto destinada, e quando ha perigo, os 
Baptizão as mesmas Parteiras. | já e 
=" Desta casa ha huma communicação para a inclusa 
casa Porfãos; e ha alli amas, e cada huma destas dá do 
siámmar a dous meninos, e quando muito a tres. ; 
© Logo que ø menino póde ser transportado desta casa 
sem perigo, o mandão para o campo, e he entregue a al- 
gum lavrador para o criar..O Rei paga por cada ex- 
posto 240 rs. por semana até á idade de 8 annos. 
~i O lavrador o considera: desde esta idade como filho 
teu; póde aproveitar-se do seis trabalho, e da-lo para sol- 
dado, em lugar do seu proprio filho, com o que tem hum 
interesse pessoal em -conservar-lhe a vida. 
«*- Nesta casa não ha berços, e as amas dormem com os 
feninos nas .suas camas, O que causa graves inconvenien- 
tes; estava-se então preparando huma casa para a inocula- 
‘gio das bexigas, hoje vaccina. (1) z 


TE SIX, Suecia. 
“Ha em Stokobmo hum estabelecimento para os par- 
tos, qüe he huma casa particular situada perto da Praça 
do Norte. : i : 
'" - He pouco consideravel, mas de muita utilidade (2); 


$” 





“C) Vejas o citado Viajante uiversal, Tomo 40 pag. 56.. 
Çı) Diz o citado Viajante, Tomo 40 pag; joo o 
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ẹ-Á vits dos bens efeitos, que produz, be; natupal.. que 
com o tempo se pense em dar-lhe maior extensão. . . ` 
- OQ estabelecimento consiste em 18 camas gratuitas, re» 
partidas por 3 salas, e 2 para as mulheres, que não que 
“sem ser conhecidas. , — a e 
— O Rei paga 3 rixdalers de cobre: por dia, por cada 
mulher das. que entrão, porêm por. espaço de nove dias 
sómente, passados os quaes devem sahir, no caso que suas 


_ forças o permittão; pois acontecendo o contrario, perna» 
necem alli até estarem restabelecidas. | 


- 1 


-- As camas são sustentadas em bancos de ferros com 
huma pequena divisão para a criança; de dous pés e meig 
de comprido, e 18 pollegadas de largo, debaixo da mes» 
ma coberta da camá. Se necessitão de amas, as procurão 


. ẹm hum lugar, ou paragem destinada para este effeito. 


- Não ha nesta casa senão huma Parteira, com so rh. 
xdalers de renda: as camponezas, que querem aprender eg 
te officio, vem aqui exercitar-se; e pagão de entrada: 2 ri- 
Xdalers, e 20 schelins ao Collegio de Medicipá; permange 
cem 3 mezes á sua custa, e pagão hum rixdaler €; meio 


pelo titulo. O Professor dá duas lições semana, e hum 


praticante dá lições particulares , -pagando-lhe as mulheres, 
conforme se -ajustão, . Ed E A HE SGA 
Dão tres vezes no dia de comer ás mulheres, que cs 


~ tão de parto. Alêm desta casa ha outras duas grandes, on. 


+ 


de se recebem orfãos de todas as idades, mandan 
criar para os campos. . à RS fato o ue 


§ X. . Polonia. gp A ga E (é 
Em Varsovia , Capital deste Estado, ha o Hospitaã 
genorninado do Menino Jesus, edificio vasto, e isolado, 
que comprehende tambem a casa dos expostos; mas. nesta, 
Capital não ha estabelecimento para os partos... v g 
Os expostos porêm aqui se recebem a toda e qualquer 
hora do dia “sem superiora, € de noité os expõem na ro- 
da para isso destinada ; depois de cia os envião à 
3. 


( 116) | 
gamas de leite, qme habitão na mesma caba, 'e £s quaes 
cãd comida, vestido, e tudo o mais necessario, e alêm 
visto 4 ducados: por anno, - São porêm enviados logo que 

óde ser, para o campo; e ao lavrador, que delles 'se ens ' 
carrega, lhe dão, alêm da roupa necessaria, sete florins 
por mez, de cada hum? CM 
<U Aos:3 ou 4 -anhos voltão os meninos á casa, caos 6 
| Os' põem nas quatro escolas, que ha dentro" do mesmo 
Hospicio, duas para os meninos, e duas para às meninas ; 
em huma aprendem a lêr, e em outra a trabalhar. . 
“9 Os berços, diz o Viajante universal, (1) erão no 
tempo em que elle visitou este estabelecimento , muito 
mãos : em cada hum punhão 8, ou 4 meninos, e os em- 
 Balávão todos juntos, Que pratica tão desarrazoada:! Não 
. Se praticava ainda alli a inoculação; e o que havia de 
- Mais cruel era não separar os sãos dos que estavão com 
Bexigas; uso, ou abuso horrivel! cc 
t -Havia naquele tempo foo meninos, sendo maior o 
Bimero dos que se criavão no campo. -= | 
-> “Os lavradores encarregados de criar algum menino; 
finhão de apresentá-lo: parz o pagamento. a RR 
« “:-O% “meninos, que. havia na: casas, estavão mui aperta- 
: dos; em cada cama dormião dous, hum á cabeceira, outro 
-1 “Cuidavão desta casa humas beatas, (2) a quem cha- 
inavão as Krmãs do-Meninó-Ffesus, que naquelle tempo. erko 
28; e o Governo fazia os gastos. ctrl 
Os rapazes sahião desta casa aos 16, ou 18 annos pa-- 
ra aprender hum. officio'em casa de mestres; e as raparigas. 
hjão quasi pela mesma idade para servirem em casas par- 
culares, Ui fer rd 
+“ Em Cratoviá porêm: havia: outro hospital ao: lado do 


d 


(s) Veja-se. a pag.: 175 do: Tomo 41. e. Mo 
1€2)' Só. multeres beatas hs que podião ter tão pouco discernimento 





a? 


des meios dẹ melhorar hum estabelecimento , que ao prine 


na selec 
tipio. mê patecto util, e O poderá hoje: ser, náo estando. entregue a taes 
gepben port ca a x a 3 ER | nar deal cgi 


ta , š 
1 . es ES 


) E o E E BE mta l | (é 1F7 Y l | 
: Yardim Botanico , servido igualmente por huma congrega- 
~ ção de mulheres, onde não só se recebem expostos, mas | 
tambem mulheres pejadas, para ahi terem os seus partos 


- “setrttos. 


“+ No'tempo em que aquele viajante ali passou, havia 
nelle sómente 24 meninos, e 60 no campo, mas havia sd 


huns” tre? annos que tinha começado, ‘estabelecendo-se em 


hum convento do Carmo. Os expostos se recebido á por- 
ta,-c havia 9 amas, ganhando cada huma annualmente 40 
Borins. É | a 2 E a 
- "Este Hospital, onde se recebião tambem gi foi 
fundado por subscripção de varios particulares. do Palatint 
de Cracovia, e se mantinha de contribuições voluntarias. (1) | 


i 

=: Huna das mais celebres, ou a nraior casa de exporta 
tos, e partos, que se conhece na Europa, he a que funi 
dou em Moscow a Imperatriz Catharina II.. em. 1764. 
O Tenente General Mr. Berzky. foi o que apresentor em 
' 3763 o grande plano. desta famigerada obra; e a 21 de 
Abril de. 1764 lança a-Imperatriz a primeira . pedra deste 
edificio, e Ìhe. assigna logo rooġoco roublos, e huma ren- 
da annual: de sogsovo- ditos, que seu augusto filho augmens 
ta com mais 204000; e a exemplo deste, e da Imperatriz 
grescérão as.subscripções, e esmolas a ponto, que só hum 
particular anonymo déo: por tres vezes, ao todo, sog)ooo 
. toublos. (2) co | Ea mi - 
-` Houve eatro bemfeitor; negociante-conhécido pelo no- 
-me de Dimidof, cujos antepassados forão os primeiros, 
que explorárão ;: e: descobrirão: as mais ricas minas da Sia 
beria, que dêo parar esta fundação caritativa mais de roog} 


hibras esterlinas. . Á 


ae 





Ora se OS ty Ta eq gh ne E a un a E a E 
- 63) Vejá-se, o “citado Viajante universal, 'Eomo 41: pág. 204. — : 
` a ta) Veja-se a copia da carta,. que acompanhou à remesa, e a sua 
esposta. a: pag, 151:do.Plano na'traducção: franceza. : cc la 
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— Esta casz foi cituada em hum lugar arejado, sobre 
hum paqaeno declive do Mozcua , sendo hoje hum grande 
edificio, em fórma quadrada, se bem que em 1780; ainda 
não tinha senão huma parte acabada, e já continha, € ac» 
commodava 33) expostos, podendo receber 8%) quando se 
acabasse. (1) à O am E E 

. O plano, que delineou esta grande obra, e magnifica 
estabelecimenta , comprehende tres partes: na primeira sá 
expõem -as. constituições da casa: na segunda se desenvolve 
huma materia assaz extensa sobre os direitos, e obrigações 
dos membros desta casa, relativamente ao lugar, que ca- 
da hum deve occupar: na terceira se trata da instituição 
fysica, e moral conveniente aos meninas. expertos , -ben 
«como das materias, sobre as quaes se devem instruir, e Os 
exercicios sobre que se devem formár: e no fim se achão 
muitas peças relativas «o estabelecimento , á fundação, ao 
augmentó, e prosperidade desta tasa, -osde sé achão: rera- 
lhos preciosos, que fazem honra à humanidade, - x 

À primeira parte encerra, seis objectos. principaes, 04 
capitulos; a saber: 2.º faz conhecer os chefes, os admi- 
nistràdores, os cooperadores, em huma palavra, todos aquel: 
les, que devem concorrer a estabelecer, e manter a ordem, 
e extender com todos os esforços o fim da instituição ; 
taes são: o primeiro Tutor, o-Concelho dos Tutores, os 
Curadores, e. Curadoras, o primeira Guarda , a primeira 
Guarda, o Encarregado da economia da casa, os Padres, 
as. Mestres, o Medico, o Cirurgião, as Parteiras, os Vis . 

ias, € as Vigias, as Amas, e Regentes, e os principaes 

fficiaes da casa, etc.: 2.º prescreve o medo pór que os ' 
meninos devem ser recebidos, criados, ou sustentados, em . 
tretidos , e instruidos:. 3.º explica tudo o que diz respeito 
- ás mulheres paridás, tanto para: à sua recepção, como pas : 
(1) Vejase a Encyclopedia methodica de policiã verbo hospital, © 
mais circunstanciadamente , e até a estampa do edificio: nọ livro intu- 
lado Les Plaus et les Statuts de S. M. L Catherine 1E., pour Ieduçation 


de la Jeunesse, traduzido em frances do ociginal Russe por Mr. Clem. - 


| o Gmg% as 
æ a teu cuidado, e-alivio: 4.º expõem o niodo comô'terão 
recebidos., e governados os fundos desta casa: 5.º -fixi à. 
natureza ; e uso das penas, e das recompensas, e ensina O. 
meio. de as applicar: 6.º declara os privilegios desta casa, 
ea parte que nelles póde ter cada hum dos membros. 
Na segunda parte do mesmo plano trata 1.º dos de- 
veres do Concelho. do Tutores: 2.º da reunião do Concelho: 
dos Tutores, assemblea geral, e das assembleas, ou ajunta:- 
“mentos ordinarios: 3.º dos empregos em a atiministração. 
E na terceira parte se trata 1.º da necessidade de hu- 
ma educação ps i a intenção deste estabelecimento :: 
3.º do sustento dos expostos, como comida, bebida, ves- 
tido, limpeza, cama „somno, e occupações: 3.º dos estus 
dos . convenientes aos expostos desde a idade de 5 annos- 
até o fim de sua educação: 4.º do estudo dos meninos; | 
sobre o conhecimento da religião, desenho, leitura, e: es- 
criptura: 5.º da necessidade de fazer ensinar a estes edus 
candos arithmetica, geografia, e methodo de as ensinar : ` 
6.º da instrucção das meninas, e se deve ser a mesma que 
se dá aos meninos: 7.º da necessidade de ensinar a estes 
a arithmetica necessaria aos negociantes, de partidas sints- 
plices, e dobradas: 8.º da maneira de se comportarem 
para: com os mestres, vigias, e mais pessoas empregadas 
na casa: 9.º do ensaio sobre a instrucção e estudo: 10.º da | 
modo. por que se devia compor na lingua Russa hum ca- 
thecismo de' moral, que encerre os conhecimentos essen 
ciaes aos educandos; e que ensine o que he a paciencia, 
amor do trabalho, e justiça: 11.º dos castigos: .12.º do 
sesumo do que se disse pos precedentes capitulos: 13.º das 
reflexões proprias aos differentes estados dos educandos, e 
do que lhes póde acontecer depois de sahirem da casa: 
34.º e finalmente da fundação, e inauguração da Casa hn» 
perial dos Expostos, etc. E Ro. Fa 
Para não sermos demasiadamente extensos, não trans. . 
erevemos todas as disposições deste miudo plano; mas pa» 
“Fa que se possão aproveitar as principaes, descreveremos O 


Fi 
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4” Sfoós meninos, que se expõem, recebidos em humy 
casinha, -ou camarote do porteiro; e recebem-se sem recom-< 
mendação alguma, ou sejão levados pela mäi, ou mandas 
dos por esta, ou por outros, que os tenhão achado exposs: . 
tos; ou. abandonados, sem soccorros , em outros: lugares. - 
“Não se faz pergunta alguma a quem os traz; não se. 
informa sobre a quem pertencem , nem donde-vem, ou onv 
de forão achados, nem se faz pesquiza alguma, que tene 
da à afrouxar a confiança da casa; e sómente se procura: 
se está baptizado, e qual he o seu nome, se o está já; 
mas se com tudo a pessoa, que o apresenta, deseja fazer 
alguma declaração, ella he registada em hum livro proprig 
para isso. - E as O qa] 
Para que a distancia não forme obstaculo: á boa von~ 
tade, se publicou, que se podião expor os meninos em q 
primeiro hospital ou Convento que encontrassem ;.e se Ore: 
denou aos Curas, Administradores de Hospitaes:, Superios 
res de Conventos de hum e outro sexo,. que devião reces 
ber.os meninos, e obrigar a seus porteiros a abrir a tóda & 
hora de dia, e de noute a porta para os receber; e sem 
fazerem outras perguntas, ou questões mais. que.as que fi» 
cão ditas,'os farião remetter logo logo a esta casa, com 4 
Segurança, e precauções necessarias; cújo trabalho seria ahi . 
satisfeito, ou recompensado. . co 


a E oras E E 
Os guardas, e-officiaes de policia não podem emban | 


saçar, inquietar, ou desviar de qualquer maneira; .e des 
baixo de e po pretexto que seja, aquellas pessoas, -que 
levão , ou conduzem estes meninos, ou interroga-los a este 
. respeito; antes lhes está ordenado, que lhes dêm o auzilia 
que precisarem. = — —— Ta E a E 
-- Logo que hum menino he apresentado, o primeiro vis 


gia, eo economo depois de o ter recebido, devém fazer es 


“Crever em hum registo 1.ºa data da sua recepção : 2.º res 
lação da sua recepção, se o portador a fez: 3.º a descripção 
da roupa branca, dos vestidos, e de tudo com que foi entres 
gue, ou achado. ọ menino: 4.º as .signaes, ou verrugas que 
tem no corpo, se he branco, ou preto, se tem fjodoas, ou.des 
feitos, etc. a pi 


` : e 
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“debaixo da: 
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. He depois disto levado ao Cirurgião -para o examinar 
a respeito da saude, e á vista da sua declaração o menino - 
he levado á sala commum, ou á enfergmeirá, se está doente. 
| Seo menino ainda não vem baptizado,. he remettido 
ao Parotho para o baptizar, e depois se tira do arma- 
gem, ou reserva todo O fato que he necessario para vestir 
o meniño, e se entregão à primeira. servente os vestidos que 

elle trazia, e depois se lhe dá huma ama. = 
Seguindo" o voto da natureza, não se dá a huma ama 


' mais que dous meninos; e as que tem o seu proprio filho, 


não são encarregadas senão de hum, e quando não ha suf- 
ficiente numero dellas, se vão entretendo com outros ali» 
mentos os mais robustos, e criados. | 
As amas serão escolhidas d’entre as pessoas, que moş- 
trarem melhor saude, e indicarem ser fortes, e vigorosas. 
Seus costumes devem ser tão puros, como o leite; e aquel- 
las que se apresentão com estas qualidades, são recebidas 
Ea fé com hum passaporte. Se são livres, tra~ 
ta-se immediatamente de convencionar com ellas; mas se 
estãotem escravidão, he necessario fazer O ajuste com seu 
senhor. a | e 
Estes meninos estão em poder das amas, ou mulhe 
res, que as supprem até á idade de 2 annos; depois se lhes 
tirão de seus braços para os pôr em salas ordinarias, e 
ahi serem criados em commum até os 7 annos; depois po- 
rêm desta idade são separados os meninos das meninas; e€ 
até os 11 annos sé lhes ensina a ler; os primeiros elemene 
tos da religião, escrever, e contar. e a 
* Os meninos aprendem tambem a fazer meia, e algu- 
mas vezes a .cardar ‘o linho, ou cânhamo, e lã, e a traba- 
lhar em diferentes officios, agricultura, jardinagem, etc, 


e as meninas aprendem tambem a fazer meia, ccufas, fiar, . 


tecer , fazer fitas, rendas, e toda sorte de obra de agulha, 
€ outras são empregadas na cozinha, a cozer pão, e a fa- 
zer outras obras proprias de huma casa. Ela 
Dos 11 annos até os 14 quasi se empregão em os mes- 


mos exercicios, e só sim aos meninos se lhes ensinão our 


e 
R (rms) o 
tras sciencias, te mosttão applicação , e talento, como a 
ártilheriá , geoprafia, etc. | 
Aos 14 anos enttão os expostos na primeira classe, 
è então tem elles a liberdade de escolher hum officio , que 
fnais lhes agrade, e por este motivo se tem estabelecido 
differentes sortes de manufacturas em o mesmo Hospital: 
åhi sé borda, fazem rendas, meias, barretes, luvas, botões, 
ig de marcineiro , e há officinas separadas para tada of 
cio. | Ê | 
c Ensina-se ahi o francez, O allemão, o latim, a musi- 
ta, ò desenho, e a dança; e achando-se alguns de gram- 
des esperanças, se envião á Universidade de Moscow para 
as sciencias, ou para a Academia de S. Petersburgo park 
as Bellas Artes. - - 
© Chegando porêm á idade de 20 annos, elles recebem 
“huma somma de dinheiro, e se lhes concedem outras van- 
tagems, que os põem em estado de se estabelecerem em 
Qualquer: parte do Imperio, que elles julguem conveniente : 
O que he hum grande privilegio na Russia, onde os paiza- 
hos são escravos; e não podem deixar o seu lugar, sem lis 
cença do sen senhor. = 
A hora dá comida he .ahi regulada por aquela de 
educar os filos, isto he, de tres vezes ao dia. Os alimen» 
tos são simplices, nas sãos, e de qualidade conveniente, 
e quantidade suficiente. | sa 
- E cotho experiencias multiplicadas, e exemplos fubes 
ts, tem deixado ver, que todas as especies de arames , €s- 
tanhos, ou chumbos, são metães pérnicigsos, de que se não 
deve: fazer uso algum para O cozido, ou conservação de 
atimentos, por isso lhes he prohibido fazer uso destes mē- 
taés, e he expressamente ordenado, que todos Os VÄSOS , € 
utensilios de cozinha sejão de ferro. E | 
'* Dá-se-lhës ao jantar carne de vacca,. ou carneiro, où 


tapado, cozido com arroz ;.e o pão, que he excellente, he 


cozido na mesma cash. Cada menino tem seu prato, guar- 
anapo, fica, colhér, e garfo, 'e tres vezes ná semana se 
mida de toalha, e guardanapos. = Po» 


q 
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— Os meninos jantão separados das meninas, mas em 
salas ao rez da calçada, de abcbeda, grandes, e distinctas 
daquellas em que trabalhão. A primeira classe está sentadg 
é meza, isto. hs, os de 14 annos para cima, € O resto ese | 
tá de pé: os meninos pequenos tem pessoas para os servir, 
e .os-da primeira e segunda classe servem-se alternativas 
mente huns aos outros. RC | ? 

- * Os meninos levantão-se às 6 horas da manhã, jantão 
ás 11, ceião ás 6 da tarde, e aos meninos pequenos -dá-sg 
pão ás 7 da manhã, e ás 4 da tarde, 

- Quando .não estão occupados em seus deveres, dão- 
lhes maior liberdade, e os obrigão a estar ao ar tanto 
quanto he possivel. | | | 

O aceio da casa he admiravel; as camas são gran 
des, e altas: os dormitorios separados das officinas, e bem 
nc papa e os leitos não estão muito apartados, tendo com ' 
tudo cada expasto o seu á parte, e em cima de bancos de 
. ferro, ou páo. | E 

Mudão todas as semanas de cobertor, e de roul 
branca tres vezes na semana. Tudo he muito bem varrido 
todos os dias, ainda mesmo as casas das amas. | 

- Não se faz porêm alli uso de berços, e he. especial- 
mente prohibido o embalar os meninos. Elles não são tão 
bem enfaixados; mas deixados livres em seus coeiros. 

Dix Mr. Cox, viajante naquelle reino, que o Director 
desta casa tivera a bondade de lhe mostrar os expostos 
em diversas officinas onde estavão accupados; e logo qe 
elle appareceo, corrêrão em monte atraz delle; huns lhe 
no no seu braço, outros-gm seu vestido, e outros. lhe 
eijavão a mão, exprimindo a maior satisfação. . `. 

Estes signaes de huma afeição livre, e sincera, (diz 
O mesmo viajante) erão a prova mais convincente da sua 
doçura., e de seu bem natural; pois que os expostos, ou 
filhos que são maltratados , tremem naturalmente diante de 
seus mestres, Eu não posso julgar por huma só visita (cons, 
| tinúa o mesmo) se elles são bem instruidos,.g. se-os regu- 
lamentos são bem observados; mas eras perfeitamente con- 
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vencido, por sua conducta, que elles estão em geral cons 
tentes, e felizes; e seu ar me fez ver, que são mui bem | 
comportados; o que he sem duvida cffeito do cuidado ex- : 
traordinario, que se toma sobre elles, e da limpeza sobre 
suas pessoas, e suas camas. i 

“Tudo alli fórma ham espectaculo agradavel, tendo 
os meninos o ar de contentamento, e felicidade. 

AMi hã hum theatro, sendo todas as decorações. obra 
dos expostos; elles o pintárão, fizerão os vestidos, e re- 
presentavão. 

— Diz o mesmo viajante, que assístio á representação, 
gue fôra nesse dia o Honesto criminoso, e que a orquestra 
não era mal composta , e era dos expostos , á excepção da 
lia rabeca, que era o mestre da musica; e que nó fim 

ouvera dança. | | | 

.. * Foi deste modo, que a Imperatriz favoreceo na Rus- 
Sia as representações theatraes nesta casa, como meio de 
derramar o gosto entre os seus vassallos, gosto que acredi- 
fo ser proprio para a civilização tão necessaria alli; poden- 
do-se por este meio prover os theatros da Russia de bons 
actores, | | 
- As vantagens que podem resultar áquelle Imperio de 
temelhante estabelecimento, são grandes, e "numerosas; e 
huma instituição tão bella não póde deixar de derramar 
: Com profusão o conhecimento das artes, e dos officios en-. 
tre o povo, accrescentar o numero :dos vassallos livres; e 
sobre tudo: diminuir o- horrivel crime də infanticidio, muł 
frequente na Russia. 

- Agora pelo que pertence ao hospital, ou casa destina- ` 
da para os partos, diremos sómente, que motivos tão po- 
derêsos como os que se expressão no plano da mesma 
Casa, quaes 8s de verem muitas mulheres: aproximar o dia's,” 
óu instante fatal, em que devem pôr no,mundo hum me- 
hino, a que não podem soccorrer pela sua miseria, outras 
que o pejo faz envergonhar de si mesmas, olhando este 
momento, como: hum criminoso vê seu supplicio; querendo 
occultar-se a todo o universo.; e sendo todos os seus pen- 


/ 
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amentos, e cuidados o desviarem-se. dos olhos dos ho- 
mens , he que obrigavão a fundar huma casa, ou hospital 
a favor destas infelizes, aonde ellas venhão com inteira 
confança depositar o fructo da sua fraqueza, cujo exemplo | 
tem sido adoptado em muitas Nações civilizadas. 

Podem por tanto alli entrar disfarçadas, com o rosto 
coberto, de noute, ou quando quizerem; pois que o pro- 
ver ás suas necessidades, © silencio, e o segredo são a su- 


- prema lei deste estabelecimento, que he separado da casa 


dos expostos. | | 
Como ellas se podem enganar, e não saber o tempo . 
certo em que se deve verificar o seu parto, ellas podem 
alli entrar huma semana antes delle, e como os casos ex- 
traordinarios não são eujeitos a regras, este tempo, e o da 
sahida se regula pela necessidade. | > j 
- Mas para evitar o abuso que póde resultar da netcia 
indulgencia, quando se apresentar na casa alguma mulher ; 
deve ser examinada por huma parteira; e se ella não esti- 
ver muito proxima, a enviará, dizendo-lhe. o tempo em, 


“que deve voltar, e se está o termo chegado ao menos com 
O intervallo de huma semana a introduz em hum quarto. 


da casa, e se lhe fornecem todos os soccorros. E 
Logo que se verifica o parto, a parteira faz tondu- 
zir O recem-nascido á sala commum para ser remettido às 


mãos dos officiaes principaes, a fim de ser baptizado, è 


entregue a huma ama. 


§ XII. Portugal. 

Entre os differentes hospitaes, que ha deste nosso 
Reino, destinados para a recepção, e criação dos expos-. 
tos, deve ser numerado , e descripto em. primeiro lugar O 
Hospital Real dos expostos da Cidade de Lisboa, que ho- | 
je se acha. estabelecido junto á Igreja de S. Roque ( no 
bairro alto) que he o da Misericordia, cujo edificio fôra 


> dos Padres da extincta Companhia de Jesus; e antigamen- 


te fôra fundado, já em renovação, no Rocio, e Bitesga, 
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sendo principiado a rẹ de Maio de 1492 pelo Sir. Rei 
D. João II., e acabado pelo Sir. Rei D. Manoel com q 
titulo de Hospital Real de todos os Santos. (1) : 

Para referirmos a historia exacta da fundação deste 
“hospital, he necessario dizer, (2) que Fr. Miguel de Cons 
treiras, Religioso da Ordem da Santissima Trindade, e Con- 
fessor da Rainha a Senhora D. Leonor, mulher do Sir, 
D. João II., (bem memoravel pelos grandes estabelecimen» 
tos. pios, que nos deixou de sua fundação) e instituidor da 
illustre e nobilissima Irmandade da Misericordia desta Cie 
dade, movido da caridade, que lhe inspiravão as necessi- 
dades que observava nesta Capital, relativamente a pobres; 
enfermos , prezos , donzellas, orfãs, e viuvas, entrou a pea 
dir pelas ruas, e casas, com o seu anão, e juntando as es 
molas no pateo da Sé, alli as repartia em tres partes: pri» 
meira para viuvas pobres, e recolhidas: segunda para os 
pobres, que alli se achavão : terceira para os prezos; e pa- 
ra as donzellas, e orfás pobres pedia á Rainha a Senhora 
D. Leonor, aos Principes, e Fidalgos esmolas para os seus 
dotes, a quem depois casava. Bo a | 

Daqui nasceo o deixar depois o Sfr. D. Manoel vas 
rios juros reaes para os dotes de orfás, com administração 
ao Irmandade da Meza da Misericordia, que o dito Re- 
igioso depois instituio. O mesmo fez a Rainha Senhora 
D. Catharina, a Infanta Senhora D. Maria, a Condeça de 
Pottalegre, e outros. | 

- Vendo porém o dito Religioso muitos enfermos reco- 

lhidos pelos adros das Igrejas, e arcos do Rocio, que por 
falta de conhecimento , ou por serem estrangeiros, não ha- 
via quem os recolhesse, e que por dispersos lhes davão 
muito trabalho nas provisões do soccorro, intentou fazer 
hum ea para os recolher, e serem curados com maior 
promptidão. | 


4 





(1) Veja-se Damião de Goes na Chronica do Sñr. D. Manoel, João 
Baptista de Castro, e outros Historiadores Portuguezes. . | 
(2) Veja-se a Historia Chronologica da Ordem da SS. Trindade, es 
cripta em 1739 por Fr. Joaquim de S. José, 
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. . Pára isto peĝio á Camara desta Cidade lhé quizesse 
dar huma casa, que estava junto a Santo Antonio da Sé, 
onde antigamente se fazião as Audiencias do. Civel; e ce- 
dendo-lha a Camara, não- só pelo fim para que a pedia, 
mas por ser já então Confessor da Rainha, ahi mandou 
elle logo fazer accommodações, e officinas, recolhendo ahi 
“Os enfermos, e assistindo-lhes com tudo. | 
: Tendo aoticia deste exercicio de caridade o Sir. Rei 
D. Manoel, quiz vê-lo; e sem ser esperado entrou pela 
enfermaria dentro. Os devotos caritativos, que andavão fa- 
zendo as camas dos doentes, ficárão confusos, e largárão 
tudo para o receberem; porém o Rei lhes disse; « Fazei 
» a vossa obrigação. »» E continuando elles, o Rei pegan- 
do em hum pe pela ponta, disse: .« Eu tambem! »s 
Foi tão forte este exemplo, proprio de hum tão grande 
Rei, que dahi em diante tudo foi em augmento. 
=. Para conservação pois de tão grande bem, e remedio 
dos pobres, prezos , enfermos, orfãs, e viuvas, intentou in- 
— Stituir huma ima à qual como tutora, e curadora dos 
“ orfãos, viuvas, e mais necessitados , lhes acudisse com 
prompto remedio; e dando parte do seu designio á Rainha 
Senhora D, Leonor, que então se aclava Regente do Rei- 
no, pela ausencia do Rei o Sir. D. Manoel, na posse do 
Reino de Hespanha, ella lhe prometteo o seu patrocinio, 
€ foi esta instituição feita em 1498. 
E como todas as corporações não podem subsistir, e 
ser bem dirigidas, sem leis, ou estatutos, elle formou o 
Compromisso, de que hoje usa a Misericordia , que se im- 
primio a primeira vez em 1516, sendo segunda vez im- 
presso, e reformado em 1618, depois de confirmado por 
Alyará de 4 de Julho de 1564, e reimpresso ultimamen- 
te em 1818. o E, 
" Aquellê primeiro acha-se no Convento da Trindade, 
Ordem do seu A.; e vê-se ter sido assignado por ElRei, 
la Reina, Rainha, Infante D. Brites, E diz elle, que fôra 
wisto pelo muito Alto, e muito Poderoso Rei D. -Ma- 
nocl o I. nosso Rei, e Senhor; e isto mesmo pela muito 
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Íllustrissima e muito Catholica Senhora Rainha D. Lepnor 
sua Irmã, (1) como Confrades que erão da dita Confra- 
ria, e mandárão que tudo se cumprisse, e guardasse. 

= > Eahi se acha assignado igualmente Fr. Miguel de 
Contreiras, Sacra Theologia Magister: e achão-se igual- 
mente varios signaes de rao da dita Confraria, ou Ir- 
mandade. z 

-Foi pois esta Irmandade fundada primeiramente nos 
Claustros da Sé, na Capella de Nossa Senhora da “Terra 
solta, onde perseverou até á sua trasladação, tendo sido 
confirmada por. Alexandre VI., e sendo finalmente da im- 
immediata protecção Real; “de sorte que nenhum Ministro 
lhe pe tomar contas, como bem consta da Ordenação 
do Reino, Liv. 1. tit. 16, e Leão p. 127, e Decreto de 13 
“de Janeiro de 1780. nos 

= Esta Irmandade, que consta de 600 Irmãos, 3co No- 
bres, e outros tantos Officiaes, e que todos elles são iguaes 
no serviço, em breve tempo se extendeo por toda a parte, 
e não houve Cidade, ou Villa, onde se não edificasse Casa 
de Misericordia ; e a segunda que logo se edificou, foi em 





rea 


(1) Não obstante as palavras que nelle se lêm a qual Confraria, e 
Irmandade foi instituida no anno de N. S. J. C. de 1493 , por permis-: 
su, e consentimento, e mandado da Illustrissima e mui catholica Senkora 
D. Leanor , etc. Com tudo Damião de Goes na Chronica do Sir. D., 
Manoel diz que a Rainha Senhora D. Lepnor. he que instituíra esta Irmanda- 
“de, a quem seguio Pedro Mariz, Antonio de Vasconcellos, D. Rodrigo da 
Cunha, e outros; mas não foi assim Duarte Nunes de Leão, Jorge Car- 
dozo, e outros, que tratão a Fr. Miguel por instituidor de tal Irman- 
dade; nem outra cousa se póde deduzir das palavras, que são clarissi- 
mas , e bem mostrão, que a Rainha sé dera o seu consentimento ; o 
que melhbr se prova das bandeiras da mesma Misericordia , e mais do - 
Reino, onde se vê a sua imagem com as letras F. M. I., que que- 
rern dizer: Fr. Miguel Instituidor , como melhor se vê, e declara no 
Alvará de 26 de Abril de 1627, que vem por extenso na História Chro- 
nologica da Ordem da Trindade , e se acha registado igualmente no Ar- 
chivo da Camara de Torres Vedras no Liv. 3. fl. 59 3%. com á data de 
26 de Agosto do dito anno; pelo qual se mandou que as bandeiras da 
todas as Misericordias do Reino se conformassem com a de Lisboa, e 
whi se declara quem fôra o primeiro instituidor |. Ps au 
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Santarem pelo fel companheira de Fr. Martinho de Molis 
na; e não sá no Reino, mas fóra delle, e dentro das ter- 
ras dos Mouros, em que assistião Christãos captivos, cor 
mo foi em Marrocos, por Fr. Ignacio Tavares, e em Ar- 
gel por Fr. Bernardo Monroi, ambos com os seus hospi- 
taes providos de tudó, | o | | 
Fano se augmentou o hospital com as esmolas, que 
não cabendo já nos. claustros da Sé, onde principiou com 
a Irmandade, e sendo aquelle tão diminuto para tão gran- 
de caridade, dêo o instituidor parte a ElRei, o qual co» 
mo Monarca: pio, mandou. fazer á custa da sua Real Fa- 
genda, à. celebre Igreja da Misericordia no sitio da Ribet- - 
ra velha, onde se acha hoje a Igreja da Conceição velha ; 
. € mandou com toda a brevidade acabar o hospital do Ro- 
cio, a que tinha dado principio o Sfr. D. João II. a ro- 
gos' dá inclita Senhora D. Leonor sua mulher, feito com 
tanta grandeza, como descreve Carvalho na sua Gorogras 
phia, e outros 7 E, S E 3 ; 
Concluida a obra da Igreja da Misericordia , se tras- 
ladou para alli a Irmandade em huma pomposa procissão , 
€ neste sitio se conservou até que, arruinando , e incens 
diando todo o edifício q horrivel terremoto de 1755, veio 
habitar por alguns annos em a Ermida de S. Vicente Fer, 
rer, das olarias, e deppis para outra da invocação de Nossa, 
Senhora . da oliveira, junto á Rua Augusta; e por ultimo 
em 0:1.º. de Julho de 1769 (vespera da Visitação de Nossa . 
Senhora ) passou para a Igreja EA S. Roque dos. Ex-Jesui- 
tas, com o novo titulo de Misericordia, onde hoje. se 
acha, e que a grandeza, e liberalidade do sempre Augus» 
to, e memorável Rei o Sir. D. José I. lhe concedeo .por 
Doação Regia com o avultado patrimonio de rco contos 
de reis; por Carta de 3 de Fevereiro de 1768, pela qual 
fez pura, perpétua, e irrevogavel Doação da Igreja, e casa 
de S. Roque, dos Regulares. expulsos, á Irmandade da San- 
ta Casa da Misericordia para nella se estąbılecer, e a cria- 
ção dos meninos expostos, e Recolhimento das orfãs; sen- 


do antes desta união creados os expostos no Hospital de 
e. Rº as 


fo 


| ( 130 X 
todos os Santos, que se tinha estabelecido no Rocio‘ en 
1501, trasladando-se o que se tinha estabelecido na Sé 
pata éste titio, com outros mais que aqui se juntárão, e 
que sé chamou de todos os Santos; pára O que se alcançou 
feve de Alexandre VI. em Igor. . RO mA Sao 
Assim se conservou este hospital com muita grande- 
ga poř espaço de hum século, até que em 28 de Outubro 
de 1666 i dia de S. Simão) pela meia noite hum grande 
Ihicenidto lhe destrúio pártë da Igreja; mas em breve se res 
parár£o as ruinas com muitas esmolas, que se he applicás 
tão, de condemnações, arbitrios , etc., até que em 10 de 
Ag to de 1756 (dia de S. Lourenço) outro mais horri- 
Vel intendio queimou a Igreja, e a maior parte das enfer- 
Matias, que reparandó-se ainda, O arruindu, e acabou de 
tódo o fatal terremoro de pyg Ci Cc cen eron 
“Os enférmos, qué então tscapário, fório conduzidos 
pará debaixo de barracas que formiúrão na Rocio, onde es- 
tiverão quasi tres semanas, expostos miseravelmente ad fiz 
gor do tempo. Daqui passário para huntas cocheirás do 
Conde dé Castello Melhor, e depois se tornárão q vestie | 
téir, por se terem nelle feito algumas Ehfermarias porore . 
dem, e detpeza Real; até que 65 expostos forão transpor- 
tados em 1764 pará a Reat Casa delles, onde hoje existe 
ém S. Roque; é os enfermos em 1775 passárão para O 
Real Hospital, que hoje se denomina de S. José ; pois 
= vendo o Sir. Rei D. José à quanto mal accommoda- 
os éstavão Os doentes, por grandes sua fez Regia Doa- 
ção abs rreésmos Irmãos da ilustre Irmandade da Miseri- 
Cordia, do Collegio de Santo Antão, ao Soctorto;, ficando 
com b titulo de Hospital Real de S. José; -o qual sendo 
fo grandioso se fez maior, com admiraveis enfermarias, 
bellas officinas , excellentes commodos, e sobte tudo mui 
“fico pelos grandes fundos com que o dotou o mesmo Au- 
gesto Monarca, de sorte ġue se affirma ser hoje hum dos 
melhores hospitaes, que tem a Europa. 
-He porêm de morar, que sendo a administração deste 
Hospital dirigida pela Meza da Santa Cata da Misoticors 
= ' | : poe di 
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dia até 1782, com tudo. por Alvará de 19 de Janeiro de 
1782 houve S. M. a Rainha N. Senhora por bem mandar 
separar o Real Hospital dos enfermos da subordinação da 
Meza da Misericordia; e mandando-se por Decreto de g 
de Julho de 1790, em derogação daquelle Alvará, aderai- 
nistrar outra vez as rendas do Hospital de S. José pels 
Meza da Misericordia, por Decreto de 4 de Fevereiro de 
nek se revogou o de 1790, e mandou observas o Alvará 
1782. O ad S | | = 





Para sabermos porêm qual foi a origem do estabeleci- 
mento dos expostos, que hoje vemos em S. Roque, debat, 
go da administração da Meza da Misericordia desta Ciday 
de,: he necessario ponderar algumas cousas, que fazem euè 

duvida por faita de documentos, que se fazião necessarias 
* Recorrendo ao Compromisso da Misericordia , qu. 
tatutos da Irmandade, como Lei fundamental, da mesma 
Irmandade, e Hospital, não achamos nelle providencia, als 
guma sobre a criação dos engeitados, ou expostos; e ame. 
tès do Cap. 33 se vê que a Santa Casa se não costumava 
encarregar dos meninos de iga , por terem O seu amas 
| po ordinario no Hospital de todos os Santos; mas .nãe 
avendo Estatutos desta Casa, ou se os houve, não eXis- 
tindo hoje, como se ignora; não sabemos qual era O mg» 
do como alli entravão , e se criavão; e mesmo qual fôra & 
origem deste estabelecimento alli, e a sua fórma, .... 
-- Sabemos sim, que alli se creavão expostos; porque q 
Sir. Rei D. Manoel por Carta de 31 de Maio de I50L 
concedeo os. privilegios, de que adiante fallaremos., . aq 
amos dos engeitados , que os levassem do Hospital de te- 
- dos os Santos, € os criassem. | er ata 

Prova-se pela authuridade de Fr. Nicolio de Oliveir 
ra, (1), que no anno de 1616 entrárão neste Hospital. 308 
engeitados. Prova-se pela authoridade de Carvalho, (2) tjue 

t1) No seu livro intitulado Grandezas de Lisbas pag. “228. da gov 
âmpressão. os MT dA als 
« La) Na tua Çorogrgfia Tomo pat, 397.0 Asadi TEE 
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sio mesmo Hospital já em 1712" havia 2 Irmãos da Mises 

ticordia ; que servião de Mordomos dos engeitados, como 

Hoje acontece, hum nobre, outro. official; e que no mesmo 

havia então 5 amas; e se estas os não podião criar todos, 

davão alguns a amas do Termo; que alêm destas, havia 

huma ama seca, que era huma velha de confiança, que tis 

nha cuidado nas outras, e que a cada huma daquellas da- 

yão dous cruzados cada mez , tres pães cada dia, meia cà+ 

nada de vinho, arratel e meio de carne, e hum quartilho 

de azeite. |. EA 

". Vê-se mais de hum. unico livro de Accordãos anti- 

gos, que escapou ao incendio de 175%, e existe no carto» 

rio. da Misericordia desta Cidade, a fl. g delle, que ent 

- Meza de. 14 de Março de 1719, se derão-as seguintes pro- 

videncias a respeito dos: expostos, que se dessem a servir 

pata casas. . | | 

1.29 Para: que não succeda, que algumas engeitadas 

» possão ter algum descaminho, sendo o principal intento 

$s que vivão honestamente, se não dará alguma já desmam- 

s$s mada, sem que primeiro, sendo: dentro em Lisboa, o visis 

s» tador (que he sempre hum Irmão official) daquelle dis- 

»» tricto se informe primeiro: se a pessoa que a pede he de 

»» boa vida, e costumes; procurando, quando fizer as visi- 

99 tas, saber se se conserva a casa no mesmo estado de 

s» honra, ou se morreo a pessoa-a: quem se entregou, Œi- 

æ xando filhos, ou parentes, de quem se possa temer als 

9 gam perigo, e de qualquer novidade se dará conta á June 

“ ta, a procurará que se castiguem as pessoas que fo- 

s9 rem culpadas neste descaminho.; e sendo: de fóra, viria 

s» certidão do. Parocho, reconhecida: com: estas mesmas cir- 

ss cunstancias, E porque succede muitas vezes entregarem-se 

s» à Meza outra vez algumas engeitadas já mulheres, e 

s na Casa da Roda não tem commodidade para as rece» 

s»: ber, se poderá procurar outras Casas, ou Conventos., 

$s com as circunstancias declaradas, ou recommendadas pes. 

» la Meza dá Santa Casa da Misericordia. »» © = 
Além disto nada mais nos consta, que exista escriptos 
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20o menos impresso, sobre a admilistração dos expostas; 
ue pela Lei de & de Fevereiro de 1768 se unio á Mezá 
da anta Casa da Misericordia , quando aliás do que fica 
notado já se vê, que de tempos mais antigos ella curava 
desta administração; e muito mais existindo no mesma 
cartorio da Meza da Santa Casa hum livro, em que está 
lançada a Concordata, que a Camara fizera com a mesma 
Meza da Santa Casa da Misericordia em 28 de Junho de 
1637; T qual se diz, (2) que a Camara desta Cidade. 
concordára em dar todos os annos á Meza da Santa Casa da 
Misericordia 600)000 rs. para a criação dosexpostos, fican- 
do ella desligada de tal obrigação; e que crescendo depois 
a despeza, concordára : novamente em dar 1:0000)000 r5s..; 
e depois 2:000g95000., que hoje fornece annualmente, 
ıı Podendo por tanto inferir do que fica exposto, que ese 
tando a cargo da Camara semelhante administração, co- 
mo he de Direito: Patrio estabelecido em o nosso Reino, 
na falta de hospitaes com rendas privativas para isso, ella 
se desligou de tal administração por aquella, e mais Con- 
cordatas que fizera com a Meza da Santa Casa, dando a 
quantia estipulada a esta, com as condições, que das mes- 
“tnas Concordatas devem constar, sendo com tudo: o lugar 
onde se expunhão, recebião, e criavão antigamente, o Hose ` 
pital de todos os Santos; mas á custa das rendas da Ca- 
mara, como melhon se colhe do preambulo' do Alvará- de 
31 de Janeiro de 1775, que por ser o que hoje regula as 
criações, entregas, e-educações dos expastos, que adiante 
se exporão, se vai a pôr por extenso: devendo com tudo 


>e 





' C1). Apezar de eu ter obtido de S. Magestade a graça de se me fran- | 
arem no Cartorio da:-Meza da Santa Casa da Misericordia ` desta Cida- 
todos os documentos, que: houvessem relativos. á eriação, e educa- 

gão dos expastes, não pude conseguir. ver aquelle livro, onde está a: Cone 

Cordata. de 1637, que. o Exc, D.. José, Marquez d'Abrantes., me fez a 

mercê de dizer alli existia., depois de me ter franqueado todos os livros 

da sua repartição, e feito instruir, com a civilidade que lhe era propria, 
de tudo que estava ao sew alcance, e: dizia respeito -ao pretendido ob- 
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prevenir os leitotes, qde os Estatutos, a que se refere 9 
seguinte Alvará, não consta hoje da sua existentia. — . 
Alvará de 31 de Janeiro de 1775. «Ea ElRei; Faço 
ss saber-aos que este Alvará virem: Que . sendo o: decurso 
» dos tempos sugeito ás grandes alterações, que vem a fa» 
sy żer necessarias muitas novas, e antes não cogitadas pro» 
js videncias; para se passar por meio dellas 20s mesmoś 
ss fins das disposições antes estabelecidas, que pelo dapsò 
» dos annos vem a ficar impraticaveis: Havendo sido util, 
s € louvavelmente erigido o Hospital dos expostos da Ci» 
-ss dade de Lisboa, debaixo da administração da Meza da 
s» Misericordia della, com Estatutos, pelos quaes se -suss 
a» tentão os mesmos expostos por tempo de anno e meig 
» na criação das amas de leite, e depois por mais sete e 
s» meio para completarem os nove annos; ficando. ainda 
s» desse tempo ém diante, até o em que tomão estado, 
s debaixo do poder da mesma Meza da Misericordia , ou 
s dos respectivos Mordomos por ella nomeados, e munis 


»» dos de alguns privilegios , os quaes se fazem presentes . 


»» mente tãó incotnpativeis com a boa ordem, com que 
ss se acha estabelecida a Policia, e a Justiça, como com a 
» Utilidade commum de todos os Meus Feis Vassallos 2 
ss É tendo resultado da referida pratica tantos inconveniens 
» tes; como são; accummularem-se cada anno mais de nos 
5» vecentos dos referidos expostos, que sustentados á custa 
» do Hospital, sobem ao effecrivo numero de mais de quas 
s tro mil em trato successivo, e duração perpetua ; actress 
s9 cêntarem-se asssim despezas superiores às rendas do mete 
»» me Hospital; e resultar de tudo o damno de faltarem 
»» Os meios para se alimentarem os recem-nascidos até O 
» anno e meio da sua idade: Seguindo-se igualmente do 
»» mesmo abuso, que depois de excederem os nove annas 
»» de idade, quando entrão no uso da razão, succede, que 
4» sendo assoldadados pasa servirem, te ren seg 
» € largão seus Amos, affiançados nos auxilios de se re- 
3» colherem no Hospital, e de serem nelle sustentados, até 
» que de novo se ajustem com outros novos Amos; ant 
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æ mando-os assim o ábrigó, € 0 ampare. do Hospital á 
s» mesma ociosidade, que deveria eyitar-lhes , especialmen- - 
te no sexo feminino; por haver expostos, que a elle tem 
»» vindo por muitas vezes, e residido nelle a maior parte 
s do tempo com pravame do mesmo Hospital; cujo ingti- 
a tuto he, e deve ser acudir á sustentação dos ditos ex. 
» postos nos primeiros annos da sua vida. E querendo Eu 
s oêcorrer aos sobreditos inconvenientes com as providene 
» Cias, que estes abusos fazem indispensaveis: Sou Servido 
33 Ordenar aos ditos respeitos q E pues RE rã. a 
~o SL» Mando, que o dito Hospital continue a mes» 
sy ma formalidade, com que até agora aceita, e dá a criar 
» Os expostos, pelo anno e meio da sua criação; e subse 
”» quentemente por mais cinco annos e meio: De sorte po- 
2 rêm, que logo -que completarem sete annos, se lhes sus 
»s' penda a criação; e se lhes não contribua mais com -consa 
» alguma, cc dr Cega e. 
<H. 2: em: Mando, que apresentando-se a pessoa, 
» gae tiver criado qualquer exposto com os sete annos da 
-ss sua idade completos, para se: lhe pagar O resto, que sa 
» lhe deve. da criação; seja logo o dito exposto lançada 
» em hum livro. eom todos os sipnaes, e clarezas a elle 
» correspondentes: Para que a todo o tempo paossão bem 
» constar as noticias, que se quizerem saber de quaesquer 
a» dos sobreditos individuos. — — a l a 
< IH. 2 Jem: Mando, que no mesmo acto da entrega, 
»» querendo a pessoa, que criar qualquer exposto, torna-la 
sa levar gratuitaménte, ou para O conservar em sua casa, 
B»:ou para o aocommodar na de Outra da sua vizinhanças 
s não se achando nisso inconveniente, a Meza da Mise- 
»» ricandia, ou os Mordomos Deputados para o governo 
es daquelle Hospital, . lhe fação expedir- huma Carta de 
» guia: do referido exposto, com todos os signaes, que f- 
> caráô lançados no Civ da. Matricula, dirigida a0 Juiz 
s» dos Orfãos da respectiva Terra, e deixando a pessoas 
s que delle for entregue, recibo, pelo qual se obrigue a 
% apresentailo 20. dito Juiz dos Orfãos; de que ed seré 


- 


| (136) | 
” Eae q com Certidão daquelle Juiz, porque tonste 
- ss que delle se tomou conta, se lhe deo Tutor, e está com-: 
‘ss prehendido na Relação geral dos orfãos do respectivo 
39 Lermo, os De RR TO ud o 
IV. »» Item: Mando, que logo que assim forem apre- 


» sentados os expostos aos respectivos Juizes dos. orfãos, 


5» tomem delles conta, e procedão na conformidade da Or- 
» denação dò Reino, e do seu Regimento; reputando-os 
22 como Tor outros orfãos, a ra incumbe a obri- 
» gação de curar: podendo os referidos Juizes distribuillos 
»» pelas casas, que os quizerem, até completarem doze an- 
33 nos, sem vencerem outro algum ordenado, que o da 
*» educação, sustento, e vestido. P | pé 
- V. ss Item: Mando, que nos outros casós, nos quaes as 
»» pessoas, que os criarem, os não quizerem tornar a levar 
» na conformidade acima declarada; procedendo ds mes 
»» mas formalidades; sejão entregues por distribuição a ca« 
»» da hum dos Juizes dos orfãos desta Cidade, e Termo, 
» que observaráô identicamente o que acima vai disposto: 
» ficando sempre na Secretaria da Misericordia documen- 
3» to legal porque conste a entrega do dito orfão aos rese 
2» pectivos Juizes, com todas as clarezas necessarias, . 

© VL. »» Item: Mando, que fique porêm livre á Meza 
»» da Misericordia pader tað bem distribuillos a outros 


s» Juizes dos orfãos fóra desta Cidade, e seu Termo, coma - 


99 lhe parecer, conforme as circunstancias, € OS Casos OC- 
4» currentes, à e o So ado dê | RE nor e 
VIL » Item: Mando, que estando completos os sete 

»» annos de idade de cada exposto; e sendo logo na fórma 

»» acima entregue aq Juiz dos orfãos, a que tocar, se haja 

»» por desobrigado o Hospital, e a Meza da Misericordia 

»» de mais curar delle; ficando por este mesmo motivo, 

» sem privilegio algum da referida Casa, como se nella 

» nunga tivera existido; porque Hei por extinctos, e de ne- 


»» nhum effeito todos, e quaesquer privilegios, que possãa - 


ò» ter OS ditos expostos, para nunca poderem produzir efe, 
»» feito algum em Juizo, ou fóra delle; ficando reduzidos 


o rm 


"a 


BZ) 


y.a huńs simplites orfãos, como outros. quaesquer 'doe pos 
» vos. Exceptuo .porêm: aquelles Privilegios , que pertencem 
»s á ingenuidade, € habilitação pessoal dos mesmos orfãos , 
s, porque destes ficaráô gozando sem quebra , ou- restricção 
3 alguma: (1) sc o A 
- VIII. »» Item: Mando, que os Juizes dos orfãos te- 
»» nhão o maior cuidado na criação, educação, e accommo- ' 
»» dação dos. sobreditos Expostos, executando: a; respeito 
32 délles o-seu regimento pontual, e inteiramente ;- fazen- 
»» do-gs pôr a aprender os officios, e-artes, a que as suas 
-»> inclinações os chamarem. E logo que tenhão vinte any 
»» nos completos, serão havidos por emancipados , sem 
3» embargo da Ordenação, que o contrario determina. É as 
»» Provedores das Comarcas, e syndicantes dos sobreditos 
»» Juizes dos orfãos. inquirão sobre este ponto com o mais 
33 Circunspecto exame, e com a mais zelosa indagação.. . 
IX. » Item: Mando, que nenhum Exposto, que exces 
s» der a idade de sete annos, possa entrar mais no Hospi- 
s» tal por este titulo; nem nelle possa ser admittido como 
»» hospede, ou por qualquer outro titulo, que não seja o de | 
»» artifice ; ou servente. É pelo que respeita aos que actual- 
»» mente se achão no Hospital, que não chegarem á idade 
3 de vinte annos , serão entregues 20s Juizes dos. orfãos 
»» desta Cidade, eu de outras quaesquer Terras para onde 
»» pedirem, na conformidade dos S$ III..e IV. deste Al- | 
»» xará, Os.que excederem esta idade, serão logo expulsos, . . 
» despedidos, e havidos, e tratados como quaesquer ou- 
»» tras pessoas do Povo, para que deixando a ociosidade, 
2 basquem o sustento no seu proprio trabalho, e industria 
»» pessoal, ee a? E do da Ss 
| -- 22 Fem: Mando, que todos os outros. orfãos, que 
. -99 se acharem a cargo da. Misericordia, passando de sete, 
>» annos- de idade, sejão tambem despedidos na fórma dcia 





. Xi) A respeito deste § VII. e do VI. vejase o Alvará de 12 de Pos, 
veiro de 1783. Ei o ag É gais 
E FÃ gg, oa SE Ad, SPAS A nd 


` 
» 


| € 138) 
s% mä: declarada, pará © que precederáó Editaes de trmte 
H has pin esta Cidade de Lisboa e seu Termo. .. 
e: -s Pelo que: Mando á Meza- do Desembasgo do Paa 
b ço, teto ds -o do Eos g 
Foi porêm dirigido em 1777 o seguinte! Aviso, em 
nóime de S.: Magestade á Meza da Misericordia, que alte- 
“16% ém À oa o antecedente Alvará. <1) ? a 
E€ : 3» Sendo presente a S. Magestade, que desde O estas 
sy belecimento da Roda do Hospitat dos Engeirados desta 
sy Corte, havido estes sido criados, e governados pelr Me- 
35 z4- da Santa Casá da Misericordia, e dos Mordomos, 
š que ella para issó deputava;, os quaes tratando deles 
3» com vigilante cuidado tanto no tempó da sua infancia; 
» quanto depois que chegavão d idade de poderem. ser 
weis d s, ea o os procurava, não só para o esta- 
» do, que com elles tomavão, mas ' para se servirem de 
sy seu ptestimo, e trabalho, conforme a condição de cada 
9 Hunt, resultava de todo o referido terem os mesmos Es 
+» postos huma obediencia, e sujeição á dita Meza como 
» sia immediata Protéctora, reconhecendo-se abandonados 
7 atê do amor paternal; regularido-sé para isso a sua com 
5» dacta de modo, que eommummente vivido sem. escan« 
3 dalo publico. E por quanto ma Real presença da mesma 
» Senhora se fiserão evidentes as desordens, que hávião 
» acomecidó pér-causa: dá liberdade permittida aos- refe» 
x rnidos Expostos no Alvará de:31t' de Janeiro dé 1775, pe- 
s7 fos motivas que nete se expressão, os quaes cedem hoje 
e aos, outros; qne por experientia de factos fanestos se 
» fázem muito mais attendiveis, quanto 'dignos da Real 
»» piedade de S. Magestade, para os evitar em: beneficio 
» publico, e em especial das miseraveis engritadas , que 
À pelo'stu sexo , desamparo, e-arriscada idade continuaráO - 
9 & perverterem-se, deixando-as viver sem a sujeição, que 





(1) Acha-se este Aviso registado a fl. 121 do Livro do Registo de 

Cártas; e Decretos da Santa Case da Miericordia; € pór não sër conhe 

~ cido pelo público, yai por extenso . à ARSA ad 
é aee 

| sind 
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» sempre-havião tido á Meza' da Migericordia; Para Obvigy 


» 3 todos estes inconvenientes: He Sua Magestade Servim 
s» que em quanto não dá outras mais amplas providencias 
>» Sobre está materia, faça a Meza da. Santa Casa da 
»» Misericordia recolher logo ao Hospital dos Expostos to» 


. » das aquellas enpeitadas, que se acharem desaccommoda- 


b 


» das, ou postas em. casa de suspeita , examinando-o pelas 
» Parochos das Freguezias, e fazendo todas “as mais parti- 
» Culares diligencias, que conduzirem a este fim, de sortẹ 
» que com a possivel brevidade sejão restituidas ao dita 
» Hospital, e governadas com todas as mais, de qualques 
à» idade pela referida Meza, como o erão antes da facul; 
» tada liberdade; o que V. Excellencia fará presente. á sọ- 
» bredita Meza, para que assim se execute. Deos guardg 
» à: Ve Excellencia. Palacio de N. S. Ajuda em 23 de 
» Julho de 1777. — Visconde de Villa Nova da Cervei- 
» ra. — Senhor Marquez de Penalva. y ' 





Ora ¿quem não vê, que este Aviso Regio não veio 
revogar, nem derogar o sobredito Alvará de 31 de Janeis 
ro de 1775, e que sómente veio providenciar a respeito das 
expostas, que se achassem desaccommodadas, e em casas 
de suspeitas, mandando-as recolher 4 Casa dos expostos, 
para as livar dos perigos a que estavão expostas, em quars 
to S. Magestade não désse outras providencias mais am 

las? Parece que nenhuma outra cousa se pode inferir da 
etra, e espirito do sobredito Aviso; pois que se a menta 
de S. Magestade fosse o querer revogar todo o Alvará, ou 
derogar parte delle, o faria expressamente, e outre 


semelhante Alvará; mas logo que o não fez, a disposição 


do citado Alvará deve vigorar, e ser observada exaçta- 


- mente no que declarou, pela Meza da Misericordia, ex- 


ceptuando com tudo a providencia do referido Aviso, que 
mesmo se não deve extender tão amplamente, como ella q 
tem entendido. l Po a 
Entretanto não havendo alguma outra Lei, que. re- 


* Vogasse aquelle Alvará, que again em especial para 
: l 2 “ | 


| | (1455 E 
aquella "casa ; tem’ nella havido suas alterações , (1) julgane 
do talvez; que em virtude do $ 7. do Alvará de 18 de Ou- 
qubro de 1806, que has firiaeés- palavras delle: manda obser- 
war © Regulamento estabelecido pelas Misericordias, po- 
dem alterar as providencias, e disposições geraes, que se 
"achão estabelecidas por-Lei; quando a disposição deste Al- 
vará' do citado $ 7. he relativa ao arranjo, e melhor -ecos 
nomia com que se 'deva prover. a criação, e educação dos 
expostos, pagando: Os. mezes, e annos, que a Lei fixou 
deste, ou daquelle modo conforme. ao costume da terra, 
e necessidade das amas, e provendo em huma' palavra ta- 
das as necessidades, que pertencem á economia da casa ; 
mas-rúnca alterando as regras estabelecidas pela: Lei, « 
que dizem relação ao regulamento geral de semelhante. ad- 
ministração; o que se vai a pôr bem patente, á vista da 
pratica actualmente observada na sua Casa dos expostos, e 
por ella estabelecida; sendo com tudo muitas das suas pro- 
videncias dignas de se adoptarem em outras iguaes casas. 
$. XII. Pratica actual da Real Casa dos Expostos de 
- Lisboa, sobre a criação, e educação dos mesmos. (2) ` 


À administração dos expostos, está, na Real Casa 
delles, entregue ao cuidado de dous Irmãos da Meza da 
Misericordia , hum: Nobre dos Fidalgos da primeira gran: 
eza ,: e: ouro: Mecânico official, que servem com o titala 
de Moridomos dos expostas. | 
' -© Ha na mesmã Casa huma mulher com o titulo de Re- 
gente da casa-da roda, a quem está entregue o governo 
ma in -totum:, debaixo das vistas, e ordens des Mordo- 


4 





- C1) Para dizer tudo, e farer justiça a esta respeitavel Corporação ; 

nem todos os Membtos della julgão legal, e conveniente a alteração que 
se tem feito ao Alvará. ` 
, (2) Nenhuma das Providencias, que se seguem, se acbão no Archi- 

© vó. da Misericordia reduzidas a escripto; ao menos disse-se-me alli, que 
= tudo era filho do costume alterado muitas vêzes: - o é K 


aAA 
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-= + Ha alli mais:duas rodeiras, que estão alternativamen,. 
te álerta: de dia ,:e de noite ao pé da roda, onde se lan- 
ção asrcrianças, que: se-expõem a toda a hora, que tem a 
seu cargo apresentar logo: as que entrão à ama sêca, que 
he huma só, e que tem por obrigação o vigiar. a criação 
das amas de leite;,. recebe-las, e resenhar o fato que tra- 
zem as mesmas crianças quando entrão. . ad 
i Ha dentro: da mesma Casa sempre effectivas de 40 à. 
6o. amas de leite para alimentar as crianças, que entrão, 
em quanto se não dão para as amas de fóra. - 
“+ Estas amas de leite na dita Casa vencem mensalmen- 
te 20)400 rs., e 19)200 rs. para ajuda da criação do seu 
proprio filho, em quanto os tem vivos; e para vestiaria 
tem: mais'129)000 rs. por anno: tem de comer tres vezes 
ao dia, cama, roupa lavada, e merenda quando o Medi- 
= co o manda. T S E 
- -A obrigação destas he o dar de mammar a dous ex- 
postos, e ás vezes a tres, e quatro, conforme a affluencia 
delles, e a falta das amas; e alêm disso tem a obrigação | 
e-lavar os coeiros, e roupa destes. | no 
' Quando estas não podem supprir, se dá aos expostos 
leite de cabra, ou de vacca, (1) e muito principalmente 
quando vem em tal estado de saude, que a ama não lhes 
‘póde. dar o seu peito, sem perigar a sua saude; mas as 
crianças só se demorão na Casa temporariamente, em quan- 
to não apparecem amas de fóra, que as levem. (2) 
As amas de fóra vencem differente salario das de. 
casa, e conforme os periodos da criação; pois que até os 





(1) Segundo o parecer do Dr. José Pinheiro de Freitas Soares, na 
sua Memoria sobre a qualidade, e melhoria dos leites, que fez em 1814, 
e foi publicada por ordem da Academia Real das Sciências, se deve pre- 
ferir o leite de vaccas ao de cabras para o sustento das crianças, prin- 

cipalmente nas grandes casas dos expestos. Póde-se consultar para este fim 

a dita Memoria. | Rs = 

` (2) Tem provado a experiencia, que o melhor meio de vingarem 

a$ crianças expostas nas grandes casas, he envia-las logo para fóra, e po- 
ser para. o campo, muito . melhor, do que para as Cidades, onde 

O æ não he tão puro; e por isso boa pratica be esta ` — - 


(142): 

a . . =. 4 
r2 annos cuida a Casa dos expostos, e paga à sta cria 
ção, (1) à saber: nos primeiros treze-mezes, que são os 
do leite, vencem as amas 20)000 IS:; e .0 mesmo preço 
vencem por mais dous mezes para o desmame, que são 
contados no termo de-séco. (2) A 

`>- Desde o 15.° mez até completarem 3 annos, vencem 
` as amas de sêco 10)200 rs. cada mez sem mais nada; e. 
annos até os 7. vencem a $00 rs. mensaes, pagos na 
fórma da Lei; (3) e dos 7 annos até os 12 pagão-lhes com 
aga a que chamão interpolada, que vem a ser 600 rs. 
um mez sim, outro não, pagos nos segundos semestres do 
1.º e 2.º anno, na fórma da Lei, e o 5.º e ultimo anno 
por inteiro a 500 rs. (4) | 
=:  Alêm disso quando ás amas de leite se entregão os 
expostos, vão vestidos todos de novo, e levão duas cami- 
\ zas, dous coeiros, huma envolta, hum covado de baeta, 
roupinhas, e touca; e aos seis mezes de criação de: leite, 





(1) Esta pratica he contra a expressa disposição do G 1. do Alvará 
de 31 de Janeiro de 177$, que conformando-se com a Ordenaç. Liv. 1. - 
cit. 88 G 13, estabeleceo a idade de 7 annos completos para a criação 

- que o Hospital lhe deve fazer á sua custa, não lhe devendo contribuir 
~ mais com cousa alguma; passando depois desta idade a estar debaixo da 
authoridade do Juiz dos orfãos, para onde deve ser remettido com huma 
guia; e esta he a pratica, que observei em Coruche, e Torres Vedras , 
visto que a Loi está em pé. A i 
` C2) Tambem esta pratica se não conforma com a disposição do mes» 
mo $ 1. do citado Alvará, que quiz, que o primeiro periodo da sua 
criação, que he a do leite, fosse’ anno e meio, sendo contados no ter- 
mo de sêco. O 14.º e 14.º mez com manifesta incoherencia. 
> (3) Esta pratica posto que pertença á economia da Administração , 
não patece digna de se adoptar; pois que parece. impossivel, que haja 
amas, que por $00rs. por mez, pagos na fórma da Lei, queirão sus 
tentar hum exposto, não chegando a paga para o pão que o mesmo ea- 
posto deve comer, no | alo À o 

(4) Alêm de ser esta pratica contraria ao citado $.1., que não quer 
se lhes contribua mais alguma cousa além: dos 7 annos, ella he irregu» 
lar, e contradictoria com a antecedente; pois que até aos 7 annos he 
que merecem mais, porque não podem trabalhar, e depois delles ja fe 
zm o que tem algum valor; e tanto assim, que a Lei os manda 
asso) : GTE ME A J Go u 
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se Jhés torna. a dar outro vestuario, quindo O exposto não 
está maltratado, (1) pondo-se huma verba no bilhete da 
ama, qué assim o declare, e outra ño livro competente da 
esiação de leite, ambas assignadas pelo Motdomo Nobre, 
Na roda se recebem qs expostos de dia, e de noite, 

sem se indagar donde vem, ou quem os traz; e de algu- 
- mas Villas. de fóra, como de Alemquer, (2) e outras de 
Riba Tejo, vem huma recoveira dessas Villas trazelos á 
Secretaria: da Casa; com huma guia do Juiz do districio, 
ou da vinteng, à quem se dá hum bilhete de entrega, ten- 
E ts fecoveiras salario estabelecido nas Villas de donde. 
Salem... = pe a 
Para a entrada, é baptismos dòs expostos ha hum 
lvo rubricado pelo Escrivão da Meza (que he sempre. 





- Et) He esta huma boa pratica, digna de kmitarse, pot estimular muta 
_ to ò bom tratamento das erimmças nos primejros mezes da sua criação, 
em que ha maior perigo.- q E aro | T 
- Ca). Esta pratica, que por vezes se tem pretendido remediar , pros 
cède talvez da falta de noticia das ofdehs que a cada kuma das Villas 
sè tem ditigido pela Fólicia a esté respeita No Archivo da Camara de 
- Towers Vedras áthei registado a fl. 381 do Liv. 23 bama ordem da In- 
tendentia: Geral da Pokicia de 18 de Março de 1805, dirigida ao Pro- 
vedor daquella Comarca ,: para suspender , e prender e Escrivão da Cæ 
Mara de Alemquer, por não executar as orderis relativas a expostos, man- 
dando-os expor pára Éisboa, devendo alif ser criados; e quando não hou- 
Celserr! rendimentos, se lançasseni fintas ao Povo pa fórma da Ordena 
qo Liv. 1. tit, 88, sendo O ubico caso em que os Juizes as podem 
por si só fazer; e quando não houvessem amas, se atimentassem com 
Jeite de cabras, e declarando, que sem attestação dós Provegorer, que | 
declremt tetem os Juizes dé Fóra cumprido com as ordens relativas a éx- 
postos se não passaria na Intendencia certidão do Corrente aos mesinos, 
O contrário com effeito be hum abuso mui prejudicial á Casa dos ex- 
postos de Lisboa, onde só destes conduzidos pelos recoveiros das terras, 
entrário em 1817 227, expostos; tendo aliás a ordem da Intendehcia de 
24 de Maio de 1783 obrigado aos Provedores a hirem estabelecer: pessoal- 
mente'em todas as Villas da sua Cornarcá, rodas para ahi. serem entres 
guos, é criados os expostos, pelas rendas: do Concélha, sizas, ou fintas 
na fórma da Ordenação; porém obrigando esta aos Provedores a inqui- 
rir-em Correição sobre este objecto, a proceder com prizão contra os Jui- 
tes ordinatios, e a dat conta a S. Magestade das faltas dos de fóra', man- 
“pata: a Intendencia as telações dos que se expõem annualmente. -~ 


(144) 

kum Fidalgo) onde se lanção os termos de entrada, e 
baptismo, na fórma seguinte. (N.º 1240) | 

" Por exemplo: « No dia dez de Julho de mil e outo- 
»» centos e quinze entrou -para esta Real Casa dos Expostos 
»» pela Roda ás 8 horas e tres quartos da noite hum Me- 
»» nino com os signaes seguintes: camiza de algodão com 
"92 tira, dous coeiros, hum de baeta azul claro, e outro de 
» panno côr de ganga debruado de azul, vestido de xita 
-əs amarella, toucado de caça, lenço branco de panninho , 
s cinto encarnado de lã, e tudo em estado de velho. Foi 
» baptizado solemnemente por mim com o nome de Mar- 
» COS, que trouxe em escripto (ou se o não trouxe, se lhe 
»» põe outro arbitrariamente) sendo Padrinho Joaquim Ma- 
»» noel, e Ama (a quem foi distribuido quando entrou ) 
»» Vicencia Maria: e para constar fiz este assento, que as. ' 
»» signei com o Ex.mo Mordomo. »» Assigna o Ex.mo Mor- 


domo, e o Padre Secretario Capellão dos báptismos, que . 


he o que lavra o Termo supra. - 

“A? margem deste assento no livro se põe logo no si- 
mo o nome do exposto com a idade, que então tinha; e 
mais abaixo, se põe a nota do fallecimento, quando acon- 
tece morrer O exposto , com O dia, mez, e anno, rubrica- 
da sómente pelo Padre Secretario. E mais abaixo se põe a 
outra nota, que declara a quem he dado o exposto para 
criar, referindo-se ás folhas Livro dos Termos de entrega 
de leite, ou de -sêco. Se he reclamado pelos pais, ou he 
necessario fazer outra declaração respectiva ao mesmo ex- 
posto, ahi se faz, para se achar facilmente tudo o que lhe 


diz respeito. 


Ha na mesma Casa outro Livro, rubricado tambem 


pelo Escrivão da Meza destinado para os Termos de en= 
trega ás amas de leite, escripturado da fórmia seguinte : 
Pot exemplo: tem no alto da folha em titulo: >- -— 
>» Manoel — Entregue vivo na Casa a dous de Agosto 
9» de 1816. Pos 5 | | 

99 Aos dous de Agosto de mil e outocentos e dezeseis; 
»» neste Hospital Real dos Expostos , foi dado pelos Mor- 


um 


2N 
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s domos delle, a Joahna Maria, mulher de Domingos da 
s» Costa, trabalhador, e morador no. casal da Serpe, fre- 
»» guezia dos Olivaes o Exposto Manoel (cuja entrada 
»» consta do Liv. 76, onde se lhe fez assento em 28 de 
» Julho de 1816, em N. 1368) por tempo de 13 mezes, 
»» vencendo Zqjooo rs. por mez, findo cujó tempo, é con- 


- ss tinuando na segunda criação, fará novo Termo, com-Cer- 
32 tidão de estar vivo, e bem criado: e não querendo, ou 


s» por outro qualquer: motivo não .dévendo continuar 
» a criação, entregará no referido Hospital o sobredito 
»» exposto, ao que tudo se obriga por este Termo, que a 
-»2 seu rogo assignou — Francisco ‘José — e foi abonada 
od João Jorge Mestre Latoeiro na Rua de S. José 
-33 N. 46, e assignão estes ambos, e o Padre Secretario , 
» que lavrou o Termo. . | 
Aqui mesmo hg que se vai lançando o recebimento ; 
que faz a ama do seu salario, o qual ella assigna, ou 
uem traz Procuração della, desta fórma: « Recebeo a 
ma doze mil réis até dous de Agosto de 1817, e assignou 
a rogo. — “fosé forge — ou a Ama — ou o Procurador. 
-` O outro Livro das entregas dos expostos a sêco he 


escripturado da mesma formalidade, que o antecedente, e. 


nelle se lanção promiscuamente (com alguma irregularidas 
de) os Termos dos que se dão sem soldada depois dos 12 


annos; pois que para os Termos de soldada, e casamen- 


tos ha livros separados. Pã a | sa 
Quando se.entrega hum exposto a huma ama qual- 

uer, se lhe dá hum bilhete com as Armas Reaes, e os 

izeres impressos, formalizado da maneira seguinte: 


Liv. 72 fol. 100 | Lugar dar) Dia 13 de Janeiro de 1818. 
Exposto — Francisco \ 4rmos / N, 1700 


Para Maria Francisca, mulher de Francisco Maria, mora- 
“dora em a Rua das Salgadeiras N. 12 Freguezia do Sacra- 
mento desta Cidade — por 13 mézes de leite — o Exposto 
Francisco. Liv. 53 de leite a a Contádoria do 


ww 


4 


(146) 
Keal Hospital dos Expostos de Lisboa 13 de Janeiro de 
i 1818. - - : TA , 
e E O Mordomo 


-fy ` 


Por este bilhete he que as amas, ou seus bastantes 
procuradores, vem depois cobrar os salarios, a fim de se 
eaber facilmente onde está o Termo do respectivo exposto, 
“e Attestação do Parocho como ella he a propria, e vive q 
sto; e esta ás vezes suppre a apresentação do exposto, 
“4 o Parocho he conhecido pela sua probidade. 
“Todas as semanas se dá hum mappa ao Ex.me Mor- 
Qoro nobre dos expostos, em que se declara o numtro dos 

ve nella entrárão, existem ha casa, ou forão reclamados, 
os que sahirão para criação, ou para servirem, e maks. 
pessoas que existem na casa, e mais observações, como 
mostra o Mappa junto. na 
Chegando pois os expostos a 12 annos, em que finda 
O pagamento da casa, como até os 20 estão ainda debai- 
xo das vistas, e inspecção da Santa Casa costumão as, 
amas vi-los trazer a esta, ficando delles desencárregados; 
mas se querem ficar com elles, ou outras pessoas, fazem 
termos de vestir, ou soldada, por tres, quatro, ou mais 
- annos; porêm a maior parte antes os querem levar por 
erdenado certo, do que a vestir. : | 

Ha porêm alguns, que logo aos $, ou 9 annos os le. 
vão por ordenado, (1) €'0 imesmo se pratica com as ex. 
“GS Isto mesmo prova a jistiça da decisão do Alvará de 31 de Ja- 
neiro de 31775, que conhecondo, que Os cxpostes aos 8 amnos já fazema 
“sefviço, que ao menos mereça a comida, e o vestido, não quiz que 
passando dos 7 annoós, a Casa curasse delles, He verdade, que na idade 
de 7 annos , e ainda até aos 10, ha pouco quem os procure por sole- 
dada ; e muitos delles ponco serviço fazem ; mas entretanto devemos 
hir conforme a disposição da Lei, que no fim da infancia os dá por 
deslizados da Administração, a cujo cargo forão criados , ordenando se 
. remettão 'nesta idade para o Juizo dos Orfãos , para se- distribuirem pe- 
las casas, quintas, e herdades dos circumvizinhos, como manda o $ 4. 
do citado Alvará, e mais expressamente a Ordem da Intendencia Ge- 
“Wal da Polícia de 24 de Maio de 1787. = fo Bpa Dia 
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Ni Cr) 
- postas; com a diferença porêm, que quanto aos- expostos, 


em chegando aos 20 annos, não cura mais delles a Casa, 
reputando-os por emancipados , sem que com tudo lhes dê 
Carta de emancipação, e só as Certidões, que elles pedem, 


“para mostrarem onde lhes convier, levando-lhes os Officiaes 


240 rs. de emolumento por cada huma; e só sim lhes man- 
da a Casa cobrar as suas soldadas, se com effeito lhas não 
querem dar. o no , 

- Quanto porêm ás expostas, estás ficão sempre .como 
debaixo da-tutela da Casa; e por isso seja de que idade fo- 
rem, estando a servir, e desgostando-se das amas, voltão 
para a Casa, onde estão até irem para outra de soldada;, 
ou se casarem; e por isso acontece accumularem-se na Real 
Casa tantas, que chegão a estar juntas destas cento e tan- 
tas muitas vezes, que devião estar servindo: e o mesmo 
acontece com as que voltão das amas, onde forão criadas, 
conservando-se aqui até terem idade de servir, se as pros 
curão: e se vão servir, voltão a ella, quando não podem, 
como invalidas, e alli se sustentão, e vestem até o fim de 


sua vida. (1) 


(1) Esta pratica he sem duvida fundada no citado Aviso de 23 de 
Junho de 1777, que mandou recolher á Santa Casa as expostas , que 
estivessem desarranjadas, ou em casas de suspeita; mas sendo isto humà- 
medida de providencia interina, elle não revogou a disposição geral dg 
Lei anterior, que as dá por emancipadas aos ZQ arnos; sendo O contra- 
rio» praticado não só contra a disposição da Lei, mas até com gravis 
simo prejuizo da Casa, e manifesta incoherencia; pois que declarando os 
expostos por emancipados aos 20 anhos, idade em que devem cmar dè 
si, e procurar o sustento com seu proprio trabalhô, não acontece o męs 
mo com as expostas, as quaes pretextando o seu ocio por qualquer motie’ 
vo, alli se demorão , sustentão , e vestem por toda a vida; quando aliás 
(como pensão alguns dos mesmos Administradores ) as que são capazes 
de servir, e estão dentro da idade' legitima, as devião, cbrigar a sere 
vir; porque ha sempre quem as procure, e depois de emancipadas cu- 
rarem de si; e se se tornassem invalidas, ou doentes, irem para o Hospi- 
tal proprio, e não occupar ou impedir a Casa destinada para Outras de 
menor idade com estas, cuja companhia lhes póde ser bem funesta: O 
que a respeito do Hospital de Napoles acautelou a Eulla de Gregorio XIV. 
de 25 de Junho de 1591, como fica notado: só destas invalidas conta a 
Casa zctualmente 33. o | i AE 

T2 
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-— “Tantó os expostos, como as expostas, quando casio 
são recebidos na Igreja da Santa Casa, E privilegio que 
' ha para isso; mas as expostas não preferem ás orfãs na 
distribuição dos dotes, que a Santa Casa dá annualmente: - 
a estas, por serem destinados a estas pelos pios instituido- 
res, que os deixárão. | | | 
* Quando as expostas não cabem na Casa, vão para 
outra, que a mesma Administração tem na rua de S. Boa- 
- ventura, onde estão às de maior idade; e em hum e outro 
lugar se empregão em trabalho necessario para casa, e:pa- 
ra fóra, como cozer, fazer coeiros, e o vestuario que- se 
dá ás amas, que levão os expostos, etc. 7 o 
Quanto aos expostos, os Mordomos, que tem zelo, 
e desejo de cumprir com os seus deveres, e.os da huma- 
. nidade (como o actual) (1) trabalhão quanto podem para 
“que fiquem nas Terras, onde forão criados; e então alli são 
reclutados quando chegão á idade de poderem servir na 
Milicia; alli casão, com licença do Mordomo , antes de 
terem os zo annos; e de huma grande parte delles não sa- 
be a casa do seu destino. p | 
- Os que vem para a Casa, ahi se conservão até terem 
idade de hirem para hnm officio, não se occupando em 
cousa alguma até então; ou até irem para pessoas carita- 
tivas, que os vem buscar. R Ni 
“Tem porêm a Santa Casa na rua de S. Bento hum 
Collegio, que he o da Intendencia, onde tem actualmente 
18 expostos a aprender a lêr, escrever, a quem veste, e 
calça, e dá 120 rs. por dia para comida. á 
Os expostos, que se dão de soldada, são os proprios, 
que recebem a soldada, e så a Casa he que procura saber 
` em que a gastário. eg 
-~ Achão-se actualmente tambem 12 expostos na Fundi- 
ção, 8 na Cordoaria, e 3 na Ribeira das Nãos, aprèn- 
dendo os competentes officios. (2) Sobre as rendas que estão 
applicadas a este Hospital, veja-se o Cap. V. 


' C1) -O Ex.Pº D, José de Lencastre Marquez d' Abrantes. - 
(2) Ignorass o anno em que forão expedidas ordens pars Os Arse- 


C 149 ) 


c” = Posto 'que na Real Casa dos expostos de Lisboa se | 


me não désse noticia da deliberação expressa, que fez pu- 


“blicar a Meza da Santa Casa em. 1812 para promover a- 
criação dos expóstos,'com: tudo como a achasse no N. ro- 
do Fornal de Coimbra a: pag: 258, a ajunto aqui como par- 


te das providencias anteriores da mesma Administração; e 


he a seguinte: `: | o a 

“»» À Meza da Santa Casada Misericordia da Cida» 
» de de Lisboa, desejando promover a criação dos expos- 
39 tos; em quanto não determina outrá cousa ;: faz saber, 
- 3s ‘que todas as Amas de leite desta Cidade, ou fóra del- 
ss la, que tiverem tomado expostos para criarem desde 
» 22 de Junho do corrente anno, e os apresentarem ten- 
»» do seis mezes completos, de sua criação, bem criados, 
9 e. tratados, receberaô de gratificação. 2400. rs., e finda 
əsa criação de treze mezes, na fórma' que se pratica, 
3» apresentando-os desmammados, bem criados, e trata- 


»» dos, receberáô mais 39600; as quaes gratificações rece- - 


»» beráô em qualquer tempo, que apresentarem os ditos ex- 


>» postos, com as condições acima declaradas, e sómente. 


>» as venceráô com efectiva apresentação dos expostos. (1) 





maes da Marinha, e do Exercito, para serem alli admittidos 'os expostos , 


ce o número delles, em razão: de padecer aquelte cartorio com a invasão . 


‘dos Francezes; mas sabe-se de tradição que se passárão, ainda que do Re- 


gisto. da Santa Casa não constão; e o mais he, que quando entrou. pa- 
ra Mordomo o Exec”? D. José Marquez d'Abrantes, nem alli constava dos 
nomes dos que: tinhão ido, e se achão naquellas Repartições; e só este, 
por hum zelo bem digno de imitar-se pelos seus successores , he que 
o conséguio , officiando para este fim ás Repártições competentes; e tra- 
balhando em tudo para pôr na melhor ordem esta Administração , ten- 
ido com tudo representado a Sua Magestade o que melhor lhe pareceo, 
-= (C1) Sabe-se que a Ex.™? Meza da Misericordia desta Cidade em o 
"dia 22 de Junho de 1812 fizera convocar hum Congresso de Professo- 


tes de Medicina , para se proceder a votos sobre os differentes quesi-- 


tos, que a mésima Ex.P? Meza lhe fizera, a fim de se ivitar O exces 
'sivo numero de mortes dos recem-nascidos, que erão conduzidos á Casa 
- “dos expostos; e por isso devemos suppor, que o sobredito” expresso so- 
bre os premios das amas que bem criassem os expestos , fôra medida 
* adoctada no mesmo Congresso, e medida assaz `louvavel -pelas beneficas 


C50) 


O numero-dos que entrão, e fallecem ordinarishente 
na Real Casa dos expostos desta Cidade, he de 16c0, que 


entrão annualmente, se bem que ha trinta annos à esta: par: 


te tem crescido o seu numero luma quarts parte; porque 
do Almanach de 1790 consta, que entrárão na dita Casa em 
“1789 1279 expostos, e que destes fallecêrão 405. Do Al- 
manach. de 1799 consta, que em 1798 entrárão na mesma 
Casa 1595, e gue destes fallecêrão 841. Dos livros da Se- 
cretaria, ou Contadoria da mesma Casa consta, que entrá- 
são em 1817 1778 expostos, que fallecêrão na Casa 974, 
e nas amas 377. Da mesma Contadoria' consta, que em 
1818 entrárão 1651, que destes fallecêrão na Casa 482, 
€ nas amas $71. (1) - A 





consequencias que traz comsigo, como a experiencia me tem mostrado, 
que para não gravar o Cofre das Sizas, muitas vezes, do meu bolsinho , 

i gratificações arbitrarias ás amas, que apresentavão nos primeiros me- 
zes, e nas revistas os expostos bem criados, e limpos, para estimular 
as outras, que presenciavão a gratificação , o que as fazia realçar sobre 
maneira; e todas querião depois apresentar o seu exposto em bom. es- 
tado;.e para prova disto veja-se o que se disse no Jornal de Coimbra 
N. 60 pag. 340. Do mesmo modo pensou o Bacharel Francisco Xavier 
de Almeida "Pimenta, Medico da Villa do Sardoal, quando no Jornal de 
Coimbra N. 4i pag. 246 disse, que ** Ha muito tempo tinha promettido 


»» ds amas hum premio, que vinha a ser, áquella que tivesse buma criane | 
a Ça bem tratada, no fim de hum anno 1q4690 réis; no fim do segune ` 


»» do 295400 réis; no terceiro 395200 rélt; no quarto 495000 réis; no 
9» Quinto 495800 réis; no sexto sdj600 réis; e no setimo 695400 réis; 
»» O que com tudo não tinha conseguido se lhe pagasse pelas Sizas; mas 
» Que seria para desajar, que buma ordem geral assim O ordenasse, ao 
s» Menos para os primeiros annos, ou mezes da criação, quando a mor- 
»» terdos expostos he mais frequente, para que as amas cuidem mais 
a nelles, ,, - € 

(1) _N.B. No numero dos fallecidos não só entrão os que fallecem 
naquellę anno, mas tambem os que entrárão nos annos anteriores; sene 
do certo que o maior numero dos mortos he dos que entrão naquelle mes- 
- mo anno, que a maior parte delles fallecem na Cãsa; o que bem prova 
quanto he util ter sempre amas de sobrecelente nas grandes casas de ex 
postos, e exporta-los logo para fóra, e muito mais para o campo; do cone 
trario se segue, que mais de metade fallece logo no primeiro anno: e 
note-se qué o anno alli se conta do 1.º ğe Julho até jo de Junho dp 
anno seguinte. | | | 
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e Mohcluiremos o que: se póde dizer de mais notavel 
desta Real Casa de expastos, com o Alvará que firmou.a 
jurisdicção dos seus Mordomos a respeito das expostas, 
e he da fórma seguinte : | | 

o» Eu A Rainha. Faço sabér aos que este Alvará. vi- 
s rem: Que Sendo-Me presente a duvida, que se tem ex- 
s citado-a respeito da jurisdicção, tom que de muito teme 
9. po a esta parte tem procedido, e procedem os Mordo» 
s; mop da Casa dos expostos da Cidade de Lisboa, contra 
s» aquellas pessoas, que com diversos, e fraudulentos: pres 
s$s: textos persuadem ; e allicião para indecentes, e reprovas 
»» dog fins as expostas, que na dita Casa lhes forão entre: 
33 pa À com as condições, e recommendações do estilo, 
»» OU. Quaesquer outras pessoas, que as procurão perverter:: 
ss E querendo fazer cessar a mesma duvida em benefício 
3 das referidas expostas, que, como miseraveis, se fazem 
3 eg sua situação, e desamparo dignas da Minha Real. 
3». Piedade, 'e Protecção: Sou Servida Ordenar, que os šo- 
»» breditos Mordomos continuem, como até agora prati- 
» cavão, a fazer as entregas das referidas expostas ás 
2» pessoas, que as procurarem para o honesto trabalho, € 
» Serviço, a que são destinadas, na mesma conformidade, 
»-e com as mesmas condições, recommendações, e cante- 
»» las, com que erão entregues, e recebidas: e = constan- 
» do-lhes, por informações veridicas, (1) que ellas se apar- 


o» tão da honestidade, e modestia, com que devem sem- 


2 pre proceder; sendo alliciadas por pessoas, que as per- 
» vertão, ou procurão perverter, os mesmos Mordomos 
»» admoestarãd, obrigaráô, e mandaráô prender as ditas 
s> pessoas inductoras , e alliciadoras ( cando a occorren- 
ə» cia dos casos o pedir) ou seja para lhes dar a correc- 
3» ção necessaria, se as circunstancias do caso a admittirem, 
» OU seja para a reparação do-damno, a que tiverem dado 





“ r E 


-(1) Todos os diaé estão os Mordomos recebendo denuncias sobre o 
objesto de que trata este Alvará; e depois de tomadas he que tratão 
de averiguar a verdade, para se castigarem os culpados, como convem. 
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occasião; eque na conformidade das Minhas Leis des 
vão reparar, e resarcir : Com expressa declaração pos 
rêm de que em qualquer dos casos nunca: à prizão fei- 
ta por ordem dos sobreditos Mordomos , excederá o 
tempo de hum mez : Acabado o qual, achando-se os. 
prezos no caso de deverem reparar o damno, que :ti« 
verem occasionado, e de não pen convir; e com. 
cordar no que justa, e racionavelmente. lhes for proposto: 
pelos referidos Mordomos : Mando, e:Ordeno, que: os 
mesmos Mordomos requeirão ao Juiz dos Feitos, e Cau« 
sas da Misericordia , que ora he, e ao diante for, que 
tomando conta dos referidos prezos, e mandando-lhes - 


, abrir assento á sua ordem, lhes faça logo ordenar os 


respectivos processos, nos quaes sendo-lhe partes os mese 
mos Mordomos perante o sobredito Juiz, proseguiráô.as 
Causas até final, e ultima Sentença, e sua execução. . Pas 
ra este fim, € para este effeito sómente, revogando: os 
SS 7 e 8 do Alvará de Lei de 31 de Janeiro de 1775-2 
Hei por bem ampliar a Jurisdicção, que exercita o sos 
bredito Juiz dos Feitos, e Causas da Misericordia, e 
norhea-lo Juiz Privativo de semelhantes Causas, tanto 
das que se acharem em actual pendencia , como de todas 


as que para o futuro se moverem , sentenciando-as na 


conformidade das Minhas Leis; e guardando a este res- 
peito o Regimento dos Corregedores do Crime da Core 
te, de que trata a Ordenação Livro r. tit. 7., em tudo a. 
que applicavel, e conveniente for aos sobreditos fins; e 
não obstante quaesquer outras Ordenações, Leis, Alva- - 
rás, que sejão em contrario, havendo-as a todas, e to- 


dos por derogados para este effeito sómente; ficando ' 


alias sempre na sua devida observancia, e inteiro . vi» 


»» gor. (1) | | | ao 





(1) Note-se que este Alvará se deverá entender na conformidade dó 


$ 9. do outro de 6 de Outubro de 1784, visto ser posterior, e não 
fazer excepção das expostas, quanto à acção de estupro; e idade das -estu- 
pradas; ficando com tudo.em vigor o-.resto do de 1783. | ; 


Ga) 

"5 Pelo que: Mando 4 Meza do Desembargo do Pas 
»» ço, etc. Dado em Salvaterra de Magos, em 12 de Fe- 
» vereiro de 1784. — Rainha. — »» . | o 
Pelo que pertence ás rendas applicadas para a despeza 


"desta, e criação dos expostos, que nella entrão, se tratará 


no Cap. seguinte. ' Vejamos que casas mais principaes de 
expostos ha no Reino. | | e 


§ XIV. Hospital dos Expostos de Santarem. 


A Casa de expostos, que nas Provincias achamos mais 
antiga, he a que se acha estabelecida no Hospital de San- 
ta Maria dos innocentes na Villa de Santarem, fundado: 
em 1359, e dotado com grandes rendas pela Rainha a 
Senhora D. Isabel, e pelo Bispo da Guarda D. Martinho, 
seu Confessor, destinado para criar os expostos até á ida- 
de de rz annos. Entrárão alli em 1818 71, e existião en» 
tão 153. Fallecêrão destes 34, e existião em 1819 118 
expostos, | | | 
| S. XV. Misericordia do Porto. 


He esta Cidade a mais notavel pelo numero de exi 
Postos que cria, e sustenta; achando-se hoje o seu hospi- 
tal estabelecido na rua dos Caldeireiros, debaixo da admis 
era mg da Meza da Misericordia , cuja Irmandade, que 
a e composta quasi de dous mil Irmãos, foi alli esta~ 
belecida quasi do mesmo modo, e pelo mesmo tempo, que 
a de Lisboa, (1) pois que principiando na Capella: de: 
Nossa Senhora da Encarnação no claustro da Sé da mess 
ma Cidade, pela intercessão da Rainha a Senhora D. Leos: 
- nor em 1499, foi depois transferida para a Igreja da Mi=: 
sericordia , que fundárão na rya das Flores em 1555, onde: 
hoje existe-este monumento de piedade pára todos: os mia 





C). Vejase a Descripção Topografica; e Historica” da Cidade. do Por- 
to, feita por- Agostinho Rebello da Costa enr 1789 nio Cap. 3. fage 94? 
e pag. 100.. E re o ue RD SR 


(rs4) 

, seraveis, q quem sóccolve pela mediação da dita! veneravel 
Irmandade, cujo governo depende de huma corporação, ow 
Meza de Irmãos nobres e pçãos, em que preside hum Pro- 
vedor, que he sempre das familias mais illustres da Cida- 
de; e administra hoje, alêm do hospital dos expostos, q. 
Real chamado de Roque Amador, o dos. Prezos, Entreva- 
dos, Entrevadas, Lazaros, Lazaras, e o das Velhas, 

Antes do anno de 1688 não administrava ella o dos 
expostos, porque até ahi era esta administração da Cama- 
ra; porém por escriptura de 16 de Junho de 1688, cele- 
brada entre aquellas duas respgitaveis Corporaçõees, Illus- 
tissima Camara, e Meza da Misericordia, (1) em virtu- 
Qe do Alvará Regio de 18 de Dezembro de 1686, por 
onde S. Magestade approvou este estabelecimento , se ajus- | 
tárão de ser dahi em diante a criação dos expostos da- 
ra Cidade administrada pela Meza da Misericordia , 

ado. a Camara annualmente googjooo rs." pages: em tri- 
mestres. adiantados, alêm do mais que se precisasse, 3 sa- 
- ber: 3009)000 rs., que já o mesmo Sir. D. Pedro. JI., por 
Provisões anteriores tinha consignado á Illustrissima Cama- | 
fa, para esta criação, que fazia sem roda; os quaes erão 
extsahidos 1goposo rs; das Alças, e tsoginoo rs. do co- 
pa das sobejos das sizas; e mais 2009)000: rs. do mesma 
Core. 
.  Convencionário mais, que a Meza da Misericordia, 
por dous Irmãos seus, que para isso nomeasse, administra- 
Na esta inspecção, em quanto pela Camara se concprresse 
cam a despeza. necessaria, sem ser nunca a Misericordia 

= obrigada 2 despender cousa alguma; e podendo largar a 
administração logo que lhe faltasse com o necessario. par 
ra ella; applicando-se tambem a quantia necessaria para a 
construcção; da casa da roda; isto tudo na conformidade 
da Provisão. da Meza do Desembargo do .Paço de.31 deJa- 





Çi) Achasa a Escriptura nas. notas do. Tabellio Bento --Gomes. Del- + | 
gado, hoje José Joaquim de. Oliveira; e no: Cartorio. da. mesma Casa, 
como consta da Certidão, que alli mandei tirar. E ae 
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neiro de 1687,e Alvará de 18 de Dezembro de 1686, pe- 
lo qual, e Provisão ditá se mandou executar o de q de 
Março do mesmo anno, tudo inserto. na dita Escriptura de 
16 de Junho de 1688. Ed E Apa eai 
| Não sendo porêm bastante esta consignação, pela: mpi 
ta affluencia de expostos, que entrou a haver na roda, fez 
a mesma Camara nova composição com à Santa Casa por 
Escriptura celebrada em 1726, pela qual se obrigou. a dar 
para a mesma administração, pelo mesmo cofre tres mil e 
quinhentos cruzados, do mesmo modo, e com as: mesmas 
E Foi AS da primeira, cuja composição foi. confirmada 
por Provisão de 31 de Dezembro do mesmo anne. ` 
Por igual motivo em 1752 se obrigou a mesma Cai 
mara, por outra Escriptura, a apromptar no principio de 
cada pagamento sete mil e quinhentos cruzados, sendo cont 
firmada por Provisão de 15 de Julho do mesmo anno. : 
= E por huma -nova Provisão de 16 de Março de 
1781 (1) se determinou, que para os gastos das criações 
dos expostos désse a Camara do sobredito cófré das sizas, 
e logo no principio de cada trimestre cinco contos de réis; 
sendo com tudo hoje muito maior a despeza, que anda 
ordinariamente por sessenta contos de réis, e em,1818 che» 
gou a 62:774D447 réis, (2) pois entrárão alli neste anno 


E] 





(4) Todas estas Provisões se achão no Archivo da Casa, como consta . 
da Certidão, que dalli fiz tirar, es o via 
(2) Consta esta despeza da conta impressa, que me dirigio o Deseme 
bargador Corregedor da Comarea do Porto, e que todos os-annos publica 
a Misericordia da mesma Cidade, em que se vê a despeza, que ella faz 
com todos cs hospitaes, que administra: vindo a despendér com as amig 
que tem na casa para lactar os expostas, em quanto não vão pura as 
amas de fóra, directora, e servente 1:14395606. Com ò tratamento que 
na mesma casa se dá aos expostos, que se não alimentão com leite, € 
salario das amas, que os conduzirão ao baptismo 62195620. Com os sx 
larios das amas, que se achavão criando 4:916 expostos de varios ânnos 
$1:4219)324 rs, Com os enxovaes, que se derão aos expostos 2:02095885 rh 
mortalhas, e curativo de amas, e expostos 16705835. Com os drdee 
nados do Padre Secretario , e mais Cfficizes da administração , Partide 
de hum Medico, e Cirurgião, e sepulturas dcs que se enterrárão no Hom 
pital Real 67495950. Com o aluguel da casa da roda, e zeparos ntcgssa- 
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1818 expostos, sendo meninas 806 , de cujó numeró falle- 
cérão 443, além de 589, que fallecêrão que entrárdo 
nos annos anteriores, estando ao todo a cargo da roda 
quando se tomou a contá, 5594, com que ficou correndo 
aquella administração. 
|» Alêm da somma com que concorre a Illustrissima Ca- 
mara para semelhante fim , não ha alguma outra applica- 
ção, á excepção de alguns pequenos legados, que se appli- - 
cão para alguns expostos invalidos, que excedem a idade 
7 annos, tempo em que espa a obrigação da illustris- 
sima Camara. 

* Tem esta Casa dos expostos hum Provedor partica- 
lar, hum Thesosreiro, e outros officiaes necessarios, além 
do Secretario, que he hum Clerigo, Medico, e Cirurgião. 
Ha nella efectivamente huma mulher com o titulo de di- 
rectora , huma servente, e cinco, ou seis amas de leite pa- 
ta alimentar os que vão entrando, em quanto não vão pa- 
ra as amas de fóra.. | l 
. Segundo o Mappa, que refere o Author da Descripção - 
Topografica, e Historica da Cidade do Porto, (1) a en- 
trada dos expostos actualmente está em razão do dobro, 
do que era ha trinta annos; pois que referindo os que en- 
trárão desde 1770 até 1785, sempre andou de outocentos 
, € tantos a novecentos e tantos, e só em 1781 chegárão a 
mil; mas já em 1810 para 1811 entrárão alli 1614, e 
existião dos annos anteriores 2651; vindo por consequencia 





sios nella 20095000 rs. Com os livros necessarios, Cartas de guia, dili- 
gencias de caminheiros, e Festa dos Santos Ionecentes 20795720. ts. Com 
os 96 meninos desamparados , què por fallecimento de suas mãis, ou doen- 
ca, e falta de leite, se achárão impossibilitadas de os lactar 82399820 ts. 
Pelo desconto do Papel«moeda $:473 05687 rs. , o que tudo somma a quan- 
tia dita de '62:774447 rs., tenlo-o Thesoureiro naquelle anno recebido 
da Illustrissima Camara, ou cofre das Bizas, a quantia de 57:3920)250 18.3 
tendo recebido mais aquelle 1199509 rs. de restituições, criações, e to- 
media de vitella; e mais gogoco rs. do aluguel da antiga casa da roda; 
ficando-se por-isso devendo por esta conta ao Thesoureito 6:2120)697 réis. | 

41) Cape 3. pag. 100. 


(157) | E 
“hoje a entrar sais na casa dos expos? stos do Porto , do que 
nd o | id 


no $ XVIL Casa de Expostos de Coimbra. E 


| Não merece passar em silencio a Real Casa da Roda 
de Coimbra, que hoje se acha administrada pela Meza da 
Santa Casa da Misericordia , ainda que não haja hospital 
privativo onde se recolhão os expostes, e sómente a Real 
Casa da Roda estabelecida em hum lugar mui accommo» 
dado para a sua entrega, em huma das extremidades da 
Cidade, no sitio de Montarroio por derraz do Convento 
dos Cruzios; posto que a sua situação, por pouco areja- 
da, não póde ser conveniente á saude das crianças, e das. 
amas, sendo só louvavel pelo retiro; pois que he tambem 
mui. pequena para huma Cidade tão populosa, concorren- 
de-alli não só as crianças que ce expõem da mesma Cida- 
de, e suburbios, mas de sete, e auto legoas em circumfe- 
rencia , principalmente para os lados do Oriente , onde nãa 
ha rodas capazes, e em grandes distancias da Cidade. 

| Pertencia antigamente a administração dos expostos à - 
Camara, como originariamente pertencia em quasi todas ag- 
Villas, e Cidades do Reino; porém em 1708 he que pae- 
sou para a Misericordia da mesma Cidade, na fórma do 
Alvará de 24 de Setembro de 1706, (1) expedido por hu- 
ma Resolução de Sua Magestade de 13 de Fevereiro do . 
mesmo anno. E É - 

Para esta criação applicou 8. Magestade 40095000 rs. 

impostos nos cabeções da Cidade, e Termo, isto he, no 
la ento da siza da Cidade 100000 rs., e O resto di- 
yidido pelas Villas de Sarnache , Pereira, Eiras, Tentugal, 
Cantanhede, Almelaguez, Castello Viegas, Botão, Vacaria 





' £1) Como consta deste Alvará, que s acha -Fegistado a fl. 2 do li- 
vro da criação dos expostos, que existe no Archivo da mesma Santa Casa 
8a Misericordia, e igualmente da Certidão, que dalli fiz extrahir no an- 


no de 1Seg, . 


Cr) o 


ça; Condeixa; Arciio.; e:Pnjares; porém desta quantia H 
- se não pagão senão 2610)374 1S., por se terem separa 
para outras rodas os lançamentos de Pereira, Tentugal, 


Y r 


Cantanhede, e .Anciáas: 0: l fosen a o 
= Do mesmo Alvará consta, que o Bispo Conde daria 
mais para-esta âdministração 100ç)000 rs., € o. Senaão da 
Camara .s30gjoco. rs., cujas quantias não consta qué em 
tempo algum se satisfizessem. . a ne 
Mais lhe foi applicada, por Provisão de 7 de Maia 
1708, a- renda da imposição ,. que se pagava á Camara, 
: - -Por Provisão de 28 de Julho. de 1716 concedeo mais 
S. Magestade para a mesma criação 20095000 rs. cada 
anno do producto do real d'agua, em quanto o Bispo Cons, | 
de não pagasse os rcoġ®o-O rs., e pagando-os, mandou 
que só se désse do real dagua 1009)000 rs., cuja contris | 
buição senão paga actualmente. | - 
- Mais concédeo `S. Magestade , por Provisão de-g0 
de Janeiro de 1754, para esta administração as sizas per- 
didas, e a terça parte do real d'agua da mesma Cidade, . 
Tinha mais esta administração o rendimento de 2:6009% 
réis, que o Exmo Bispo Conde lhe applicou por anno, ti- 
rados dos reditos da herança do Conego Doutoral Caetano 
Correa de Seixas, por Sentença de 6 de Aposto de 179, 
na conformidade do Aviso Regio de 20 de Fevereiro de 
` 1795 , para se unirem á contribuição publica; attendendo , 
que a despeza , que se fazia annualmente com os expostos 
excedia muito á receita; mas esta applicação foi só com a 
condição de durar em quanto a administração não tivesse 
rendas proprias para o privativo objecto de que he incum- 
bida , devendo. por isso ir-se diminuindo á proporção que à 
mesma administração fosse adquirindo rendas, que fossem 
destinadas para este fim. = Ed 
- Porém por Provisão de 29 de Janeiro de 1808 foi S. As 
R. Servido abolir a sobredita applicação dos 2:600g5o0o0rs., 
mandando que nenhum dos fundos, e rendimentos da heran- 
ça do referido.Conego podesse divertir-se dos publicos, & 
saudaveis fins, para que os applicou o dito testador. -` = 


Cs) 

Ficou-se pois devendo ás amas em Dezembro de 1811 (1) 

à quantia enorme de -9:3 1795820 ts. , e contraltio-se hum em- ` 
prestimo de 5:535 @940 rs. , ficando-se a dever ás mesmas, 
ainda nesse tempo, depois dg emprestimo 4:000)090 rs. ; 
acontecendo daqui, que de 336 expastos, que entrárão na: 
mesma roda desde “29 de Junho de 1810 até 30 de Junho 
de 1811, apenas escapárão desse anno 72., : 
~ Porêm pela Provisão de 13 de Janeiro de 1813, expes 
dida ém consequencia de immediata Resolução de.25 de 
- Agosto de 1812, approvando o plano junto para criação, 
q conservação dos expostos da mesma Cidade, lhe appli- 
eou o real que recebia de tempo antigo, o producto das 
denuncias, que désse a Administração = sizas sobncgadas , 
eu eta , € O terço das feitas em lançamento; e que se- 
ainda houvesse deficit, se pagasse este aniualmente do co-: 
“fre das obras da ponte á ordem do Provedor da Comarca; . 
devendo andar sempre adiantada huma somma,. que se ar- 
bitrasse, para: O primeiro, ou: subsequente pagamento dag 
amas , cujos ordenados serião proporcionados ao tempo . 
presente: ordenando outrosim que todos os Ministros cume 
ptissem os Precatorios do dito Provedor, relativos a este 
abjecto; sob responsabilidade nas suas residencias, medians 
ta a conta , que o mesmo deve dar das omissões delle 
ao Desembargo do Paço; e finalmente que as despezas 
desta: criação andassem sempre pontualmente pagas. (2) `. 
O numero dos expostos , que ordinariamente entro na; 

toda daquella Cidade, he de 500 a 690. actualmente; pois 
que-no-anno de 18718 entrárão alli 616 ,'saliírão para ertar 
a amas de fórà 372; morrêrão na casa 232, € forão. recla- 
mados & pelos pais. (3) ` RR 


4 





- (1) Coma consta do Projecto. sohre: a. criação dos espostos do:Desem-. 
bargador: Filippe: Ferreira de Araujo: e:Castra, no. Investigador Portugues: 
em Inglatera. N, 49... E E Sur RR VR 
“-€2) Acha-se. registada: na Provedoria: de Coimbra, e a. sua: substancia. 
no Additamento 1.º. de Borges Carneiro. | o O a a 
(3). Confirase isto. com o que se lê no Jornal de Coimbra N. 43.. 
pag. 3 da Parte 1,, onde o. Dr: José: Feliciano. de. Castilho. nota, quesna: 


- A , N 
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.$ XVIL Hospital de Montemor v Novo. 


Em huma Memoria da Academia, feita pelo seu Cor- 
respondente Joaquim José. Varella em 1817, sobre a de- 
seripção da Villa de Monte-mór o Novo, se lê, que a Casa 
da roda nesta Villa está estabelecida no Hospital de Santo 
André; e que pelas rendas delle he feita a despeza da cria- | 
ção dos expostos, que nella entrão. Que no baptismo delles: 
se despende 100 réis por cada hum. Que para achar amas. - 
para os criarem, muitas vezes he necessario recorrer á vara 
da eg a pois que estas só nos primeiros seis mezes de: 
criação he que recebem 13500 rs. com o vestido necessa- 
no , tres pães de tres quartas, e hum arratel de assucar; e 
depois até os 7 annos de idade recebem sómente T()000 rs. 

mez. | | 
Cita alli mesmo hum Diploma de ro de Julho de 
1546, que determinou, que metade do numero dos expos- 
| es excedesse ao de 10, fosse criado á custa do Con= 
| celho. | | 
: E que houvera huma Provisão do Ex.mo Arcebispo de 
Evora de 19 de Julho de 1696, que mandava, que o seu 
esmoler désse annualmente 609)000 rs. para ajúdar a cria- 
ção dos engeitados dalli; mas que hoje não se executá hu- 
ma, nem outra providencia, apezar de render a Camara 
annualmente 1:5009)000 rs. | | 
"Por dous curiosos: Mappas, que traz dos expostos, que 
entrárão naquella roda; morrêrão, e existirão desde 1790 


ro SST 
Real Casa da Roda de Coimbra entrio por mez ordinariamente de 40 
a çO expostos ( mais de duas terças partes são sempre rapazes ) que no mez 
ds Outubro de 1815, entrando 42, no dia 10 de Novembro do mesmo . 
anno, tinhão morrido 35 , estavão a para morrer, e tinhão sahido 3 pà- 
ra amas de fóra da terra; que no mesmo dia 10 havia na Casa da Roda 
18 crianças com 6 amas para as amammentar. Que alli as crianças ` dentro 
em; dias: depois da sua entrada são atacadas de aphthas quasi sempre mas 
tadoras : esperando que a exacta observancia da Provisão de 1; de Ja- 
neiro de 1813 venha remediar tão grande calamidade, procedida sem da : 
vida da demora das crianças na casa da roda, © co aê 
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até 1814, consta que entrárão 811, falleçêrão 504, e exis- 
tirão 307, como se vê do primeiro; e do segundo consta, 
que dos 307 que ficárão existindo do dito tempo, e época, 
só escapárão dos 7 annos da criação para cima 110, e fal- 
lecêrão 197. l E 


S XVIII. Hospital do Espirito Santo da Cidade i 
E de Evora. | ge al 


Acha-se a administração dos expostos na Cidade. de 
Evora entregue á Casa da Misericordia da mesma Cidade, 
desde 1567 , como se verá dos documentos adiante juntos; 
e entrão no Hospital denominado do Espirito Santo, on- 
“de ha huma roda posta por ordem do Provedor da Comar- 
ca Bernardino Manoel de Lima, ha poucos annos; a qual 
dizem não ser de tanta commodidade, como era o berço. 
que havia antigamente na mesma casa, onde se expunhão 
mui commodamente. Ahi ha huma rodeira, que deve ter 
comsigo sempre huma ama de leite; e o numero de ex- 
postos que entra alli annualmente calculase em 100 ordi- 
nariamente por anno. No anno de 1818 (1) entrárão 110; 
sendo varões 57, e fallecêrão 45, restando por consequen- 
cia 65, o que melhor se vê do Mappa junto. - -> q 

Para a despeza desta administração forão applicadas 
as sobras das rendas do dito Hospital por Carta Regia de 
3 de Outubro de 1567, e Alvará de 8 do mesmo mez e 
anno. Sendo porêm este rendimento insufficiente , se lhe ap- 
plicou mais por Alvará de 18 de Outubro de 1618 (2) à 
renda da Cegonha, que pertencia á Camara; e em 1818 
rendeo 1:1096)000 réis, po Ro E a go, 


"i 


s er 





(1) Este anno he contado civilmente, e por isso’ differe do Mappa. ` 

(2) O original deste Alvará acha-se: mo cartotio da Misericordia da :Cìé 
dade de Evora. A , i ES n a a a ~ 

X. |. 
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ci Carta Regia tocante go dito estabelecimento. 
-- - 39 Provedor , e Irmãos da Confraria da Mizericordia . 
» da Cidade dº Evora. Eu ElRey vos envio muito saudar. 
»» Por ser certificado, que a Camara dessa Cidade não pó- 
»» dê suprir a despeza, que se faz na criação dos Engei- 
3 tados, por falta das suas rendas, e que .se seguiam dis- 
» so alguns inconvenientes, assi no perigo das vidas dos 
s ditos engtitados, como no damnificamento das Pontes, 
a5- Fontes, e Calçadas, e outras obras publicas da dita Ci- 
» dade a que he muito necessario Bud P com toda a bre- 
2» vidade, me pareceu que devia anexar a essa Confraria 
» o Hospital da Gafaria da Caza de S. Lazaro, assi por 
»: laver por certo, que as obrigações do dito Hospital, e 


(riy . 


` #- Gafaria poderão por vos ser milhor providos, e adminis- 


4» trados, como pera do remanecente das rendas delle se 
à» 'pederem curar os ditos Engeitados, segundo mais cum- 
s pridamente vereis pela Provisão, que disso Passei, e vos 
3 tom esta mando; e encomendo-vos muito que a queirars 
x -ateitar, e cumprir assi, e da maneira que se nella con- 
34 tem, havendo por certo que alem do Serviço, que nisso 
33 fareis ao Nosso Senhor, e do nobrecimento da Cidade, 
$3 sé disso seguirá, haverei contentamento de o assi 
s>- fazerdes, e volo agradecerei, e terei em Serviço. = An- 
b» tonio Carvalho a fez em Lisboa a 3 de Outubro de 


+ 


3. 1367. = Pedro Fernandes o fez escrever. = O Cardeal 
à Mama mos o MMS 
»» Alvará. = Eu ElRey faço saber aos que este Ali 
3 vará virem, que por me parecer que as couzas do Hos- 
3 pital da Gafaria da Caza de S. Lazaro, da Cidade de 
» Evora serão melhor providas , e administradas pelo Pro- 
e vedor, e Irmãos da Confraria da Mizericordia da dita 
» Cidade, e que com isto se poderão escusar muitas des- 
no que com. os officiaes da dita Gafaria se fazem, 
3» do que se poderá cumprir, e fazer outras obras. de mais 


. 
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TUARIA “| | tao totaldos ate | 
a E | | | is amos de vida. A, 
isericordia de Evora, rar a colloca-la mou- |À 

dez annos, a saber: | ittucção se conhece, 

PCS mada, se contêm nos 
E 1818. | | oppostos. Assim no 


t, a saber em 1813 
ho de vida fallecerão|| 
o - dos em 1809, 1 em 
hum dos dez annos. 1815 dos nascidos 
E “| im 1815, ete. 


De Eus = 
da “ultima horizan- 
al á penultima per- 


| nei do Mappa. 
E E Tudo 
É 
E 
Ê 


815 816] 817 | 818 | Tot. 





bro de 1819. - rovidencias dadas. 
al, e Procúrador dos (Nota do Editor.) 
Paes de Saldanha. E 


“a 





2a 
Epson re boa + 


Exame Crifinpeitados, pag. 16% 











» podemos, pela razão acima dita, contingat o 
sodemos calcular assim. O Nea 


3 he para a totalidade das mortes :: 5 : 4. Está 
ra as mortes no primeiro anno de vida : : $:3. 
“abrtes desde o segundo até ao quinto anno de vi- 
te alguma alêm desta idade) : : $ : 1. Que he 


ade geral. | | E 


: Evora, morrem 3 no mesmo anno em que tias." 
seguintes; e só 1 passa além dos 7 annos. 


y e 
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.„ € expo-los taes quaes elles são. Permittão-se-me 


oa, .que a mortalidade no primeiro anno de vi- 
Taboas geraes de mortalidade da especie huma- 
ate 5 dos nascidos. Logo a razão dos expostos 
ida para aquelles, que naturalmente deverião ter ` 
| Miseritordia de Evora morrem só no primeiro 

postos que naturalmente devião morrer, 


ı uralmente devião morrer : de 1075 que entrárdo 
juges vem ainda a morrer à major parte nos an- 
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serviço “de Nósso- Senhor: Hey por Bem de anéxhr a 
dita Gafaria da Caza de S. Lazaro á Confraria da Mic 
zericordia da dita Cidade dº Evora; e Mando ao Proves 
dar, e mais officiaes da dita Gafaria, que logo a ene 
treguem aos ditos Provedor, e Irmãos da Mizericordia 
com todas as rendas, Foros, e cdbuzas que lhes pertene 
cem por inventario, que de tudo se fará por hum tabele 
lião assignado por élle, e pelo Provedor, e officiaes de 
dita Confraria, que delles receberão a dita entrega, € 
dahi em diante regerão, e governarão a dita Gafaria, € 
Caza de S. Lazaro, pelo R imento qué the ora, sé tee 
ve. E parecendo-lhes que se deve emendar , augmentar, 
ou diminuir para milhor ordem, e mais proveito de suas 
rendas, mo farão saber para eu nisso mandar O que houe | 
ver por bem; e a eleição do Recebedor das rendas da . 
dita Caza, e Gafaria, e assi do Escrivão da receita, e 
despeza dellas, e mais ofhiciaes, que forem necessarios 
para o serviço della, e cura, e provimento dos: enfers 
mos, que nella estiverem, se fará na Meza da dita Cone 
fraria da Mizericordia, da maneira, que se fazem os ofe 
ficiaes que nella servem , dos quaes pa será hum hos 
mem nobre, e Irmão honrado, e de bom viver, que tes 
nha nome de infermeiro, e guardará o Regimento, que 
pelo Provedor, e officiaes da dita Caza lhe for dado no 
provimento dos infermos; e se elegerá cada mez hum 


“Irmão, que sirva o cargo de Mordomo da bolça, e te- 


nha cuidado de comprar as couzas necessarias para a dita 
Caza , e enférmos della, e no cabo do dito tempo dará 
conta ao infermeiro, e officiaes, que-na dita Gafaria servi 


rem, e rezidirem; e é Provedor, e Irmãos da Meza da 


Mizericordia o anno que servirem terão cuidado de vi- 
zitar a dita Caza , e Gafaria, e tomar rezidencia ao di- 
to infermeiro, e mais officiaes, que nella servirem; tane 
to que acabarem de servir o tempo, que forão eleitos; 
e assi todas as mais vezes, que lhes parecer necessario, 
E o remanecente das rendas da dita Gafaria, e Caza de 
S. Lazaro, depois: de cumpridos Ea Os encargos, & 
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obr is della, se despendera na criação dos Engega 
cade da di f e: P 


ta Cidade; e isto por ser informado, que os . 
officiaes da Camara d'ella, que até agora tiverão cargo 
da sua criação, o não podem bem fazer por falta das 
rendas do Concelho della, de que se tem seguido, e se 


seguem alguns inconvenientes, e o Provedor, e officiaes 
da Mizericordia não poderão converter o dito remanes- 


cente em outro algum uzo sem meu especial Mandado.. 


E isto quero que valha, e tenha força, e vigor, como 
se fosse Carta feita em meu nome, e por mim assigna- 
da, e sellada de Meu Sello, sem embargo da Ordena- 

m Liv. 2. tit. 20, que diz que as couzas, cujo effeito 

uver de durar mais de hum anno passem por Cartas, 
e passando por Alvarás não valhão, e se cumprirá, 
posto que não seja passado pela Chancellaria, outro. si 
sem embargo da Ordenaçam em contrario. — Antonio 
Carvalho a fez em Lisboa aos 8 de Outubro de 1567. — 
Pedro Fernandes o fez escrever. — E o Provedor da Co- 
marca tomará conta do rendimento da dita Gafaria, assi 


como the agora o fez conforme o seu Regimento. —. 
O Cardeal Infante. — Gaspar de Figueiredo. — Christo- 
“vão Mendes, 23 no A 


Outra Carta Regia sobre o mesmo objecto. 


93 Provedor, e Irmãos da Confraria da Mizericordia 
da Cidade dº Evora. Eu ElRey vos envio muito sauday. 
Vi a Carta que me enviasteis em resposta da que vos 
mandei, dv vos encomendava que acceitasseis a ad- 
ministração da Caza de S. Lazaro dessa Cidade, pera 
do remanecente da renda dela, tirado o que se gastar 


com os enfermos se criassem os Engeitados da dita Ci- 


dade, e seu Termo, em que dizeis, que por vos este ne- 
gocio parecer de muito serviço de Nosso Senhor, sou- 
bestes logo a renda que tinha a dita Casa, € o que se 
gastava: com os infermos, e achastes que o mais que se 
poderia poupar cada anno eram os ordenados do Mordo- 


Ea 


4 


+ 


e DO Des O in A po 
F a n e cm 


N 
9) 
3 
3 
2 
» 
2 
22 
E) 
2 
» 
9 
2 
» 
2? 
2 


22 
33 
32 
22 
2? 
nN 


» 
» 
9 
8? 


ET 


“mo, Escrivão, e Contador, que tomarão a conta, e que 


montaria a perto de 309)000 rs. € com mais 1OG)000 rs., 
ou 15)000 rs., que se pouparião com os infermos, que 
ao presente haviam na dita Caza , poderia tudo montar 
a 45q9)000 rs. cada apno, que hera muito pouco para 
tamanha obrigação , como he mandar criar tantos en- 
geitados, mas que com tudo por servir a Nosso Senhor 
ea mim, aceitaveis a dita administração, esperando que 
eu vos faria esmolla de suprir o que em alguns annos 
faltasse para criação dos ditos Engeitados. Agradeço-vos 
a vontade com que folgastes de aceitar esse trabalho, e 


quando houver necessidade pera suprimento da dita cria- 


ção, eu terei lembrança do' que me escreveis. E assi di- 
zeis que na Provisão, que vos mandei não he declarado 
que vos seja entregue o dinheiro, que está em poder dos 
Mordomos da dita Caza, que ficou de resto de suas con- 
tas dos annos passados , Eu hey por bem, que o dito 
dinheiro vos seja entregue, e com esta vos mando para 
isso huma Minha Provisão. Quanto ao que me pedis, ` 
vos não seja tomada conta da renda da dita Caza 
e S. Lazaro, e que o Provedor, e Irmãos dessa Confra- 


Tia despendessem a dita renda, e fação tudo como lhes 
s P 


arecer mais serviço de. Deos, como o fazem ao Hospi-- 
tal dessa Cidade, do que tão bem tendes cargo, Eu hey 
por bem polla confiança que de vos tenho, que a dita 
conta -vos não seja tomada, como se contem em outra 
minha Provisám, -que com esta vos Mando. — Jorge da 
Costa a fez em Lisboa aos 12 de Janeiro de 1568. — 
O Cardeal Infante. ,, . 


Outra Carta Regia ao mesmo respeito. 


» Provedor, e Irmãos da Confraria da Mizericordia 
da Cidade d Evora. Eu ElRey vos envio muito saudar. 
Vi a Carta que me escrevestes, e muito vos agradeço o 
cuidado, e diligencia, que dizeis que se tem em essa 
Meza da criação dos Engeitados, que por minha Carta 


s 


; Cej: r 


' j vos encomendei ; e'assi vos agradecerei tte-sê sempre 
» daqui em diante o mesmo cuidado; por quanto a Hey 
» por muito serviço de Nosso Senhor, e a mim. Quanta . 
„ á Carta, que me dizets, que vos escrevi, que recebesseig 
„ em essa Caza hum Antonio Lazaro, e que o não podieig 
fazer, assi polla necessidade da Caza , como por ser elle 
de fóra, e ser defezo por vossos antigos institutos, € 
regimentos recolher os taes, Eu não hei por men Servi» 
ço que vades contra vossos bons, e antigos regimentos, 
se a necessidade da Caza o sofrer, já qae vollo enco- 
» mendei, levarei em contentamento de qualquer esmola, 
» € agazalho que lhe fizerdes. Escrita em Cintra, aos 23 

' » de Julho de 1568. = Rei. =, (1) É 
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CAPITULO V. 


Donde costumo -sabir as any para a criação, € 
educação dos expostos, considerado a Direito, Roma 
no subsidiarto, bem como a das Nações mais 
cultas, e de Portugal, 


É nós visto no Capitulo antecedente, que em tos 
das as Nações civilizadas se tem estabelecido receptaculos 
pios, onde os pais, que faltando aos deveres mais sagra- 
dos da natureza, e da sociedade, m depositar seus fi- 
lhos, que a vergonha, ou a necessidade lhes impede o cria- 
los ;:e sendo hum principio certo, e deduzido da mesma 
Lei natural, confirmado pela civil de todas as Nações, que 

uando o filho he privado dos soccorros, que seus pais lhe 
a. a Lei devè vigiar sobre sua pessoa, e bens; pers 
tencendo então a esta a escolha da pessoa, que se deve ene 





. (1) Estas noticias, e documentos relativos ao estabelecimento dos ex- . 
postos na Cidade de Evora, me forão communicadas pelo meu digno 
condiscipulo o Bacharel Joaquim José Varella , Author da Memoria dy 
que faço: menção no Ş- antecedente. o T 
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cattegat do cuidado do filho abandonado ; quero dizer, que 
ella deve attender ás relações mais aproximadas de affei... 
ção, e ternura, que se achão entre os pais, e os filhos, 
donde dimana o direito de Tutella, e Curatella, que por 
estes motivos se deve devolver em primeiro lugar aos pa- 
rentes mais proximos, por terem mais relações com os au- 
thores: de seus dias; não se podendo considerar, nem at- 
tender a estas relações, quando se trata de alimentar, criar ,. 
-e educar hum menino abandonado, ou exposto, em hum 
lugar, que indica o ser entregue á commiseração publica 
para esse fim, sem que se possa saber, nem deva, por mo- 
tivos unicamente politicos, indagar quem he o author de 
seus dias, e por consequencia quaes são os seus parentes, 
qu conjunctos mais proximos, para serem incumbidos da 
sua criação, e tutella, segue-se, que a mesma Lei he que 
- ha de indicar de donde devem sahir as despezas, que são 
Recessarias para esta criação, quando na falta de particu- 
lares, que por commiseração tomem delles cuidado, são en- 
tregues ás administrações publicas, para isso destinadas, 
Sim, nós temos visto, que nunca faltárão homens, que 
por commiseração publica, concorressem para fazer, où 
ajudar a fazer huma obra tão pia, e agradavel a Deos, es- 
tabelecendo-se tantos hospitaes, como temos apontado, . 
_ . Principiando quasi todos por intervenção de piedosos parti- 
culares, cujas intenções tem sido sempre com tudo augmen- 
tadas, e-estabelecidas com mais firmeza pela mão forte dos 
Soberanos; entre tanto devemos concordar, que a falta de 
rendimentos proprios, e necessarios a estes estabelecimen- 
tos de caridade, he que tem tornado imperfeita a sua ad- 
ministração, e miseravel a sorte de tantos mil innocentes, 
que quasi todos perecem á necessidade ; pois que esta cresce 
todos os dias com o augmento da calamidade, filha da li- 
bertinagem, que tambem cresce, e as rendas, que devem 
satisfazer as despezas, não crescem tão facilmente, como 
aquella. | i 
Em todos os tempos se tem questionado sobre donde 
devem sahir as despezas necessarias para a criação dos ex- 


e 
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postos , quando elles não são criados em hospitaes dotados. 
por particulares, ou pelos Soberanos com fundos sufficien- 
“tes para este fim; e como ainda hoje se possa suscitar a 
mesma duvida, para que ella se resolva mais facilmente, 
ou se possa adoptar o que mais agradar sobre semelhante 
objecto, será util referir a pratica das Nações mais conhes 
cidas, vendo ao mesmo tempo o que o seu Direito tem 
regulado a este respeito. a E - 
Os interpretes de Direito Romano dividírão-se em opis - 
niões differentes, fundados em differentes lugares do mes- 
mo Direito. Pretendêrão huns, que os expostos, na falta 
de hospitaes dotados com rendas proprias para a sua crias 
ção, ou de particulares, que os quizessem criar por com- 
miseração , devião ser sustentados, e criados pelo Principe, 
ou Soberano da Nação. Outros, que pelos bens da Repu- . 
blica, ou Povo, isto he, pelos bens do Concelho, e rendas 
do Lugar, onde são expostos. E outros finalmente, que de- 
vião ser sustentados á custa da Igreja, ou rendimentos des- 
ta. | | | 
Fundárão os primeiros a sua opinião na Lei 1. Cod. 
de Bom. vacant., que diz: Scire debat gravitas tua ine 
restatorum res, qui sine legitimo herede decesserint, 
fisci nostri E vindicandas: nec civitates audien» 
das.... Ora daqui tirárão elles, que se o Fisco succede 
a quem não tem herdeiros, e por consequencia aos ex pose 
tos, que vem ao mundo sem parentella, fallecendo sem 
descendentes, por isso mesmo os deve criar, e sustentar. 
Os segundos fundárão a sua opinião no ponto de que 
a Republica he que faz as vezes de pai, onde o não ha, 
“deduzido este da regra: Cut pater est populus, pater est 
. Sibi nullus et omnis, bem como nas palavras do § 15 da 
Lei 1. ff. de ventr. in possess. mittend. .... partus enim . 
iste alendus est, qui etsi non tantum parenti, cujus 
esse dicitur, verum etiam reipublice nascitur; o que 
` sendo com tudo honroso para a mesma Republica, ou Ci- 
dade, como se vê da Lei 122 ff. de Legat. 1., parece 
“com tudo dever do Povo, ou da Camara, que o represen= 


( 169 ) = 
“ta, à sustentar os meninos, que apparecem no seu distrieto ; 
e território, sem pai, sendo o povo o que faz as suas Ves 
zes, cuja opinião parece ter adoptado o nosso Direito, co- ' 
mo, se dirá. . no ao Cm | | | 
"E finalmente os terceiros fundárão o seu: parecer na 
Novella 153 Cod. de Infant. E sos decidindo dahi , que 
“Justiniano quiz, que os expostos fossem soccorridos, e mans 
dados criar pelos Bispos, e Santa Igreja, como Congrega- 
ção de todos os fieis leigos, e ecclesiasticos seculares, e ree 
- gulares; cuja opinião, e a dos primeiros foi mais recebi- 
da nos primeiros tempos em França, que a segunda, pos- . 
to que ahi se fez uso de todos estes meios, como se yat 
a mostrar, - Ro | S cu E 
= Mr. Loisseau (1) diz, que a Legislação Franceza fôra 
ao principio muda sobre donde devião sahir, as despezas.. 
para a criação dos expostos, e que a Jurisprudencia não `. 
tinha fixado cousa alguma certa sobre este ponto ;: mas que 
depois por hum uso geral estes meninos erão levados a hum | 
hospicio da Cidade, ou Villa, onde tinhão sido expostos.. 
| Que em certos Paizes erão postos a criar a cargo das 
Camaras do territorio, onde tinhão sido achados: em ou+ | 
tras o Senhor d'Alta Justiça era obrigado a sustentar os | 
que se expunhão no seu territorio, e em outras. era a Igreja . 
a que supportava esta carga; e na Normandia era o Thesow 
ro publico. |. e f o. 
Os Authores da Encyclopedia Metbodica de. furis- 
prudencia na palavra exposition provão hão só que.esta' 
fôra a diferente pratica antiga da sd » Segundo os dif. 
ferentes Paizes; mas que pelo Direito de Justiniano , depois 
que este declarou livres os mesmos expostos, pelo facto da . 
exposição, a Igreja era quem devia prover a subsistencia 
destes. Que em França servíra de regra este antigo uso, | 
se prova de hum Aresto. dos grandes dias de Poitiers de. 
15 de Setembro de 1579, que 'condemnou a huns religiosos 





(1) Traité des Enfans Naturels, Adukerins “incestucus ct abandodés. 
P. 2. tit. 3. pag. 774; impresso em. 1811.: À Edo So 
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a ststentar hum menino, que tinha sido exposto á sãa por- 


taria, o que deveria regular para o futuro, . 

- Que depois se impozera esa carga aos habitantes dos 
lugares, onde erão expostos, fazendo-se dividir a despeza: 
pelo senhorios dos mesmos lugares, O quê se prava por 

m.Aresto de rọ de Abril de 1599 dado entre o Abba- 
de de Saint Aubin, e os lrabitantes d'Angers, que ordes 
ROB, que os habitantes formecessem dous terços da despezá 
dos expostos, e o senhor o outro terço. | Deo 
| as que depois de muitos Arestos, houvera hum Dez 
ereto do Parlamento de París de 30 .de Junho de 1664, 
dado em fórma de regulamento para todo este objecto, que 
ordenou que os senhores de Feudo, ou de Justiça fossem 
Obrigados a sustentar os expostos do seu territorio; isto pe- 
ha razão de serem elles os que tinhão o direito dé receber 


Os gados do vento, os effeitos dos rmaufragios, e cousas, a. 
que não apparece dono, as heranças, e bens vacantes; O. 


que he sem duvida confòrme com o axioma de Direito: 


qui babet commodum, incommoda eum segui debent. Qa 


expostos são huma especie de cousa abandonada, -e a car- 
ga de os criar deve ser huma consequencia necessaria da 
percepção do commodá, que percebem os mesmos senho 
Bs; O que depois foi confirmado por outro Regulamento 
Entre tanto os mesmos Authores affirmão que bò diee 
tsicto dos Parkimêntos de Flandres, e de Provença as Ca- 
“fmaras, ou Communidades dos habitantes são encarregados 
directamente do sustento dos expostos, e que em algumas 
Cidades he huma carga do dominio do Rei; mas quando 
elle não he sufficieme, como em Burgos, se impõe de. mais 
“aos habitantes hum marco por libra de capitação. | 
“Mas Brillon, na palavra exposé , pretende mostrar , 
Que estes senhores não devem sustentar estes expostos, se 
- RãO até a idade de 7 annos; porgue então já éntrão no esə 


tado de poder ganhar sua vida; mas ainda que em Fran- 


ga. não haja alguma Lei a este respeito antes do Direito 
novissimo , com tudo houve: Authores, que afirmárão, que 


n Sta ug 
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tevia durar esta obrigação até á idade da puberdáde; pors . 
ue só nesta idade he que verdadeirameité enttão no estas 
o de ganharem sua vida ; mas isto nada impede, para que 
antes. se lhes procurem meios de viver -do seu trabalho; © 
= he mais facil de verificar nos campos, que nas Gida» 
G | a a Da 
| Porém pelo Direito novo da França depois da supa 
pressão dos Direitos de Justiça, a Legislação fez grandes 
alterações, e reforma geral, como fica mostrado do Cápis 
tulo antecedente, quando se fallou deste Reino, seido o 
Decreto Imperial de 11 de Junho de 1810, e o de r2 ùe 
Janeiro de 1811, © que ultimamente regulou este objecto) 
applicando para eile, do “Thesouro publico, quatro mi 
lhões, alêm dos fundos que já Ihe estavão applicadós, e:d 
restante das rendas das Camaras, ou Communidades, > 
Quanto ao Direito das outras Nações, já nós vimos 
y ara fallâmos dos seus hospitzes, ou casas de expostos, 
onde sahião as suas despezas; resta. por tanto ver se as 
nossas Leis.tem declarado sufficientemente este objecto. 
- O fundamento de toda a nossa legislação a este res 
peito, he a Ord, Liv. r. tit. 88 S rr, cujas vozes são? 
»» Porêm se as crianças, que não forem de legitimo má 
»» trimonio, forem filhos de algums homens casados , ou 
3 de solteiros, primeiro serão constráigidos seus pais, que 
» OS criem; e não tendo elles por onde os criar, se cria 
os. ráð á custa das mãis. E não tendo elles, nem ellas por 
27 onde os criar, sejão requeridos seus parentes, que os 
3s mandem criar. E não o querêndo fazer, ou sendo filhos 
-»9 de Religiosos, ow de mulheres casadas, os mandarád 





(1) “A facilidade, que se acha’ nd campo, pata cria? humr exposto, é 
cóm tmais segurança da sua: vida, podendo ahi logo de pouca idade em 
trar a fazer serviço lucrativo, devia ser animado com privilégios, @ 
isempções, concedidos á proporção do numero dos expostos, que alli se 
criassem ; pois que desta medida se tiravão duas bem visiveis útilidas 
des: 1.º maior úumero de braços pata a agricultura : 2.º cesobrigação mieh 
Prethatura de os sástentas d custa dcs hospitaes , dig paro lo 

2 . é 


E (172) i 
s criar 4 custa dos hospitaes, ou albergarias, que houvér 
s» na Cidade, Villa, ou Lugar, se tiverem bens ordenados 
əy para criação dos exgestados; de modo que as crianças 
s» não morrão por falta de criação. E não havendo ahi taes 
s» hospitaes, e albergarias, se criardô á custa das rendas 
»» do Concelho. E são tendo o Concelho rendas, por que 
»» se possão criar, os ofliciaes da Camara lançaraô finta 
»» pelas pessoas, que nas fintas, e encargos do Concelho 
»à hão de pagar. »» | | Vo 
 - Esta circunstanciada legislação, que faz cessar entre 
nós a questão, que os interpretes de Direito Romano , e de 
outras . Nações suscitárão, já se acha estabelecida do mes- 
mo modo na Ord. Manoelina Liv. r. tit. 67 § 10, a cu- 
ja Ord. se deve juntar a outra do Liv. 1. tit. 66, S 41, 
que ordenando, que os officiaes da Camara não possão-de 


sen arbitrio lançar fintas ao povo, exceptua expressamente. 
O caso da criação dos meninos exgeitados, como já dizia. 


a Manoelina Liv. I. tit. 47 pr.; sendo declarada esta acção 
de criar os engeitados, como huma obra pia, e de mise- 
ricordia, na Ord. Liv. 1. tit. 62 § 41, deduzido da Pro- 
visão dez: de Março de 1568, e Regulamento de 27 de 
Setembro de r515. o 7 o ZE Cs 
Foi aquella primeira Ordenação não só confirmada:, 
mas declarada pela Ordem circular do Intendente Geral da 
Policia de 24 de Maio de 1783, quando por ella, de Or 
dem. de S. Magestade, se mandárão- ( providentissimamen- 
te ) estabelecer casas de roda em todas. as Villas do Reino, 
. mandando. que na falta de rendimento das Camaras, se 
criassem. pelo cabeção das cizas os expostos até os 7 an- 
hos, | 


Ordenação, e recommendada a observancia desta ordem , 
e mais Regias, que recommendárão o estabelecimento das 
.rodas dos engeitados, e criação destes, por outra eircular 


da mesma Intendencia de 5 de Junho de 1806; visto o | 


abandono ‘que muitos Magistrados do Reino tinhão feita 
de hum objecto tão digno, em que interessa o Estado, e-Q 


"Do mesmo modo foi mandada observar a sobreditz 
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- Serviço do Soberano, em lhe ganharem vassallos; lembram 


do o uso das cabras, para nellas- mammarem os mesmos 
engeitados na falta de amas, dando-lhes para este fim amas 
sêcas; mandando observar o Alvará de 29 de Agosto de 
a654,e o de 22 de Dezembro de 1695, e procurando os 
Provedores todos os annos em Correição , pelo cumprimen- 
to das sobreditas Leis, e Ordens a este respeito, fazendo 
prender os ordinarios na cadeia á ordem da Intendençia; € 
rg aos Juizes Vereadores, que gervirem “pelos Juizes de 
Kóra. (1 | Dos à o ? | 
s D; AR da Intendencia Geral da Policia de 
13 de Março de 1805, que já se notou no Capitulo antes 
cedente, se vê igualmente recommendada a observancia da 
citada Ordenação Liv. 1. tit. 88 G rr, em quanto mandou 
prender hum Escrivão da Camara, e suspende-lo, por man- 
dar expor a Lisboa os expostos, -que se expunhão no seu 
districto; declarando ser o unico caso em que os Juizes 


= por si podem arbitrar fintas para semelhante objecto. 


- 


“São por tanto pelo nosso Direito, geralmente fallan- 
do, os rendimentos applicados para a criação dos expostos ; 
na falta de hospitaes, ou albergarias que tenhão rendas 
para isso destinadas: 1:º os rendimentos dos bens do Con- 
celho: 2.º o cabeção das cizas, ou rendimento das cizas 





C1) Póde ver-se esta ordem no Jornal de Coimbra N. 41 pag. 2155 
e no meu Resumo chronologico de Leis, etc. Deve porém aqui nctar-se 


O que ordenou o § 8. da Ordem circular da Intendencia Geral da Poli- 


cia de 22 de Maio dé 1807, registada na Intendencia Liv. 14 afl. 1, 
que diz assim aos Corregedores das. Comarcas: “* Não perca v. nr. de 
» Vista, nas Correições, que fizer, o modo com que.as Justiças se por- 
ə, tão na criação dos expostos, que tem a seu cargo “alimentar, e edu- 
a Car, informando-se a este respeito com os Mordomos dos expostos de 
3» cada huma das Misericordias, e providenciando sobre a incuria das Juse 
9» tiças. Territoriaes , n€ fórma que se acha estabelecido ne providente . 
» Alvará de 18 de Outubro de 1306 G7. e 8.5 e. nas terras em que 
9, à mesma criação, e educação está a cargo das Misericordias, v.. m.c? 
» Se informará , em. segredo da Policia, o que a este respeito se observa, 
3» € me dará conta, quando oçcorra alguma cousa digna de providen- 


s cia: ,, donde se vê, que não só os Provedores, mas os Corregedores 


igualmente devem vigiar este importante objecte da criação dos expostos, 
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dos bens de raiz, como mais prompto, e-que equivale 20 
mesmo: 3.º huma finta extraordinaria. o 
Porém alêm desta consignação geral ha outras mais 
' particulares, estabelecidas por Provisões especiaes: em al 


mas Cidades, e Villas, cujo resumo vou a referir, isto 
, daquellas a que pôde chegar o meu conhecimento. . .. 


Já eu disse no Capitulo antecedente quaes forão as 
diferentes Provisões, e Alvarás, que applicárão differentes 
rendimentos á criação dos expostos da Cidade de: Coim» 
bra, como a terça do real d'agua, a imposição .da Cida» 
de, as cizas subnegadas, e perdidas, alêm de parte do 
prt e rendimento do cofre da ponte da mesma Cida 

e E , 


- Já disse no mesmo Capitulo, que na Cidade do Porto 
semelhante despeza sahia das cizas da mesma Cidade, € 
fendimentos da Camara., pagos por esta. | 
--- Agora accrescentarei, que na Cidade de Braga, por 
Provisão de 20 de Julho de 18142, se ordenou, que 
chegando para este objecto da criação dos expostos a im- 
posição que na-dita Cidade havia. de 320 rs. de cada pipa 
de vinho que alli se vendesse, e 200 rs. de cada boi que 
se matasse nos açougues da mesma Cidade, que produzia 
-  tegularmente 2:54000)000."%. , se supprisse @ resto pelo 

- beo a sobras das cizas, depois de pagos os juros pa- 
ra que estão applicados, 

- Em a Cidade de Portalegre se applica para 4 mesma 
criação dos expostos ó producto do terrado da feira, que 
alli se faz em Setembro, por Alvará de 3.de. Agosto de 
1757, que a fez franca, e annual, extinguindo a de Maio, 
| Em a Villa de Setubal, por Portaria do Governo de 

17 de Julho de 1811, se impoz por hum anno a beneficio 
da criação dos expostos da mesma Villa a contribuição dé 
TO rs. em cada moio de sal, que se exportasse das mari- 
- nhas desta Villa, e das de Alcacer do Sal, 

— Na Cidade de Elvas, onde a róda he na Misericor. 
dia, mas a administração he da Camará, se acha actual- 
mente appticado para este. objecte o terço. do rendimentá 


Aag, 
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dó nevo. imposto; dous quintos das rendas das casas do 
peixe, e vinho; as condemnações do Fysico mór; os bens 
“do Concelho, e na sua falta as cizas. ` : 
Em Campo Maior, Villa da mesma Comarca, são 
applicados para a despeza dos mesmos expostos os rendi- 
mentos da defeza de S. Pedro; e as faltas são tiradas dos 
' bens de raiz. (1) . oa 
Resta fallar dos Artigos dé Legislação, que tem fei- 
to differentes applicações para: a criação das expostos da 
Real Casa delles em Lisboa, e que me são conhecidos; e 
além. das Concordatas, que a Misericordia tem feito com 
a Camara, de que fallei no Capitulo antecedente, é. pelas 
og hoje dá 2:000ġ000 rs., sendó aliàs a despeza annual 
casa de 6o contos ordinariamente, temos em primeiro 
higár o Decreto de 16 de Novembro de 1673, que man- 
dou assentar em todos os TFribunaes huma propina igual é 
que leva cada kum dos Ministros no decurso do apno pa- 
Fa 8 criação dos engeitados ; ordenando outro simi, que os 
Presidentes delles lembrassem qualquer outro meio, que por 
desse occorrer-lhes para auxiliar este estabelecimento, cuja 
Decreto foi No por outro de 9 de Dezembro do mes- 
Mo anno, assentando-se por elle logo a propina, vista á 
urgencia, que representou a Meza dos innocentes, subor- 
dinada á Misericordia desta Cidade, como diz este Decre- 
vo. | | A a NS a 
=>. Por Carta Regia de 18 de Novembro do mesmo an- 
no se: mandon impor no Contrato das Dizimas do Ultra- 
mar huma propina annual para os mesmos exgeitados , de 
49dp6o rs. igual á de cada hum dos Ministros do Con- 
selho Ultramarino. ' NR = 
=- Peéo-Cap. 1. § 5 do Regimento de 29 de Dezembro. 
“de 1753 ficou a Meza da criação dos expostos da mesma 
a PEO 
1). Const icipação. s, Q Desembargador Prove- 
dos da ona anca José da Silveira Falcato se dignou dirigir- 
Mme, enr data de $ de Julho de 1$19, satisfazendo digna e promptamen- 
te é minha roguive i 
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Cidade percebendo nas despezas do Concelho da Fazenda 
= Y309h000 rs. | | 

= Pela Resolução de 27 de Junho de 1755 se mandou 
dar aos mesmos engeitados do Hospital de todos os San- 
tos a quantia igual á dos Vedores da Fazenda, que erão 
1289)000 rs. na Thesouraria de hum por cento do ouro, 
e páo do Brazil. | 


= Tambem pelo $ 4.:do Alvará de 26 de Outubro de 


1765 se mandárão applicar para o mesmo objecto duas 
partes das condemnações impostas aos que plantassem vi- 


nhas em terras prohibidas, entregando-se para este fim aos 


respectivos Concelhos. 


Pela Carta Regia de 3r de Janeiro de 1775 , dirigida 


ao Cardeal Patriarcha de Lisboa, se mandou, que os Pa- 
. rochos da mesma Cidade e Termo, no tempo da desobri-. 
ga, em acto de cobrarem as suas conhecenças, cobrassem: 


tambem 10 rs. de cada pessoa, que serião entregues (a - 


beneficio"do Hospital dos expostos ) pelos seus Thesourei- 


ros annualmente até o fim de Maio no cofre da. Miseri- | 


cordia. e 
“Por outra Carta Regia da mesma data se mandou ao. 
Regedor da Casa da Supplicação dobrar as assignaturas 


das Petições de Aggravo, e o terço das Sentenças da mes- ` 
| ` ma Casa, applicado tudo para os expostos. A 
Pelo Decreto de 18 de Novembro de 1783 se facultou 


w 


á Misericordia de Lisboa fazer annualmente huma loteria 


- do capital de 360q9) cruzados, com a applicação do costu- 


me para a criação dos expostos. 


Alêm disto o Alvará de 5 de Setembro de 1786 aua 


thorizou a execução das Bullas alcançadas para a applica- 
ção dos legados não cumpridos aos hospitaes dos enfermos, 


e expostos do Patriarchado , e mais Dioceses do Reino, e 


conquistas. 


E por Alvará de 9 de Março de 1787 se mandou ap- 


plicar aos expostos de Lisboa huma terça parté dos lega- 
dos não cumpridos, que dantes pertencia ao Real Hospi-. 


tal de S. José, e antigamente ao de Todos os Santos por 





«o A qe eram 


| E (iz) ` a 
Alvará de ry de Março de r614, para os pobres e enfer» 
mos, cujo. Alvará tinha sido mandado observar por outro 
de 22 de Outubro de 1642. (1). o | 
E finalmente, por Portaria do Governo de 26 de Fe- 
vereiro de 1816, dirigida á Casa da Supplicação, se pro- 
videnciou o exacto, e prompto pagamento da Collecta das 
assignaturas, destinada á criação dos expostos. > 
Mas não obstante todas estas.applicações, exceden 
muito a despeza á receita, he necessario: que a Meza. da 


Santa Casa destine para este objecto: outras: rendas da. sua. 
administração. . E A pd nae 4 Edge 

3 l i T e O a E E aa 
SI. Conclusão; e reflexão sobre este importante objecta 


>> de despezás.; a 
À a: R Eca. É à Eagar A A a TTO K 
Do que fica exposto he facil de concluir, que os- nos- 

sos Soberanos não tem sido omissos 'em applicar diffẹ- 

rentes rendimentos publicos, e estabelecer contribuições pas 
fa manter a criação, e-cdúcação dos expostos. na extensão 
de todo o nosso Reino:;: mas suppondo: nós, ou; chegandó 
ao caso em que todas estas applicações não são sufficieni 


tes para acudir á necessidade „6 a que ap de deverá re- 


correr o Legislador; ou que regras lhe: poderdô servir de 


` 
a Y 


guia para occorrer a taes 'despezas?:: = oo 
- Se: consultamos sobre semelhante materia os econo- 
mistas politicos, nós encontramos, entre..outros, hum -acrei 
' ditado Say, (2) que diz, que se:os infelizesitem direito 'aos 
soccorros da sociedade, he' questão, que algumas vezes tem 
sido agitada; seguindo que parece não o terem senão quans 


W 


do suas infelicidades são: huma consequencia necessaria da. 


ordem ` social estabetecida. :Se:a' desnudez’, continua elle; 
se as enfermidades, se: as infelicidades são obra das instis 


(1) Note-se, que a execução dos legados não cumpridos., por Proyisão 
de 2 de Maio de 1806, só compete ao Provedor das-Capellas, e não ao 
Enfermeiro mér do Hospital de S, José, nem: ab Juiz dos Feitos da Mises 

(2) Etonomic. politique Tom. a. pag. 268. Z e Go o 


nc 
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tuições sociabs, a sociedade-lhe deve soccorros; mas ainda 
he então necessario provar, que:a ordem: social lhe-não tem 
fornecido ao mesmo tempa recursos para. Rsgapar a estes 
males, vo Cs Do EL C aep S 

'o , & sociedade por si só não he capaz de pecorrar, © 
tupprir as despezas, que são: necessarias para entreter os 
estabelecimentos: de beneficencia; em que entrão sem duvis 
da os meios -precisos para; a criação, e educação. dos ex- 
postos; porque.o homem «rico , .sendo.o que-melhor podia 
concorrez., de ordinario acredita, que. he impossivel chegar. 
ao caso de poder reclamar os soccorros publicos; e. por 
liso antes emprega os seus cabedaes em edificar palacios, 
Quintas, jardins, e oursos- objectos de luxa” que. não dão 
utilidade alguma ao publico ,: do que em formar estabele- 
cimentos para commum utilidade, ou adiantar Os já esta- 
belecidos, Elle- pois: devia -descóntiar. hum pouco da sua 
sorte; pois que osfamoresida fortuna são tão varies, como 
póde ser o nosso estado; de -rigueza;, saude; infelicidade, « 
pregisões ; as riquezas podem. désapparecer;, e:.ficaremm às 
tnfeliçidades, e a experigacia muitas vezes o tem mostra- 


E dE ad 


E E O o qe ago cao BD DS gs Cias t , 
- : Elle devia tambem: calcular como. resto: da sociedas 
ds , ue os .hospitaesi:para os enfermos , os hospícios -para 
os velhos, e estabelecimentos para os meninos desçarregão. 
a classe indigente do sustento de huma parte dos seus mem- 
bras, 9 queccansa huma: leve baixa nos seus salarios, à 
qual augmentaria. á proporção que elles se multiplicassem , 
€ entretivessem todos os doentes, os velhos, e os meninos 
desta classe... o Cc T dh 
Estas- despézas devem ser pagas por aquelles. que go- 
são do beneficio do estabelecimento: em gue se -empregão; 
e podendo nós dividir estas, bera. como as rendas publi- 
"Cas, em ici s Comarcãs ,--e provinciaes , seg 
as Villas oy Cidades, Comarcas, e Provincias, donde são 
feitas, e percebidas; he claro, que as que se fizerem com 
Os estabelecimentos de beneficencia, como os da criação dos 
expostos , devem pertencer és. Municipaes, para se não çon- 


1 
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fandirem com as rendas, oy despezas -das Comarcas, e Pró 
wincias.: PR ie SEO a 
. Não fallo dos hospitaes destinados pafa a criação dos 
expostos, com rendas de tempos antigos, applicadas: para 
este objecto ; fallo particularmente das rodas ,.e 'casas de 
= recepção, que forão mandadas estabelecer em todas as Vil- 
las do Reinó, em cuja observancia pertence ao Legislador 
pôr o maior, e vigilante cuidado para que: as houvesse, 
pois muitas, e muitas ha, que às não tem... 0] 
Quasi todas as Villas tem bens- chamados do. Corice- 
lho, e rendimentos, que as Camaras administrão ; e se ob 
não ha em todas, ou são diminutos. em muitas, he porque 
não ha zelo publico, não se prômovem-os seus arrendamem» 
tos, e afforamentos, nem se fazem às correições, que tão 
necessarias são á boa policia das Villas, e seus districtos, 
e à mesma agricultura. Os Ministros de Comarca em suds 
sobre semelhantes objectos, e indagar as causas pot que 
não ha rendimentos nos Concelhos. > > > 2 22 Va. 
Mas quando não haja taes rendimentos, que possãe 
supprir a despeza dos seus expostos, porque taes rendimem- 
tos estão quasi sempre, ou devem estar na proporção da 
tg de cada hum dos districtos das Cidades, e Vibe 
as, temos então em todas ellas 6 cabeção da ciza,'as cj- 
zas das correntes, e as cizas dos bens de raiz; contribui- 
ção esta bem capaz de sopportar a despeza da criação dos 
expostos, sendo tambem exigida, e administrada com zelo, 
| O cabeção he que ordinariamente suppre taes despe 
zas na falta de bens do Concelho, e cizas dos bens de raiz; 


correições devem dos cai devassar muito particularmente .. 


mas eu atrevo-me a affirmar, que só o rendimento das ci- 


zas das correntes, que entrão a bem do cabeção, e as ci 
zas subnegadas, ou perdidas, são capazes de pagar todas as 


despezas, que se fizerem com Os expostos; € O proyo com ' 


a experiencia. Nap D aae Eg 

- Quando estive servindo- em Torres Vedras, não oby 

stante haver toda a vigilancia para que todos os! com- 

pradores pagassem a ciza dos bens de E que. compravão» 
| | o 
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desconfiando que assim mesmo havia ĉizas subnegadas, matt 
dei por duas vezes pôr editaes pelas vintenas, ameaçando 
com a Lei os infractores della, e o resultado foi o entrar 
mo cofre voluntariamente , 'e sem coacção perto de quatro 
contos de réis; e muito mais entraria, se continuasse alli a 
servir, e pozesse em pratica o plano que tinha formado de 
ir pessoalmente por- todas as vintenas inquirir sobre este 
objecto, e sobre o que tinha representado ao' Concelho da 
Fazenda. Quanto a cizas das correntes, ninguem póde du- 
xidar que he hum artigo, que merece toda a vigilancia, 
bem como os rendimentos dos Concelhos; em Torres 
Vedras até nem se cobrão actualmente; porque obtendo os 
moradores dalli huma: Provisão de Dispensa em 1802 por. 
dous annos, tem estendido esta graça. até hoje; e semelhan- 
“te rendimento, sendo bem arrecadado, podia render mais 
de dous contos de réis, que chegavão bem para a despeza 
dos expostos daquelle districto, apezar de virem alli dºou- 
àras Villas vizinhas, onde não ha roda; em outras Villas 
do Reino estas cizas de correntes são tratadas de hum mo- 
do tal, e arrendando-as: por preços tão diminutcs, que não - 
fazem o dizimo do vulto, que podião fazer, se fossem ad- 
- ministradas, e cobradas. com o zelo que-a Lei recommen- 
E o 
co Portanto na falta de rendimento dos bens do Conce- 
Jho, que pela Lei, e mesmo hr são os bens do povo, 
devem em primeiro lugar ser appticados para a eriação des 
| expostos do respectivo districto; ao producto das sizas sybe 


" segadas, e perdidas he que parece se deve recorrer em se- 


gundo lugar, como, por Provisto de 13 de Janeiro de. 
2813, foi declarado a respeito dos expostos de Coimbra, . 
teterrendo-se na falta de huns, e outros rendimentos ás 
czas dos bens de raiz, e das correntes; e em ultimo lu- 
“Bar á finta juntamente com o cabeção, por ser promiscua- 
"mente miais facil a derrama, e a cobrança, do que separa- 
damente. sê. a | E 

- Estou certo de que sendo: todos estes rendimentos bem 
cobrados, e administrados, e sendo cada Cidade, e Villa 


1 
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obrigada: a criar os seus expostos, havendo em todas ellas 
1 e 
sem excepção, como mandou S. Maçestade, rodas, hão de 
chegar suficientemente para o dito fim; mas caso que não 
cheguem, devendo os administradores, ou Camaras repre- 


sentar a falta a S. Magestade pela Meza do Desembargo 


do Paço, ella dará as providencias que lhe parecer, e não 
se ag voe de propor a S. Magestade, que.os bens va- 
gos, heranças jacentes,.os rendimentos de albergarias ex- 
tinctas, e hospitaes que se achão em abandono, a dupli- 
cação do real d'agua na carne, e vinho, por isso que he 
satisfeito por todos os que comem, e bebem , insensivelmen- 
te são os rendimentos mais proprios para applicar a taes 
despezas; devendo sempre hayer: dinheiro de sobejo para 
ellas, e pagar-se com exactidão a todos os empregados em 
taes administrações; porque daqui he que depende a boa 
administração, e melhoramento. que se pretende obter em 
tal objecto, To i É 

-i Com'sobeja razão diz o citado economista Say no lu- 
gar indicado, que a administração dos. estabelecimentos 

e beneficencia , sendo. huma funcção honrosa de sua natu- 
reza, se acha ordinariamente entregue, sem paga, ás clas- 
ses abastadas; e. respeitaves da sociedade, (1) pessoas que 


se pe encarregar gratuitamente de taes empregos; mas. 


desde o momento, em que os cuidados que dalli lhe pro- 


vêm se tornão numerosos, e incommodos, estes adminis- 


tradores se entregão-a semelhante trabalho com negligen- 
cia, e a huminidade entra a soffrer; e por isso aecrescen- 
ta, que se não obrou bem em formar em París huma só 
administração sobre os hospicios alli estabelecidos; e louvã 
o modo de proceder em Londres, onde ha tantos Admi- 
nistradores , como hospicios, sendo assim governados com 


mais diligencia , e economia, estabelecendo-se assim entré 


á 


os hospicios huma louvavel emulação. a À 





\ : E | ai t 
o Q) Asim o vemos praticado na Misericordia, e Hospital Real dos 
expostos de Lisboa , e nas mais do Reino, em que os principaes administra- 
dores servem gratuitamente , e por piedade, E o sm E 


f 
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He-porêm muito necessario acantelar as malveisações; * 
pois que, como. diz Mr. Bonnin (1), sobre a materia de 
impostos, despezas, e comptabilidade he quero Legislador 

deve vigiar com huma attenção mesmo .escrupulosa, para | 

= que as paixões, e a cobiça não compromettão Os interesses 
particulares. Nada a respeito de despezas deve ser deixado 
ao arbitrio do administrador, nem ás decisões proprias da 
administração. Tudo o que intende com a propriedade he 
do maior interesse para os cidadãos; e por huma mais for. 
te razão , quando esta propriedade he considerada pela Lei 
com relação á ordem publica. | 

E por tanto despezas novas sem serem authorizadas 
pelo Soberano, não devem ser abonadas, quando se tratar 
da sua comptabilidade, entretanto que os salarios das amas 
devem ser regulados pelos administradores, segundo o cos 
tume da terra, como declara a Lei; ficando com tudo sue 
jeita semelhante regularidade á revisão, e approvação do 
Ministro respectivo , que tomar as contas; pois que a nos- 
sa Lei tudo acautelou a este respeito, como se verá quam» 

- do reunir todas as suas providencias: o ponto está que ek 
las se observem exactamente. Ê E 


CAPITULO VI. 


Em que casos devão ser repetidas dos pais as despezas 
“feitas com a criação, e educação dos expostos. 


pi despezas, que se fazem com hum exposto, se por 
dem repetir do pai, quando este se identifique, e conheça, 
tem sido julgado por differente modo, e em diversos tem» 
pos, segundo as circunstancias. nor 
Por Direito Romano, e antes da Lei de Constantino I, 

- no tit, 7. Lib. ç. Cod. 'Theodos. (que sujeitou todos os 





(1) Princip. d'Administration publig, Tomo 2. pag. s% “` 
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expostes à vontade do educador, concedendo a este o usar: 
delles livremente como servos, libertos ,-ou filhos) todas as: 
despezas, feitas com o filho exposto, querendo, ou ignoran- 
do o pai, se havião de pagar antes da sua reclamação ,: 
quando esta: se fizesse; pois que de-outra maneira o edu-. 
eador retinha o filho, tendo nelle hum direito de dominio ,: 
eu sujeição, como se colhe dos antigos Historiadores. (1):- 
Porém: deste nexo, ou obrigação se eximia o pai do: 
expasto, ou exposta, ainda não restituindo os gastos; . se 
rerendo o educador, lhe dava em. matrimonio o filho, du 
ha para casar com o exposto, que tivesse criado. (2) 
Por differente modo acontecia no servo exposto, por: 
que: se elle se expunha, sabendo-o o senhor, se fazia do. 
educador, e por. isso não havia questão sobre os gastos, 
porque o antigo senhor não tinha acção para pedir. Quando: 
porêm era exposto, não o sabendo o senhor, ou contra &: 
sua vontade, então conservava com tudo o seu dominie , 
tendo por isso acção de; revindicação ,: restituindo com tue 
do. ao -eriador as despezas, que em boa fé tivesse feito- 
com elle; como se prova da Constituição de Alexandre See. 
vero; (3) donde, e doutra Lei (4) se deduz, que se cane: - 
tra a vantade do senhor for roubado o servo, ou levado q. 
recem-nascido , neste casa o roubador he abrigado a resti- 
tuir o filho, sem repetir as despezas. |. 
zci- Porêm depois de Constantino, e antes da Lei de Jus- 
timano, (5) dizia-se o mesmo-do filho, ou servo exposto 
o pai, ou senhor, não a sabendo, ou ignorando o que 
se dizia antes da Lei de Constantino a respeito do servo, 
sómente exposta, como tinha determinado Alexandre Seve- 
ro; porque se sabendo, e querendo. o pai, se fazia a ex- 
posição, .como se lhe fechava a entrada para pedir o fi- 


N 





(1) Veja-se Seneca-Controvers. 26 e 33, e Quintiliano Declamat. 278. 
(2) He expresso na Lei 16. Cod. de- Nuptiis. i 
(3) Na Lei 1. Cod de Infam. Expos. 

(4) Lei 13. ff. de Condit. Jurtiv. 

(5) Lei ;. Cod de Infant, Expos e Noy. 133. 
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lho, ou servo, (1) não havia razão de disputas sobre dess 
pezas feitas na propria cousa. E 
O que porém convem examinar he se depois de Justi- 
niano, (2) exposto o filho, ou servo, ignorando o pat, ou 
senhor (em cujo caso se conserva o patrio poder, er domis 
nio, ainda depois deste, como se vio já) se deve observar 
o mesmo, que tinha ordenado Alexandre Severo, (3) não 
tendo innovado cousa alguma Justiniano sobre isto? + 
. Mas devemos dizer, que se for expósto;, querendo; ow: 
sabendo o pai, ou senhor, nenhuma acção se dá contra el- 
les ao educador, nem contra os mesmos educados, posto” 
que chegassem a huma rica fortuná, “por isso que devè 
constar ao criador, que pela mesma exposição ficão livres ; 
e ingenuos por todos os modos em odio do facto da ef- 
posição, e pena do pái, ou senhor: (4) o que concorda 
com o Direito de Hespanha, expresso nas Leis das Parti- 
- das; (5) que dizem « Que se o pai expozer o“filho, não: 
» O póde pedir ao que o criou; pórque perde pela expo- 
» sição o patrio poder; que tinha sobre: elle; mas:se outro- 
» O expõe, não o sabendo o pai, então o poderá recla= 
»» mar, pagando com rudo as despezas de alimentos, se 
» não são feitos pietatis causa: Se porêm-ó senhor expõe: 
»» O servo, este fica livre; e se he liberto; perde o girer. 
» to de patronato. 39 RO E a E a 
Diferente: era no mesmo Reino a" Legislação: pelas 
Leis del Fuero Jusgo, (6) segundo: as quaes o pai; que 
- reconhecia o filho exposto, era obrigado a dar ao educa- 
dor hum servo em lugar do filho, ou a sua estimação. - 
Porém os commentadores a esta Lei dizem, que se des 
ve fazer diferença, e notar, se os alimentos forão presta»: 


É 





CO Leia. tit. ji Lib. 5. Cod. Theod, , e Lei a. Cod. de Infante 


(2) Lei 3. Cod de Infant Expos, e Nov. 1430: go ago Sa 
(3) Lei 1, Cod. de Infant, Expos. posta MES E | 
(4) Lei 3. Cod. de Infant. Expos. e Nov, 153. 
(5) Lei 4. tit. 20 Parte 4. 

(6) Lei 1. tit, g. Lib. 4. e Lei a. tit. 23 Lib. 4 


' é 
ra 3 
. 


(rés) 
dos pelo hospital, òu pela Igreja, que commummente sus 
tenta -os expostos, porque neste caso se não podem dedus 
zir, como se infere da Lei 11. Cod. de Negot. Gest.; ou 
são prestados pelo parente, que não protestou, e então dise 
se, que a doação se presume, segundo a Lei Nescimus f 
de Negot. Gest.; ou não era parente, o que fez a crias . 
ção, e então que tem lugar a repetição das despezas; con- 
cordando com tudo os mais cordatos, que isto deve ser . 
julgado pelo arbitrio do prudente julgador, segundo as cirs 
cunstancias , que nọ caso occorrerem ; presumindo-se sem- 
- pre, que o filho fôra exposto, sabendo-o o pai, ainda que . 
o contrario digão outros. | N 
Em tal caso será bem justo, que não se percão de 
vista aquellas palavras de Quintiliano , (1) isto he, quando | 
o pai pretende revindicar.o filho, que muitas cousas deve: 
pone Adversarius , diz elle, multa probare necesse bas 
et, habuisse se uxorem; concepisse uxorem suam: pe- 
perisse marem eo tempore, quod ad ætatem ejus, de qua 
degitimas congruat : peperisse: exposuisse : vixisse ex- 
positum. k É | 
= Porém consultando o nosso Direito sobre a” questão 
proposta , ella parece estar ahi decidida cabalmente. Já nós 
vimos: qual era a disposição do S 11 do tit. 88 Liv. 1. a 
respeito da obrigação, que os pais, e mãis tem de criar 
estes filhos, segundo a qual, e o $ 1. do tit. 99 do Liv. 4., 
e Assento 5. de 9 de Abril de 1772, devem ser requeri= 
dos para os criar, tendo por onde, em primeiro de tudo; e 
“que só na falta de meios destes, e repugnancia dos paren- 
tes he que devem ser sustentados e hospitaes, e -na 
falta destes pelas Camaras , á custa do publico. | 
Mas esta Legislação se acha mais aclarada pelo S 8 
da providente Lei de 18.de Outubro de 1806, no qual se 
determina, que as Justiças obriguem as mulheres solteiras, 
que souberem andem pejadas, a dar conta do parto, e a 
Criarem o filho sendo possivel; ou a todo o tempo, que 





Cı) Na Declamação 338. 
o Aa 


(186) - 


“souberem dos pais, a pagarem a criação, e tomarem comè - 


ta de seus filhos. 
as nossas Leis dão sobre a criação, e educação dos ex- 
postos , meramente provisorias, em quanto seus pais lhes 
não: apparecem, ou quando não tem com que os criem; 
para que não morrão por isto, obrigando aos povos a 
tontribuir por este, ou aquelle meio para a. sua criação, 
Que chegando o caso de se conhecer o pai, du a mai de 
algum filho assim educado por via da sua exposição, a ad- 
ininistração, que O fez criar, tem acção a repetir as des 
pezas, que com elle tiver feito, tendo os pais com que as 
Satisfação, sem que se faça distincção de serem, ou não 


, Sabedores, ou consentidores os pais da exposição ; nem 


A 


de serem feitas por esta, ou aquella administração, 'repar- 
tição, ou pessoa, por isso que a Lei não fez alguma des- 
tas distincções, nem sê podem achar no espirito, e syste- 
ma da nossa Legislação, que teve só em vista repartir 


estes benefícios com os que não tinhão meios, e com aquel- ` 


les a quem se não conhecião pais, ou se não querido fazer 
publicos" os:seus nomes, ainda que conhecidos pela admi- 
histração , para evitar a sua deshonra; (1) obrigando: com 


. tudo positivamente á restituição das despezas da- criação 


Ulos filhos, quando- são publicos, e conhecidos seus pais. 
- O mesmo ;patece que se deve dizer de outra qual- 
quer pessoa, que não sendo parente, criou hum exposto, 


o E 


' C19 Neste caso ainda que a Administração não proponha acção. a pe- 
dir as despezas, os pais com tudo, que tem com que satisfação as des- 
pezas que ella tem feito com os seus filhos , as devem restituir em 
consciencia; porque são onerados os povos para este fim; e só no caso 
de haver legados destinados para isso, ficaria salva á sua consciencia, se 
tom tudo só os legados, e não outras contribuições coactas , e -não vd- 
hufitarias fossem bastantes para a. criação dos expostes do lugar respecti- 
vo; porque de outro modo elle pai, ou máãi vai onerar o povo com a 
criação de seu filho, que por todos os- direitos tem obrigação de ali- 
mentar ; e por tanto tendo elles com que possão sasisfazer taes despe- 
zas, devem em consciencia indemnizar o povo. ‘a - 
á ' N 


Ora já se vê que sendo todas as providencias que 


“ 
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que: lhe foi lançado 4 sua porta, ou o achou, nio pro» 
testando, ou publicando, que o faz pietatis causa. 


t 


“CAPITULO VIL 


Dos Privilegios concedidos às amas, e amos dos 


A PRIMEIRA Carta de Privilegios, que encontramos , 
concedidos pelos Senhores Reis deste Reino, a beneficio 
dos expostos, he a que o Sír, D. Manoel concédeo aos 
amos dos engeitados em 1502, que por varias vezes, @ * 
por differentes Soberanos tem sido confirmados; e são da 
maneira seguinte : | E ones 
» D. Manoel por graça de Deos Rey de.Portugal, e 

» dos Algarves, daquem, e dalem mar, em África Ses 
»» nhor de Guiné, e da Conquista, Navegação, Commercio 
s da Ethiopia, Arabia, Persia, e da India, &c. A quan- 
s5 tos esta Nossa Carta virem, fazemos saber, que queren- 
ss Nós dar forma, e maneira, como para os meninos, que 
»» se engeitarem no Nosso Hospital de “Todos os Santas 
s desta Cidade, se possão achar melhor Amas para os 
ss criarem , por este presente nos praz, que qualquer Amo; 
ss.que criar Engeitados, ou Engeitadas, que ao dito Hos- 
» pital vierem, e que lhe for dado pelo Provedor delle, 
7» alem do ordenado, que por criação lhe houver de ser das 
ss do, segundo se com elle se concertar, goze trez annos 
» primeiros seguintes, que se começarão do gia em que a 
» dito Engeitado ; ou Engeitada levar de tado o privilegia 
»» de carregos do concelho aqui declarados: convem a sa- 
3» ber, que não pague em nenhumas peitas, fintas, talhas, 
ss pedidos, serviços, emprestimos, que pelo Concelho onde- 
35 for morador, sejão lançados, por qualquer guisa, e mas 
33 neira, que seja, nem vá com prezos, nem com dinhei- 
3» ros, nem seja Tutor, nem Curador de nenhumas pese 
4 soas, que sejão, salvo se as Tutorias forem Lidimas, . 
Aa 2 
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s ner sirva em nenhuns outros cargos, nem servidoens do 
s» dito Concelho, nem seja official delle contra: sua vontas 
9» de, nem pouzem com elle em suas cazas de morada, 
»» adegas, nem cavelharices, nem lhe tomem seu pão., 


»» vinho, roupa, palha, cevada ,: lenha, galinhas. nem . 


»» besta de cella, nem d'albarda, nem outra alguma couza 
»» contra sua. vontade.: É queremos, e nos praz, que pelo 
3» traslado deste privilegio assignado por Estevão Martins, 
»» Mestre Escolla da SE desta Cidade, e Provedor do dito 
a» Hospital, seja guardado , e escuzado qualquer Amo, que 
» o dito Engeitado, ou Engeitada do dito | Apr 
» de todas as couzas aqui declaradas, durando o tempo 
»» dos ditos 3 annos, em que o dito Engeitado pode ser 


“9 tirado, e mais não; porque passados não haverá lugar, 


ss nem lhe será mais guardado o dito privilegio. E o dito. 
1º Mestre Escolla , nas Certidões, que der aos ditos Amos, 
3» para este privilegio lhes ser guardado o mandará sempre 
s» trasladar de verbo ad verbum, para se saber o privi- 
>» kgio, que lhe hade guardar.: E Mandamos a todos os 
3» Nossos Corregedores, Juizes, e Justiças, Officiaes, e pes- 


3 soas, a que este privilegio for mostrado, incorporado 


s> no assignado do dito Provedor, que em todo o cum- 
3> prão, e guardem, e fação cumprir, e guardar, como 
32 nelle he contheudo , assim: como se fosse por Carta Nos- 
»» sa passada por Nossa Chancelaria, e selada: de Nosso 
a> Sello; porque assim nos praz. E isto outorgamos ao di- 
3» to Hospital por esmolla. Dada em Nossa Cidade de Lis- 
33 boa a trinta e hum dias de Maio. — Alvaro Fernandes 
92 à fez. == Amo do Nascimento: de Nosso. Senhor Jesus 
3» Christo de mil e. quinhentos e dous. s» | 


ss Pedindo-me o dito Provedor, e Officiaes, por mercê, 


»» quizesse confirmar a dita ao dito Hospital, e que por 
»» quanto, eu tinha mandado, que os ditos Engeitados:, 
3» depois de passados 3 annos da sua criação, se tornassem 
»» a dar aos ditos seus Amos, por outros 3 annos mais, 
2 porque se achava por experiencia, que sendo tirados das 


a eem mn o mon aM o. 


` 
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3> suas” Amas aos primeiros 3 annos, adoecião , e se fina-. 
» vão muitos, houvesse por bem, que este privilegio du-. 
»» rasse aos ditos Amos dos ditos Engeitados todo o tem- 
3 po dos ditos. seus Amos, que em sua casa havião de. ter. 
E visto seu Requerimento Me praz lhe confirmar a dita 
33 Carta, com a dita declaração, e quero, e me praz, que 
3» o. dito privilegio dure aos ditos Amos dos ditos Engeita- 
2» dos, até os ditos seis annos, que começarão do dia, em 
s»- que lhe forem entregues em diante, convem a saber, os 
» 3 primeiros, segundo se contem na dita Carta, a qual em 
2» todo confirmo, segundo nella he declarado; e os ou- 
s». tros 3 annos derradeiros, será aquelle tempo, queos di- 
»» tos Amos tiverem os ditos Engeitados, em sua Casa, 
»» até os ditos 3 annos serem compridos, e mais não. B 
3 Mando a todos os meus Corregedores, Juizes, Justiças, 
2 que mostrarido-lhe cada hum dos ditos Amos o traslado 
22 desta minha Carta, assignada pelo Provedor do dito Hos- 
39 pital, qualquer, que pelo tempo for, lha cumprão, è 
» oon , na maneira, que o dito he. = Francisco Bel- 
9º liagoa a fez em Alvito a vinte e nove dias de Janeiro, = 
39» Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
»» mil quinhentos e trinta e dous, 22 | 


| 22 E os Encargos do Concelho, de que hão de ser ese 
"99 cusos os ditos Amos, serão os nesta Carta contheudos, 
3 e mais não, tirando pagar em bolsa, e em fazimento, 
»» e refazimento de muros, pontes, fontes, calçadas, de 
» que não serão escuzos. É assim serão Juizes, Vereado-. 
29 res, Almotacés, e Procuradores do Concelho, e lhe po- 
32 derão ser tomadas as bestas, carros, carretas, que trou- 
33 Xerem ao ganho, por seu dinheiro, pelo estado da Ter- 
» rae E com-esta declaração, e lemitação Mando que se 
»» cumpra, e guarde, Dada em Lisboa a 23 de Maio de 
» 1576. » (O que tudo foi depois confirmado em 27 de 
Janeiro de 1595, e se acha impresso volante.) | 


Alvará de novos Privilegios. « Eu ElRey faça saber 


— 29 


y 
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aos que este meu Alvará virem, que tendo respeito; a0 
no me reprezentarão o Provedor, e Irmãos da Meza 
a Misericordia desta Cidade, para effeito de serem exe 


“cusos os Maridos das Amas, que criarem as crianças, 


que se engeitão no Hospital Real de Todos os Santos 
desta Cidade, de servir nas Companhias da Ordenança:, 
e hir aos alardes, e exercicios, que se costumão fazer ; 
em quanto os criarem, para: que “com isto não faltem 


' Ainas, que as criem, nem a estas crianças os meios pa- 


ra poderem viver, e não virem a morrer ao desamparo , 
como pode succeder por esta causa: Hey por bem, que 
os Maridos das Amas dos ditos Engeitados;, em quanto 


Os criarem sejão izentos dos encargos da guerra, sem que . 


tenhão outra obrigação mais, que de terem armas, e acu- 
direm aos alardes geraes, que se fazem duas vezes cada 
anno, em cada huma Comarca deste Reino. E mando 4 
todos os Ministros; e Offiíciaes de Guerra, e a quent 
mais tocar o cumprimento do que por este Alvará orde- 
no, O cumprão, e guardem, e fação cumprir, e guaré 
dar, tão inteiramente, como: nelle se contem, porque 
assim o hey por meu serviço. Este Alvará quero que 
valha, e tenha força:, e vigor, posto que seu effcito ha- 
ja de durar mais de hum anno, sem embargo da Orde- 
nação em contrario, = Domingos Luis o fez em Lisboa 
aos 29 dias do mez de Agosto de 1654. = E eu Antos 
nio Pereira o fiz escrever. = Rey. = »MK1) 0 7 3 

Este mesmo Privilegio foi depois concedido aos filhos 


. das amas dos engeitados , por Alvará de 22 de Dezembro 


de 1695, sem outra ulgama alteração, ou declaração. (2): 


E por Alvará de 26 de Outubro de 1701 se mandá- 


rão guardar todos estes Privilegios, concedidos pelos Senhos 


res Reis deste Reino a favor dos maridos, e filhos das. 


amas, que crião os engeitados. (3) 


4 


(1) Achba-se na Col. 1. à Ord. Liv. 1. tite 88 G 1. n l. o S 
(2) Na mesma Ord. e lugar indicado n. 2, e tudo foi confirmado 


Carta do Sir. D. Pedro IJ., impressa em 1696 volante, 


C) Impresso volante com todos gs privilegios em 470%, 
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Novo Decreto. « Não sendo da Minha Real Intenção 
2º declarar ainda Os Privilegios, que se devem observar na 
ə) factura das recrutas, como na Lei de vinte e quatro de 
»» Fevereiro de 1764 havia reservado á minha Real Pessoa, 
3» para depois se achar o Exercito completo: Attendendo 
9» com tudo ás mesmas pias representações, que commo- 
s» verão os Senhores Reis, Meus Augustos Predecessores, 
3 aisentar das obrigações da guerra os maridos, e filhos das 
3» amas. que criassem os Engeitados do Hospital Real de 
s> todos os Santos da Cidade de Lisboa, e que ainda che- 
ss gão á Minha Real Prezença pelo Provedor, e Irmãos da 
»» Santa Casa da Misericordia da mesma Cidade de Lis- 
» boa, debaixo de cuja administração está a Casa dos 
»» Expostos: Sou servida, em quanto Eu não mandar o 
s» contrario, ou pella experiência se achar, que esta pro- 
» videncia não corresponde aos meus Pios desejos, op a 
1» Causa Publica o não possa permittir, que se observem 
»» tambem os Privilegios concedidos aos maridos, ‘e filhos 
» das referidas amas para não serem recrutados , e pelo 
o» tempo, e modo, que determinão os mesmos Privilegios, 
əs O Concelho de Guerra o tenha assim entendido, e faça 
»» constar esta Minha Real Determinação onde convier, 
2 para que se lhe dé toda a sua devida, e prompta execu- 
3» ção. Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda em trinta e hum 
»» de Março de mil setecentos e outenta e sete. = Com a 
23» Rubrica de Sua Magestade, = »» (1). | e 

Por Alvará de ọ de Novembro de 1802 foi S. A. R. 
servido Confirmar, todos os Privilegios, que seus Augustos 
Predecessores tinhão concedido a Bvor dos maridos, e fi- 
Jhos das amas, que crião os exgeitados. (2) 

-= E finalmente pelo § 10. do Alvará de 18 de Outubro 
de. 1806 não só confirmou o mesmo Senhor os ditos Privi- 
Jegios, mas os ampliou da maneira seguinte :' - 





' €1) Achase impresso na Officina de Antonio Rodrigues Galhardo. E 
' (2) Impresso na Impressão Regia. | a d 
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s» Hei por bem Confirmar os Privilegios concedidos 
s» pelos Senhores Reis destes Reinos aos Expostos, e ás 
» pessoas, que os crião, e educão; Determino, que em ne» 
ss nhum caso se hajão de-quebrantar, por quaesquer dero- 
»» pações geraes, sem ser esta expressamente declarada, 
É Determino tambem, que as amas, que tiverem criado 
»» OS expostos, Ou as pessoas, que os tiverem educado, tes 
s» nhão a preferencia, para lhes ser conservado o exposto , 
»» que criárão , ou educárão; tendo-o educado, ou criado 
ss sem negligencia, ou culpa, pela qual lhes deva ser re- 
»» movido; salvo sendo por hum interesse notavel do exe 
s» posto, e sendo ouvido o Mordomo dos expostos. E sen» 
»» do lavradores os que tiverem feito crier, e educar gras | 
ss tuitamente os expostos, lhes serão livres de serviço das 
9 Tropas de linha, podendo sómente ser alistados nas Mi- 
93 licias, ainda sendo solteiros, tantos filhos, quantos fo» 
» rem os expostos, que actualmente estiverem criando, € 
3» educando. »» | l 
Parece por tanto, que á vista da expressa disposição 
deste S, e que não havendo até hoje Lei alguma, que o 
revogasse expressamente, deverião estar em seu vigor Os 
mencionados Privilegios. À , 
Ainda que elles não forão contemplados no Alvará de 
15 de Dezembro, que regulou o Reclutamento da Tropa 
em 1809, e mesmo no de 22 de Agosto de 1812, e ain- 
da nos Artigos de 28 de Setembro de 1813, pelo pedir 
assim o estado: de huma continuada guerra, tão devastado- 
ra, como necessaria á defesa do Reino, caso em que ne- 
nhum Privilegio deve vogar, e mesmo não forão lembra- 
dos no Regulamento de 21 de Fevereiro de 1816, feito já 
em tempo de paz, em.o qual enumerando-se as pessoas, 
que devem ser privilegiadas nos futuros reclutamentos, não 
encontramos as pessoas, què pelas Leis acima expostas, 
erão anteriormente privilegiadas; parece que q estado de 
paz, e a necessidade do augmento da população, anniqui- | 
ada pela guerra, está agora pedindo esta sabia, e muito 
util medida aos interesses do Estado. 
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- Os privilegios, as recompensas, (1) e as gratifcações 
em todos os Estádcs; e em todas as administrações são 
de muita ponderação , e valor, e muito principalmente em 
huma tal, como a de que tratamos, onde he mui necessa- 
Tio poupar despezas, -pois que comprehendendo o-fundo 
“das recompensas, a riqueza, a honra o poder, e.as isem- 
pções, sendo ellas bem distribuidas, supprem em grande 
parte o- numerario necessario para a satisfação das despé- 
zas; € animando o serviço publico, mui Breve tornão me- 
lhor a administração, a que este se refere, oo 

Catharina 1I. no plano já apontado para a criação 
dos expostos: na" grande casa de Moscow; ao mesmo tem- 
“po que tratou das penas, que devião ser' impostas aos in- 
-“fractores' do seu regulamento , não se esqueceo das recom- 
pênsas, que se devião dar aos benemeritos, e que se dis- 
 tinguissem no serviço dé semelhante administração, nem 
tão pouco se esqueceo dos privilegios, que devião ser cons 
cedidos á casa, e administradores. RE 
| Luiz XV, em França, para animar-a.criação dos ex 
postos, como já vimos, ordenou, que aquelles-que chegas- 
sem á idade de 16 annas, e tivessem as qualidades necessa- 
rias para pegar em armas, serião admittidos á sorte da mi- 
licia, em igual numero de filhos, irmãos, ou sobrinhos dos 
“chefes de familia, que os tivessem criado; cujo exemplo 
tem sido seguido por outras Nações, e principalmente pe 


Ea 


“e 


sla nossa, como se vê do citado § da Lei de 1806. `- 
=- Por tanto parece de toda a necessidade, que semelhanv 
tes privilegios, que em rigor de direito devião estar em 
pé, se renuvem, e mandem observar expressa, e mais am- 
plamente, visto que-a necessidade cada vez mais-u exige. 


ia” 





(1) Vejase a excelente, e singular obia de Mr. Eentham ta: stra 
Theoria dus pesas, e recompenshs; traducção franceza por Dumont T. x 

Seria para desejar, que no nosso Reino fosse adoptado em parte o 
Projecto , que sòbre a criação dos expostos cfiereceo a S. Magestade O 
Eesembargader Filippe Ferreira de“Argujo e Castro, onde ke ampla esta 
sutil materia. l | o ye 
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ev CAPITULO VIL 
Jdéas geraes sobre a criação , e educação dos expostos E 
e Legislação patria, que lbe corresponde, 


é jr estripto muito nestes ultimos tempos sobre . 


o importante objecto da criação, e educação dos expostos, 
ainda .que tudo quanto se tem escripto, não seja ainda suf- 
ficiente para os amigos da humanidade; eu escolherei Q'en- 
tre o que tenho lido, o que tenho achado mais-digno de 
juntar á presente obra, para que disto mesmo se colha o 
que mais agradar a hum e outro. 
:: - Entre os Escriptores modernos, que tenho lido, me- 
tece hum distincto ai Mr. Bonnin (1) sobre o que es- 
creveo a respeito dos filhos expostos, ou abandonados. « Em 
-s» a ordeim legitima (diz elle) o nascimento de hum filho 
ə» he hum novo laço, que vai apertar a união dos esposos. 
» Em penhor de sua ternura, e fidelidade, já este filho 
s> faz sua alegria, e sua esperança, como hum dia deve 
2» fazer sua consolação, e póde ser que seja o seu apoio.: 
= s» Mas ;qual he a sorte destes seres abandonados de 
* seus pais, e que póde ser não devem jámais conhece-los ! 
»» į Destes seres deixados á commiseração publica, e de que 
o» a sua existencia reclama os promptos soccorros da pie- 
>» dade! Hum filho assim exposto , ou abandonado, he lo» 
»» go recebido em hum hospicio, e depois confiado a hu- 
» ma ama. À primeira cousa que ha a considerar em a 
»» educação dos filhos, he a educação physica. He preciso 
»» cuidados em o homem antes de o polir, e formar, por- 


»» que elle goza da existencia antes de a poder apreciar, 
ss é de nada conhecer. o o 
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a) Principes d' Administration publique, 3. edição de Paris em 1812 
. Tomo 1. pag. 412. E Ca oê 
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.- G). Aqui nota o mesmo Autho:, com muita razão, que he melhor: 


C ros) 


” s Ápenas nasce hum menino, logo manifesta. as-pri-. 
` meiras necessidades da existência animal; hum instincto. 


maquinal o leva já a procurar o seio de huma mäi; e. 
lhe indica, -que alli he que deve achar o seu susten-, 
to. He huma ama, que em lugar de huma cuidadosa, 
mãi, deve prover a tenra idade de hum filho ; e por issa, 
a escolha não deve ser feita sem precaução, pelo admi-. 


- nistrador, sendo toda a indifferença, em tal objecto, cul-. 


pavel. Não só a existencia do filho está unida a .este. 
cuidado, mas ainda sua móralidade futura, e à .dóçura 
de achar outra mãi que o cria. (1) Cd: 

„ ; Que cuidados não exige logo este ente fraco, de. 
que o abandono de hum só dia arriscaria. sua existencial. 
i Que miuda attenção póde vigiar tudo- isto, que lhe he. 


necessario! ; Que sagacidade para adivinhar a causa de: 


e 


-seus-gritos, a natureza dë. suas necessidades! ; Que resis. | 


gnação animosa para não ser rebatida em os cuidados- 
que 'he necessario prodigalizar-lhe! ; Que heroismo de: 


repouso, e mesmo sua saude! Só hum. coração de huma 
mãi he capaz: de satisfazer a estes peniveis deveres, e que 


ções, nem os desgostos o fazem repulsar, ou desgostar., 
O sentimento da maternidade, seu coração mesmo quan-.. 


„» do elle he extranho ao menino, lhe dão a coragem, e a: 


paciencia necessarias para o sustentar, e cuidar nelle. ta 
» As mulheres em geral tem a este respeito hum co-, 
ração admiravel. O sentimento, que as anima; e sustem, 
he. hum heroismo. de paciencia, e de doçura, de: que 6“ 
homem não seria capaz. º | | 
» Mas se nada póde supprir para O filho a ternurá, 


sempre vigilante, os cuidados sempre attentos de. sua, 


mãi, porque a affeição, e os sentimentos não se compa-: 


rão, ;que cuidado não deve tomar o administrador na se: 
| 7 | 


i 


escolher, ou preferir as amas do campo, que das Cidades, De vê 
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z lecção da que deve fazer as vezes de mäi! Não deve elle 


 „ escolher. a primeira que vê, ou apparece, mas examinar ” 


"55 -bem se aquella a quem se confia o deposito he de bons 
„į costumes, de. huma boa saude, de hum caracter alegre, 
“95 € igual; em huma palavra, se-ella he huma boa mãi de 
» familias; porque todas estas cousas influem sobre o tem- 
» peramento, e caracter do menino que vai criar, e toda a 
» educação tende a estudar, e a formiar o temperamento , 
'» € O caracter. | | l 
:. „» He por isto (continua o mesmo Author) que Mr. 


» Lagarde disse em sua excellente instrucção , fallando.. 


>š dos expostos: O:filho admittido em bum bospicio, na 
sorte, ou occasião da sabida para. as mãos de buma. ama, 
be que se acha naturalmente confiado ao cuidado do Mai-. 
re de districto. Deve-se.esperar , que eile achará sempre. 
em este funccionario bum protector, e bum apoio. Muitas. 
“smes as amas mercenarias não tem em. o deposito. sa- 
grado, que lhe be confiado, senão bum puro. objecto. de. 


especulação. (1) 4 vigilancia da authoridade local: pro- 





(3) Isto, que acontece ordinariamente, de não tomarem as amas. cui- 

do. dos expostos, senão em vistas da paga, e salario que recebem, sem. 
que ganhem amor á criança, que alimentão, e crião, tem suas excepções , 
que a experiencia me tem feito ver. Tenho encontrado amas, que ainda. 
depois de acabados os 7- annos- da criação, a pezar de serem pobres, e. 
não ganharem. mais por. elles, pela amizade que lhes tem ganhado; os.não | 
querem, separar da sua companhia, sem terem muitas vezes meios de. sus-. 
tentar os seus proprios filhos; muito principalmente sendo as crianças fe-. 


«+ “Tenho achado outras, que a pezar de apparecerem pessoas ricas, sem. 
filhos, que , huma. exposta para a sua companhia para a educarem ,. 
e deixarem-lhe o que tem, as amas, não obstante. verem esta futura , for- 
tuna, que se vai a preparar á sua exposta; e não obstante o: prometter= 
lhe outra para o lugar desta, repugnão fortemente com prantos , e lagri- 
mas. qisto será especulação, ou amizade, filha do, caracter geral do sexo ?. 
E em quanto eu administrei., não podia haver especulação. da parte das, 
amas , porque erão sempre pyeferigas. na sua escolha as. que.. tinhão dado 

as de criarem outros bem; e sempre desprezadas aquellas a quem ti- 
nha morrido algum exposto, ou apresentava mal tratado; e nesto caso era, 
logo removido para outra ama depois - de. approvada pelo Medica quanta 
á saude, e por mim quanto aos costumes, pd l o 
sg 


I 
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videmciard as funestas consequencias deste calculo immo- 
. rol: ella assegurará aos expostos todos os cuidados de- 
“idos à sua fraqueza, e todos os respeitos, que a kuma- 

nidade reclama em seu favor. - a É 
` ; Com effeito (continua o citado Author) não seria 

5 suficiente o ter dado huma ama a hum exposto, se não 
3 Se ha, que ainda na sua educação, tanto physica, como 
5 moral. ; E que mais nobre dever, que mais doce funcção, 
» que a de soccorrer a humanidade padecente, e desampa-. 
» Tada! O zeloso administrador não deve desprezar jámais 
» de vigiar por si mesmo as casas, em que estiverem os 
s, expostos a criar; entrando em todas as miudezas, como 
» hum pai de familias, vendo. se os meninos sofrem por 
» Begligencia., ou se são soccorridos promptamente. 
` ` 3 Deve examinar se a ama he sã, e capaz; se Os ex- 
>» postos são repulsados, ou maltratados; e os expõem a 
» perigo de se. aleijarem., ou qmutilarem; e sc em fim as 
». amas satisfazem a todos os deveres de huma boa mãi , 
» de familias,  » - - ad 

» Deverá propor mesmo recompensas, ou gratifica- 
» ções, para animar aquellas amas, que tiverem salvado 
» pelos seus cuidados, e desvelos, a vida a meninos debeis; 
» € áquellas, que em huma idade determinada apresenta- 
» Fem na inspecção ou sevista os meninos mais bem eşti- 
» mados, e criados. | E 
=» Eis-aqui hum dos sabios empregos, que o admi- 
» nistrador deve exercer, applicando com discrição os fun- 
- ø dos de que póde dispor. He assim, que elle saberá re- 
» partir-a vida em sua repartição, e procurar ao Estado- 
» huma classe de entes fortes, e-bem constituidos, de que 
»» elles serão partes necessarias, o 

» O numero dos meninos a que póde dar. de mam- 
»» mar huma mulher, está indicado pela natureza, e esta, 
» indicação determina mesmo a nutrição; e assim não se 
» deve confiar a huma ama mais que hum menino, por- 
» que d'outro. modo se arriscaria a existencia de tres in- 
» dividuos, Os casos contrarios são raros, e antes excepções . 
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propriamente da constante lei da natureza, em a confor? 


mação da mulher, e no numero dos filhos, que póde: 
criar 2 seus peitos. eA 


» Ha habitos, e huma. rotina cega muito ordinaria. 


em as gentes do campo, que hum sabio administrador 
deve trabalhar por destruir; mas com tudo menos por. 
ordens imperativas, que por sua vigilancia, conselhos, - 
avisos, e influencia de exemplo; pois que elle não deve. 
esquecer-se, que nesta parte de suas funcções está sem- 


- pre antes vigiando, e dirigindo, que como homem pu-. 


blico encarregado de fazer executar as Leis precisas. 

„ Estes habitos, e esta rotina são de maltratar os fi-. 
lhos para se fazerem obedecer; de lhes não fallar, senão 
com dureza; de não empregar diante delles, senão ter-. 
mos deshonestos, e improprios; de lhes inspirar vãos tes 
mores; de os deixar andar, e vagar por huma, e outra. 


mesmos , quero dizer, a todos os de 
trahem, pelo exemplo, e ociosidade. He assim que os. 
filhos se perdem no moral, e no physico; e o que deve 
evitar o: bom administrador. | = 


» Não são só estes os primeiros cuidados da existen- 
; Cia destes filhos do Estado, ainda ha outros, que tem a 
, Cumprir o administrador para com elles. Quando a ida- 


de tiver começado a annunciar os primeiros desenvolvi-. 
mentos de suas faculdades physicas, e intellectuaes, en- 
tão deverá começar pela educação moral, e instrucção. -- 

» Esta parte das funcções do administrador “he sem 
dúvida máito- importante; pois que de- huma educação. 


- moral, e de sua instrucção vai depender a moralidade ,. 


e utilidade daquelles, que são o objecto. A educação: 


- physica não tem por objecto, e fim senão a conservação 


do individuo, e a educação moral vai desenvolver nelle. 
o germen das qualidades, ou dos defeitos, fazendo hum- 
ser util a si mesmo, e á sociedade; ou melhor, hum ser 


de que ella terá a sentir a existencia. 
->p Elle vai augmentar o numero destes homens laboe. 


ma 


(1999 o 
5; -11080s, necessarios á industria, ou d agricultura, e con- 
p Sequentemente å riqueza do seu paiz; ou vai a ser hum 
» exemplo perigoso para o Estado, que o tem livrado da 
» morte. E E A | | ds 
-. » Elle será hum ser intelligente, e capaz de se condu- 
o» Zit pelas luzes da razão, ou hum instrumento cego da 
» rotina, dos. prejuizos, e das paixões. Tal he a alternativa 
» inevitavel em a educação; porque he esta a que aperfei- . 
»» Goa .0 homem, e o modifica, que dirige suas inclinações, 
» que desenvolve sua intelligencia, e que póde tornar util 
» A Si mesmo, e aos seus semelhantes, em o curso da vi- 
» da, qualquer que seja sua. situação, ou lugar na socieda- 
s» de, Sem ella elle será huma planta inculta, e selvagem, 
» € ella lhe he tão necessaria, como a cultura em todos 
' » Os entes organizados, consequentemente susceptiveis dos 
» desenvolvimentos indispensaveis á sua organização , para 
» ser tudo isto, que elles devem ser. Assim: he que em 
» hum sentido mais profundo o Senador Cabanis disse na 
» sua obra da relação do physico com o moral), que 4 
educação não be, propriamente fallando, senão a arte das 
impressões, e dos habitos. | e a a És 
'“ » O administrador deve ter a mesma attenção quando 
=» pozer a morar os expostos, chegando á idade de apren- 
“a der hum officio, e esta attenção deve rolar sobre tudo 3 
» respeito da moralidade das pessoas a que se confião. (1) 





- (1) Diz em nota o mesmo Author, ‘f que em casa dos particulares he 
que he preciso pôr estes meninos , e não os recolher, e educar em 
commum em hum hospicio; porque além do vició radical do systema dos 
bospicios, corro meia de soccorros publicos, esta educação commum não 
póde jámais aproveitar-lhes, nem.ao Estado. ,, E | 

E eu aproveitarei esta occasião para dizer, que os hospicios não só 
não são uteis aos adultos, mas ainda menos aos reçem-nascidos. Se eu disser, 
que ‘huma forte causa, que me obrigou a dar princípio a esta abra, fôra 
O projecto sobre o estabelecimanto de hum hospicio para a criação dos 
expostos, em cada cabeça de Comarca, que appareceo no Jornal de Coin- 
bra N. çO pag. 73 P. 1., não mentirei;s porque a pezar de ter idcas mui 
boas a certos respeitos , se elle fosse adoptado", se poderia dizer sem 
duvida, que era huma lamentavel desgraça para a humanidade. Já houe 
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",» Os meninos estão então na idade em que as inclinas 
ções se decidem, em que o exemplo tem o maior imperio, 
“em que a- imitação parece á primeira vista natural, Da 
-moralidade das pessoas a que estão confiados, vai depen- 
dendo sua moralidade futura, Isto não he saber ganhar- 
lhes a vida, se se lhes não ajunta a conducta , e talento 
» Pondo-se os meninos em casa dos mestres, confia- 
dos aos seus cuidados, para lhes ensinarem sua profis- 
são, o administrador deve ainda consultar o gosto, 'e as 
disposições naturaes dos mesmos meninos. Se elles já 
não estão em estado de receber huma educação mais 
cuidadosa, não he necessario aggravar sua posição., for- 
-çandosos a tomar hum estado, que elles contrarião; o 
-que para elles sendo hum mal, não póde ser. vantagem . 
para a sociedade, por isso que trabalhão sem gosto, e 
sem inclinação. Deve-se-lhes por tanto permittir a esco- 
lha em as artes mecanicas, que elles preferem; pois desta 
sorte, qualquer que seja -o que tiverem escolhido, será 
» sempre util ao Fstado. o E o 

» Às inclinações dos homens são varias, e esta mes» 


ve quem no N.:60 a pag. 304 notasse alguns inconvenientes de semb- 


lbante plano, mostrando-os com huma melhor pratica de se criarem, co» 
mo até agora; e eu só accrescentarei, que não ha Author algum mé 
derno,' que tenha escripto sobre este objecto, que não reprove cs hos 
“Pícios para a criação dos expostos , assignando como causa da sua ex» 
traordinaria mortandade a demora delles nas casas de recepção, sobie O 
que até se póde ver o que escreveo ha pouco o Doutor José Pinheiro 
de Freitas ma sua Memoria :sobre a preferencia dos leites, e outros innu- 
ameraveis Authores; sendo bastante referir aqui o que a tal respeito diz: 
© experiente, e profundo. Flangieri no Tomo 6. a pag. 54 da traduc» 
ção franceza: ** Se-se quizer conservar a vida aos expostos, he necessario 
» destruir seus hospitaes. Logo. que -nasce "hum menino, he obrigado a 
„s soffrer a fadiga 'de-huima viagem., e algumas vezes: de muitos dias pa- 
»» Ta ser transportado ao hespital, -ou hospicio; logo que elle be entres 
» gue a huma .ama,-que tem de-reratir seu"leite, e cuidados com ou- 
tros; logo que entra a respirar ar infectado , e a soffrer outras in» 
= commodidades destes reriios, a pezar de toda a attenção, e vigilancia 
do Góverno, ou administração, a conservação: de seus. dias será hu- 
ma especie de prodigio.,, Todos os mais discorrem semelhantemente, 
ecu appello para a pratica, | © 
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» ma variedade não se volta ella em proveito da gocidda- 
de? Sem duvida ha localidades į em que certas artes estão 
mais em uso ,, porque a necessidade publica assim o exi- 
ge; e então mesmo estas artes ahi são assáz multiplica- 
das, pedindo mais braços, e satisfazendo o gostó pasti- 
-»» Cular daquelles, que se lhes querem-entregar. Qualquer : 
» pois sino o officio, seja à agricultura, seja o par- 
» tido das armas, ou das letras, nada importa que. OS 
» meninos se déclarem, porque todas estas cousas são uteis, 
» € necessarias ao Estado. — : É E pas ` 
` „ Postos Os meninos hutna vez a aprender ,. he hum 
meio facil de exercitar sua emulação , e- zelo de seus 
“mestres, fundar annualmente huma recompensa a favor. . 
de huns, e outros: esta recompensa deve ter por ob. 
» Jecto a conducta, e a aptidão dos aprendizes, e a mora- 
lidade, e cuidados dos mestres. ~ E PR 
» Deve 'o administrador informar-se bem da idade, e 

3 das forças necessgrias para os ensinos dos officios ; que. 
se queirão dar a estés meninos, e conheçer tambem as 
s» Suas disposições. ; Que não póde fazer hum administra- 
» dor penetrado de toda a extensão de seus deveres !.; Que 
» bem não póde elle fazer, mesmo -guando as Leis são:mu- 
das! ; E que satisfação não póde elle ter, quando depois. 
'» deter feito o bem, vê a confiança, ea estima publica 
'» em torno de si! | Eos, 
` <» Sobre o mesmo objecto da edutação dos‘ expostos y 
»» Não deixarei de referir o que escreveo Filangieri; (1) quan- 
» do no seu sabio Plano deeducação disse: O destino dos 
expostos deve ser inteiramente . subordinado á. vantade do, 
Magistrado supremo de educação de cada Provintia, em- 
pregando-os em os generos de industria, que lhe convier 
introduzir, ou extender em a sua Provincia. tt 
» Em o curso deste Plano (continua elle) eu não fa- 

- » fei menção particular desta parte: de cidadãos. Como” el- 
» les devem ser admittidos em a eduação publica em a ida- 


Ni 





- (1) Tomo 6. pes 53 da Edição, e raS françeza E 
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“de de 5 annos, assim como todos os outros cidadãos ; 
4 não deve haver alguma diferença entre elles, e ós ou- 
» tros meninos da classe de que tenho fallado. nar 
': y Não haverá disposição particular a estabelecer em 
3 seu favor, relativamente á sua emancipação, época em 
à que 0 Governo deveria dar-lhes hum soccorro pecuniario” 
» para prover suas primeiras”necessidades. Eu não posso 
» determinar o valor deste soccorro, porque elle deve de- 
» pender das circunstancias dos lugares, e dos povos, onde 
» este E for adoptado. | o | 
o a Eu creio (continua ainda) que segundo o Plano de. 
% educação,: que proponho, seria facil de prevenir todos 
» estes abusos. Em cada sociedade o Magistrado deve to- 
s mar o cuidado de todos os expostos, que lhe forem 
a mãe Huma familia escolhida por elle para: este 
» Objecto receberia o menino, e o sustentaria os primeiros : 
» diás.: O: Magistrado faria publicar em todo o districto, 
que “elle tinha hum exposto para dar a criar; a pensão 
xada por avança, seria conhecida a todo o mundo, e 
s- ella: seria exactamente paga a quem se encarregasse de . 
»: O "sustentar, e criar; e esta criação se continuaria para 
` 08 meninos machos até á idade de 5 annos, época em. 
o: que elles devião ser admittidos em a educação publica; 
»-para as meninas até á idade de 12 annos; porque se dea 
„ Ye presumir, que em esta idade huma moça póde com a 
> fructo: de seu trabalho prover honestamente a sua sub- 
» Sistencia. | E | | 
> » Não se póde duvidar, que os fundos que.se empre. 
» gao para O sustento dos expostos nos hospitaes, não bas- 
s tão, de ordinario, para pagar todas estas pensões, e fazer 
» “outras despezas necessarias, entre as quaes se comprehen- 
» de o soccorro para os filhos machos, pod da sua eman- 
>, cipação, e dotes para as mulheres; pois que este genero 
“5 de despeza está assaz em uso em todas as Nações, onde 
» existem estabelecimentos publicos para os hospitaes. (1) 


22 





£1) Menosem Portugal, onde se não pratica dar aos expostos mais al 
o! | 
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<o E sobre a inoculação, hoje vaccina, diz a pag: 882. 
» Este mal, isto he, -o das bexigas, que reforma, e des- 
troe metade da especie humana, e que se annuncia por 
signaes equivocos, antes de se declarar , se torna ainda, 
maior, e mais funesto, ra os meninos estão em 
» mistura huns com outros. Felizmente tem-se descoberto 
» O heroico remedio da vaccina, e primeiraménte a inocu- 
j ES pa tag que não só poupa a vida a tantas victi- 
las deste mal, mas que torna a communicação menos 
rapida. Deixemos os fanaticos, os impostores , e os igno- 
rantes, que sustentão sobre este objecto opiniões desar- 
razoadas, propondo futeis, e absurdas proposições op- 
postas a huma pratica invariavel, que tem conservado a: 
“vida a tantos milhões de homens; sendo por isso de pa- 
» recer, que em cada Provincia, ou Comarca deveria” ha- 
“» ver hum hospital de vaccina , não só para as crianças. 
> alli expostas, mas para todas as mais, ainda de parti 
»» Culares, »» | | Epas TA 
- Porêm este objecto, entregue hoje particularmente á 
Academia Real das Sciencias de Lisboa, e ao zelo de 
muitos Professores de Medicina, e Cirurgia do Reino, tem + 
tomado huma consistencia louvavel, e mui util; e de dify . 
- ferentes lugares dos nossos Jernaes de Coimbra se prova o | 
mesmo progresso da vaccina em differentes partes do Rei- `~ 
no, que descjariamos ver estabelecida radical, e formala 
mente em todo elle. | | e a 
"| Sirvão de exemplo, entre innumeraveis lugares .dos.' 
mesmos fornaes, aquelles, que 'por ehvolverem materias 
uteis á criação dos expostos, em geral passo a déscrevêr. 5. 
- Na Villa de Expozende se fez publicar, que jámais: 
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guma cousa depois da sua emancipação, nem dotes ás expostas „` quane: 
- do aliás na concorrencia das orfãs, que são dotadas pelas Misericordias, 
quando. não preferisem como mais desamparadas, devião ser contempla- 
das coma aquellas; assim como aos emancipados , sendo sãos, e fortes ; 
se lhês não deveria dar mais cousa alguma, applicando esta despeza para 
os ir'validos de qualquer idade. . >... ERR aê qui) 
~ à — Cz e 
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té ácceitaria ama alguma, sem que fosse primeiramente 
examinado o seu estado physico. (1) `> 
J. J. da Costa, Medico do partido de Braga, na sua 
tonta dada em 24 de Fevereiro de 1813, (2) lembra a bem 
dos expostos as seguintes providencias: 1.º Na eleição das 
amas seria muito para louvar fossem as mulheres preten- 


dentes á criação examinadas por Professor, decidindo. este. 
da sua saude, e capacidade: 2.º que quando houvesse qual- 


quer exposto, não deveria perceber a ama o seu ordenado, 
sem que apresentasse documento, que denotasse ser O ex- 
posto bem tratado: 3.º quando qualquer exposta morresse, 
apresentaria a ama authenticidade, que designasse a natu- 
reza da molestia, sendo hum justificativo para a ama de se 
não ter descuidado; sem o que ella fosse castigada, e até 
considerada immerita para novas, e ulteriores criações; as- 
Sim como seria muito util, quando alguma se distinguisse 
na boa criação. do expoto, ser premiada com algum reco- 
nhecimento, que servisse a promover o seu maior zelo, e 
desvelo em bem fazer a criação dos expostos : e já que in- 
fesessantes descobertas, e reiteradas observações, e experien- 
cias dos homens sabios tem mostrado: o grande poder da 
vaccina, como preservativo das bexigas, seria de grande 
proveito ordenar-se ás Camaras, que todo, e qualquer ex- 
poste fosse vaccinado, de modo que as amas, pena de per- 
da do seu ordenado, apresentarião até o terceiro mez da 


criação hum documento, por onde constasse estar vaccina- 
de O exposto. | 


J. dos Santos Dias, Mordomo dos expostos na Villa 


de Montalegre, desejando atalhar os males, que observou 
sesultavão da má administração dos expostos naquella Vil- 
la, fez com que do primeiro de Janeiro de 1815 em dian- 
te o Doutor Juiz de Fóra fizesse observar as providencias 
seguintes: e s 

1.º s» Não deverá a rodeira receber o seu salario men- 





MA Jornelide Coimbra N. 21 pag. i8. an 
= (2) Dito Jornal, e mesmo N. e pag. i | 
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3» sal, bem apresentar 20 Escrivão; que passar a prdem pa- 
a» ra este fim, huma mulher de leite (que na mesma ordema 
»» fará constar) que se obrigue naquelle mez a aleitar nos: 
ə» dous primeiros dias os expostos, que apparecerem, até ' 
»-se-entregatem ás amas; que se onerassem de Os aleitar, 
» e criar. (1) Es na e 

“2% 22 Não deverá o Escrivão acceitar mulher alguma 
» para ama; sem preceder exame do seu estada de sade, 
s e leite, pelo Medico da Camara (ao que me presto gra- 
3 tuito, em quanto occupar éste cargo) e Certidões dos: 
ss Parochos de seus costumes, e Passes para serem preferi- 
æ das: (eæteris paribus) espera-se que estas tambem see 
x jão gratuitas. A Ordem circular do Ex.mo Bispo & Aveir 
» ro de 13 de Julho de 1812 assim o ensina, . 

- 3.º »» Não deverá o Thesoureiro das cizas pagar ás 
» amas os seus salarios, sem constar na ordem, pelo exame 
» do Medico da Camara, o bom estado do exposta; e na 
æ mesma occasião aproveitará a de vaccinar-se. | 

42 >» Não deverá o Escrivão levar emolumento al-: 
» gum pelas ordens, que possa passar para as amas reces, 
-239 berem seus salarios, visto ter seu ordenado estabeleci> 
» do, e a ellas tornar-se-lhes a criação mais onerosa, se 
» forem obrigadas à satisfazerem alguns emolumentos dos 
» seus tenues salarios; que são 19200 rs. por mez. (2) . 





C1) Esta medida cessa todas as vezes, que a rodeira seja huma mu- 
lher,. que tenha leite, como se póde encontrar mudando-se de anno em 
anno nas casas de roda (que deverá ser da administração ) de qualquer 
Vila, e na sua falta, tendo nella sempre huma. ama de leite, para ali- 
méntar -Os expostos quando chegão, que he quando mais carecem do soc- 
coro. . - 
- C2) Esta medida não he filha da experiencia; esta tem mostrado, que 

para promover o zelo, quasi sempre animado pela esperança do lucro, ou 
- honras, nada carece de ordenados, mas sim de gratificações proporcionadas, 
20 trabalho que se faz. A Lei dá 40 rs. ao Escrivão de passar hum manda- 
do, e outro tanto ao Jui- de o assignar; e he necessario que estes se pase, 
sem para se verem na revista das contas. dos Magistrados superiores: e se à 
Lei manda pagar ás amas, ¿por que se não ha de pagar o feitio, e as 
signatura do mandado, não havendo ordenado, ou gratificação? Mas esta 


| (206) a 
g.t 3» O Thesoureiro fará sempre, quer seja de huat 
139 SÓ mez, ou de mais, os pagamentos às amas em dinhei+ 
`» ro metallico, embolsando o rebate, se o houver, nos lans 
* əs çamentos futuros da ciza. | Tp 
6.3 »» Nos lançamentos. da ciza será caridade, que se 
»» abonem aos Boticarios as receitas, que forem feitas, ou 
» assignadas pelo Medico da Camara para os expostos 
»» enfermos. A | o 
7.4 » Não será de menos caridade, que nos mesmos 
» lançamentos se abonem as despezas, que se fizerem em 
»» gallinha, e vitella nas molestias dos expostos, preceden- 
»» do despacho do Ministro, e informação do Medico, ou 
»» Cirurgião, sobre a necessidade, e quantidade precisa. ». 
Vicente Antonio Esteves de Carvalho, Juiz de Fóra 
que foi; em S. Vicente da Beira, nas suas Noticias, que se 
imprimirão no Jornal de Coimbra, (1) concernentes à cria- 
ção dos expostos, alêm de nos dar excellentes idéas para 
. nos convencermos da necessidade que ha de olhar para este: 
importantissimo objecto com olhos de verdadeiro interesse , 
e humanidade, nos transmittio a noticia de algumas ordens 
da Intendencia: Geral da Policia, as quaes por não existi-: 
rem impressas, e só em registos de: Camaras, dºonde as. 
extrahio, podem servir de muita utilidade a este: mesmo 
objecto, huma vez que se observem; e de que por isso fa- 
ço menção no corpo desta obra. | a 
Francisco Xavier de Almeida Pimenta, Medico em a 
Villa do Sardoal, em resposta ao que lhe foi perguntado. 
pelo Doutor José Feliciano de Castilho, ácerca da criação 
dos expostos, que se acha no mesmo Fornal de Coim- 
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despeza deve ser paga pelo cofre, e não do salario da ama; e semelhan- 
te despeza , bem como a de livros necessarios para o Registo , entra- 
das, entregas , e- obitos dos expostos , he huma necessaria consequencia“ 
da despeza que deve fazer a administração, muito mais tendendo ella 
a aperfeiçoar a mesma administração; pois que nem sempre apparecem: 
homens, que só pela caridade, e proprio zelo se promptifiquem a toda 
a tora a hum setviço, que não admitte demoras. 

- Q) Jornal de Coimbra N. 41 pag. 210 P. 3. e é 


( 207) 
bra, (1) disse entre outras cousas, « que Havendo trinta 
annos. pouco mais ou menos, que naquella Villa se tinha 
estabelecido a Casa da Roda para os expostos, estes até 
“1802 erão raros os que se criavão; porque não havendo 
outro regulághento para a sua criação mais do que entre- 
garem-se judicialmente a huma ama, a quem se davão mens 
galmente 800 rs., era difficil conseguir amas; e estas, sen- 
do obrigadas a-recebe-los, muito estimavão, que elles mor- 
ressem, para se livrarem da criação. »» (2) - ET 
“© O Provedor da Comarca de Thomar, Francisco Coe- 
lho da Silva, foi o primeiro Ministro, que olhou com boas 
| Vistas para estes miseraveis, e mandou dar ás amas 10)200 
réis por mez, e 800"rs. para vestido todos os annos. Deter- 
minou mais, que todas as amas apresentassem ao Medico 
Os expostos todos os mezes , para elle ver, e examinar o 
estado em que se achavão, tanto pelo-que respeita á sau- 
de, como ao aceio, e educação; não se pagando a nenhu- 
ma, sem levar no fim do mez hum bilhete do Medico, 
aa qual constasse, que estavão bem tratados; e com este 
ilhete he que se lhe passava hum Mandado para o de- 

positario das cizas lhe pagar a sua mezada; e com esta 
medida, e a de se lhe demorar o pagamento, quando os 
não trazem bem tratados, são alli todos tratados magnifi- 
camente. | | | 

Quando algum adoece, vem logo a ama dar parte ao 
- Medico para o ver, e se lhe fornecerem os remedios ne- 
= Cessarios pelo mesmo cofre das cizas. 

Quasi todos são vaccinados pelo mesmo Medico. 
© Quando alguma ama trata mal a criança, o Medico 
a faz passar, para outra ama, no fim do mez, e nega-lhe o 
bilhete para receber a mezada. | 

Para animar as mesmas amas, lhes prometteo o Me- 
dico gratificações graduaes, crescendo á proporção dos me- 
zes, que os forem criando, como já fica notado. 
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CG) N.41 pag. 245 da P. 2. | 
(2) Esta era antigamente a pratica geral, e he ainda em muitas Vil- 
- has do Reino, onde não pagão bem ás amas, 


Cao8 + 

| No fim dos sete annos passão a ser ssoldadados pelos 
“Juizes dos Orfãos, o que o mesmo Medico acha impro» 
prio, passando tanta elles, cómo os orfãos, a ser arremas 
tados: em praça, como quem (diz elle) vende huma besta, 
e-por fim critíca fortemente este costume. (1). cs 
"Sobre o estado da vaccina na Cidade de Coimbra nos . 
ultimos mezes: de 1815, principalmente sobre os expostos ; 
se póde ver a conta do Doutor José Feliciano de Castilho, 
no mesmo Fornal de Coimbra -no principio do N. 43. .: 
- "Na conta medica, que no fim de 1317 dfo o Medico 
do hospital civil, e expostos de Torres. Vedras; José Joa- 
quim Durão, inserta no Jornal de Coimbra, (2): pretendeo | 
elle mostrar as providencias, que eu como Juiz de Fóra das 
quella Villa all dei desde o principio de 1814 até aquel- 
le tempo, e que melhorárão muito a administração da Casa 
da Roda, para o qué concorre muito a cooperação deste 
habil A pre que já em outro lugar do mesmo Fora 

val, (3) tinha exposto as suas idéas a este respeito. 
:" Deste novo regulamento alli dado com as providencias 
capazes de prevenir as nove causas de mortandade dos exs 
postos , referidas pelo Doutor L. S. Barbosa, (no seu pros 
jecto .para: o estabelecimento de hospicios para os expostos 
nas cabeças de Comarca., impresso no mesmo Fornal . de 
Coimbra, (4) ) não farei aqui descripção alguma., por enə 
volver as suas providencias nas geraes, com que hei de ter- 
minar esta obra; sendo com tudo necessario referir aqui, 
ara exemplo' dos zelosos, que quando tomei posse daquel» - 
e lugar nos fins de 1813, tive o dissabor de encontrar. em 
huma Villa de cabeça.de Comarca a Casa da Roda, não 





ue 


(1) Se o Author destas noticias soubesse , que o Juiz dos orfãos 
~obrando assim com os orfáos, obra conforme a Lei do Reino na Orden. 
Liv. 1, tit. 88 4 13, não adiantaria tanto a sua critica, para não comè 
bater tão directamente a vontade do Soberano, e criticar Os seus execue 
tores. ` nr 
(2) N. 60 P. 1. pag. 340. ? 
63) N..28. pag. 240. ` E E a 
(4) N. so P. 1. pag. 74- . Na: | : sl 
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só no sitio mais baixo, humido , e doentio da Villa, (pois 
até de inverno lhe entrava dentro a cheia das aguas do 
“rio repetidas vezes) mas era huma casa, onde se estava 
criando hum porco juntamente, lançando por isso ao en- 

trar nellã, hum cheiro tão hidiondo, e pestilente, que me | 
não atrevi a passar da porta para ver aquelle tristissimo ; 
e desgraçado receptaculo dos expostos daquelles contor- 
pos, onde morria a maior parte delles loge que entravão 
alli, não tendo quem os alimentasse, | - 

- Quando alli entravão, vinha a rodeira, que era huma 
mulher de maior idade, dar parte ao Magistrado, e Es- 
crivão da Camara, que tinha entrado hum exposto; trata- 
va-se então de procurar huma ama por hum Official de- 
Justiça, vindó obrigada a-recebe-lo. ; Que duas causas só. 
por si capazes de dar fim a todos os expostos, que alli en- 
“travão! ha ás vezes sem alimento 24 horas, e dous: 
dias, em quanto não apparecião amas, excepto se a rodei- 
ra por compaixão pedia a alguma mulher de leite, que soc- 
“Corresse aquelle miseravel: e serem entregues a huma ama 

obrigada , que ha de fazer muito por se livrar delle quan- 
-tọ antes. . O EE : 

Mudada porêm a Casa da Roda para humas nobres 
Casas, que se alugárão pela administração para estè fim 
“em bom sitio, bem arejadas, e reparadas por vidraças;, 
com huma ama efectiva de leite, e outra sêcca, que serve 
a Casa, com os berços necessarios ao numero de crianças, 
que costumão entrar, provido tudo de roupas necessa- 
rias; e com o augmento do salario das amas passando de 
105200 rs. a Ig)600 rs., todos os expostos passárão a ser: 
bem criados, e bem tratados, e a serem já procurados por 
huma alluyião damas, que sendo por isso escolhidas dºen- 
tre ellas as mais capazes, todas cuidão em apresentar o seu 
exposto bem tratado, para grangear a confiança publica, 
visto que promptamente lhes erão removidos, não os apres 
sentando bem tratados. ' | 

| Para- prova do melhoramento, que tecebeo esta admi- 
nistração nos quatro annos , que se guko á sua primeira 
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mudança, fez o mesmo Medico inserir em outro Formal 

“de Coimbra (1) o Mappa, de que lhe fiz entrega no fim 

de 1917, e que por curiosidade tinha, formado, ao qual 

elle fez as explicações seguintes: 

» Do Mappa junto se conclue, 1.º que em quatro 

»» annos findos no fim de 1811, dos 00 que entrárão, ape- 

33. nas restárão vivos 20, isto he, a $.º parte: 2.º que ten- 

` ə3 do entrado 258 nos seguintes seis annos, devendo terem 
»» entrado Iço, se se guardasse a mesma proporção, hou-. 
»» ve por isso hum augmento de 108; isto he, mais de 18 

»» expostos por anno: 3.º que reunidos estes 258 com os, 
92 restantes 26, formando hum todo de 284, deverião no. 
»», fim dos seguintes quatro annos pela proporção da mor-. 
»», tandade, ficar reduzidos á sua 4.º parte, isto he, a 51;. 
»; quando pelo contrario se vê, que ficárão restando 96, 

»2.qu perto do duplo; e que igualmente devendo estes 96 

3», reunidos aos 81, que entrárão: nos ultimos. dous annos. 
33, findos no fim de 1817., formando hum todo de 177, fi- 

à carem pela primeira proporção no fim dos ditos dous ul-.. 
3+ timos annos. reduzidos 4 sua metade, isto he, a 68; pe- 
» lo contrario ficárão existindo 129, havendo huma vanta-. 
»à gem sobre aquella, esperada -proparção quasi dupla : 

4, 4.º que se aquella primeira proporção se conservasse., 

»».(O que felizmente tem sido destruido pela vigilancia do 
Governo, e zelo dos Magistrados )- de cada 350 expos-. 
> -tos. apenas poderião chegar á idade de 20 annos alguns. 
32,50, isto he, +, dentre os quaes, só teriamos 24, varões: 
3,4. que. existindo 110. desde a primeira idade até o fim. 
»» dog cinco annos, e apenas 25 individuos desde, o princi- 
»3. pio -dos seis annos até o fim dos dez., apenas. desde a. 
»r Idade de 5 annos até o-complemento dos 10, devéêra. 
3}: vingar a 4,4 parte desta tenra geração: 6.º.que dos nas-. 
33 cidos em 1808 só nos restou +; dos nascidos em 1809 
- 22.sgbreviveo +; dos nascidos em 1810 nos restárão 2; dos. 
3» náscidos em 1811 ficárão ;; dos de 1812 mal escapou. 
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cérão, entregárão-se a seus pais, fe distribuírão no fim 
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dos expostos, que desde 1808 até o fim de 1817, 
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entrárão para a Casa da Roda de Torres Vedras, falle- 





dos 7 annos , e existião no fim do dito ultimo: ânno. 














Annos de Varões | Femeas Morrérão Existem Varões, Femeas Annos de Entregá- Existião no fim 
entrada . idade rão-se de cada anno 
1808 IO 
1809 9 
1810 2 
“1811 x, 
Primeiros 
- 4 Annos 
1812 6 
1813 5 
io 4 
1815 67 30 3 
1816 44 20 ae: 
1817 37 18 SE 
Segundos Er 
6 annos 358 184 A | po É 
i N. B. Distribuírão-se 17 por excederem 7 annos, Entregárão-se 7. Ora 17 + 7 + 112 = 136. 
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MAPPA explicativo dos annos, em que entrárão , e dos annos, em que forão morrendo. cada hum dos qué fallectrão. 
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An. de T; pa z - |Ão to-jÃo to- Recavi a 
entrada! | Annos em que forão falecendo. do | do | Pepu RGO: 


1816] 1817 





| 1808] 1809| 1810 1811 1812) 1813/1814] 1815 


| Em 10 annos 


Morrtrão - -- 222 





1808] 15 5 3 1 











1809 14 | 1E s “Distribuirão-se 17 










Entrégárão-se em 
meia criação 


1810 i | 14 | 5 I 







Ficão existindo 


Entrárão - - - 
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9» |; dos de 1813 restou igualmente 2, dos de 1814 (pri-, 


s» meiro anno de providencias ) restou +, isto. he, o du- 


=» plo de 1809; que desde 1815 (vagavão esporadicamen- 


ss te por alguns remotos lugares as Desp, e ainda se não 
s» tinha estabelecido a vaccinação ) restárão 3, isto he,'o 
ss quadruplo dos annos de 1828, 1812, e 1813; que dos 
2 de 1816 restárão “5, ou pouco mais de 7; que dos de 
39 1817 sobrevivem é, ou o quintuplo de 1809. >» 
(Veja-se o Mappa em frente a que se refere esta ex- 
Plicação. ) 2», 


` Não correndo impressa, senão no Fornal de Coim- 
bra, que nem todos podem ler, a Ordem circular da In- 
tendencia Geral da Policia, que de Ordem de S. Mages- 
tade a Rainha Nossa Senhora, de saudosa memoria, fez 
estabelecer em todas as Villas do Reino as rodas para se 
exporem os meninos, que seus pais engeitão; para que se 
vulgarize mais o seu conhecimento, será util referila aqui 
por extenso. E = 


Ordem circular de 24 de Maio de 1783. 0) 


“» Sendo o augmento da população hum dos objectos 
s mais interessantes, e proprios de huma bem regulada Po- 


“o licia , por consistirem as riquezas de hum Estado na 


» multidão dos habitantes, se acha este tão esquecido neste 
'»» Reino, que em algumas terras delle se vêm inteiramente 
» fechadas, e sem gente huma grande parte das casas, 
» sem haver quem as habite; e sendo a origem, entre 
»» Outras, de huma tão sensivel diminuição , os reiterados 
» Infanticidios, que estão acontecendo todos os dias, e em 
» todas as terras em que não ha rodas, ou berços para os 
» engeitados, que sendo expostos de noute ás portas dos 





(1) Em algumas partes se acha citada esta Ordem circular com a da- 
ta de 17 de Maio; e no Jornal de Coimbra N. 15 pag. 30, onde se tran-. 
screveo , se vê com a data errada de 1793. Ella se acha tambem registada 


ma 


- no Liv. 24. da Camara de Torres Vedras a f. 184 2 2.705 


w 
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“contas dos Conce 
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particulares, a quem faltão os meios , ou a vôntalle; 
para os mandar criar, são sacrificados como innocentes 
victimas da indolencia, com que os povos vêm perecer 
tantos cidadãos, que poderião sez uteis ao Estado, 'e de 
gloria para a Nação. Faz-se pois indispensavel o dar a 
este respeito aquellas providencias, que forem opportu- 


nas para a conservação da vida de tantos vassallos re. 


cem-nascidos, estabelecendo pelo modo mais facil Ro» 
das em que elles sejão expostos, e criados á custa das 
Camaras, e dos Povos, que lhes derão o ser, e.isto até 
à idade dos 7 annos, em que elles já livres de imminentes 
perigos, a quë até este tempo estão expostos, e entran- 
do em idade capaz de algum trabalho, possão por meio 
delle ganhar o seu diario sustento, e vestuario; para cu- 
jo effeito v. m.<* logo que esta receber, praticará O se- 
guinte: lrá pessoalmente a todas as Terras da sua Co- 


marca, e em cada huma das Villas della estabelecerá. 
huma casa, em que haja hum lugar, em que se possão. 


expor as crianças, sem que se conheça quem, as leva , 
destinando huma pessoa com o mesmo salario que se 
tostuma dar ás das Albergarias, para que a toda à hora 
de dia, e de noute receba os engeitados, que alli se fo- 
rem expor; a qual será obrigada, logo que entrar al- 
guma criança, a dar parte ao Magistrado da Terra, se- 
ja Juiz de Fóra, ou ordinario, ou quem seu lugar ser- 
vir, para este logo o fazer baptizar, e mandar criar por 
huma das amas, que deve ter já destinadas, e justas pa- 
ra este effeito, pelo preço commummente estabelecido na 
terra; O que tudo será satisfeito pelos rendimentos appli- 
cados nas Camaras para semelhante fim, ou pelo Cabe- 
ção das Cizas, naquellas Terras, onde não houver aquel- 
les rendimentos; para o que v. m.se quando tomar as 

lhos, as tomará tambem de todas as 
despezas que se fizerem com as criações dos engeitados, 
até à idade dos 7 annos, findos os quaes se irão distri- 


' buindo pelas herdades, quintas, e fazendas das circum- 


vizinhanças, e havendo nesta parte o mesmo regimen- 
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+ to, que se pratica com os orfãos. = Procederá a prizão 
» Contra os Juizes ordinarios, que no tempa que servirem 
» deixem de satisfazer ás obrigações, que por esta fórma 
"» lhes são impostas, e intimará aos Juizes de Fára, que 
» sendo caso não cumprão o que até aqui var declarado, 
„ lhes não mandarei passar Certidão de residencia, antes | 
» farei presente a Sua Magestade o pouco. zelo, com que 
»» Se empregão no Real Serviço. =. Passará v. m.ºf revista 
as ag a todos: os engeitados, e em todas as vezes que 
=» for em correição para averiguar se são bem tratados, 
» QU se tem: morrido por omissão, ou” descuido das pes- 
„y Soas encarregadas. da sua criação. = No fim de cada 
„ hum anno v. m.º* remetterá á Secretaria desta Inten-. 
„ dencia. hum Mappa dos engeitados., que se se expoze- 
s rem em cada huma. das Terras dar sua Comarca, dos. 
s» qUe- morrerem, e dos que existem vivos, declarando se. 
>» Os Juizes de föra, e ordinarios. cumprem com zelo oque. 
»- lhes he encarregado a respeito da sua criação. Ẹ para. 
»»- JUS: não acopteça o concorrerem todos os: expostos a. 
» huma; só Terra, por ignorarem os Povos, que esta or- 
» dem., e providencia he generica. para todo o Reino ,. 
»» Ye mit mandará. pôr Editaes por todas.as Terras da sua. 
» Comarca, em que declare aquellas em que ha casas de. 
»». expostos, nome da: rua, e sito onde ellas: são situadas, 
» para que: cada, hum se dirija á casa que lhe ficar mais, 
„ Vizinha, e se evite o incommodo dé se levarem os ex- 
»» postos de. hum a: outra Termo”, como até agora -se prati- 
»»- CANA, COM prejuizo imminentes E como.os Termos de al- 
'». gumas Villas. são dilatados, e poderá: acontecer, que-airr-.. 
» da sem embargo desta próvidencia, se engeirem algumas 
» Crianças ás portas dos particulares só por não terem O 
» incommodo de os levarem duas, ou tres legoas á casa 
». dos expostos da Villa -ou Cidade-respgetivasç.v. m.“* orá 
» denará. aos: Officiaes., e Juizes: de. vintenas.. de todas as: 
».. Terras. da. sua. Comarca, que. sendo caso, qué no dis. 
‘stricta. de cada hum delles appareça alguma: criança ex- 
» posta, a mandem: Jogo: conduzir. á: casa. dos expostos: da. 
. À - ? 


8 
= 


o» 


(216) 


» Villa, ou Cidade do seu districto, e não tendo, å mais 


s 


22 
rão pagos ¿n continenti, cada hum do seu jornal, con- 


forme o preço costumado na Terra onde apresentarem a 
-Cliança, para o que o Juiz ordinario ou de Fóra, lhe 


23) 
22 
2) 
22 


29 ' 
se os Juizes, e Officiaes das vintenas satisfazem ao que 


2 

E lhes he encarregado, para proceder pi elles , no caso 
» de serem commissos; e para que se haja de praticar esta 
» providencia em todo o Reino ao mesmo tempo, v.m.<º 
„O executará pelo que respeita á sua Comarca, no termo 
9”: 
9) 
2) 
3) 
32 
32 
32 
22 
2? 


tas casas dos expostos, para que findos os ditos dous 
mezes eu possa fazer presente a Sua Magestade, que se 


no que se desvelarã. com o maior cuidado, e paternal 


» Clemencia a mesma Senhora. Deos guarde a v, m.se Lis-. 


» boa 24 de Maio de 1783. = Diogo Ignacio de Pina 
» Manique. = Senhor Provedor da Comarca de . . ..»9 


= Pelo mesmo motivo da Ordem antecedente passo a- 
transcrever o Officio da mesma Intendencia de-s de Junho 


de 1800, sobre o mesmo objécto dos expostos. (1) 


o — Oficio. e 


TE + 


93 Consta nesta Intendencia, que todos os Juizes de 
»» Fóra, e ordinarios da sua Comarca, de huns tempos a 





(1) He extrahido do Jornal de Coimbra N. 41. pag. 215, sendo para 


alli tirado do registo. da Provedoria de Castello Branco. 


} 


vizinha, por alguns homens, ou mulheres, que tenhão. 
leite, e alimento pelo caminho, os quaes conductores se- | 


máândará satisfazer sem demora, pelo Procurador do Con- . 
celho; perguntando v. m.ce devassamente em Correição . 


de dous mezes; fazendo registar esta Ordem em todas. 
as Camaras della, de que remetterá Certidão à Secre-. 
-taria desta Intendencia de assim se ter executado, decla-. 
rando os nomes das Terras onde se estabelecêrão as di-. 


achão estabelecidas todas as providencias necessarias pa-. 
ra a conservação da vida de tantos innocentes vassallos, 


o te aa 


39 
39 


29 


23 


39 
33- 
“ra de reger, sobre este objecto dos Engeitados, e outros 


39 


do. 


2 
72 
ET 
3 
») 
39 
33 
39 
39 


o C217} 


“esta parte se achão esquecidos de suas obrigações, a "que 


estão adstrictos na conformidade da Ordenação Liv. t. 
tit. 88 GS 11, é mais Ordens Regias, que recommendãa 
o estabelecimento das: Rodas dos Engeitados, e a crias 
ção destes, é que avivei pelos repetidos Officios, que 
dirigi a esse lugar, que v. m.“* tem actualmente a hons 


ao mesmo fim, que devem estar registados nos Livros 
da sua Provedoria, e nos das Camaras das Villas dessa 
Comarca, abandonando hum .objecto tão digno, em que 
interessa o Estado, e o Serviço do Principe Regente 
Nosso Senhor, em lhe ganharem vassallos. E como mui- 
tos delles perecem pela necessidade de serem alimen- 
tados, e algumas vezes por inercia daquelles,.a quem 
estão confiadas as administrações . das Rodas? por não 
terem amas de leite, que queirão cria-los, neste caso 
lembro à v.m.<*, que se tomem cabras, e amas secas; 


»» que possão chegar os tenros innocentes a mammar nas 


39 


9. 


29 
29 
29 
99 
29 
39 
99 

> 
29 
39 
29 


mesmas -cabras , sendo estas mulheres escolhidas por 
quem bem as conheça, e que tenhão humanidade, e 
genio caritativo, e se encarregue a cada huma o nume- 
ro de Engeitados de que possa tratar, subministrando- 
lhes o leite das cabras na falta de amas de leite, sen- 


“do certo, que a experiência tem mostrado, que alpuns 


destes tenros innocentes tem sido criados com o leite 
das cabras, e mammando nellas, passado hum mez pou- 
co mais ou menos, a mesma cabra vem a casa, berran- 
do a procurar a criança, e se deita com o pezo do lei- 
te para a mesma criança lho tirar. Neste caso, que tem 
por objecto salvar os vassallos do Principe Regente N. S., 
não ha reflexões a fazer senão ir ao fim, a que se en- 
caminhão estas Providencias, alterando-as naquellas ,qcé 
casiões, que exigir este, ou aquele inconveniente, em+ 
pregando os meios da sobredita Ordenação Liv. r. tit. 88 . 
S 11, e observando os Alvarás de 29 de Agosto de 1654; 
e 22 de Dezembro de 1695, que vem na Collecção ‘r. á 
Ord. cit. num. 1. € 2. pag. 395 “3962. as doutrinas. 


(318) 


ss dos DD., que se apontão no Reportorio letra E pag. 29% 
»» nota (c), que deve obrigar a passar pelos olhos dos Jui- 
39 zes de Fóra des a Comarca, e Assessores dos Juizes. ore 
s» dinarios. E na Correição que v. m.ce fizer todos os àn- 
» nos, nos Capitulos della deve perguntar especificamente 
3» pelo cumprimento que estes Magistrados derão ao S II 
s da dita Ord. Liv. r. tit. 88, e aos Alvarás acima cita- 
9» dos; na certeza de que não passarei a v. m.ct Certidão 
» do corrente para a sua residencia, em quanto não mos- 
9» trar ter cumprido, e feito executar o nelles determina- 
» do, que o Princine Regente Nosso Senhor me. recom- 
9» menda faça executar exactamente. V. m.“t deve fazer re- 
9 -gistar as referidas Ordens nessa Provedoria, obrigando 
» os Officiaes das Camaras dessa Comarca a regista-las 
3 igualmente nas mesmas Camaras, para constarem aos 
» seus sucçessores, e aos ditos Magistrados as obrigações 
3 a que estão adstrictos. E aos ditos Juizes ordinarios, aca- 
» bado que seja o seu tempo, e sahindo dos ditos luga- 
% fes, se as não tiverem cumprido, lho dará v. m.º* em 
» culpa, e os prenderá na cadeia da cabeça de Comarca 
3» á minha ordem; e o mesmo procedimento terá v. m.<e 
» com o Juiz Vereador; que servir em lugar de Juiz de 
3 Fóra, que está por provêr, que não cumprir a sobredi+ 
49 ta Ordenação, e Ordem. Estou cérto, que a actividade 
s» de v. m.°® ha de prevenir as cousas com tal prudencia , 
»» que os sobreditos Magistrados cumprão as Reas Ordens, 
» sem que sejão necessarios aquelles procedimentos. Deos 
22 guarde a v.m.ce Lisboa s de Junho de 1800. = Diogo 
» Ignacio de Pina Manique. = Senhor Doutor Provedor 
9 da Comarca de Castello Branco. = » (1) ` 





O) Note-se neste lugar, que por ordem da Intendencia Geral da Po- 
licia de 18 de Março de 1805; dirigida ao Provedor da Comarca de Tor- 
“Bis Vedras, e registada a fl. 381 do-Liv. 25. da Camara da mesma Vil. 
la, se mandou prender, e suspender o Escrivão da Camara de Alemquer , 
Jor não executar as ordens relativas a expostos, mandando-os expor a Lis- 

Ja (em distancia de 7 legoas) devendo alli ser criados, e quando não 
houvessem rendimentos , æ lançassem fintas a0 povo, na fórma da Ord. 


+ 
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: Ainda que o Alvará de 18 de Ottubro' de. 1806: se . 
ache impresso na- Impressão Regia, como veja no N. 31 
do Fornal de Coimbra a pag. 45. hum Aviso de g de De. 
zembro de 1813, em que se extranha aos Magistrados q 
. não o observarem, principalmente o § 4. do mesmo Alva- 
tá, sendo por isso nesse anno novamente reimpresso , e dje 
rigido ás Comarcas do Reino para se distribuir pelas Villas 
respectivas; achando-se a pezar disso ainda em esquecimen-: 
to, em muitas Comarcas, como adiante mostrarei, quando 
“aliás deve estar na memoria, e diante dos olhos de todos 
os Magistrados, e Administradores de Hospitaes, e Mise- 
ricordias do Reino, pelas excellentes Providencias, que: em 
si encerra”, por isso passo a transcreve-lo neste lugar, CQs 
mo mais proprio, a fim de ser mais conhecido o seu tq- | 

o. | T ma 
Alvará. po Sea i i 

» Eu. o Principe Regente Faço saber aos que este 
Alvará virem: Que sendo da Minha Real, e Immediata - 
» Protecção as Casas de Misericordia, e Hospitaes destes - 
- » Reinos, e seus Dominios, e mui conforme ao Meu Pa- 
» ternal cuidado o dar as necessarias Providencias para 
boa administração dos seus bens, e rendimentos, a fim 
de que elles se empreguem inteiraménte nas obras. de 
» Piedade, que são proprias do seu Instituto, e do verda- 
» deiro destino, e applicação das suas rendas: Hei por ber 
» Determinar : RO fo qa 
“1.º ,, Que todas as Casas de Misericordia das Cida- 
» des e Villas destes Reinos, e seus Dominios se regulem 
» pelo Compromisso da Santa Casa da Misericordia: dg 
» Lisboa, no que for accommodado ao estado: das Suas 


Liv. a. tit. 88 § 11, sendo o uico caso , em que Os Juizes as podem 
por si só fazer , é quando não haja amas , se alimentem com leite & 
cabras; e declarando , que sem Attestação dos Provedores , que declárema 
terem os Juizes de Fóra cumprido com as ordens relativas a expostos , sŒ 
não passaria na Intendencia Cestidão do dci memos. os 
Lo e 2 | 


(220) 
-S> rendas, 4 natureza da applicação de seus bens, e mais 
» circunstancias dignas de attenção: para o que aquellas 


» Misericordias, que tiverem hum diverso Compromisso, | 


» me proporão pela Meza do Desembargo do Paço o que 
» actualmente observarem, com os Accordãos, e Ordens 
s posteriores que tiverem, para lhes ser confirmado, ou re- 
» gulado novamente pelo dito ‘Tribunal, naquelles artigos 
» que for conveniente. Ú 
i- 2º „ Hei por bem de Confirmar a Mercè que fiz ás 
s» Misericordias pelo Decreto de 15 de Março de 1800, 
» para conservarem os bens, e Capellas, de que estavão 
» de posse até á data do mesmo Decreto”; não obstante as 
» Leis, que prohibem a amortização. Esta graça porêm se 
»» não estenderá a novas acquisições sem expressa Licença 
» Minha, nem ainda para aquellas em que já anterior- 
» mente á referida data tinhão vocação, legado, ou con- 
» tracto; porêm de que ainda não tinhão posse natural, 
» Deveráô com tudo as pessoas que compõem o governo 
» das Misericordias , requerer-Me a Licença mos casos oc- 
» currentes, e a Meza do Desembargo do Paço mas po- 
»» derá consultar, havendo justa causa para se conceder, c` 
» tendo as Misericordias menos rendas do que for neces- 
» Sario para a satisfação dos seus encargos, e justas ape 
» plicações. = p 
E "» Ficará, por esta Mercê que fiz ds Misericordias 
5 de as relevar do Commisso, em que tinhão incorrido 
» para a minha Coroa muitos dos seus bens, sendo encar- 
» go das mesmas Misericordias, e Hospitaes, que lhes fo- 
» Fem annexos o aceitar, e tratar os doentes, tanto do seu 
-3 districto, como de fóra delle, não sómente os Paizanos, 
» mas tambem os Militares, que aos mesmos Hospitaes 
» forem ter, ou que os seus Chefes ahi mandarem, ou se- 
» Jão das Tropas: de Terra, ou de Mar, ou de equipa- 
-» gens, por ser assim conforme à caridade, e ao seu Insti- 
s tuto, que não deve fazer differença de pessoas, como 
s Igualmente ao bem de Meu Serviço. Quando porém os 
» rendimentos das Misericordias não poderem supprir a des- 


EE Di 

g, pêza com os: doentes militares, se remetterá à Thesoura- 
» ria respectiva a Certidão do. estilo, para lhes ser paga 
+» pela Minha Fazenda. . E E 
© 4.º „ Todos os annos a Meza, que acaba, dará con- 
» tas de receita, e despeza á Meza-novamente eleita, e a 
4 estas-contas irá assistir o Provedor da Comarca na Ter- 
Ta em que se achar, e nas mais da Comarca o Correge- 
» dor se ahi estiver, ou o Juiz de Fóra, ou o ordinario 
3, do, districto; da qual diligencia poderão levar o salario 
» da Lei. O Ministro, que assistir ás contas, as examina- 
4 Tá, indagará o estado dos bens, e augmento das rendas 
» que pertencerem á mesma Santa Casa, os que andarem 
» sonegados, ou estiverem indevidamente alienados, e man- 
.»» dará propor as açções competentes, para a arrecadação, 
“»: Como para se executar qualquer devedor, e cobrar os al- 
» Cances, que. houver; examinará tanbem de accordo com 
» à Meza os encargos que devem cumprir-se, e applica- 
» ções, que devem fazer-se, e as despezas superfluas , que 

“» devem evitar-se; do que tudo se fará assento no Termo 
> das.contas, para no seguinte anno a Meza-que acaba, 
'» dar a razão da maneira, por.que se cumprio,.e executou 
» O mesmo Provimento. Dos artigos. em que houver duvi- 
s» da, dará parte pela Meza do Desembargo do Paço, pa- 
"io, ra lhe serem resolvidos; e remetterá á Meza -huma con- 
»» ta corrente em fórma mercantil, que fará extrahir das 

ə sobreditas contas, as quaes a Meza fará todos os annos 
» Subir á Minha Real Presença, consultando-Me separadas 
» mente os de cada Provincia, para notar as que faltão, e 
» propor-Me as providencias, que para qualquer parecerem 
:» necessarias, os Ma 
“4º 5 O mesmo Ministro com o Provedor da Mise- 
'» Ticordia fará extrahir tambem hym Mappa do numero 
» dos doentes, que entrárão nos Hospitaes, dos que. sahí- 
'» Tão curados, ow nelles- fallecêrão, e das differentes mo- 
'» lestias de que forão tratados; assim como tambem dos 
» Expostos, que houve naquelle anno, dos que falecêrão;; 
-» dos que estão em actual criação, e dos que sahirão para 
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cação dos rendimentos. 
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aprender Apuns officios; e dos pobres a-quem se deráó 


Cartas de guia, ou que alli. entrárão , declarando as Ter, 
ras donde vierão, ou para onde forão dirigidos; o qual 
remerteráô á Intendencia Geral da Policia da Corte e 


R ino. ; ` a | l o 
6.º, Para que as sobreditas contas se formalizem com 


exacção, haverá em cada huma das Casas, e Hospimes 
os Livros necessarios, para nelles se lançarem todos og 
referidos assentos, provendo os Irmãos da Meža, que 
actualmente estiverem servindo, o que for precisd para 


este fim. E em todas haverá hum livro separado, em que 


estejão descritos todos os bens moveis, e de raiz, div. 
reitos, e acções pertencentes á mesma Santa Casa, com, 
declaração dos Titulos da sua acquisição, e nota dos 
encargos com que forão deixados, para com este se por 
der combinar a receita, e despeza; e conhecer não só- 
mente da boa arrecadação , mas tambem da pontual obs 
servancia da vontade dos Instjtuidores, e da boa appli- 
7.º +» Sendo o cuidado, e criação dos Erpostos hum | 
dos objectos mais dignos da Minha Real Consideração, 
e dos: mais recommendaveis á caridade christã, e proprio 
do Instituto das Misericordias: Determino, que em to- 
das ellas nas eleições annuaes se eleja tambem hum dos 
Irmãos para Mgrdomo dos Expostos. E como em algu- 
mas Terras destes Reinos esta criação está incumbida 
ás Camaras, e a sua despeza he hum encargo dos Con- 
celhos ,-será em taes Terras a obrigação do referido 
Mordomo . o requerer ás Justiças, o diligenciar, e pra- 
mover, como Procurador legal, tudo o que.for a bem 
dos mesmos Expostos, e da sua criação, e a observan- 
cia das órdens, e providencias, que para esse fim. estão 


“estabelecidas ; devendo recorrer, e representar no acto 


de Correição a falta ,.ou omissão, que a este respeito ti- 
verem tido as Justiças Territoriaes; para que à providens 
céem. Naquellas Terras porêm em que está a mesma 


- Criação: a cargo das Misericordias » ObservarãO o Rogy 


Pal 
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4; lamento ; que por ellas está estabelecido, ou que se`for 
a estabelecendo, para o seu melhor afranjo, e perfeição. .. 
©  „ E para que este piedoso estabelecimento não ve- 

» nha a ter O mão efeito de ofender -os bqns costumes ; 
ų Sou servido suscitar a observancia da Ordenação do Rei- 
» nO Liv. 1. tit: 73 $ 4., e determinar, que as Justiças ef? . 
» fectivamente obriguem as mulheres solteiras, que se sou" | 
s ber andarem pejadas, a dar conta do parto, e a criarem | 
» O filho sendo possivel; ou a todo o tempo que souberem 
» dos pais, a pagarem a criação, e tomarem conta de seus 
» filhos; no que se haverão as Justiças .com toda a diş: 
¿á crição, e segredo, para evitarem qualquer má consequen- 
»'ciaa Quando porêm aconteça haver hum parto secreto., 
„ € se recorra a. pedir soccorro ou ás Justiças, ou ao Pro- 
» vedor da Misericordiá, ou ao Mordomo dos Expostos, 
5 serão obrigados a presta-lo, procurando-lhe huma mulher 
j, bem morigerada ; que em segredo assista ao mesmo par- 
'»» to, fazendo conduzir o Exposto para a Roda, ou en- 
» tregando-o a huma Ama, que o crie, e administrando- 
55 lhe todos os soccorros, e remedios possiveis; sem que 
» Se indague a qualidade da pessoa, nem faça acto algum 
„ Judicial, donde se possa seguir a difamação. E se não 
» Obstante todas as sobreditas Providencias , ainda succeda 
» O apparecer algum Exposto desamparado á porta de al- 
5s gum vizinho de qualquer lugar, esse, «e o Juiz da-vinte- 
» na, ou outro: Official de Justiça, serão obrigados a con- 
» duzi-lo, entregando-o a alguma mulher, que o possa alis- 
» mentar, até ser entregue na Casa dos Expostos mais 
» proxima, onde pelo rendimento applicado para estas des- 
»» pezas, se lhe pagará a conducção, segundo o desvelo, 
» e trabalho que nella tiverem tido, | | = 

9.º - À qualquer das Corporações a que esteja: incumbi- 

» da a criação dos Expostos, pertencerá o estabelecimen- 
» to, e administração da Casa da Roda, e a nomeação, 
»» € pagamento do salario da Rodeira, que nella deve ha- 
s» bitar; deverá fazer-se todos os mezes a visità dos Ex- 
jy postos; e:daquelles que forem em lugares distantes, don- 
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“dos pelos Sen 
» ás pessoas que os crião, e educão; Determinando, que 
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is 


de as amas não possão commodamente trazer os mesmos 


; FE e á visita, se poderáó nomear pessoas de probi 
e, 


da ue o fação: depois do tempo da criação do lei- 
te em diante, sempre se fará a visita de`todos os Ex- 
postos huma vez no anno: na visita. se providenciará o 
que for necessario sobre o bom trato, criação, e educa- 
ção, dos mesmos Expostos; e se as Amas são pagas dos 
seus salarios. Os Provedores em Correição averiguaráð se 
assim se cumpre, dando as providencias necessarias, e 
conformes ao que tenho determinado em todas as Ter- 
ras da sua Comarca. | . 
10.º ,, Hei por bem Confirmar os Privilegios concedi- 

pe Reis destes Reinos aos Expostas, e 


em nenhum caso se hajão de quebrantar por quaesquer 
derogações geraes, sem ser esta expressamente declara- 
da. E Determino tambem, que as Amas, que tiverem 
criado os Expostos, ou as pessoas que os tiverem edu» 
cado, tenhão a preferencia, para lhes ser conservado o 
Exposto que ciidrão ou educárão; tendo-o educado. ou 
criado sem negligencia, ou culpa, pela qual lhes deva 
ser removido; salvo sendo por hum interesse notavel do 
Exposto, e sendo ouvido o Mordomo dos Expostos. 
E sendo Lavradores os que tiverem feito criar, e educar 


gratuitamente os Expostos, lhes serão livres de serviça 


das Tropas de Linha, podendo sómente ser alistados nas 
Milicias , ainda sendo solteiros, tantos filhos, quantos fo- 
rem.os Expostos, que actualmente estiverem criando, e 
educando. ` ; a 
11.º ,, E por quanto não só os doentes, e os Expostos 
são objecto digno da piedade destes Institutos, mas tamr 
bem os pobres, e indigentes em extremo, que por ne- 
cessidade mendigão, ou soffrem desgraças taes, que os 
reduzem a hum estado de miseria; deverão estes Meus 
Vassallos tambem ser soctorridos, e eleger-se outro Mor- 


“domo para os pobres. Da sua obrigação será o cuidar da 


soccorro dos que verdadeiramente são necessitados, pros 


(:229:)) 


» curando que se observem 'os Compromissos, que tem a 
» maior parte das Misericordias, para proverem com es- 
s» molas as pessoas recolhidas, e indigentes. E a respeito 
» dos que são Mendigos, os não deixará vagar de huma 
» Terra para outra, sem pela Meza se lhes conçeder Car- 
, əs ta de Guia; e requererá ás Justiças a observancia do Al- 
=s vará de 9 de Janeiro de 1604; procurando que antes se 
»» occupem em algum trabalho honesto, em que adquirão 
s a sua sustentação, provendo de maneira, que nem se 
»» abuse, nem se falte á caridade que elles merecem. 
© 12.º əs Nas mais acções do soccorro aos encarcerados s 
»» dotes, funeraes, e mais deveres do seu Compromisso, se 
»» observará o que por elles, e ordens posteriores se acha: 
»» determinado. E por quanto em muitas das sobreditas 
» Misericordias está estabelecido o terem hum campo san- 


o y 


..»» to para cemiterio: Permitto, que em todas ellas possão ` 


»» estabelecer do mesmo modo, o que farão , sendo possi- 
»» vel, fóra das Povoações, requerendo para este effeito ás 
Authoridades Ecclesiasticas a que competir; e lhes Hei 
por facultada a licença para acquisição do Terreno, que 
para este fim for necessario. | 


> 
3 


v 
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»» quer duvida, que sobre a observancia do que fica esta- 
» belecido possa suscitar-se, se recorrerá pela Meza do 
»» Desembargo do Paço. Este se cumprirá como nelle se 
» contêm, sem embargo de quaesquer Leis, Ordens, ou 
»» Resoluções em contrario, pois todas Hei por bem dero- 
ə» gar para este efeito somente, RE 
| »» Pelo que: Mando á Meza do Desembargo do Pa- 
»» ço, etc, Dado no Palacio de Mafra em 18 de Outubro 
»» de 1806. = Principe, =.» A 


Sendo do mesmo modo mui util o conhecimento do 
novissimo Alvará de 24 de Outubro de 1814, em. razão 
das novas providencias que dá sobre os orfãos, e expostos 
maiores de sete annos, sendo huns e outros depois desta 
idade governados pela mesma na debaixo das 


13. ə» Nos casos occorrentes para a resolução de qual- . 


('216:), 


fmesmas regras, na fórma do Alvará de 3r de Janeiro de 
1775 , que fica transcripto no Capitulo 1V., por isso jul- 
guci conveniente aqui junta-lo, > Es 

Alvará. 


o 


s» Eu o Principe Regente Faço saber aos que o 


J presente Alvará com força de Lei virem, que tendo-Me 
#»-sido presente em Consulta da Meza do .Desembargo do 
2 Paço, tomada sobre outra do Senado da Camara de Lis- 
» boa, quanto-era necessario, conveniente, e util ao bem 
9 de Meu Real Serviço, e conforme 4 causa da humanida- 
»»- de, soccorrer as pessoas miseraveis dos orfãos daquella 
e. Capital, que vivião desamparados por falta de provi- 
s» dencias capazes de se lhes dar 'por meio dellas huma 
39 boa educação, a fim de que chegados á maioridade po- 
3 dessem ser uteis a si, e ao Estado, e não viessem por 
5 falta de cuidado, e amparo de suas pessoas na idade em 
# que são perigosas as paixões, e mais proximos os peri- 
$» gas, a ser Cidadãos não só inuteis a si, mas até per- 
»» niciosos á sociedade: Representando-se-Me outro sim 
3» nås mesmas Consultas, que tendo-se: procedido a averi- 
3» guações, e informações, que subirão tambem á Minha 
ss Real Presença, constára que não havia fundos nenhuns 
% publicos destinados 4 manutenção dos orfãos desampara- 
3» dos, nem Casa, ou Collegio publico, onde se doutrinas- 
» sem; e que de todas as providencias de que se lembrá- 
7) rão Os informantes, nenhumas, erão tão sabias, e apro- 
» priadas, como as que se achavão estabelecidas no Regi- 
» mento dos. Juizes dos Orfãos, no qual se acautelou, e 
»» prevenio tudo o que podia. ser conducente a tão util fim, 
»» € que pondo-se em pratica as sobreditas disposições, e 
s as que estavão estabelecidas na Ordenação Liv. 4. tit, 
» 102, e tit. 103, confiando-sé a hum Magistrado de con- 
s sideração a inspecção da causa dos Orfãos, o qual fizes- 
-% se pôr em efectiva execução as maximas tão acertadas, 
» que a experiencia de longos annos. mostrou serem: as 


v 


+ 
ka 


-—— 
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2»- mais. adequadas, e erigindo-se de novo o estabelecimen- 
2s to da -Casa Pia, (1) que tão proveitoso tinha sido, se 
2» conseguiria o melhor arranjamento, commodidade, e edy- - 
»» cação dos orfãos desamparados: E Tomando em consi- 
» deração todo o referido, e a importancia desta materia 
» de tão serias .cansequencias para felicidade individual 
»» destes miseraveis privados do abrigo, € educação pater- 
2» na, e para a prosperidade geral do Estado, que em grag: 
de parte depende da moral, e costumes, e instrucção pye 
»» blica, 'e particular de cada hum ide seus Membros: € 
»» Desejando dar Providencias adaptadas ao objecto de tam: 
»» ta consideração, Conformando-Me com a sobredita Cog; 
»» sulta, e com o parecer dos Governadores do Reino, € 


“s 


-v 
~ 


TA a E rO a 


de outras Pessoas doutas, e zelozas do Meu Real Servi- 
»» ço: Sou servido Determinar o seguinte: o 

1.º >> Póôr-se-ha em effectiva execução pelas Authorida- 
»» des competentes, e-a quem toca, a determinação do Re- 
» gimento dos Juizes dos Orfãos em geral, e muito espe; 
2» Cialmente no que diz respeito aq cuidado de suas peg- 
»» soas, e applicando-se a disposição do $ 12 delle ao gue 
»» se acha disposto na Ordenação do Liv. 4. tit.. 102 .€ 
»> 103, compensando-se assim aos Tutores as. despezas | 
»» que fizerem com os orfãos de que levavão paga. 
2.º.» Instauçar-se-ha a Casa Pia do Castello, destjs 
| nando-se-lhe as rendas, que antigamente tinha , sendo 
»» possivel, e ajuntando-se ás do Collegio. dos Menineg 
3» Orfãos da Moraria. que he o unico estabelecimento 
əs desta natureza, que se póde unir, tendo os outros çer- 
» tas, € apropriadas applicações, para ser tudo regido., a 
2» fim de se recolher, manter, e ai os orfãos migera- 
ə» veis, conforme as suas qualidades, e aptidão, que tis 
>» verem. | Sa DO aa | a” 
3.º > Para cuidar na inspecção de todos. os orfãos. ri- 


v 
w 


w 
Yv 





(1) Já por Portaria do ‘Governo dë 8 de Maio de 1812 se tinba 
estabelecido, com feliz exito, no Mosteiro .do Desterro huma Casg Pia 


Pra 9s mepinos desamparadas , onge. da ie, i cu CR 
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5» Cos; e pobres, e para fazer executar prompta, e exacta: 


mente o Regimento, e mais ordens relativas a este ob- 
jecto, com as providencias competentes: Sou servido No- 
mear Provedor Mór dos Orfãos hum dos Desembarga- 
dores do Paço, que Eu Houver por bem designar, o qual 


proporá em Meza tudo o que julgar conveniente a bem 


da manutenção , ensino, accommodação, administração, 
e segurança dos bens dos mesmos orfãos , e dos esta- 
belecimentos publicos acima referidos, pondo-se logo em 
execução as providencias, que forem approvadas, ou 
consultando-se-Me, sendo necessario, as que de novo oc- 
correrem, e se julgarem uteis, a fim não só de se faze- 
rem executar as disposições já estabelecidas, mas tam- 
bem quanto de novo podér melhorar a sorte, e condi- 
ção dos orfãos desamparados, e que mais quadrar ás cir- 
cunstancias. | 

4.º 23 Para conseguir-se tão util fim, se dirigirãô ao di- 
to Desembargador do Paço os Ministros respectivos, re- 
cebendo delle as insinuações, e determinações, que con- 
vierem.a melhorar a sorte destes desamparados cida- 
os; e os Juizes dos Orfãos lhes remetterãO até o fim 
de cada hum anno, £ vista do Livro determinado pelo 
S.3. da Ord. Liv. r. tit. 88, e das averiguações que 
devem fazer, relações individuaes do estado da pessoa, 
bens, e de tudo'o mais que pertencer aos orfãos do seu 
districto, com as observações que parecerem necessarias, 
e convenientes. ER | 
4.º »» Sendo summamente prejudicial 4 honestidade, e . 
bom comportamento das orfãs o serem depositadas em 
cadeias publicas: Prohibo, que daqui em diante os Jui- 
zes dos Orfãos prendão as desaccommodadas, com o pre- 
texto de estarem recatadas nestes depositos até se torna- 
rem a accommodar, devendo entre tanto serem recolhi- 
das na Casa Pia, qande se darão áquelle trabalho, que 
for proporcionado á sua idade, forças, e comprehensão. 


“6.º ss Nas Cidades, Villas, e Concelhos, em que não 


22 


houver Deposito publico, como em Lisboa, e no Porto, 
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»» O Cofre de tres chaves, determinado pela Ordenação. do 
9» Liv. 1.'tit. 88 SG 31, se guardará daqui em diante não 
»» em poder dos Depositarios, mas no lugar mais forte, e 
s» seguro que houver, para evitar os descaminhos, o que 
3» de outro modo ficará sujeito. | És 
7.º 3» Para animar a caridade, e humanidade daquel- 
ss les dos Meus Vassallos, que se proposerem a criar; e 
>» ampafar algum orfão, ou orfãos, sem vencer estipendio , 
‘3s e o mandar ensinar a ler, e escrever nas Villas, e Gida- 
»» des: Hei por bem que o possa conservar até á idade de 
3» 16-annos , sem pagar-lhe soldada , sendo-lhe tambem 
ə» licito offerecer no ppa e sorteamento, em lugar 
»» de algum seu filho sorteado, observando os Capitães-mó- 
ss res este Privilegio religiosamente. ? 
- 8.º 39 Convindo que os Juizes dos Orfãos dessa Cida- 
»» de e Termo tenhão idade, estado, e experiencia para 
»» bem reger a pessoa, e bens dos orfãos sem os prejui- 
»» zos, e descaminhos, que do contrario se seguem: Sou 
>> servido que daqui em diante sejão nomeados para Jui- 
»» zes dos Orfãos de Lisboa, e seu Termo, por tres an- 
33 nos, Desembargadores da Casa da Supplicação, aptos, 
»» e zelosos entre os Extravagantes modernos , sendó-Me 
»» propostos em Consulta do Senado da Camara, como 
»» até agora erão os Bachareis.  - 
©» Pelo que: Mando á Meza do Desembargo do Pa- 
3» ço, etc. Dado no Palacio do Rio de Janeiro em 24 de 
»» Outubro de 1814. = Principe. = » i 


v 


“Não deve deixar de referir-se neste lugar a Ordem 
circular do Ex.mo Bispo d'Aveiro de 13 de Julho de 1812; 
“que lemos no Fornal de Coimbra a pag. 257 do N. 10 
relativamente aos expostos, em que se expressa da manei- 
Ja seguinte sobre o objecto: | | | 

»» É posto que presumamos, que os Reverendos Pa- 
.»» rochos não levão emolumento algum, e que tendo em 
9 consideração a caridade, que devem praticar, e a que 
3 com `o seu exemplo devem: excitar os Fieis, hão de fa- 


Y 


A 
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»» cilitar a ádministração do Baptismo q estes miseraveis.; 
» (expostos) e os meios de haverem amas, que se incum- 
» bão de os aleitar, e criar, e não fazer-lhes mais onerosa 
»» a criação delles, se ellas forem obrigadas a satisfazer al- 
»» gum emclumento dos seus tenues, e de ordinario mal 
2 pagos salarios, ou ordenados; com tudo- havemos por 
» bem Mandar, como por esta Nossa Ordem Mandamos 
»» aos Reverendos Parochos debaixo da pena de obedien- 
» cia, e de se lhes dar em culpa, que na administração 
»» do Baptismo aos Engeitados se não leve offerta, ou emo- 
»» Jumento algum, e que pelos Attestados, ou Certidões de 
» que as Amas necessitão para cobrança de seus salarios, 
» ẹ para se verificar, que forão baptizados, e que vivem, 
»» tambem nada se receba: Mandamos outro sim, que O 
»» Baptismo se lhes confira sem demora, e que os Attesta- 
-»» dos, ou Certidões se passem promptamente, declaraps 
»» do-se nellas., que gratuitamente vão passadas, para que 
»» conste nas repartições competentes, que as Amas nada 
»» pagão por ellas, e que se não devem servir deste pretex- 
» to, para requererem augmento de seus salarios, Esta Nos= 
»» sa Ordem circular será registada, etc. 2» (1) 


Para dar, em resto deste Capitulo, huma idéa geral 
sobre o numero dos expostos existentes no Reino de Pare 
tugal, dos que entrão annualmente nas casas de roda, e 
fallecem ordinariamente, será util transcrever aqui summa- 
riamente os Mappas, que me forão communicados por al- 
- guns Provedores das Comarcas; pois que dirigindo-me a 
estes, particularmente com cartas, para obter algumas no- 


ticias a este respeito, em data de 26 de Fevereiro de 18195. 


que repeti em 9 de Agosto do mesmo anno aos que me 
não tinhão respondido , houverão alguns, que promptamen- 





(1) Seria bem para desejar; que os mais Prelados dc Reino seguis 


sem este louvavel exemplo , ou que o nosso illuminado Gos erno os cone. 
vidasse a isso, e que se posesse em effectiva execução tão luuvavel;, -~ 


e util providencia, qual a de que trata esta Ordem, qu Pastoral. 
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fe respondêrão, remettendo Mappas circunstanciados do 
que eu lhes tinha supplicado a bem da humanidade, e do 
Estado , os quaes passo a referir pela ordem que me forão 
chegandos e como fosse o primeiro que'me chegasse, e O 
mais circunstanciado, o que me remetteo, logo nó imme- 
diato correio á minha primeira carta, o benemerito Prove- 
dor da Comarca de Guimarães Francisco Barroso Pereira , 
onde tem feito levar esta administração ao melhor grão 
. de perfeição, vai por isso aqui estafnpado do mesmo mo- 
do que me chegou, por não ter nada a accrescentar-lhe, e 
poder servir de modélo para as mais Comarcas; devendo 
ássim ser ordenados os que requer a Circular de 24 de 
Maio de 1783, e Alvará de 18 de Outubro de 1806, se 
temettão annualmente para a Intendencia Geral da Policia, 
'a fim de se saber com perfeição o numero certo dos ex-. 
pe que entrão émi cada hum dos annos, dos que fal- 
lecem, ou são reclamados por seus pais, e se lhes entre-. 
gão; e quantos finalmente são os que existem a cargo das 
Camaras, e Misericórdias, até á idade dos 7 annos, para 
se poder calcular O seu numero, e despeza, que com elles 
se faz. ` no 2 e 

O seguinte Mappa he o resumo dos que me forão 
dirigidos pelos Provedores das Comarcas, que elle accusa, 
não fallando dos expostos , que entrão nas Casas delles, de. 
Lisboa, Porto, Coimbra, Evora, e Santarem, de quê já 
se tratou no Capitulo IV. §. XIII, e seguintes. a 





MAPPA 


Dos expostos , que entrárão nas Villas de algumas 
Comarcas, onde ha Rodas, no anno de 1818, dos 


que fallecêrão neste mesmo. anno, e dos que existem | 


a cargo da Administração. 


A O TS CA EE EAE OG: 


Nome das Co- | Num. das | Num, das | Num. dos| Num. dos | Nam. dos 
marcas de Pro- | Villas em [Villas que que entrá-| que falle-|que exis- 
vedoria que não | temroda | rão em |cêrão em |tem até os 
ha roda 1818 1818 7 annos 





Alemquer i 3 36 8 | 9701) 
Aveiro 42 9: 336 | 45 |274 (2) 


Elvas q 7 136 | 93 | 279 
Guimarães .6 21 924 | 382 2419(3) 
Ourique | i 16 197 61 |. 222 


Setubal 1 13 235 68 321 


“e 


` C) Os que entrão na Villa de Alemquer, ou Roda que alli 
ha, são remettidos para a Roda do Hospital Real de Lisboa, como 
acontece com outras - Villas do Riba-Tejo; e por isso os 97 existen- 
tes naquella Comarca são das Villas de Obidos, Caldas, .Chamus- 
ca, e Ulme. 

(2) N. B. Os expostos que se expõem na Cidade de Aveiro, 
vão logo para o Porto 11 legoas de distancia, de maneira que de 
129 que alli entrárão em 1818, nem hum sò la existe, por te- 
rem ido para a Roda do Porto. Da Villa de Ovar' tambem são 
alguns remettidos para o Porto, onde são criados. 

GY Este Mappa da Comarca de Guimarães refere-se ao anno de | 


1817. 


Castello-Branco 41 as | 149 17 192 
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Já nós vimos, que no, Real Hospital des expostos de 
Lisboa costumão entrar annualmente 1600 T e que 
no anno de 1818 entrárão 1651, fallecendo destes na casa 
482, e nas amas 571, entrando dos outros annos, devendo | 
por isso estar æ cargo da administração sço0 pouco mais 
ou menos, inclusos sómente os que não contão mais de 7 
annos, se olharmos para o parallelo dos que entrão , € exis- 
tem na roda do Porto; pois que nesta existem a cargo da 
| administração até à idade dos 7 annos mais de 5594, ens 
trando tambem ordinariamente alli cada anno 16co at 
1700, e no anno de 1818 entrárão justamente 1818, coma 
consta de huma relação impressa, que me remetteo o Des- 
embargador Corregedor e Provedor da Comarca do Porto ; 
e consta igualmente de huma Certidão, que alli mandei tis 
tar o s a ora 
Já vimos tambem, que na roda da Cidade de Coim- 
bra entrão annualmente de soo a 600, e em 1818 entrárão 
616, como tambem consta de Certidão, que.alli fiz: tirar.» 
Tambem vimos, que na roda ido Hospital da Cidade 
de Evora entravão annualmente 100; e na roda de Torres 
Vedras de 50 a 60 tambem annualmente, ao menos nestes 
ultimos annos de melhores - providencias. o e 
Ora ainda que não pude juntar (com magoa o digo): 
Mappas exactos de todas as Provedorias | do Reino, para. 
apresentar aos curiosos ( que amão com razão a estatistita, 
tão necessaria para o melhoramento de hum Estado) o; nu-. 
mero certo dos expostos, que no anno proximo passado ens. 
trárão em todo o Reino, quantos fallecêrão, e quantos exiss. 
tem a cargo das differentes administrações; com tudo cos: 
mo temos Mappas das principaes administrações, e de al-.. 
gumas Comarcas, e sabendo nós, que todas estas come- 
prehendem 813 Villas, ou Julgados, muito bem se póde 
calcular o resto dos que entrárão, e existem nas Villas de 
que não temos Mappas, por aquellas de que os temos, sem: 
com tudo adiantarmos muito O nosso juizo. — — =, 
Pela regra pois de proporção, formada á vista dos. 
- Mappas, que temos presentes, comparados com. 0s. que. Bor: 
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faltdo, não seremos excessivos, se calciularmos a entrada 
annual dos.expostes em todas. as Casas de roda, e Hose 
pitães do Reino de Póstugal, e Algarve, erti 107000 , (1) 
e o numero dos existentes até os. 7 annos de idade em 
30:000-, (sendo sempre metade femeas); porque ainda que 
pareça que no fim de 7 annos dervião existir mais, pois ti- 
thio entrado 70:000, com tudo pelos. mesmos Mappas se 
póde mui bem. calcular, que durante os.7 annos morrem 
E partes, restando tres, e que destas tres partes ain- 

a fallecem quasi duas até chegarem aos 20 annos, tem- 
po-da sua emancipação, como bem se deduz dos Mappas, 
Wquesereféreo § XVII. pag. 160-do Capitulo IV., e do 
pera fg a pag: 11r, que fica transcripta neste presente Car 
p o VHI., dos expostos que entrárão: na roda de Torres 

edras desde 1808 até o fim de 1817, vendo-se deste Map- 
pá até os annos ent que elles mais cóstumão morrer, sendo 
pe ia o9 primeiros seis mezes os. mais perigosos,"e mais 
amda’ os primeiras dias. da sua entrada; e por isso vemos 
2o Hospital Real de Lisboa. fallecerem na Casa da roda, 


antes de se: entregarem às amas de fóra 482 de 16gr, qe 


entrárão em 1819, cousa espantosa, e que acontece por fal- 
ta de amas prompfas a bem trata-los, logo que elles en 
- He porém de .esperar, que melhote cada .vez mais esta 
administração, e que .par isso falleção: muitos: menos que 
até aqui, conhecidas que sejão as causas da sua mortanda- 
de; e muito principalmente havendo 'o cuidado de os vac» 
einar, porque huma grande parte dos que fallecião até 
aqui, erá do mal geral das bexigas. a 
Por tanto já se vê o falso fundamento daqueles, que 
sem- profundarem esta materia, dizem «que o Estado não 
3» tita interesse algum: da criação dos expostos , porque 
*» morrem quasi todos, e Os que escapão lhe vem a ficar 
» mui caros; pois que fica assaz demonstrado quanto he 





(1) Veja-se o Mappa a-pag. q do Almanach de 1826, que conçor- 
da: com: este caleulo feito- em r$rg. | 1 E 
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F Guim: 
Basto 
3] Filgue 
4 | Louza 
5 | Monti 
6, Morei 
-7 | Conce 
8 | Ribei 
9 | Villa 
IO | Jalles 
II | Chave 
I2 | Mont 
I3 | Ribei 
I4 | Povos 
15 | Concé 
16 | Conce 
17 | Villa 
18- | Conce 
19 | Athey 
20 | Monc 
21 | Erme 
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` augmentada todos os annos a população do Reino pelos 
filhos abandonados, que se crião"á custa do publico, em 
commum, em taes estabelecimentos; podendo assim o So- 
berano contar todos os anos, pêlo menos, com zg) -sol- 
dados para o seu Exercito dé terra, ou Armadas do mar; 
o que não he de pouco interesse para hum pequeno Estã- 
do, como o nosso de Portugal, propriamente ditò, è de 
que tenho tratado, ainda que se despendão com a sur cria- 
ção, e educação 300 contos de réis, em que se póde cal 
cular a sua pd porque esta não sahe do Erario Re- 
gio, mas sim dos povos a que pertencem, onde não ha lė 
gados, ou rendas privativamente destinadas para a criação 
destes indiyidaos, no caso de se observarem as providencias 
apontadas. E S SE | ? 
Devemos porêm ficar na certeza: de que o melhora» 
mento, de que carece a administração dosexpostos na maior 
« parte do Reino, depende em primeiro lugar do zelo dos ad» 
ministradorey € Magistrados a que está entregue; e ém sèb 
gundo lugar do grande e particular cuidado que os Proves 
dores devem ter em fazer observar as Leis, e Regulamen- 
tos estabelecidos a semelhante respeito, como a Lei lhés 
incumbe; pois que não procurando em Correição por este 
objecto, não fazendo as revistas que a Lei lhes manda’ fas 
zer, não revendo as contas da administração, nem procu 
rando remediar os abusos, e faltas (principalmente onde ha 
Juizes leigos) que se costumão praticar em prejuizo dos 
povos, e da administração, não póde esta o ham pora 
ue o zelo he raro; e não 'havendo receio do castigo, tue. 
o he desordem, e apparece a prevaricação, | 


N nr 


{` 
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CAPITULO IX 


ê - 4 


A que Tribunaes, e Magistrados compete vigiar, e 
curar sobre a administração dos expostos. 


J À vimos, que pelas Leis do Reino (1) a criação - dos 
tia ou engestados he incumbida ás Camaras, ou ás 
Isericordias; e que as Authoridades a quem compete fa- 
ger observar as providencias respectivas, são os Presidentes 
das Camaras, ou Administradores dos Hospitaes, e Mise- 
tricordias, debaixo da inspecção dos Fraval , € Corre- 
gedore das Comarcas, que devem tomar as contas tanto 
as Camaras, e Concelhos, como das Misericordias ( ex- ` 
ceptuando com tudo a de Lisboa, pelo privilegio de que 
goza, e estar só sujeita á Meza do Desembargo do Paço) 
e prover em suas. Correições quanto cabe em sua alçada, e . 
lhes he ordenado nas Leis que ficão transcristas; devendo 
recorrer, quando seja necessario, ás Authoridades superio- 
res, e dar conta annualmente desta administração á Meza 
do Desembargo do Paço, e Intendencia Geral da Policia. -* 
-" “Temos por tanto que-segundo a ordem gradual de su-: 
perioridade á Meza do Desembargo do Paço he que a Lei 
incumbio a direcção superior da administração dos expos- 
tos; bem como ao Intendente Geral da Policia, para vi- 
giarem sobre os Magistrados inferiores acima referidos , . 
que, segundo a mesma ordem gradual, são em primeiro lu- 
ar os Provedores, e Corregedores (2), e depois os Juizes 
e Fóra, e ordinarios; e os Administradores dos Hospi- 
taes, ou Misericordias, a cujo cargo estiverem entregues os - 
mesmos expostos. | 
| ' Tendo porêm havido quem duvide da authoridade do 
Intendente Geral da Policia sobre a administração dos ex- 





(1) Ord. Liv. a. tit. 66 SG 41 e tit. 88 G 11, e Alvará de 18 de 
Outubro de 1806. | 
(2) Veja-se o § 8. da Circular da Intendencia de 22 de Maio de 
1807, e o Alvará a que se refere. ` 
E po 4 
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Postos , servindo-se do fundamento de que a esta importan- 
te Magistratura da Republica não compete pelas Leis do 
Reino a faculdade de dispor do producto das cizas, nem 
«mesmo de superintender na administração das Camaras, e 
Misericordias, devemos aclarar este ponto, conforme nos“ 
for pen pois que da certeza da jurisdicção he que de- 
pende o prompto cumprimento das ordens. Ei 
-© He certo, que pelas nossas Leis ainda não foi decla- 
rado, que o Intendente Geral da Policia podesse dispor do 
producto das cizas, nem superintender sobre as administra- 
ções das Camaras, e Misericordias, pofque tudo isto está 
encarregado á vigilancia da Meza do Desembargo do Pa- 
ço; mas daqui não se segue que a administração dos ex- 
postos deixe, ou deva estar fóra das vistas da Intendencia 
Geral da Policia; e não só por hum lado, mas por mui- 
tos, e diferentes. no | E | 
« . Se“recorrermos primeiramente aos principios de Poli. | 
cia adoptados por todas as Nações civilizadas, nós vemos, 
que a acção de administração sobre as pessoas não está 
sómente em harmonia com as relações publicas, que esta 
acção estabelece, mas tambem na vigilancia, que a admi- 
nistração exercita sobre as acções, quando estas interessão 
particularmente á ordem , segurança, e moral publica. 

Daqui vem que a Policia, e administração mt des 
pendem uma da outra; e hum dos attributos daquella , e 
“anstituto, he o prevenir, e desviar e mal, para lembrar, e - 
advertir ao homem negligente, e desleixado a observação 
das suas obrigações sociaes para com os seus semelhantes, 
para preservar, ou guardar a sociedade dos abusos, da 
oppressão, e uso da propriedade; para segurar, e firmar a 
tranquillidade publica, e segurança das pessoas, a saude dos 
administradores, e o livre exercicio da industria; em fim 
ara embaraçaár o mal intencionado de se entregar ao mal, 
é entregar aos Tribunaes o homem, que o respeito de si 
mesmo, e das Leis não tem podido conter de seguir -a car- 
reira das suas paixões, e de commetter hum delicto, 

- À Policia, por qualquer lado que se olhe, he a cha- 
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ve, ou fecho. da obobeda do edificio social, e he della 
que depende: a segurança do edifício. Se ella serve para 
segurar a estreita observancia das Leis, e fazer a seguram 
ça publica ; quanto mais amplo for O poder do seu admi- 
nistrador. nesta parte de suas funcções , menos Leis são 
precisas a este respeito; porque o.objecto da Policia he hu- 
ma infinidade de casos. de circunstancias, que só o tempo, 
e a experiencia podem fazer nascer, e descobrir, mbdar, e 
modificar , não se esquecendo, nunca .de que 'he hum pai 
commum dos administrados, e que antes deve prevenir, €e 
defender, que castigar, e sobre tudo. nada exigir , nem 
prohibir, que não seja em interesse geral dos administra- 

dos, ou do publico. (1) | ue 
:- He por isto que o celebre Bentham (2) disse, que q 
Policia he em geral hum systema de precauções. seja pa» 
- ra prevenir Os crimes, seja para prevenir Reia ao 
Ella he sempre destinada a prever os males,'e prover as 
necessidades. | | 
~ Mas para maior intelligencia desta generalidade elle 
divide o objecto da Policia em 8 ramos differentes, a sa- 
ber: 1.º Policia de segurança para a prevenção dos delictos : 
2.º dita para a prevenção das calamidades: 3.º dita de 
saude, ou sanitaria : 4.º dita de caridade: 3.º dita para | 
as communicações interiores: 6.º dita de divertimentos pu- 
blicos: 7.º dita de intelligencias, e informações repentinas: 
8.º dita de registo par: conservar a memoria de diversos 
factos interessantes ao publico, taes como os nascimentos, 
os casamentos ; os mortos, a população, o numcro de casas, 
situação , e qualidade de diversos bens, fundos, contractos , 
delictos, processos, etc. cujos objectos reduzem muitos Atl» 
thores (3), para maior brevidade a 3, a saber; 1.º segu- 
rança, ou tranquilidade: 2.º limpeza: 3.º bom mercado. | 
Os celebres Authores da Encyclopedia Methodica , (4) 





(1) Veja-se Mr Bonnin. Princip, d'Adm. publ. 'F. 2, pr. 
. (2) Traités de Legislation Tomo 1. pag. 197. | 

(3) Veja-se entre outros Bielfeld: Inst. pohtig. 'T. 1. Cap. 7. p- 186 
-C4 -Veja-se a. Tabella , que vem no fim. dos ‘omes de Politia. | 
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tratando; de todas os objectos de Policia, que exemplificárão 
em 122 artigos, reduzindo estes a -12,;que. comprehendem 
agueiles, a saber; 1.º religião: 2.º costumes: 3.º salubri- 
dade: 4.º limpeza: 5.º segurança, e trânquillidade : 6.º via 
veres: 7.º sciencias : $.° artes liberaes: 9.º commércio: 
IO.” manufacturas, e artes mecanicas: 11.º caminhos pus 
blicos: 12.º pobres, e domesticos; he neste ultimo arti- 
go, que elles comprehenderão os expostos , fallando delles: 
como hum. dos principaés objectos da policia administra- 
Mas não he só pela vazão dos expostos pertencerem 
£ classe dos pobres, que clles devem estar debaixo das vis- 
tas, e protecção da Policia; mas. tambem como hum ob- 
jecto relativo á segurança, e aos costumes para- prevenir os, 
delictos do infamticidio, e do aborto; como objecto rela» 
~ Hvo á população, que a Policia deve ter muito em vista 
para promovet o seu augmento; como objecto de carida- 
de, tendo: ella. a seu cargo o prevenir às calamidades; co~ 
mo hum dos objectos mais dignos do registo publico, pas 
ra sc conservar 4 posteridade a memoria. dos seus nascimen- 
tos; e finalmente para que o Magistrado encarregado da 
Policia faça observar as Leis estabelecidas para a mam 
tença da ordem, e boa administração dos mesmos cx postos; 
cuja exposição he huma perturbação da ordem publica. 

-— - Consultando agora as nossas Leis sobre tal objecto, 
acho em primeiro lugar a Lei de 25 de Junho de 1760 dg | 
ernção da Policia, err a qual se adoptárão os mesmos prin- 
cipios sobre a segurança, e. tranguillidade pablica, que ti- 
e adoptado as Nações policiadas, e que acabo .de re- 

ir. as | | 

Acho em sepando lugar a Ordem circular de. 44 de 
Maio de 1783, na qual. se vê, que Sua Magestade a Rai- 
nha Fidelissima, de saudosa memoria, confere de presemte 
ao Intendente Geral da Policia o poder, e authoridade de 
fazer estabelecer em todas as Villas do Reino Casas de ro- 
da, onde se exponhão os engeitados, e criem pelos rendi- 
mentos, que as Leis já tinhão: indicado , e estabelecido; e 


+ 
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ara O futuro ordena, que se remettá annualthente 4 mesma 
ntendencia hum Mappa dos expostos , que se expozerem; . 

dos que fallecerem, e dos que existirem vivos; ficandó des 
baixo da vigilancia da mesma Intendencia o cumprimento 
das Ordens relativas ao. mesmo objecto, debaixo das pe- 
nas estabelecidas na mesma Ordem circular, expedida em 
consequencia das Ordens de Sua Magestade, a qual logo 
= no seu principio reconheceo, que o augmento da populaé 
ão he hum dos objectos mais interessantes, e proprios. de 
has bem regulada Policia, por consistirem as riquezas 
de hum: Estado na multidão dos habitantes. | | 
Temos: em terceiro lugar as repetidas ordens , qué 
posteriormente, e em spp 5 se tem expedido: 
pela mesma. Intendencia Geral da Policia aos Magistrados 
do Reino, advertindo-os sobre as suas obrigações ácerca 
dos expostos, que comprovão a sua mesma authoridade sos 
bre este objecto; e podem servir de exemplo as Ordens: 
circulares de s de Junho de 1800, e 22 de Maio de 1807: 
no § 8. etc. e a SO o oo SA 
- Em quarto e ultimo lugar temos o Alvará de 18 de 
Outubro de 1806, que no $:5: manda remetter á mesma 
Intendencia Geral da Policia os Mappas annuaes das en- 
tradas, e fallecimentos dos expostos , confirmando assim o' 
anteriormente estabelecido. > dt s 
Por tanto temos que ainda no caso de falta de fun- 
“dos, e rendimentos: pära satisfazer as despezas, que se fie 
zerem com os expostos, se deva- recorrer á Meza do Desem- 
bargo do Paços, segundo a Legislação estabelecida, para 
esta consultar a: Sua Magestade as providencias que julgar 
necessarias, como ultimamente foi declarado pelo § 4. do 
citado Alvará de 18 dé Outubro de 1806: com tudo á In- 
tendencia Geral da Policia: incumbe a obrigação de fazer 
observar as Leis, e Regulamentos estabelecidos a este. res- 
~ peito, e propor à Regia approvação as providencias, que 
“ julgar. mais uteis a melhorar semelhante administração, e | 
'  que-não forem filhas das Leis estabelecidas. Ee vinda 
=- - Nem a isto póde obstar o Alvará de 24 de Outubr 
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de 1814, que nomeou: hum Provedor mór para cuidar na 
inspecção de todos os orfãos ricos, e pobres; porque este. 
limitou a sua intendencia a estes sómente, e não áquelles, 
ou expostos, em que não falla; passando somente para de- 
baixo da sua inspecção depois dos 7 annos, quando elles 
entrão para a classe dos sobreditos orfãos, como desam- 
parados, na conformidade das Leis, que pelo mesmo Al- 
vará se mandão observar; pois que chegando os expostos 
á idade dos 7 annos, em que finda a criação, devem ser 
logo remettidos ao Juizo dos Orfãos, onde ficão logo de. . 
baixo da inspecção do Provedor mór, sendo a este que os 
mesmos Juizes dos Orfãos devem remetter os seus Mappas, 
e fazer as participações precisas: sendo certo, que da vigi- 
lancia destes dous conspicuos Magistrados sobre a obser- 
vancia das Leis e Regulamentos estabelecidos sobre exs 
postos, e orfãos, he que depende todo o bom regimen 


CAPITULO X 
Qual be o estado politico de bum exposto ? 


“- ? 


ea hum filho no territorio Portuguez, ainda mes- 
mo que seus pais sejão estrangeiros, elle fica sendo cida 
dão portuguez ; pois que a sua exposição quebrando os la~- 
ços da parentella, e suas relações de filiação, o tem ao 
mesmo tempo destacado do corpo político a que pertencia: 

Seu estado anterior não lhe póde ser opposto , porque 
elle he desconhecido. Suas primeiras relações sociaes se 
formão no instante em que elle he recolhido pela mão bem», 
feitora. O Paiz onde elle foi abandonado, fe o seu Paiz 
natal, he seu lugar de origem, em huma palavra, he a sua, 
patria. Pra | 

-` Em consequencia disto elle póde reclamar a protecção: . 

do Governo, ou Soberano, e os Direitos unidos á qualida-. 
de de Portuguez , até que possa pagar Ré Rena que lhe. 


| | Ga) o> 
sio dados por serviços pessozes , e tornar á patria o8 bes 
fcficios que della tem recebido. SO 
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CAPITULO XL + 
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— Qual he o estado civil de hum exposto? 


O ESTADO civil de hum exposto he hum-estado nega- 


* tivo; pois que este menino nem he filho legitimo, nem il- 


legitimo , nem natural, nem adulterino : seu nascimento 
hem hehonroso , nem ignominioso, pois que a Lei tivil o 
trata, e considera como tirando a sua vida do acaso, e 
como se nãó tivesse tido pai, ou mái. os ? 
- Ern consequencia disto o menino exposto não tem nem 
familia, nem filiação: seu nome he hum nome de pura in- 
venção; em huma palavra, elle fórma o primeiro tronco de 
sua raça, e primeiro -annel 'de sua cadeia genealogica. 
> Daqui resulta, que se o estado de hum menino ex- 
Posto, ou abandonado he mais infeliz que o dos legitimos, 


ao menos debaixo de certos respeitos he preferivel ao dos. 
naturaes, e por mais forte razão ao dos adulterinos; pois 
que o exposto he capaz de aspirar a pertencer á familia a 
mais honrosa da sociedade, e de-recolher os mais amplas 


benefícios, seja por doação, ou por testamento. 
Desde. que, por exemplo, o filho incestuoso, ou adul- 


terino he por Mal reconhecido, desde que huma vez sua fi- 
Hação he estabelecida por este reconhecimento , sua sorte 


he invariavelmente fixada; e-em toda a sua vida fica neste 
“estado de opprobrio, e ignominia; e até seu ultimo suspiro 
elle será incapaz de ser herdeiro -de seús pais, nem de re- 
‘Ceber delles outra cousa mais do que os alimentos. . 

Mas o menino exposto está em hum estado mais van- 


tajoso, podendo esperar hum estado mais brilhante. Suas. 


vistas, seus desejos não conhecem alguns limites, Seu pen» 
) ) 


samento goza o mais brilhante futuro, Elle acredita, que - 


Mo 
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seo véo que cobre seu nacimento se destobre, elle entras 
rá na familia. a mais opulenta..... e se elle se engana em 
esta seductora expectação, ao menos a esperança -sustenta 
seus passos , e'O torna feliz, | Oo x 

Demais -o exposto está em tutella, e he protegido pes 
los administradores dos Hospitaes, ou Misericordias , 8 
Rodas; elle obtem delles alimentos, nem póde casar-se sem 


consentimento, durante a minoridade; em huma palavra, | 


elle he a todos os! respeitos tratado como hum filho legis 
timo; pois que em caso de duvida se reputão por taes, pot 
serem muitos os exemplos, além do de Moysés, de se ter 
rem exposto os filhos de legitimo matrimonio. 


He por. isto que nós vimos em Hespanha serem os exe | 


~ postos reputados como nobres, e cidadãos da Cidade, em, 
que se expõem, e taes que. podem ser promovidos ás or- 
‘dens , receber cavalleiratos, etc., como asseverão os Authos 
res da Encyclopedia verbo Enfant trouvé; e q mesmo acons: 
tece aos que se expõem em Napoles, como afirma Altima-. 
ri de Nullir. contract. rub. 2; q. 1. n. 65, adquirindo as- 
sim os expostos origem, e domicilio no lugar onde forio 
expostos. | | E 

Se porêm os expostos se podem promover ás ordene 
sem dispensa Papal, tem sido objecto de questão entre al» 


guns Authores, afirmando huns, e outros negando, pela: . 


razão de se julgarem illegirimos, e nascidos -de coito illes 
gitimo, e que em caso de duvida se deve seguir a parte 
mais segura; porque segundo a Lei Liberorum f. de bis 
qui not. infam. em duvida não se julga algum legitimo ; 
e muito mais sendo os expastos tidos de ordinario de ajun- 
tamento furtivo, e que per isso se lhe não devem dar or- | 
dens, sem dispensa Papal, por se lhe oppor o Cap. 1, dg 
fiiis Presbyt. in 6. `> ` | : o 

~ Porêm a questão cessa å vista da Bulla de Greget 
rio XIV. de 15 de Março de 1591 GS 3., pela qual se or- 
denou, que na recepção para Mosteiros, e Ordens, não 
obstante as Constituições de Xisto V., fossem admittidos 
os filhos illegitimos, de gualguer i e ingyirig— 

| A 
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do-se só sobre elles de vita, et moribus, é não de genere ; 
como ordenava o Cap. 5. Secç. 23 do Concilio Tridenti- 
no; e mandou que os recebão, se acharem que-tem boa -in- 
dole, e fórma de virtude, supprindo o defeito do nasci- 
mento estas qualidades, e por tanto neste numero entrão sem 
duvida os expostos. ” g 
“© Donde devemos concluir, que entre nós tambem os 
expostos são reputados de gs ve puro, e habeis para as 
dignidades , ordens, officios, e beneficios, sem necessidade 
de dispensa Pontificia , podendo entrar nas Ordens Milita- 
res, como os filhos legitimos, ainda quando haja Estatu- 
tos, que requeirão 'a pureza do sangue, e nobreza; porque 
como diz Fragozo, (1) e o nosso illustre Mello, (2) elles 
gozão de todos os Direitos dos filhos legitimos, sendo re- 
putados em Direito por livres, e nobres; porque cam in 
dubio benigniora preferenda, deve-se acreditar que os exe ` 
postos são nascidos dè legitimo matrimonio, e de homens 
nobres; o que muito bem se deduz das. palavras, que se. 
lêm no § 7. do Alvará de 31 de Janeiro de 1775 © « Ex- 
*»-ceptuo porêm aquelles privilegios, que pertencerem à in- 
»» genuidade , e habilitação pessoal dos mesmos orfãos ; 
39 porque destes ficaráô. gozando sem quebra, ou restricção 
» alguma. » (3) 
-- E este Direito he o geralmente estabelecido, e adopta- 
do em quasi todas as Nações civilizadas. - 


CAPITULO XIL pr 


` Que genero de provas deve dar o exposto, que quer 
e estabelecer, e aclarar sua filiação? 


ESTADO de hum filho não póde depender do capricho 
de seu pai, ou mãi; a renitencia criminal destes, o aban- 





(1) No seu Tr. Regimen Reip. P. 3. Lib. 1. Deip 2 63. 

(2) Inst. Jur. Civ. Lus. T., 2. tit. 6. § 8. p. 133. 

6). Vejase a Res. de 24 de Abril de 1681 em o Tomo 2. do 
Dir, Civil de Borg. Carn. pag. 239, que decídio-está duvida. 


Caas). 


dono vergonhos, que elles fazem de seu-filhó; tódos os 


desvios que empregão, em vista de rdmper as relações. . 


ue os unem com os filhos, são insuficientes para roubar 2 
este filho hum estado, que a Lei-lhe:assegura.; assim como 
o serião para lhe attribuir hum: estado, que-a Lei lhe ne- 
ga: Neque professio, neque adseveratio muncupantiam fi- 
dios, qui non sunt, veritati prejadieat, Lei 5. Cod. de 
Testam., Lei 13. e 14.: Cod. de Praban y e Lei 1. § IE 
ff. de Carbon. EA. | Era pe Cardo T 

. À filiação he hunv acto de difcilima: prova; "e se O 
he para com os filhas, que os" pais dão;a eriar. a: certas 
pessoas, quanto ` mais.o deve ser, para com hum exposto 
pelo proprio pai, quando-vem ao mundo, em hum lugar 
onde entrão muitos em:o mesmo dia , e quasi: sempre: enp 
pregando-se: nesta acção o maior segredo? Entre tanto ella 
se póde provar muitas vezes; e O genero de provas, que.0 
exposto póde empregar para este fim, depende do genero 
de estado a que elle -aspira; isto he,. se- quer reclamar .:O 
estado de filho legitima , natural,:adulterino;, on inerstuoso. 

No primeiro caso .parapravar que he.filho degitimo, 
he preciso provar o acta-de nascimento, para. se saber se 


e Yai : y r 
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he de legitimo matrimonio; pois que na falta- do registo ` 


do baptismo feito em nome de seus pais, como- devemos 
suppor em hum. exposto, papeis. domesticos; .e outros prin- 
cipios de prova por escripto, e testemunhas, são os meios 
que deve empregar para recuperar sua filiação. ` | 

* No segundo caso, quando não aspira senão ao estado 
de filho natural, então não tendo hum reconhecimento au- 
thentico de face a face com sew pai, ou não tendo algu- 


ma prova por escripto principiado, como algum bilhete, 


que acompanhasse o menino para a roda, ou algum outro 
escripto, ou instrumento, que declare sua: paternidade , ou 
maternidade, ou-ambas as cousas, deverá recorrer à prova 
de testemunhas, que em combinação dos signaes, e vesti- 
dos, que constarem do registo de entrada, podem aclarar 
sua filiação; mas nunca a legitimação, ainda que .appareça 
hum “Testamento, ou Escriptura de seus pais, que como 


a- 
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taes © dedarem por filho; porque semelhante nomeação 
não he verdadeira legitimação , não. sendo confirmada por 
Provisão Regia, (1) e só della nasœ a. presumpção da fia, 
liação, que vale somente até 'que se prove o contrario; pois 
que nem-o nomeado per filho, adquire os direitos de álho 
legitimo, nem se diz verdadeiramente legitimado, não ine 
tervindo o Rescripto do Principe, ou Provisão do Tribu- 
nal Palatino, que. approve a Bomeação, eo legitime, com. 
audiencia dos interessados, na fórma do Decreto de r8 de 
Dezembro de 1798, e desta maneira he que se deve-enten- 
der a Novella. 89 Cap. 9., 10., e a 117: Cap. 2., e à 
Ord, Liv. r. tit. 3. § 1. e Liv. 2. tit. 35 'G 12. | 
Agora pelo que pertence ao terceiro caso, quando elle 
se não envergonha de reclamar hum pai adulterino, ou in- 
cestuoso, basta que justifique sua origem para .a prestação 
dos alimentos, por huma prova judiciaria indirecta, servin» 
do-se de testemunhas, em combinação de indicios confer 
mes, que acompanhárão a exposição, o que deve com tu» 
do ser feito com muito cuidado, para não ir promover a 
accusação do adulterio, sendo vivo o adultero, ainda que 
pelo nosso Direito só o marido póde actusar a mulher de 
adulterio. E | E o 


- CAPITULO XIIL 
De que póde bum exposto ser donatario, ou herdeiro? ` 


Fla menino exposto he capaz de receber liberalidades 
de toda a qualidade, e de toda a pessoa, bem como he far 
paz de dispor do que tiver adquirido. Não tendo pai, nem 
mäi aos olhos da Lei, não pertencendo a alguma familia, 
he habil para receber todos os legados, que lhe forem dei ` 
xados , e isto mesmo quando de facto seja filho natural, ou 
adulterino, por cujo “titulo se tornava incapaz de succedes 


e 





(1) Veja-se Melo Tomo 2. tit. $. $ 20 pag. 122.. 
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a certos respeitos; ponge em quanto não he reconhecido, 
e sua filiação não he estabelecida, se lhe-não póde oppor . 
alguma incapacidade. A | 
Em vão os herdeiros do pai: queirão justificar a inca- 
acidade dos legatarios, e donatarios, provar as uniões il- 
icitas, e criminosas do defunto com a mai destes filhos, 
e demonstrar que elles são adulterinos; pois que esta prova 
não será mais admittida, senão asuella que oferecer o fi- 
lho para estabelecer sua filiação, como declara na falta da 
nossa Legislação o Artigo 340 do Codigo Civil de França; 
e he.isto o que:se julgou na Corte de Cassassão do mes- 
“mo Reino, em favor dos filhos de Francisca Lemur a 14 
de Maio de 1810. (1) l nea 
Por tanto ainda que não tenhamos Lei alguma, que 
declare os principios estabelecidos a este respeito, como a 
mesma Lei não declarou os expostos inhabeis de succeder, 
herdar, ou testar, e'receber doações, e liberalidades, sen- 
do elles reputados pela mesma Lei por livres, nobres, e ci- 
dadãos do lugar onde forão expostos, está claro, que hão 
die gozar dos mesmos Direitos, que gozão os mais cidadãos. 


Co CAPITULO XIV. 


„Quando o exposto merre sem descendencia, nem disposi- 
o "ção, a quem pertencem seus bens? 


| | : | 

IN Ão tendo nós Lei alguma, que declare se o exposto 
páde dispor de seus bens, que adquirir; ou se não dispon- 
- do, estes bens devem ir ao Fisco , se não a regra: geral. de 
e por isso mesmo que a Lei lhe não prohibe o dispor. 
e seus bens a favor de quem quizer, o póde fazer; e que 
não dispondo, por isso que não tem ascendentes (não ten- 
“do descendentes ) estes bens são reputados vagos, e como 
taes vão para o Fisco; tendo com tudo na Legislação Fran- 





| e | . ..s É g a Ed 
(1) Veja-se Mr. Loiseau Traité des Enfans Natur, a pag. 802, onde 
vem o Aresto por extenso, | 


`, 


ki 


( 248 ) 
ceza esta materia aclatada, e conformando-se ella com og 
principios da razão, e da justiça universal, será util vermos 
a sua disposição, para nos servir de guia em os casos Oce 
currentes, ; | fes 
Por hum Decreto Imperial de 15 de Fevereiro de 

1804 se ordenárão varias cousas sobre os expostos, e delle 
se colhe, que se o menino morre antes da maioridade, ou 
emancipação, seus bens são recolhidos ao hospicio em que. . 
foi criado, salvo o direito que tem os herdeiros de recla- 
mar a successão, embolsando o hospício das despezas que 
tivesse feito; mas se morre depois da maioridade, a succes- 
são se regula pelos principios geraes das mais succeisões , 
como já se vio. | o - | 

E os seus commentadores accrescentão, que não poden- 
do o exposto ter por herdeiros seus ascendentes, por não 
serem conhecidos, nem os collateraes pela mesma razão, e 
somente os descendentes , e seus conjunctos, e o Fisco, elle : 
póde tanto por acto inter vivos, como causa mortis dis 
por de seus bens em proveito de toda, e qualquer pessoa ' 

ue for capaz de receber liberalidades, e que elle não deve. 
alguma reserva a seus pais, ou mãis, ao menos quando não 
o tenha reclamado no tempo prescripto pelo Art. 329 do - 
Codigo Civil. i | 

Por tanto temos, que entre nós se póde adoptar ni 

la Legislação, fazendo os administradores recolher dos hos- 

itaes, e rodas os bens que deixarem os expostos, que fal- 
ecerem durante a minoridade, sem disposição, não -se en- 
tregando a seus herdeiros, sem indemnizarem as despezas 
da sua criação. | 


(249) 
RESUMO DE PROVIDENCIAS | 


ESTABELECIDAS 
`- A FAVOR DA CRIAGÃO, E EDUCAÇÃO n 
| DOS = | 
EXPOSTOS ou ENGEITADOS. 





ArTIGO L E 
“Alm todas as Cidades, e Villas do Reino deve haver Casa 
de Roda, para expor os meninos, que se engeitarem, e esta 
existir em o lugar mais accommodado, que possa haver, 
em cada huma das Terras, em que devem estabelecer-se; 
para que mais facilmente se possão expor as crianças, sem . 
serem observados, e conhecidos tão facilmente Os seus cóiie 
ductores; (1) procurando-se com tudo, se possivel for, hum 
‘lugar bem ventilado, e sadio; e huma - casa de sobrado y 
espaçosa, e com as janellas envidraçadas, podendo ser, (2) 


Arrigo IL Dogs É 
Nenhuma pesquiza , ou indagação se fará sobre.o con-, 


-Quetor, ou conductora da criança, quando a lançar na Ro- 
= da, podendo por isso ser exposta nella de dia, ou de noi- 





(1) Assim. o mandou praticar a Ord. circular. da Intend, Geral, dá 
Policia de 24 de Maio de 178;, expedida; por. Ordem de S. Magestade,- 
e que por não ser cumprida exactamente, e haver muitas Terras, em 
que não ha ainda Rodas, deve fa.er-se observar pelos Provedores das Com: 
marcas. O E E E S: 
(2) Medida de Policia Sanitaria. mui util. | E Ri ds AS a 

l 


dente, Vereadores, è Procurador 


(ao) 


te, e a qualquer hora; (1) e-para que com mais facilidade 
se possa alli introduzir, deverá estar a mesma Roda con- 
struida em altura proporcionada; e bom será que nella ha- 
ja campainha, para dar signal á Rodeira ou vigia. (2) 


| “Arrigo HE 
- Em cada huma das Rodas haverá huma Rodeira , ou 


- mylher, que de dia, e de noite vigie a entrada dos ex- 


postos, e dê logo parte ao Magistrado da Terra, ou Ad- 
ministrador da Roda da sua entrada; (3) e nas Villas me- 
nos populosas, onde não possa haver Rodeira, e Amas 
effectivas de leite ao mesmo tempo, será escolhida. para, 
aquelle emprego huma moça casada, fecunda, bem consti- 
tuida, bem morigerada , cuidadosa, e aceada, a qual será 
conservada em quanto for possivel; e na falta do menor 
gequisito sérá substituida por outra. (4) | | 


> 


men | ArtTI ao IV. 


- - Esta Rodeira terá o usofructo da Casa, em quanto 
ati se empregar, boa cama, e ordenado. proporcionado 
ao ttabalho tiver, e funcções que exercer, o qual se~ 
z estabelecido em Camara, em que se ache o seu Presi- 

do Concelho , nas Villas . 
ou Terras, em que as Rodas estejão a seu cargo, e nas. 
outras pela respectiva Administração; cujo ordenado deve- 
rá ser sempre capaz de convidar, e promover o zelo; sen- 
do com tudo do dever dos Provedores , quando examinarem 
as contas desta repartição em correição, o emendar o ex- 
cesso , se o achar, e prover sobre a falta, chamando para 





€1) He providencia. igualmente expressa na citada Ordem circular de 
ag de Maio de 1733, e adoptada em todas as Nações. E 
`“ (2) Consequencia da mesma disposição , qu providencia filha da an- 


“ 


(3) He tambem expressa na citada Ordem circular de 178 je 


Rê (4) Medida economica, e saudavel, filha da. anterior. - 


“ 


+ 


& 


(G7 E D 


iso a mesma Camara, e as pessoas ,- que julgar podem im 
formar sobre semelhante objecto. (1) o Pê 


“Arrigo V. 


Nas Cidades, e Villas mais notaveis, e aa pueda 
onde a affluéncia dos expostos for maior, alêm da Rodeira 
deverá haver huma criada, que viva na mesma Casa da 
Roda, que tenha ahi boa cama, e hum ordenado propor- 
cionado ao seu trabalho, e emprego, porêm inferior ao da 
Ama Rodeira, a qual: tambem: por excellencia e economis: 

deverá ser lactifera; e indispensavelmente o será durante a | 
gravidez da Rodeira, para haver sempre quem amammem- 
te as crianças quando chegão; mas para o seu estabele- 
cimento, e arbitramento de ordenado se praticará a mesma 
formalidade recommendada no Artigo antecedente a respeis 
to da Rodeira. (2) o 


` 


Arriao VI e 


Nas Casas de Roda onde for indispensavel esta cria. | 
da pela affluencia das crianças, que se depositarim na Ro- 
da, por isso-que a Rodeira em taes circunstancias não pó- 


“de desamparar a Casa, será quem deva fazer Os avisos nee 


-cessarios ao Magistrado, ao Parocho . para lhes ministrar 
o Baptismo, e ao Escrivão da Camara para lavrar os com» 
* petentes termos, e assentos de entrada, e entrega; deverá 
igualmente fazer o serviço, que dentro da Casa não pose 





(1) A Ordem circular de 24 de Maio de 1483, coG7,eg do 
Alvará de 18 de Outubro de 1806”, em que se funda a disposição 
deste Artigo, mandão dar á Rodeira o salario, que se costuma'dar ás das 
Albergarias ; mas este negoció deve ser regulado segurido as Terras; porque 
o que em huma he muito, em outras he muito pouco; .e por.isso se, qão 
pòde estabelecer geralmente hum certo ordenado. .. ` 

(2) Esta medida além de ser respectiva á economia da Administra- 


“Cão, a experiencia a tem feito ver ser mecegsaria nas Cidades, e Villas 


mais notaveis, onde sẹ pratica. epa n 
o | Lo | 


(352) | 
ta fazer a Rodeira, € o de fóra delfá; como lavar a rous 
pa, e coeiros da mesma Casa, chamar algumas Amas ou 
mulheres, que sejão necessarias para aleitar as crianças, que 
se acharem na Casa., e entregar estas ás Amas, que não 
concorrem a procura-las, ou estiverem justas, e apalavra- 


- das de antemão. (1) | 


+ 


PO! ArTIGgOo VIL 


' - Quando a affluencia dos expostos seja tão grande, que 
A mesma criada não possa satisfazer a todas aquellas dili- 
encias, e obrigações, se estabelecerá (pelo mesmo modo 
larado no Artigo IV.) hum Andador ou Procurador da 
Administração, que póde ser o marido da Rodeira ou da 
fesma criada, para procurar as Amas de antemão, fazer 
entregar a estas os expostos, que vem diariamente , e 
acompanha-las a casa do Administrador, e do Medico pa- 
ra as inspeccionar, e do Escrivão para os termos da entre- 
g2, ir á Botica, assistir aos Baptismos, etc. (2) 
4 a 


Arrigo VIII. 


A Rodeira terá a obrigação de receber a' toda a ho- 
fa do-dia, e da noite os expostos, que se apresentarem na 
Roda, e de logo os aleitar, tendo ella leite; e não o ten- 
do, nem. havendo na Casa Ama, ou criada de leite, de 


= procurar ou fazer procurar in continenti huma mulher, que ` 


Os possa aleitar, e não a achando recorrer ao Magistrado - 
da Terra, para que a mande procurar judicialmente; deve- 
rá tambem vestilo de novo com os fatos, e coeiros, que 
devem estar sempre promptos na Casa para este effeito; 





(1) Posto que se não ache na letra da Lei esta providencia, ella sê 
no seu espiritos por isso que em toda a Administração de- 
ve haver os Empregados necessarios para o serviço della; e por isso ella- 
se tem praticado’ nas grandes Casas de expostos, 
(3) O mesmo se deve dizer da providencia deste Artigo: 


coma 


(253) | 
conservando com tudo em guarda, e separação os fatos, € 
tudo o que acompanhar o exposto, para se declarar tudo 
no termo de entrada, para a identidade da reclamação; e- 
“depois de vestido, e pensado deverá tratar de o fazer bapti- 
zar, e resenhar perante o Escrivão respectivo; entregando-o 
depois á Ama designada pelo Magistrado ou Administra- 
dor , sendo approvada pelo Medico para isso deputado, ou 
“do partido da Camara. (1) | 


Arrrao IX. 
Acontecendo haver alguma mulher, que para evitar a 
sua deshonra, queira ir ter o seu parto á- Casa da Roda, 
(que para este fim, podendo ser, deverá ter hum quarto 
separado com cama decente) a Ama Rodeira a receberá 
debaixo de todo o segredo, e lhe procurará huma mulher 
bem morigerada, ou parteira, que assista ao parto; e sen- 
do necessario mais algum auxilio œ procurará, e pedirá aa 
Magistrado Administrador. da Casa , ou Mordomo dos ex- 
postos; o que com tudo se praticará somente com as mu- 
Hheres honestas, e quando se possa seguir perigo á honra, 
„e reputação da pertendente; sem que com tudo se indague 
a qualidade da pessoa, nem faça algum acto judicial, don- 
de: se -possa seguir a difamação. (2) | e 


ArTIGO X. 
Se ainda a pezar das providencias estabelecidas acon- 


tecer, que se exponhão crianças ás portas dos vizinhos, o 
Juiz da Vintena do Lugar, e na falta deste os homens. 





- C1). Tudo isto he deduzido da providente circular de 24 de Maio 
de 17833 posto que ella disposesse mais geralmente, e não com «stas 
necessarias circunstancias . | e, | 
(2) Assim he ordenado expressamente pelo Alvará de 18 de Outu- 
tubro de 1806:$ 8., e assim se pratica hoje no: Real Hospital de São 
José de Lisboa, onde ha huma enfermaria com quarenta e tantas camas 
para este fim, tendo ahi os partos com a necessarja assistencia , e segredo. - 


í 


-— 


< 


é 
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bons, farão logo entregar o exposto a huma mulher lactie 
fera, que o conduza com todo o recato á Casa da Roda 


-do Distrito, acompanhada do Juiz da Vintena, ou de ou- 


do. (1) 


“tra qualquer pessoa capaz de fazer a entrega; c feita esta 


á Rodeira, ella executará a respeito deste exposto o mes- 
mo que fica declarado a respeito dos que entrão pela Roe 
da; e os conductores se apresentaráó ao Magistrado ou 
Administrador da Roda para lhe darem parte do acon- 
tecimento, e este lhes mandar pagar a conducção segun- 
do a distancia, desvelo, e trabalho que nella tiverem ti- 


ARTIGO XL 


Se a mulher que conduzir assim hum exposto, se qui» 
zer encarrepar da sua criação, como acontece muitas vezes, 
pelo amor que principião a ganhar-lhe, pelo facto da pri- 
meira aleitação, lhe será entregue; sendo com tudo inspec- 
cionada pelo Medico, para ver se ella he capaz ou não; 
e examinando-se se o exposto he della desconhecido , para 
E não aconteça; como succede muitas vezes, que sendo 

lho de pais casados ou de prostitutas, cuja prenhez era 
conhecida , seja criado á custa do publico; pois que em tal 
caso não séndo tão extrema a necessidade, que possa peri- 
gar a vida do recem-nascido, será a mãi obrigada a criado , 
e a pagar as despezas da conducção. (2) 


Arrieo XIIL 


- Quando do modo da exposição dos filhos se conhecet 
animo de os expor á morte, como quando se expõem em 


A `i 





(1) Esta providencia he expressamente declarada ro Alvará de 13 de 
Outubro de 1806 § 8., bem como o tinha ja sido na Ordem circalar 
de 24 de Maio de 1783. a Rr 

(2) He isto o que se deduz do citado § 8. do Alvará de ab de Qus 
tubro de 1 306, a | O São ME 


Cass) 


hum lugar ermo, ou onde as feras, e animaes os podem 
- devorar facilmente ; ou se apparecerem effectivamente mor- 
tos de proposito ou por accidente, o Magistrado criminal 
do districto, logo que lhe for noticiado este facto, proce- 
derá no primeiro caso a summario, e no segundo a devas- 
sa, com a necessaria precedencia do corpo de delicto, e 
inquiridas as testemunhas, e presos os Réos , que achar cumi- 
“plices, dará de tudo parte à Intendencia Geral da Policia, 
para prover conforme as Leis sobre semelhantes delictos. (1) 


Arrigo XII. 

Acontecendo tambem, que nos districtos da jurisdic- 
ção criminal haja mulheres infamadas de fazer mover ou- 
tras, ou que conste, que os Medicos, Cirurgiões, ou Bo- 
ticarios dão remedios para. este efeito com délo mão, ou | 
que as mesmas mãis, Ou outras quaesquer pessoas promo- 
vem 0 Aborto, para e fim de matar a criança, que trazem 
em seu ventre, ou impedir, que venha ao mundo com vi- 
da, do mesmo modo se procederá a summario, ou devas- 
sa, conforme o` caso o pedir, para que com a necessaria 
prova se proceda contra os culpados, conforme for de jus-: 


tiça. (2) 


- 





(1) Ainda que as nossas Leis crimindes não fallem expressamente da 
exposição dos filhos, e do Infanticidio, com tudo tendo nós a Lei 4.. 
ff. de Agnoscend. Liber. , que equiparou á morte dos filhos não só o 
Aborto provocado, mas tambem a Exposição delles nos lugares publicos ; 
sendo castigado hum semelhante pai ou mãi com a pena do Parricidio, 
como se-vé da L. unic. cod. de his qui parent. vel fil. occident: de au- 
jo Direito temos usado , como se póde ver nas Class. dos crimes a pag. 309 
da segunda edição (posto que os lugares da Ord. ahi citados não sejão” 
applicaveis ao proposto pelo seu Author); e sendo o Infanticidio huma, 
morte, ou hum Assassinio, deve delle tirar se devassa na conformidade da 
Lei de 14 de Janeiro de 1653, ainda que se não siga a morte. . 

(2) Assim he providenciado pela Ordenação Liv. 1. tit. 73 § 4; atten-. 
dando sempre ás circunstancias do delicto. E o 


~ 


(256) . 
Arrigo XIV. 


Para evitar pois alguns dos inconvenientes ponderados 
nos Artigos antecedentes, e não criar a Administração pu- 
blica senão os expostos, que estão nas circunstancias da 
Lei, as Justiças Ordinarias obrigaráð as mulheres soltei- 
ras, que se souber andão pejadas, a dar conta do parto, 
e a criarem o filho, sendo possivel; no que com tudo se 
haverão com toda a discrição, e segredo, para evitarem 
mi má consequencia, quando se trate de denuncia do 
acto; praticando-se somente a diligencia de assignatura 
do Autó, quando se não segue deshonra á autuada. (1) 


ARTIGO XV. 


Haverá sempre na Casa da Roda, e preparados .de 


“antemão, o numero de berços, que for correspondente ao 


numero dos expostos, que alli costumarem ordinariamente. 
entrar; estando estes preparados com enxergões, colxões, 
travesseiros, lenções, cobertores, e O seu competente ence- 


rado ou pelle, para nelles estarem os expostos em quanto 
, se demorão na Casa, e não são entregues ás Amas; bem 


como haverá na mesma Casa sempre preparado -de antemão | 
numero sufficiente de camizinhas, toucas, coeiros, e faxas 
para se vestirem de novo, logo que entrarem nã Casa, € se 
entregarem assim ás Amas. (2) l 





(1) He providencia tambem dada pela Ordenação citada do Liv. 3.. 
tit. 73 $ 4 mandada observar pelo Alvará de 18 de Outubro de 1806 
§ 8; mas esta diligencia sendo muito melindrosa, e arriscada deve. ser 
feita sem apparato judicial, mandando-se vir a casa do Magistrado para. 
eutro fim, onde estando hum Parteiro, ou Parteira se examine em se- 
gredo o facto, para que não perigue a honra, e vida da pejada, nem 
se mallogre o parto; pois que hum susto repentino, huma emoção fore . 
te he capaz de promover o aborto, e a morte. Foderé, Medic. yg. T. 2, 

S- 443. | | E 
4) He esta a pratica adoptada no Real Hospital dos expostos de Lisboa, 


em o 
A R E q o- XVI 


" Depois de pensado, e vestido o exposto mediante e- 
sua entrada, não vindo baptizado, se apresentará ao Parocho- 
da Freguezia para lhe ministrar o Sacramento do Baptis- 
mo; e de qualquer falta ou omissão, que haja a este res- 
peito, se dará parte ao seu Prelado; sendo muito convenien- 
te á clareza futura, que os Parochos tenhão livro separado 
para os assentos dos Baptismos, e obitos dos expostos; e 
não querendo estes fazer aquelle serviço gratuitamente, à 
administração lhe dará annualmente huma gratificação pro- 
porcionada ao numero dos-expostos, que tiverem baptiza- 
do, e feito sepultar, sendo deliberada na fórma do Arti-. 
go IV. (1) | | - | 
Arrigo XVII 

Baptizado que seja o exposto se apresentará ao Escri- 
vão ou Secretario da Administração, o qual em hum li- 
vro, que para isso deverá ter prompto, e rubricado pelo 
Administrador ou Presidente da Camara, lhe fará a sua 
. matricula ou assento de entrada, em que declarará a hora, 
- dia, mez, e anno, em que entrou pela Roda, ou lugar em 
a fôra exposto, e achado; a côr e qualidade de vesti- 

s que trazia; os signaes externos que o acompanhavão, 
bem como os internos ou do corpo, que o possão distins 
guir para o futuro; e se trouxer À pá escripto , ficará ap= 


pensado ao mesmo assento, para servir depois de identidas 
de á sua reclamação ou justificação do proprio, e legitima- 





e seguida em outras administrações, como indispensavel á boa saude, & 
conservação da vida destes miseraveis , que ordinariamente chegão nús 
ou quasi. 

(1) He digna de ver-se sobre este objecto a Pastoral, que o Ex,"º 
Bispo d'Aveiro dirigio ao seu Clero em 13 de Julho de 1812 (que vem 
“emo N, 1o do Jornal de Coimbra a pag. 257) para não levarem og: 
Parochos offerta ou emolumento algum pelos apre» e Certidões 


DT CRY. 

ção dgs pais; e no mesmo assento se declarará o dia, mez, 
“e anno do seu baptismo, por quem foi baptizado, quem .fo- 
rão seus padrinhos, e que nome se lhe deu; cujo termo se- 
rá asignado pelo Magistrado: Presidente da Camara, ou 
por. quem servir de Administrador, e pelo Escrivão ou Ses 
cretgrio, que o lavrou. (1). 

Perco ArTIGo XVII. > r 
© | Neste mesmo livro de matricula qu entrada, não sen- 
do grande a afílyencia dos expestas, se lançaráô os termos 
de entrega ás Amas, reservando-se para cada exposto nove 
ou dez folhas do livro, não só para os termos de remoção 
de humas para outras Amas ( quando não. for conventente, 
que esteja sempre em a mesma Ama), mas para os assen- 
tos dos pagamentos até á idade de 7 annos, sem fazer dif- 
ferença de ser de leite ou de.secco, como se costuma fazer 
nas grandes Casas de expostos; e no mesmo livro se fará 
seguidamente o assento do sey falecimento, ou da sma re- 
clamação , ou. entrega a seus pais; achando-se deste mode 
reunidas em hum só lugar todas as clarezas, que se pertem 
derem de qualquer exposto. (2) a 


'ArTIrGOo XIX. 
O assento ou tenmo de entrega do exposto á compe- 


tente Ama tleve conter o dia , mez, e anno em que se faz, 
o nome do exposto, a sua idade, es vestidos que leva, € 


estado deltes, o nome, e sobrenome da Ama, e do masi-” 


do, sendo casada, a sua naturalidade, quanto fica vencen- 
do por mez, e-até que idade. o deve criar de leite, o. na- 
me, e sobrenome do fiador (que se exigirá às Amas des- 


“ 


expressana circular de 24 de Maio de 1783. | 
` €2)-: Esta medida, e providencia. não he expressa na Lei,. mas ella. hg 
Beralmente adoptada. onde ha huma, boa. escripturação., e amanjo de li 


(1) 7 Esta providencia, mui util para a identificação dos expostos , he 


VIOS > > 


=- 


! 


i 
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conhecidas); declarando-ss nelle tambem -o estado, em que 
se lhe entrega -ò exposto, é obrigando-se a Ama a criado 
com todo o desvelo, e cuidado, e a dar conta delle vi- 
vo, OU morto com. certidão authentica, em que se declare 
a molestiã, de que falleceo; devendo por isso assigna-lo , 
sabéndo escrever, ie não sabendo, outra pessoa a séu rogo, 
e d abonador, se o houver , o Administrador, e Escris 
vão, (1). o Tsy jo e di a G SR 


ARTIGO KA > u 


>» 1” 


T E E ni E O E E 
- : ; No acto da entrega do exposto 4 Ama, deverá o Ege | 
crivão, vu Segretario lêr á mèsma as suas principães obris 
gações, comprehendidas nestes Artigos , que são principal 
mente: 1.º0 bom tratamento, tanto no alimento, como ad 
vestiario, e. limpeza: 2.º fazer vaccinar o exposto, pelo 
' Medico, ou Cirurgião do partido até ø terceiro, ou quar- 
“to mez da sua criação: (2) 3.º apresentallo ao Medico, 
ou Cirurgião mais vizinho, logo que -elle adoeça , para o 
ver; e lhe receitar o que julgar, ser mecessario: 4° partigi- 
par no Magistrado Administrador qualquer acontecimento, 
ou. morte, que sobrevenha ao exposto, € igualmente ao Es- 
crivão , sendo fallecimento, para e declarar no Livro coins 
petente: 5.º no caso de fallecimento apresentar Certidão do 
Medico, Cirurgião , ou Parocho, que atteste b fallecimento 
do proprib exposto, o dia, mez, e anno em que sé sepuls 
tou; e de que molestia morreo; para que tudo assim se der 
elare no assento do fallecimento: 6.º não o dever passar 
para outra Ama, sem dar parte ao Magistrado, e este q 
mandar inspeccionar: 7.º apresentar o exposto quando vier 
receber o seu ordenado, ou Attestação do Parocho, que de- 
clare ser vivo, e estas bem criado; bem como o deve 
apresentat mas revistas geraes ; tado debaixo da pena, de 
perdimento do salario vencido, alêm das outras maigros , 


a 





(1) Ega providencia he ida mesma .inatuseza que a precedente, e q 
(2) Providencia conforme aos Avisos de 19 de no de abigo 
. Kk 2 


< 


(46) 
em que tiver incorrido pela sua culpa, ou omissão, que se 
provar perante o competente Magistrado. (1) > = 


a ARTIGO XXI. 


+ - Não se consentirá, que huma Ama leve mais que hum 
exposto para o criar de leite, excepto no caso de grandis» 
“Sima urgencia, e quando lhe tenha morrido o proprio fir 
lho; porêm para.os criar de secco se lhe poderáð entregar 
mais , havendo já sufficiente prova de que os cria bem, € 
com desvelo, ou se os tiver tambem criado de leite com 
aproveitamento; porque em tal caso terá a preferencia, ex- 
cepto no caso de se seguir da remoção hum interesse nos 
tavel ao exposto., e sendo sempre ouvido o Mordomo del- 
les. (2) | | E 
Es 


ARTIGO XXIL 


Apresentando-se huma Ama de leite para. levar hum 
exposto, deverá: ser em primeiro lugar conduzida a casa do 
Medico do partido da Camara, para este a inspeccionar 
miudamente sobre o seu estado de saude, constituição, e 
leite; e dando-a este por approvada, assim o declarará ao 
Magistrado, ou Administrador, o qual ahi mesmo dará or- 
dem para se lhe entregar o exposto na Casa da Roda; não 
lavrando o Escrivão o Termo de entrega, sem este bilhe-. 
te á vista, pena de suspensão; e para sua descarga, e se- 
gurança os guardará enmassados, ou juntos ao mesmo Tera. 
mo, que lavrará na conformidade do Artigo XIX. (3) 





(1) Medidas de precaução necessarias ao melhoramento da criação dos 
expostos, que por huma consequencia necessaria se deduzem da Lei. 
io, so se vê expresso no $ 10 do Alvará de 18. de Outubro 


06. 

(3), Esta medida ou providencia de saude, que em algumas Terras 

tem sido adoptada, tem produzido excellentes effeitos, como consta. de 
vasos lugares do Jornal.de Coimbra. | o 


FED) 


ecc Arrigo XXIL 
t) 


.- Sea Ama não for conhecida pela Administração, alêm 
do ponderado no Artigo antecedente se lhe exigirá Attese 
tação. do Parocho, em que declare ser ella de bons costu- 
mes, e bem morigerada; e além disso dará fiador, ou abo- - 
ador capaz, e conhecido , que com ella assigne o Termo 
da entrega. (1)... - | 
Arrigo XXIV. | 
Quando o exposto se entregar á Ama pela primeira 
vez; deverá ir vestido de novo, e alêm disso, se lhe dará 
covado € meio: de baieta, para lhe servir do necessario agae , 
galho; e no caso de ser removido o exposto para outra: 
«Ama, tendo sido de poucos mezes a demora na primeira, 
dará esta conta na Administração do fato, e baieta, que ti- 
ver recebido, para passar com tudo á segunda Ama; no 
caso porêm de estar já consumido, ou em mão estade , se 
lhe dará .novo. vestiario, o que tudo se declarará no Termo 
de entrega. (2) | a 


Arrigo XXV. 


- Pelo que pertence ao salário das Amas, de cujo estabe- 

lecimento certo, e vantajoso depende unicamente a afluen- 
<ia, ou necessaria concurrencia das Amas; fazendo a Lei 
de 31 de Janeiro de 1775, no G 1 a acertada diferença, 
e distincção de criação de leite á de secco; sendo aquel- 
“Ja alli regulada até o anno e meio de primeira idade , e 
esta desde esta época até os 7 annos de segunda idade; e 
sendo mais difficultoso achar Amas de leite que de secco, 





. £1) -Assim se pratica no Real Hospital dos expostos de Lisboa. 
(2). He tambem deduzido da pratica: do Real Hospital dos expostos de 


Lisboa , observada em outras Terras, 


I 


€% ) 

quando aliâs.a conservação destas crianças quasi toda de- 
pende do bom tratamiento dos priméir annos, o salario 
das Amas de leite deverá ser maior, que o das de secco; o 
que não se podendo regular geralmênte, por tever-ser es- 
tabelecido confornte à tostume, própórções, miverin, ou 
riqueza ide cada hurha das Tertas do Reno, será com tas 
do sempre de convidar, e estabelecido ëm Camata; Aa- cone 
fotmidade do que-fica declarado tio Artigo IV. a respeito 
do salario da Rodeira, sobre o que os Provetlores ein Cor 
reição proverãô, sendo necessario. (1) 


ARTIGO XXVL 


Alêm deste salario mensat, concedido ds Amas. tanto 
de leite, como de secco, Haverá certos premios estaboleoia 
ĝos pata te distribuirem no acto da revista annual goral 
(que deverá ser feita nã presença da Camara, teu 
dente, Medico, e Mordomo- dos expostos) por aquelas 
Amas, que apresentarem mais bem criados, e tratados. 08 
seus expostos; não sendo com tudo igtaes os sóbrediros 
premios, mas maióres para aquellas, que Os salvaram Rob 
primeiros mezes da sua criação. (2) a A 


Arrigo XXVII 


O salario mensal das Atints thet será satisfeito’ proma 
ptamente, e todó em metal, nó fim. de cada mez, ou quant 
do ellas o procurarêm, e todo por inteiro, para o que esta- 
rá sempre prompto o Escriväo respectivo, e ainda nos Do- 

R i . * À us , . 7 © ~ 

G) Assim ordenou a circular de 24 de Maio de 1783. o 
* (2) Estes premios são mui teis, não só pata convidar a que at Amis . 
concorrão voluntariamer.te, e não vejão obrigadas, em cujo caso à morre 
do expasto he quasi certa , mas para gue cresça entre ellas huma lous 
vavel emulação, O que teve ja em vista a Meza da Santa Casa da Mises 
ricordia de Lisboa, quando em 1812 prometteo varios premios xs Abas , 
que apresentassem os expostos bèmi criados , comò se vê do N. +b do Jor= 
nal de Coimbra a pag. 258. Ae + Dê 


w 


1 


¢ 263 ) 


minges, £-Pias.Santos, até 9 mejo dia, pọr.ser mais com. 
moço. para .sllas , 9u seus, maridos, virem em taes dias á 
Cabeça do. Districto fazer este recebimento; e 3 mesma fa-, 
cilidade,: 6 pramptidão. deverdô encantrar no Magistrada, 
ou Administrador, para lhes rubricar, qu, assignar o Man- 
dado do. pagamento, e no Thssoureiro para lhe entregar q 
imposte; e q Administrador terá grande vigilancia na ob- 
servaneia deste Astigo; porque assim como a dificuldade dos, 
agamentos faz afugeniar as Amas, asgim a sua prompti- . 


d 


dão, & eerieza -35 capvida, e chama. (1) 
coro ARTIE XVIIL 


,- Parage- verificar porêm este pagamento ás Amas he 
necessario que ellas apresentem q bilhete, que se lhes en- 
tregou, quando levárão os expostos, -gual se referirá ás 
folhas do Livro, em que elle está lançado; e à vista deste. 
he que o Escrivão. passará huma Mandado em nome do Ma- 
gistrado. Presidente da Camara, quando a Administração. 
estiver q corgo desta, q qual depois de assignado por .este 
se apresentará a0 Thesourciso para por elle pagar à Ama, 
assignando esta nO verso o recebimento, ou alguem a sey 
sogo; e ficando este na guarda do Thesoureiro, para com 
elles dar qs suas contas; não sendo com tudo passado. aquel- 
' le Mandado de pagamento, senão. á vista do exposto, ou 
. Attestação, que deçlare ser vivo, e estar bem tratado, cor 
mo já fica declarado no Artigo XX. (2) o 


Arreo XX% Co 
Este-Mandado, qu Ordem ,, qir se passar para O re- 
å 


cebimento do salario das Amas, alêm de ser numerado, e 
aeferir-se ás folhas do Livro da Matricula, deve declarar 





| (1) Esta providencia he de toda a utilidade, e conforme á Lei, 
(3) : Esta pratica he geralmente, recebida nas Administrações , que se, 
achão bem dirigidas. | T 


E 
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o dia, ez, e anno, em qué he passado, o nome, e ida: 
de do expusto, o nome, e naturalidade da Ama, e os mei 
zes que tem vencido, e quanto deve receber por elles; e 
no Livro correspondente das entregas fará o Escrivão hum 
assento, ou cota da maneira seguinte à vista do Manda- 
do: « A tantos de tal mez, e anno, se pagou à Ama F.... 
»» tanto... . de tantos mezes de criação do exposto F.... 
» E eu sobredito o escrevi. » Mas nesta cota não tem pres 
cisão de assignar o Magistrado, ou Administrador; nem 
o Escrivão levará por ella mais que 10 réis, ou cousa. ne- 
nhuma , tendo ordenado estabelecido por semelhante traba- 
lho, e objecto; mas poderá levar no sobredito caso 40 réis 
da factura do Mandado, e outro tanto dos Termos de Ma- 
tricula , e entrega , bem como o Magistrado, que assignar ; 
mas nada disto sahirá do salario das Amas, mas sim dọ 
Cofre da Administração. (1) - Ro 


ARTIGO XXX. 


Acontecendo, que pela affluencia dos expostos, ou 

por não apparecerem logo Amas para elles, não possa a 
odeira, ou Amas, que haja na Casa, alimentar bem to- 
dos os que nella existirem (onde se devem só conservat 
até que appareção Amas de fóra, que os levem) sendo 
noticiada esta falta ao Administrador , este obrigará al- 
“rp mulheres -da mésma Terra, a que vão á Casa da . 
oda aleitar as crianças, ou se lhes levaráô a sua casá 
para este fim; e quando nem estas haja, se lhes mandará 
dar leite de cabra, ou de vacca, (2) pagando-se com tu- 





(1) Pela Resolução de 14 de Novembro de 1766. se concedeo aos Jui- 
zes de Fóra 40 réis pela assignatura de qualquer Mandado , e em virè 
tude della, e dos Regimentos dos Escrivães, he que se estabeleceo a prai 
tica exposta neste Artigo. | o ON 
` (2) He providencia recommendada na circular da Intendencia Geral da 
-© Policia de 5 de Junho de 18ce, e Ord; de 18 de Março de rBos. Ve- 

ja-se a- Memoria sobre a preferencia do? leites, escripta por José Pinheiro 
de Freitas Soares. | Sa e E 


(265) | 
do áquellas mulheres semelhante trabalho, sendo de condi» 
ção servil, ou exigindo paga. 


ARTIGO XXXI. ` r 


Haverá: todos os annos huma revista de todos os exe- 
postos ( pelo menos) perante 'a Camara, e seu Presidente, 
a que assistirá o Medico do Partido, e Mordomo dos ex- 
postos, para que na presença de todos se possão premiar 
| as benemeritas, e castigar as culpadas, e indignas, com a. 

? pi a immediata do exposto, que apresentar definhado,. 

e mal criado; e não informando.o Medico, que ella tem 
procurado todos os meios de o fazer curar, e achando-se 
em culpa, ficará retida na Cadeia pelos dias, que se julga- 
rem necessarios para a purgar, além de não receber O sa- 
Jario vencido; o que examinaráô os Provedores em Corréi= 
ção, se se cumpre; e parecendo a estes, que se deve con-: 
vocar outra revista, a mandarãô praticar perante elles. (1) ` 


ARTIGO XXXII 


Nesta revista annual (2) se apresentarãô os Livros da: 
Receita, e Despeza, e o Presidente da Camara por via do; 
Escrivão della apresentará & vista dos mesmos Livros o 
Mappa de todos os expostos, que estão a cargo da-Ca-, 
mara, com declaração dos que entrárão;, fallecêrão , e forão: 
reclamados, ou entregues a seus pais em cada hum dos) 
annos até os sete; declarando em outro, ou no verso des-. 


(d 





(1) O $ 9 do Alvará de 1% de Outubro de 1806 manda fazer re-: 
vista aos expostos de leite- todos os mezes, e aos outros huma vez no 
anno; porém aquella fica supprida com a apresentação do exposto ao tempo 
do pagamento , ou attestação do Parocho , em que declare que vive, e está 
bem criado; devendo com tudo apresentar-se todos á geral, E 

(2) O dia 28 de Dezembro, como dia dos Santos Innecentes, seria .o 
mais proprio, e muito louvavel se nesse mesmo dia fizessem festa, e pros, 
cissão, onde fossem vistos os expostos daqu=lle districto., para promover a ' 
caridade publica. | a 5 u EEE 


| ( 266 )- 
to, os. annos em que forão morrendo, na conformidade do. 
Mappas, que para modélo se juntša no fim destes Arti- 
gos em N. 1.º,e N. 2.º, os quaes se remetteráô imme- 

iatamente pelo Presidente da Camara ao. Provedor da Co- 
marca, ficando registo delles nos Livros da Camara, le- 
vendo em Notas, ou Observações as molestias de que mor- 
serão , sendo conhecidas, e a que-mezes, ou annos de idas 
de fallecêrão; depois de combinados em Camara os mese 
mos Mappas com os Livros respeetivos, e Mandados, que 
* devem estar em poder dq Thesoureiro até 4 tomada das 
- spas contas. (1) 


Arrigo XXXII. 


. Como a experiencia tenha mostrado, que muitas ve-. 
zes se está pagando a Amas, que não tem expostos, apre- 
sentando outros meninos , pelos que tem fallecido, ou que 
figurão aquelles, por não haver todo o cuidada de: se iden- 
tificarem as Amas com os Termos de entrega, quando se 
passão os Mandados para. o pagamento.; ou porque deixan- 
do os Escrivães da Camara (como tem acontecido) este 
serviço aos seus Escreventes, estes se conloido com as Amas 
para receberem com ellas salarios- indevidos; para evitar 
pois este criminoso abuso, o Magistrado Administrador an- 
tes da revista, e contas, que se devem tomar desta Admi-. 
nistração perante a Camara, combinará o Mappa com os. 
Rivros, donde foi extrahido, e os Mandados. com os As- 
sentos: do pagamento, cuja: diligencia repetirãô os Vereado-. 
res no acto da. tomada das contas, sendo fiscal desta dili-. 
gencia.o Procurador do Concelho. (2) 





| G) Providencia recommendada pelo § 5: do Alvará de 18 de Outubro 
de 1806, e circular de 24 de Maio de 1783. pos é 

(a): Medida de cautela para evitar-o pagar-se a Amas, que não. crião: 
EXPpOStos . , : | i 


(45723. 
ARTI Go XXXIV. 


Esta mesma diligencia recommendada no Artigo an- 
tecedente será repetida nd revista geral, tanto da Camara, 
~ como do Provedor; porque como ahi devem estar Os Juizes 
das Vintenas presentes, que tem conhecimento das Amas, 
informando estes, se ellas são as próprias, e os mesmas, ex. 
postos, e e Aida ás desconhecidas Attestações dos Pas 
rochos; que declarem a sua identidade, se acautelarãô -desa 
té modo tantas malversações, que se costumão fazer em pres 
juizo dos Povos, e dos mesmos expostos. (1) 


saia XXXV. | 


— Na revista geral que fizerem os Provedores em Correi+ 
ção, como lhes ordena a Lei, (2) examinaráô na confora. 
midade da mesma, se os expostos são bem tratados, se se 
“paga às Amas com promptidão, se o seu salario he pro- 
porcionado, e convida, se ha rendimentos sufficientes pa- 
ra a sua criação, e mantença, se ha alguns abusos, que de- 
vão acautelar; e depois de tomadas as contàs desta Admi- 
nistração á vista do Mappa dos expostos, e Livros, que 
lhes forem apresentados, remetteriô á Intendencia Geral 
da Policia a Mappa geral da Comarca; declarando nelle 
as Terras, em que não ha Casa de Roda, e porque. moti- 
vo; e remettendo não só os proprios , que lhes dirigirá 
cada hum dos Magistrados das Villas da sua Comáreca, 
mas o geral de toda esta conforme ao modelo, que vai ho 
Am destes Artigos N.º 3.º; fazendo-lhes as observações 
que julgarem necessárias sobre o bom ou mão cumprimen- 
to de ordens, quanto aos Juizes de Fóra, e procedendo 1o- 
go com prisão contra ós Ordinarios, é Vereadores, que 
acharem em omissão, ou comimissão. (3) - SOR a 
Ci ei a 7 
= GŒ) Tem o mesmo fim, que a antecedente, esta medida. `> ... 
(2) He a circular de 24 de Maio de 1787, 6 Alvará də 18 de Quius 
bro de 1806 nos $$ 5, 7,€ 9. | o dd 
(3) Estas protidencias deduzidas das ERE s` sendo obiservadas 
| 2 


(258 ) 
Arrigo XXXVI. z 


Não perderdô de vista tambem os Corregedores mas 
Correições, que fizerem, o modo, com que as Justiças: se 
portão na criação dos expostos, que tem a seu cargo ali- 
meéntar, e educar, informando-se a este respeito. com os 
Mordomos dos expostos de cada huma das Misericordias, | 
e providenciando: sobre a incuria das Justiças Ferritoriaes 
. na fórma:, que se acha estabelecido providentemente no | 
Alvará de 18 de Outubro de 1806,.$ 7,e 8; e nas Fem . 
Tas, èm que a mesma criação, e educação delles estiver a 
cargo das Misericordias, se informaráô em segredo de Po- 
licia , sobre o que a este respeito se observa, dando conta - 
á. Intendencia Geral da Policia, quando occorrer alguma 
cousa digna de providencia. (1) | 


. 4 


ARTIGO XXXVIL. 


Es N 


Nas eleições, que.se fizerém nas Misericordias, se cume 
- ptirá com o que manda a Lei, (2) elegendo hum homem 
, irmão della para Mordomo dos expostos, o qual, estando 
a Administração dos expostos a cargo da Camara, reque- 
rerá ás Justiças o que achar faz a bem da criação dos 
mesmos, diligenciando, e promovendo, como Procurador 
Geral, o que julgar necessario, se observe, conforme ás pro- 
videncias" estabelecidas; e devendo: requerer, e representar 
no acto de Correição a falta ou ofnissão, que a este res- 
i | | 
exactamente, são as mais capazes de tornar melhor semelhante administra- 
ção; pois que os Prevedores , sendo zelosos, he que: podém, e devem fise 
calizar a sua observancia, Veja-se em particular a Ordem desde Junho de 
2800, no meu Resumo Chronologico de Leis a pag. 98. | 
(1) Assim mesmo se expressa o Cap. 3 da Ordem circular. da Inten- 
dencia Geral da Policia de 22 de Maio de 1807 .tegistada à fol. 1 do.Li- 
vro 14 da mesma Intendencia, e impressa na. officina de Galhardo. 
(3) He o $ 7 do Alvará de 18 de Outubro de 1406. ` 


% 


E (269 3 | | 
ito tiverem tido as Justiças Territoriaes para se provi- 
enciar. (1) | | T | 


A B TI eo XXXVIII 


* Cada hum dos Magistrados Administradores das Casas 
“da Roda visitará estas amiudadas vezes, e quando menos 

o espere a Rodeirá, para ver se acha. tudo em ordem, ou 
ha desleixo, e iria po e para prover O necessario; e O 
mesmo deverá fazer o Mordomo dos expostos, indaganr | 
do se as Amas tratão bem os expostos, que lhes. estão con- ` 
fiados , e indo mesmo:, ow mandando ir repentinamente por 
casa das Amas, para se ver o estado em que os achão: e' 
, Os Juizes das Vintenas serão encarregados pelos seus re- 
spectivos Magistrados, debaixo da maior responsabilidade, 
para vigiarem, e visitarem amiudadas vezes as casas das 
Amas dos seus respectivos: dístrictos, e darem parte do. 
bom, ou mão tratamento aes seus Superiores: e esta dili- 
gencia. se extenderá. ás. Amas, que tem expostos do mesmo - 
Hospital Real de Lisboa, ou de outros Hospitaeés, e Ro- 
das de differentes- districtos, dando parte de tudo as Justi- 
ças Territoriaes aos: Administradores, a que pertencerem os 
expostos mal tratados, para estes proverem o que lhes pa- 
secer: justo. (2): | . E , 


ArrIGco XXXIX. 


-Apresentando-se ao Magistrado, ou Administrador al- 
gum exposto em mão estado, ou sendo achado assim em 
virtude de diligencias, e pesquizas, elle o mandará imme- 
diatamente ver pelo Medico; e se este julgar, que se deve 
Eemover para outra Ama, assim se: praticará ; e assentando 





` (1) Tudo isto he expressamente -ordênado no citado:$ 7 do Alvará de 
18 de- Outubro de 1806; | 

: (2) Esta fiscalização não tem outro fim, senão a-deyida observancia das 
providencias da Lei, sendo alias muito util, que se pratique assim. 


do 


(170) a 
que deve ser tratado de perto por elle, será remettido parz 
a Casa da Roda, onde será aleitado, ou tratado conforme 
o Medico ordenar, mandando-se-lhe dar 4 custa da Admi- 
nistração os remedios, que lhe forem necessarios, descon- 
tando-se á Ama os dias, que tiver fóra de si O exposto ; 
de que se fará sempre lembrança no Livro competente. (1) 


ARTIGO XL 


- Quando os expostos forem mais adultos, mas antes de 
' chegarem aos 7 annos, e que para serem tratados como 
doentes se dirijão à Casa da Roda por conselho do Medi- 
“co, ahi serão recebidos, sustentados, e curados, mas tudo 
debaixo de bilhete do Medico, e Ordem do Administra- 
dor, que depois mandará pagar toda a despeza pelo Cofre 
- respectivo, e não só das receitas, mas do sustento, como 
carne, pão, arroz-, chocolate, etc. ; e quando fallece- 
rem, tambem se mandará pagar pelo mesmo Cofre a im. 
- portancia da mortalha, que será como for costume entre as 

pessoas do baixo Povo. (2) ~ 


Arrigo XEI. 


Nas Terras, que ficarem distantes das Casas de Roe 
da, para onde são enviados os expostos, a sua conducção 
deverá ser feita, podendo ser, por Amas de leite; mas caso 
não appareção capazes, a conducção será feita por Amas 
seccas, de probidade,.e caridade, com recommendação de 
alimentarem as crianças pelo caminho, levando para isso | 
bom mel, ao qual se ajuntará hum tanto de agua, para 
nelle molharem torcidas de panno de linho poido , e lava- 
do, que de hora a hora lhes devem metter na boca, ou. 
levando leite de vaccas para o primeiro dia, que em qual- 


(1) Providencia mui util á saude dos mesmos expostos, 8 
(2) Tudo isto pertence á boa administração prover, e a pratica tem 
feito ver ser necessario. o é TLIE" i 


a — Cor) | 
quer parte podem amornar em bules, ou vasos para isso 
apropriados ; dando-lho com alguma mistura de agua; © 
va falta de mel, e leite, lhes darão agua morna com assu- 
car, usando della como do leite. (7) - | º 


'ArTIGO XLIL 


Estas mesmas crianças, quando forem transportadas, 
deveráô ir em canastras, ou cestos bem cobertos, tendo ar- | 
cos por cima, sendo a cobertura de qualquer droga leve, 
para livrar do Sol, ou da chuva, e indo' cobertas conforme q 
estação, deixando-lhe com tudo lugar para poderem respi- 
rar pelos lados; mas nunca deverãô ser conduzidas sem se- 
rem vistas pelo Medico, ou Cirurgião do lugar; pois que 
declarando este, que as crianças não estão em estado de 
poderem fazer jornada, se deprecará 'ás Authoridades com- 
petentes para lhes procurarem huma Ama, que tome conta 
dellas, e as trate até que estejão em estado de poderem 
ser conduzidas ao seu deposito, cuja despeza será feita pe- 
los bens do Concelho, ou Sisas do lugar, onde se der esta | 
“providencia. (2) 7 


ArrIico XLII 


Sendo pois os innocentes. abandonados, ou desampa- 
tados, (isto he, aquellas crianças, que tendo pais certos, 





C1) Esta providencia he aconselhada pelo benemerito José “Pinheiro de 
Freitas Soares, no seu Tratado de Policia Medica Cap. 10 4 3: sobre o 
que se púde ver tambm a. sua- Memoria sobre: a preferencia dos leites a 
pag. 42. | na | o 
(2) . As providencias destes dois Artigos: 41, e 42 são mais relativas ás . 
Villas, que devendo criar os seus expostos, os envião às grandes Casas del- 
les, que lhes fcão mais vizinhas, o que he contrario à expressa disposição 
das Leis, e muito pouco util á conservação da vida dos mesmos; e he pa- 
ra admirar, que em Cabzças de Comarca, como Alemquer , e Aveiro”, acon- 
teça isto! indo dalli para Lisboa, e daqui para o Porto, não fallando. de 
outras terras menores; do que se segue hum damno, e mortandade, que 
cumpre. acautelar, cbsssvando a Lei. - | a - 


(272) 


estes se achão em estado de lhes não poderem ministrar 
“O sustento ) muito semelhantes aos expostos, e dignos póf 
isso da mesma commiseração publica ; apparecendo alguns; 
cujas máis adoecêrão , e se acharem por isso em perigo de. 
perderem a vida, a Administração tomará conta delles, 

até que veja, que a mãi, ou o pai póde tomar conta dos 
mesmos, ou appareça algum parente, a quem se entreguem. (1) 


ARTIGO XLIV. 


. Os Privilegios, que os Senhotes Reis destes Reinos ; 
em differentes tempos, e por diveršas Leis, tem concedido 
aos expostos, e ás pessoas, que os criarem, e educarem, não 
se julgando quebrados, sem delles se fazer expressa menção 
nas derdgações geraes, serão guardados inviolavelmente. (2) 


ARTIGO XLV. 


As despezas necessarias para a criação, e educação dos 
expostos naquellas Terras, em que não houverem fundos 
destinados por bemfeitores, ou Provisões Regias para este 
objecto, sahiráô na conformidade da Lei, (3) primeiramen- 
te do rendimento dos bens dos Concelhos até onde chega- 
- rem; e não chegando, se tiraráô em segundo lugar dos ren- 
dimentos das Sizas dos bens de raiz, ou correntes, para 


Ed 





- (1) He isto o que se deduz pão só de muitas providencias, que'o Gos 
verno do Reino deu ácerca dos Povos invadidos em 1811, e 1812, mas. 
tambem do Cap. 33 do Compromisso da Misericordia de Lisboa, e he mui 
conforme ao interesse do Estado, e caridade christã. | o 

(2) Assim he expressamente mandado pelo $ 10 do Alvará de 18 de 
| Outubro de 1806, não havendo Lei alguma posterior, que derogagse esta 

expressamente; e a primeira Carta de Privilegios das Amas dos engeitados y 
que encontramos, he do Sir, Rei D. Manoel, dada em 1502; o qué foi 
confirmado em 159%, e em 1701, onde se expressão, bem como no Des 
creto de 31 de Março de 1787, e Alvará de ọ de NoVembro de 1802, e: 
ultimamente no citado $ 10 do Alvará de 1806. - S 3 

(3) . Ord. Liv. ı tit.,66 § 41, tit. 88 § 11, Ordem circular de 24; 
e Maio de 1783, e Ordem da Intendencia de 1'8 de Março, de 1805. , 


t 


“a 


| (273) | 

. ser lançada no cabeção a somma, que: faltar para preena 
cher:o Patrimonio Regio, e mais despezas authorizadas 
por Provisões; e em terceiro lugar ; quando seja necessrio, 
se recorrerá a huma finta extraordinaria, lançada perante 
es Vereadores, e Presidente da Camara, independente de 
Provisão Regia; de maneira que não haja nunca falta. (1) 


“ARTIGO XLVI. 


No caso porêm de não chegarem para as mesmas des- 
pezas o rendimento dos bens do Concelho, e as indicadas 
siŝas , e se tornarem muito gravosas ao Povo as fintas, a: 
Camara, e os Provedores representaráô á Meza do Desem- 
bargo do Paço esta falta, para que esta consulte a S. Ma- 
gestade as providencias, que bem lhe parecer, para que não: 
aconteça, que os expostos se deixem de criar nas respecti« 
vas Terras por falta de meios. (2) | 


ARTIGO. XLVIL 


Será mui conveniente, e util á Administração dos exe 
postos, que em cada Freguezia haja logo á entrada da: 
Igreja huma caixa destinada para se lançarem as esmolas: 
para os-expostos; sendo este hum facil meio de seus pais 
occultos os beneficiarem, sem serem conhecidos, podendo: 
alli mesmo lançar as restituições, que muitas vezes fazem: 
os fieis em segredo pelos Confessores ; sendo certo, que os 
pais dos expostos, tendo meios, devem indemnizar a Ad- 
ministração daquillo, que ella gasta com a sua criação, e 
educação, visto que todos tem obrigação de alimentar seus 
filhos : esta caixa, que deverá ter tres chaves, tendo huma o 
Presidente da Camara, ou Administrador, outra o Parocho, 





(1) Tudo isto he expresso nas citadas Leis. - a 
(2) Assim o manda observar providentemente o § 13 do Alvará de. 
o Outubro de 1306, e se tem praticado nas terras em que ha necessi- 
ade, ; a | | dr "i 
Mm 


(274) 


e mutra o Procurador do Concelho, será aberta todos os an- 
nos dia dos Santos Innocestes perante os mesmos, e Es- 
crivão pe Sega para lavrar o Auta de abertura, e en- 
trar no Cofre da Administração e que-alli se achar, com 
separação dos outros fundos applicados ao mesmo obje- 
«to, (1) | | 


Arriao XKLVIIL 
- ` Alêm dos Livros, qug devem haver, e são necessarios 
para a Matricula, e entrega dos expostos ás Amas, haverá 
outro de Receita, e Despeza,-para se lançar nelle em fór- 
ma mercantil tudo o que se houver a bem da Administra- 
ção, e o que se dispender com ella: haverá outra para a 
segisto dos Regulamentos, Leis, e Ordens relativas á Ad- 
ministração T pt onde ficará tambem registado to- 
dos os annos o` Mappa delles, que se mandar para.a Pro» 
vedoria; haverá outto, onde se lance: o Inventario do que 
" houver dentro da Casa da Roda, que será renovado todas 
as vezes, que se mudar de Ama, ou Rodeira , a quem tudo 
está entregue, podendo-se para maior segurança pedir fian- 
ga no acto de entrada; e neste mesmo, ou no da despeza 
se irá carregando todo o vestiario, que se dirigir para a 
Casa da Roda, para vestir os expostos, que vão entran- 
e do, e sahindo, a fim de não aconfecerem extravios: have- 
Tá outra, em que se registem as Cartas de Guia, com que 
as expostos, que chegarem aos 7 annos de idade, devem 
ser dirigidos ao Juizo dos Orfãos do districto; os quaes ses 
mão todos rubricados pelo Magistrado Administrador: e ha- 
verá outro finalmente, rubricado pelo Provedor da Comar- 
ca, para nelle tomar as contas desta Administração , cuja 
Qespeza sahirá do Cofre da mesma Administração. (2) 





C1) Esta providencia tem por fim facilitar a satisfação de hum dever 
da natureza, e por isso recommendada por todas as Leis, e Diteitos. 
- (2). Tudo. isto tem feito ver a pratica, que be necesario para o bom 
regimen da Administração, Ro W 


+ > Ed 


a: 


(375) 
Co Arrico Si a na 


-. - Havendo differentes usos ou abusos sobre os salários; | 
* Què os Juizes Administradores, e os Provedores costumía . 
levar do exame das contas, rubricando estes os Mandados 
sem necessidade, e fazendo o mesmo os Escriviães destes. 
ainda com menos, e maior abuso, desfalcando assim as 
rendas das Administrações; não devendo com tudo ser este 
trabalho gratuito, os Provedores, e seus Escrivães não po- 
derão levar mais por semelhante revista, e tomada das con- 
“tas, que o salario, que a Lei lhes dá pela tomada das con- 
tas do Concelho; e aos Magistrados Territoriaes pelo tra- 
balho da Administração , preparação das contas, € J 
nações dos Livros com os pas; arbitrará a Camara 
com o Procurador do Concelho Ci modica gratificação, 
e outra ao Escrivão, e ao Medico, conforme: ao numero! 
dos expastos, que naquelle anno se tiverem salvado, e 40 
zelo, que nisso tiverem empregado; tendo regresso o Proj 
. Curador do Concelho, ou Fiscal, de representar á Meza do 
Desembargo do Paço o excessa, quanto o haja no arbi- 

trio. (1) | - | | 


po 


ARTIGO L. 


mm 


Tanto que os expostos chegarem á idade de 7 amos; 
findará a sua criação, e ás Amas se não pagará mais cousa 
alguma. por este titulo; (2) mas se as Amas, que os criá- 
rão, e educárão, quizerem ficar com elles, terão a prefe- 
rencia „ na conformidade da Lei, (3) entre outras pessoas, 





(1) Tambem a'pratica tem. feito ver ser esta medida: muito neces- 
saria para obviar os abusos, que ha em: muitas Terras. 

(2) Assim he expressamente: mandado, e- declarado no $.1,e 3: do 
Alvará de 31 de Janeiro de 1775 , © Ordem: circular de 24 de Maio de' 
1783. ne | l E i 
- (3) .§ -10-da Alvará de 1% de! Omubro: de 1806, e $:4 do Alvará 
de ;1 de Janeiro de 1775.. ji a y a 
- Mm z 


té 


(276) 


que os queirão ; entre tanto viráô fogo com elles dar, baixa 
no Livro competente da entrada, para se lhes dar a Guia, 
que devem apresentar no Juizo dos Orfãos, para que alli 
se saiba, que aquelles expostos ficão dalli em diante debai- 
xa da sua tutela, e administração, e para virem aos 12 
annos da sua idade fazer arrendamento: perante o mesmo 
Juizo, e. tratar da soldada, que hão de vencer; pois que 
até essa idade só lhes he: devido o comer, beber, vestir, €: 
calçar. (1) | | a 
; AnrIGOo LI. 

Se forem Layrádores os que tiverem feito criar, e 
educar gratuitamente os. expostos desde os primeiros an- 
nos de criação de leite, lhes serão livres do serviço das 
Tropas de linha, podendo sómente ser alistados nas Mi- 
licias, ainda sendo solteiros, tantos: filhos, quantes forem | 
po = , que actualmente estiverem criando , e educan- 

2) é | 


c 


A RTIGO ELIE.. 


E quando não forem Lavradores. os criadores, ou não: 
tiverem filhos, e criarem ,: e educarem. por sete annos: os ex-- 
postos gratuitamente , se lhes deixaráô ter outros tantos ane- 


nos tambem de graça., dando-lhes. sómente o sustento, e. 
vestido, (3) | | 


P~ 





(1) He expressão do § 4 do Alvará de 31 de Janeiro de 1775. 

(2) He disposição expressa do §- 10 do citado. Alvará de ı18c6. 

(3) Assim ò declara a Ord. Liv. 1. tit. 88 § 12, ea respeito dos 
Orfãos declarou o Alvará de 24 de Outubro de 1814 no $ 7, que aquel- 
les, que os criassem sem vencer estipendio, eos mandassem ensinar a ler, 
e escrever, os podessem conservar até á idade de 16 annos sem lhes pae 

ar sóldada , podendo. offerece-los no. alistamento , e sorteamento em lugar 
de alguns seus filhos sorteados, | - 


EA 


Eai 


(i7) . 
cooo oo ARTIGO LIL | É 


=. "Logo que o exposto for apresentado perante a Admi- 
nistração com 7 annos completos de idade, se fará no Li- 
vro respectivo menção desta entrega, e apresentação; e. 4 
vista de todos Os signaes, que acompanharem o mesmo ex- 
“posto, e clarezas correspondentes., se passará huma Guia 
pelo Escrivão da Administração, assignada pelo Adminis- 
trador, a qual será dirigida ao Juizo dos. Orfãos do -mesmo 
districto como. exposto, para que alli se tome debaixo da. 
sua tutela, e administração; ficando com tudo registada a 
Guia na Administração , onde tiver sido criado o exposto, 
declarando-se ahi o dja, em que tiver sido remettido para 
o Juizo dos Orfãos. (1) 


oe P ArrTrIGO LIV. i 


Não querendo porêm as. pessoas, que criárão Os expos- 
tos, continuar a te-los depois dos sete annos, nem algum 
. dos seus: vizinhos, serão, como fica dito, remettidos ao Jui- 
zo dos Orfãos com. a sobredita Guia, em que irá declara- 
do. dia, mez, e anno da remessa, e idade do exposto, 
signaes que trazia quando: fôra exposto, vestido que leva, 
e todas as clarezas necessarias para a sua identidade; e a . 
pessoa, que o entregar, cobrará recibo da entrega, que 
tambem se registará junto ao registo da Guia. (2) 


— Arrigo EV. | o 


O Juiz dos. Orfãos, tanto que lhe fer entregue algum. 
exposto pelo sobredito modo, depois de o fazer matricu- 
lar em hum Livro á vista da Guia, que o acompanhou, e 
com: 0s-signaes., que nesta: se especificarem, se informará 





. €1) He: deduzido do- § 2: do Alvará de- Ja de Janeiro de 1775. 
(2) Declarado no 4 3 do citado Alvará de 1775. 


` è 


(373) 


' immediatamente das pessoas, ge sejão capazes, € que ò 


queirão de soldada, para se lhe entrêgar; e quando não 
haja quem voluntariamente os queira, mandará pôr Edi- 
taes, e fazer lançar pregões pela Villa, pelos quaes: cônste, 
que ha expostos para accommodar; e na primeira Ancirer 

cia, ou dia, que para isso designar, e achar mais commo- 
do, os arrematará a quem melhor soldada offerecer ; prefe- 
rindo sempre em iguaes circunstancias as pessoas mais bem 


. morigeradas, e os Lavradores; e desta arrematação se las 


vratá Auto em Livro para isso destinado, em que: assigna- 
rá o arrematante, O fiador, as duas testemanhas, o Juiz, 
e Escrivão, dando-se copia á parte, se a pedir. (1) 


ART 1G 6) LVI. 


` ua 

Se porêm , não obstante estas diligencias, não appare- 
cerem, ainda pessoas, que os queirão levar por soldada, ou 
o comida, e vestido, conforme as suas idades, ou para 
hes ensinarem algum officio, o Juiz dos Orfãos os fará 
distribuir pelas herdades, quintas, casaes, e casas, que lhe 
parecerem mais abastadas, e capazes de as fazer educar ,.e 
sustentar, fazendo-lhes ao mesmo tempo o serviço de que 
forem capazes, conforme a sua idade, conservando-se alli 
até que cheguem a melhor idade, ou haja quem os procue 
re, e dando-lhes sómente o sustento, e vestido. (2) 


© ~ ARrTIGO LVIL 


Não havendo pela Lei lugar algum destinado para a 
hospedagem dos expostos, em quanto lhes não apparece 
amo , ou ama, e não sendo justo, que elles estejão fazendo 





C1) Assim o manda praticar a Ord. Liv. 1 tit. 88 § 3 e 13, @ 
§ 4 es do Alvará do ;1 de Janeiro de 1775, e Alvará de 24 de Ous 
tubro de 1814. l 


- (a) He isto o que ordena a`Ord. Liv. 1 tit. 88 § 13, e0§4 do: 
io de 


« w 


detida de 31 de Janeiro de 1774; bem como a circular de 24 de 
1785. T A a; 


(279) | as 
peso ao Juiz, ou Escrivão dos Orfãos, nem sejão deposi- 
tados nas cadeias publicas, como acautelou com justissima 
razão o Alvará de 24 de Outubro de 1814, dando provi- 
dência a este respeito na Capital; o Juiz. dos -Orfãos os 
mandará no entanto alojar nas casas dos partictlares abas- 
tados, e de boa nota, para ahi se ‘demorarem em quanto | 
não apparecer amo,- ou não forem arrematados; e se 
estes, por caridade, ou pelo serviço, que lhes podem fazer, 
os mio quizerem sustentar de graça, ou estiverem doentes, 
se lhes pagará pelo Cofre do Povo o sustento, e remedios, | 
que se lhes receitarem; mas no caso de doença, havendo 
hospital, para elle he que deveráô ir; mas aquelle aloja- 
mento nunca excederá o prazo de oito dias, passados os 
quaes, poderdd os patrões requerer a remoção do alojado. (1) 


i 
ArTtIGO LVII 

Dentre os expostos, que se apresentarem ao Juiz dos 
Orfãos, escolherá este aquelles, que. lhe parecerein mais 
- aptos, e habeis para aprenderem os oficios mecanicos; e 
consultando sempre a sua vontade, e inclinação, os fará 
entregar a mestres capazes para lhes ensinarem seus offi- 
cios; e para que elles os recebão com mais gosto; e os en- 
sinem com maior zelo, e melhor vontade, se lhes declara- 
rá, que findo o tempo, que he dado a qualquer aprendiz,. 
6 terá o Mestre outro tanto tempo como seu official, ga- 
nhando para o mestre; sem que em todo o tempo seja 
ga a mais, que a dar-lhe de comer, beber, vestir, 
e. calç 


ar, cama, roupa lavada, e alojamento; fazendo-se .. 


com tudo disto Termo em Livro competente, com abona- 
"ção de fiador, parecendo necessario. (2) - 





` C1) Esta providencia, posto que a não declare a Lei, he com tudo pra- 
ticada em algumas “Terras por força da necessidade, e ella se deduz da 
mesma Lei. 
z (a). Assim sevê disposto na Ord. Liv. 3 tit. 88 $ 16, e Alvará de 
31 de Janeiro de 1775 $ 8 | VOR TE 


l 280 3 
ArrTtIGO LIX. 
Neste Termo, ou Tratado, que se fizer de entrega d 

exposto a hum mestre, se dead : 1.º O tempo da apren- 
dizagem, e que deve êstar a cargo do mestre; 2.º as clau- 
sulas, e condições, debaixo das quaes o exposto será aloja- 
do, sustentado, vestido, educado, e instruido: 3.º o ge- 
nero de trabalho, em que deve ser sufficientemente instrui= 
do , e tempo, em que deve sahir da aprendizagem, ou do 
poder do mestre: 4.º o nome; e sobrenome. do exposto, 
que se entrega, bem como-do mestre, que o recebe: 5.º e 

everá ser assignado este Tratado pelo Juiz. dos Orfãos, 
Escrivão, Curador geral delles, pelo mestre, que o recebe, 
fiador, e testemunhas presentes. (1) 


AR T rao LX. 


O Juiz dos Orfãos, o Curador delles, e mesmo o 
` Mordomo dos expostos deveráð. vigiar: 1.º se as condições 
do Tratado são observadas: 2.º se o trabalho: he forçado, 
ou desproporcionado á idade do exposto: 3.º seo mestre 
he bom, e sufficiente: 4.º se os costumes são respeitados : 
5.º se a instrucção he conveniente. (2) 


ARTIGO LXL' 


mo 


No caso de fugida do exposto de casa do mestre, ou 
- amo, fará este logo lavrar hum Processo verbal, ou Auto 
perante o Escrivão respectivo, ou do lugar, em que residir 
o mestre, em o qual assignarãô duas ou tres testemunhas y. 
declarando nelle o motivo da fugida, e tempo della; e sen- 





adoptado nas Nações mais civilizadas, e nas Administrações zelosas. 
- (2) O mesmo se deve dizer deste Artigo, que do antecedente, sendo 
hum filho do outro. od o nã o 


i 


(1) Tudo isto, que he em favor da educação dos expostós , se vê 


QI 


do apresentado ao Juiz, este se informará da verdade, pa? 
ra procede: contra o que achar émrcúlpa; sendo com tudo 
ouvido o Curador geral dos Orfãos, para requerer por el. 
| les; e-o mesmo Processo verbal, ou Auto se fará no caso 
de morte, ferida, ou aleijão do exposto, para- se saber q 
motivo do acontecimento, e se livrar o mestre, ou pessoa y 
a quem estava entregue, da sua responsabilidade. (1) 


co pRrRTIco LXI 
ne y LAR 


"Se 0 exposto tiver fugido por culpa do mestre, ou - 
amo, e em consequencia dos mãos tratos, e castigos ex« 
traordinarios ,. que lhe tiverem dado, ou se o tiverem és« 
pantado, ou ferido, e mesmo morrido por culpa delles ; 
“não procurando o Medico, ou Cirurgião; depois de infor- 
mado o Juiz competentemente 'sérão castigados conforme 
ao grão de culpa, em que se acharem incursos, remettendo 
o Juiz dos Orfãos (não sendo do crime tambem) o Protes- 
sô, que tiver formado, ao Juiz do Crime, com a informas 
ção, que tiver tomado, para se proceder ahi na conformi« 
dade das Leis, sendo parte o Curador geral dos Orfãos , 
para requerer a bem destes. (2) À so on 

ArTIGO LXIII i à 


~ 


No caso porêm do exposto: não ter fugido- por culpa 
do mestre, ou amó, mas sim pela sua má indole, e por 
não querer a sujeição, ou aborrecer o trabalho, será elle 
castigado conforme a sua idade, e reincidencia ; fazendo-se 
tambem processar, no caso de ter commettido crime, que 
exija este procedimento. £3) es o, 

| nad B 





(1) Esta medida , sendo conforme com a Lei, tende a conter nos. 
devidos limites tanto o mestje , como o aprendiz, 
- (2) “Conforme á Ord. Liv. à tit. 88 $ 17, e Resolução de 20 de Ju- 
lho de igst ROS AA 
(3) Na conformidade da Ord. Liv. i:tit. 8% Ni 7- 
i n 


+, 


~ 
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f A a Sopi E 

E gre Ses A Bm IGQ. LXIV. tape CURA Eid RO 
RR a coa ego Du a AESA A dO 
c. - De todos estes. acontecimentos notaveis, que houver 
ácerca dos expastos, que assim estão entregues ao Juiz dos 
Qrfãos, e que devem ser contemplados: como. orfãos desde 
os 7 annos de idade, em que são dirigidos, para, o. Juig: del: 
les, se dará parte ao Provedor mór dos Orfãos , debaixo de 
cuja superior inspecção ficão desde aquella idade; mandan- 
do alêm disso os Juizes dos Orfãos annualmente ao mesmo 
Provedor mór Relações, ou Mappas individuses do estado, 
em que se. acharem as expestos, com as observações, que 
julgarem convenientes, como devem fazer.a respeito dos 
quãos, (3) 50 eres 


cresc: ARTIGO LXV... 


i 


v 


` “1. é 4 + freio 
P Ara) r k G. 


t, é 5 gte 
y X. be 
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-. Logo porêm que os expostos cheguem á idade de 20 
apnns , por privilegio; que lhes he-concedido, (2): serão re-. 
. p! . por emancipados, sem que seja necessaria mais ak- 
guma declaração, què a sua Certidão de idade, que mos: 
tre terem os 20 annos completos; por cujo facto ficão na 
sua liberdade, e sem sujeição aos Juizes das Orfãos; sen- 
do com tudo estes 6$ gue Ibes devem mandar entregar os 
seus bens, e soldadas, que tiverem vencidas; e assim eman- 
sipados. ficão reputados - por livres, e cidadãos, cómo os 
mais homens, ẹ aptos pára os empregos publicos. . ` 
“ConçLUSÃO. 

"Todas estas providencias deduzidas da letra, e espi- 
rito das Leis actuaes destes Reinos, mais providentes, que 
as que encofitramós nos Codigos das Nações estranhas, sen- 
do. observadas exactamente, são muito capazes de tornar a 





“É: Na conformidade do § 4 do Alvará de 24 de Outubro de 1314 
(2) Pelo § $ do Alvará, dest de Jansito de 1779. .0 -3> 


í 


| Caly) 

criação, e edacação dos sxpostos melhor , Uo que ve dbut 
ya eii outros: Paizes da Europa; uhde não thêpão À idadè 
dé 12 ántos:nem a sexta gleba nós y pot vig 
destas próvidencias, ganhar. para q: Soberanv.a terça, OU 
“quárta-parte destes vassallos, como já se tem conseguwda 
em algumas terras, onde Ministros zelosos as tem feito obd 
siran, (2) SD re Desse Ta 

“He porêm de esperar, hue estas. e outras allkquadas 
providencias "se obtergem: fervorosamêenta, logo “quê se éstas 
Delega “em todo o Reino: aCohpregapão das Servas dos | 
Pobres, om filhas da caridade, qde'as HIP* e Ex." Fia 
dalgas de' Lisboa "pertentenr zelosg; e predosamenté dstás 
belscer, d:imitação da que estabeleo em: França: S. Vicema 
te: de Paulo pelos -annos de: 1640 ]-e pari o: que- já obtlvea 
tão do nósso Augusto, Pio pe Liberal Soberano-a:necessas 
tia faculdade, e Regia Licença em did. de 74: de: Abrid 
de 1819; (3) pois que tendo ullas: sser cargo são só traa 
tar, e cuidar dos enfermos, mas tambem dos: meninos ewa 
postos -como filhos seus, pondo todo o cuidado em: lhes 


conscrvar a vida, d ofrar suas glmas dd virtudes, deve ess -. 


estabelecimento pio conduzir muito para a perfeição da 
criação , e educação dos expostos, l 

Tambem não seria de pequeno interesse a este objecto 
“a adopção do Regulamento de Policia Medica, que á Real 





(1) Veja se o calculo dos expostos, que havia em 1818 em França, e 
se inserio na:Gazeta de Lisboa de 1819 N. 86, onde-não só se vê confir- > 
mada esta asserção; mas que calculando-se alli em 1784 o numero dos ex- 
postos em França em 40:000 , já em 1809 se calculárão em 67:966; e 

' no principio de 1818 em 96:372: e posto que de Portugal não possa dar 
huma conta exacta do numero existente ; porque nem todos os Provedores, 
a que pedi estas noticias, mas dirigirão, com tudo calcúlo o numero dos 
“que entrão annualmente em 109), e Os existentes. até os 7 annos, em 
309), como mostrei melhor a pag. 85, e 233. | 

(2) Vejãose os Jornces de Coimbra N. 60 P. I. page 340; N. 71 
Paz. 164, e outros lugares delle. 

(3) Vejão-se as Gazetas de Lisboa dê 1819 em os N.ºS 191, 192, one ` 
de se acha a representação das Excellentissimas Fidalgas, o seu deferimen- 
to, e o esboço da Instituição, N 

n 2 x 


' 
| (2845 | 
Academia. das Sctencias de Lisboa 'offéreceo' o seu digno 
Socio José Pinheiro de Freitas Soares, Membro da Junta da 
Saude , e que se publicou.em 1818; pois que no Cap. XX, 
estabelece algumas rã pe qoe os Juizes de Saude de- 
ig cumprir ácercá dos expostos, de que lhes resultarião 
ns.. i l ' À i | 
E finalmente observando-se perfeitamente o Alvará de ' 
25 de Abril de 1804, que authorizou os Estatutos da Real 
Ordem de Santa Isabel, instituida para consolação, e ali- 
| vio dos pobres, sendo as Damas destá Ordem obrigadas 
a visitar por seu turno huma vez em cada semana o Hos- 
_ pital Real dos expostos, como he expresso no § 8 dos 
mesmos Estatutos; e promettendo a Rainha Nossa Senhora 
no § 10 dar este louvavel exemplo, de visitar pessoalmente 
a mesma Casa dós expostos na companhia das Damas em 
dia de Santa Isabel; tudo isto fará com que semelhante 
“Administração , e objecto chegue ao maior gráo de perfei- 
ção, que os miseraveis expostos não tenhão tanto que sen- 
tir, e que o numero dos vassallos se augmente para gle- 
tia, e credito da Nação, que tem por timbre a beneficen- 
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Lib, 
Lib. 

Lib. 

Liv. 

unem | 
tendo mais 
tendo mais 
Lib. . 

o dissolução 
(1) 

Junho 
1784 


— o fazem . 


Emendas. 


- nossos . 


Lei 


unem 
tendo menos 
tendo menos 
Le - 
a dissolução 
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Julho 
1783 
a fazem - 







s;mente, dos que fallecêrão, forão entregues 
, terem acabado a criação, 


es ao Juizo Vaccinados 


Despeza da 
Orfãos 


criação em 
cada anno- 
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) relativamente a cada hum dos annos 
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Tabele Roda, pertencente ao anno de..... 














pJ ui- Totalidade exis | Total da Despeza 
, fin- | tente no ultimo | | com a sua Cria- | 
o | de Dezembro de | 3 ção 
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